


Religião 
e SOCiedade 

Comissão Editorial 
AlbaZaluar, Duglas Teixeira Monteiro 
(in memoriam), José Jorge de Carvalho, 
Josildeth Gomes Consorte, Lísias Nogueira 
Negrão, Otávio Velho, Pierre Sanchis, Rubem 
Cesar Fernandes (coordenador). 

Conselho de Redação 
Alberto Antoniazzi, Alfredo Bosi, Carlos 
Brandão, Christian Lallive D'Epinay, Edênio 
V alie, Eduardo Diatahy Bezerra de Menezes, 
Eduardo Hoornaert, Eduardo Viveiros de Castro, 
Elter Dias Maciel, Francisco Cartaxo Rolim, 
Heloisa Helena Martins, Jacy Maraschini, Jether 
Pereira Ramalho, José Jeremias de Oliveira 
Filho, José Oscar Beozzo, Leni Silverstein, 
Leonardo Boff, Luiz Eduardo Soares, Luis 
Eduardo Wanderley, Maria Helena Villas Boas 
Concone, Maria Isaura Pereira de Queiroz, 
Maria Laura Viveiros de Castro Cavalcanti, 
Marion Aubrée, Nilton Bonder, Paula Montero, 
Pedro Ribeiro de Oliveira, Ralph Deli a Cava, 
Regina Novaes, Renato Ortiz, Rubem Alves, 
l11ales de Azevedo, Thomas Bruneau, Vanilda 
Paiva, Yvonne Maggie, Zeno Osório Marques. 

Secretário de Redação 
Jesus Lemos 

Revisão 
Oscar Guilherme Lopes, Márcio Cavalcanti e 
Jesus Lemos 

Tradução (Abstncts) 
Li se Ribeiro Alves 

Programação Visual, Artc-linal c 
Produção gráfica 
PV/ISEReReinaldoRochaFilho 

Pesquisa lconográlica 
Cláudia Espindola e Jacinto Fabio Corrêa 

Capa 
II ustração de Barbara M usumeeci Soares 

RELIGIÃO E SOCIEDADE é editada em 
colaboração pelo Centro de Estudos da Religião 
(CER) e pelo Instituto de Estudos da Rei igião 
(ISER). 

RELIGIÃO E SOCIEDADE está aberta para 
colaboração, mas reserva-se o direito de 
publicar ou não o material espontaneamente 
enviado à redação. 

Vendas c assinaturas para todo o Brasil: 
Instituto de Estudos da Religião 
Ladeira da Glória, 98 
CEP 22211-120, Rio de Janeiro, RJ, Brasil 
Tel.: (021) 265-5747 

Programa de Apoio a Publicações Científicas 

SCT/PR @cNPq [E]FINEP 

ISSNOI00-8587 



Dados da catalogação na fonte 
lSER.NDI Sctor de Documentaçãó 

Rei igião c Sociedade.- v .16, n. 1/2 
(nov.1992)- . Rio de Janeiro: 
ISER, 1992-

v. : il 

Quadrimestral 
ISSN 0100-8587 
Contém abstracts 
Contém resenhas 
Inclui bibliografias no final dos artigos 

1. Religião e Sociedade 



Religião 
e Sociedade 



Marshall Sahlins 
Cosmologias do Capitalismo: o Setor Transpacílico do "Sistema Mundial", 8 

Paul Freston 
Evangélicos na Política Urasilcira, 26 

WaldoCesar 
Sobrevivência c Transcendência: Vida Cotidiana c Religiosidade 
no Pcntecostalismo, 46 

Ana Lúcia Galinkin 
Vale do Amanhecer: um Caso de Milenarismo no Dbtrito Federal, 60 

Maria Clara Lucchetti Bingemer 
A Sedução do Sagrado, 82 

Roberto Kant de Uma 
Tradição Inquisitorial no llrasil, da Colônia à Rcpúhlica: 
da Devassa ao Inquérito Policial, 94 

Rita Laura Segato 
Um Paradoxo do Relativismo: o Discurso Racional da Antropologia 
frente ao Sagrado, 114 

Sidney M. Greenfield 
O Corpo como uma Casca Dcscartável: as Cirurgias do Dr. Fritz c o Futuro da" 
Curas Espirituais, 136 



André Droogers 

O Brasil É Paciente: Cura Política num Grupo Espírita, 146 

Rita de Cássia Amaral e Vagner Gonçalves da Silva 
Canta•· pm·a Subir: um Estudo Antropológico da Música Ritual 
no Candomblé Paulista, 160 

RESENHA 
Oscar Cal avia Sáez 

La rcligiosidad popular, de Santaló, C. L; Buxó, MJ. c Becerra, S.R. (orgs.), 186 

AUSTRACTS, 200 



8 Religião e Sociedade 16/1-2 1992 

-- cosmologias do Capitalismo: 
o Setor Transpacifico do "Sistema Mundial" 

Marshall Sahlins 

Em 20 de novembro de 1839, o reverendo John Williams, da London Missionary Society, 

foi morto logo após aportar na baía Dillon, cm Eromanga, uma das ilhas das Novas Héhridas. Famoso 

àquela altum como o Apóstolo da Polinésia, Williams foi abruptamente levado ao martírio por certos 

melanésios supostamente numa vingança cega pelos ultrajes que brancos, negociantes de sândalo, lhes 

haviam infligido. É o que reza a descrição piedosa do acontecimento, que, chamando-o de "assassinato", 

e aos mclanésios de "selvagens", camcteristicamente inscreve as açõcs dos ilhéus nas noções dos 

ocidentais. 

A tradição historiográfica de tais incidentes aperfeiçoou-se desde então, mas não a ponto de 

se desvencilhar da virtude cristã de entender a; melanésios a partir da premissa de que não fordlTI eles que 

atimmm a primeira pedra. Como se eles não pudessem ter mzõcs ou violência por iniciativa própria. 

Pouco importa que o sentido indígena da morte de Williams - que, na> seus detalhes cerimoniais, lcmbm 

estranhamente a queda do Capitão Cook no Havaí - pareça ter sido nada menct> que um deicídio. &n qua& 

todos os relatos europeus desses eventos, os ilhéus não têm nada mais a fazer senão reagir à presença 

determinante do estrangeiro. O princípio explicativo, <.'Omo diz Dorothy Shinebcrg, é que "deve haver um 

homem branco por trás de todo homem pardo". 

Claro está que invoco o destino do missionário de modo metafórico, para me juntar ao coro 

antropológico de protesto contia a idéia de que a expansão global do capitalismo ocidental, ou o chamado 

Sistema Mundial, fez doo povos colmúzada> e periféricos objetos passivos c não autores de sua própria 

história, e transformou analogamente sua cultum cm bens adultemdos, através de relações económicas 

tributárias. Em Europe and the People withou! History, Eric Wolf é forçado a argumentar que maior 

O autor é m Universidade de Oticago. 
Conferência apresentada à XVI Reunião Brasileira de Antropologia, Campinas, março de 1988. 
Tradução do inglês: Beatriz Perrone-Moisés e Nadia Farage. 





10 Religião e Sociedade 16/1-2 1992 

atenção deve ser dada a estes pova>, que eles são de fato seres históricos, algo mais do que a..o;; "vítimas c 
testemunhas silenciosas" de sua própria submissão (1982:XX). Wolf foi compelido a tal afirmação 
porque, no auge da teoria do Sistema Mundial, parecia que nada mais restava à Antropologia senão a 
tarefa de fazer wna etnografia global do capitalismo. 

Presume-se aí que outras sociedades não agiriam mais confonne suas próprias " leis de 
movimento", e que não haveria nelas qualquer "cstrutur<~" ou "sistema", exccto os dados pela domina­
ção capitalista ocidental. Mas não ser-Jo tais idéias a mesma dominação !::Oh uma fonna acadêmica? Como 
se o Ocidente, tendo materialmente invadido as vidas dos outros. lhes negasse agom intelectualmente 
qualquer integridade cultural. A teoria do Sistema Mwl{lial toma-se a.~im a cxp~-.;ão ~;upcrcsU11 1ura l do 
mesmo imperialismo que despreza - a autoconsciência do próprio Sistema Mw1dial. 

No entanto, por que acontece o mesmo no livro professam! de Wolf? Por que é que mal se 
menciona o modo como a> povos nativa> tentaram organizar o que a> alligia nos tennos de sua própria 
cultura? Wolf na> convida a ver a> Mundurucu c a> Mco como agentes histórica>, mas cm verdade o que 
mostra é como esses povos "foram atraídos ao sistema mais amplo, para sofrerem seu impacto e se 
tomarem seus agentes". Um problema evidente aqui é a nostalgia de Wolf pelo utilitarismo marxista, 
privilegiado por muitos sistema listas mundiais. 

Refiro-me à idéia instrwncntal de cultura como um reflexo do "modo de produção", como 
um conjw1to de aparências sociais assumidas por forças materiais que, de algum modo, possuem sua 
própria racionalidade e necessidade. Disto decorre a contradição que neutmliza todas as boas intenções 
antropológicas. Por um Lado, Wolf defende o papel histórico ativo de mna sociedade, o que deve signilicar 
o modo como tal sociedade molda, através de suas próprias concepções, as circunstância.<; materiais que 
Lhe são impostas. Por outro lado, Wolf advoga uma teoria cultuml que supõe que as concepções de uma 
sociedade são função de suas circunstâncias materiais. Prccisama> considcmr mais seriamente o entendi­
mento de Marx da produção como a apropriação da natureza dentro de c através de uma determinada 
forma de sociedade. Segue-se, portanto, que um modo de produção, em si mesmo, não especifica qualquer 
ordem cultural- a não ser que sua própria ordem, enquanto produção, seja cultumlmcnte especificada. E 
no que diz respeito ao encontro intercultural devercma> examinar como povos indígenas tentam integrar a 
experiência do Sistema Mundial em algo que é lógica c ontologicamente mais inclusivo: seu próprio 
sistetna de mw1do. 

O problema é como evitar a redução do encontro intercultural a uma fisica, de um lado, c a 
uma teleologia, do outro. Precisamos escapar da percepção corriqueira ela cmnomia global simples e 
mecanicamente como forças materiais, bem como de seu corolário, as desc:riçõcs de histórias locais como 
invariáveis crônicas de corrupção cultural. É verdade que, wn sci:ulo após a clcsc:oberta elas 1 Lhas Sanclwich 
pelo Capitão Cook, empresária> norte-americana> ocupavam a região, c tran~fonnavam os havaianos num 
proletariado ruml. Mas não é verdade que o curso da história havaiana, dcsclc 1778, tenha sido govemado 
por esta finalidade, ou que tenha consistido na mcm substituição de relações polinésias por relações 
burguesas. As Ilhas, ao contrário, assistiram a um período significativo ele desenvolvimento indígena, 
quando a> chefes se apropriaram elas mercackxias ociclcntais cm favor de seus própria> projetos hegemõnicos 
- o que significa clizer, cm favor ele concepções tradicionais ele sua própria divindade. Se, mais tarde, o 
Havaí sucumbiu mpidamente às pressões elo imperialismo, foi precisamente porque os efeitos elo comércio 
estrangeiro foram ampliados pela sua incorporação cm mna competição polinésia por poderes celestiais. 
Isso acontece repetidas vezes na modema história do mw1clo: as forças capitalistas se realizam cm outra.<; 
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tonnas c finalidades, cm lógicas culturais exóticas, muito distantes do fetichismo da mercadoria nativo da 
Europa. "Em nossos objetos [ocidentais] - diz um relatório das terras altas da Nova Guiné- eles 
percclxm múltiplas pc6sibilidades de satisfazer necessidades com que os fàhricantes jamais sonharam" 
(Lcdcm1an, 1986:8). Assim sendo, o Sistema Mundial não é uma física de relações equilibradas entre 
"impacto" 1.:conõmico c "reações" cultumis. Os eleitos espccilicos das forças materiais globais depen­
dem dos divcru; modos como são mediados em esquemas culturais locais. 

Mais do que uma física planetária, esta é uma história do capitalismo mundiaL o que, além do 
mais, testemunhará de dupla maneim a autenticidade de outras formas de existência. Em primeiro lugar, 
pelo fato de que a presente ordem global foi decisivamente moldada pelos chamados povos periféricos, 
pelos divcJ:Sa> moda,; como articulardlll cultumlmente o que lhes estava acontecendo. Em segtmdo lugar, 
porque a diversidade, apesar das terríveis perdas que vem sofrendo, não está morta, mas persiste na 
esteira da dominação ocidental. (falvcz dev~mos acrescentar um ''pós-ocidentalismo" à corrente cm 
voga pós-modcmista de pós-ismos.) Com efeito, pesquisadores respeitáveis vêm sustentando que a 
história mwtdiaL desde cerca de 1860, tem sido marcada pelo desenvolvimento simultâneo de integmção 
global c diferenciação local. 

Desse processo, desejo tücalizar aqui o sctor do Pacilico, c cm especial o período que vai de 
meados do século XVITI a meados do século XIX, <:om o fito de mostrar como os povos das ilhas e dos 
continentes asiático c americano adjacentes organizaram o impacto do capitalismo e, conseqüentemente, 
tizcram o curso da história mundial. Em parte, o título "Cosmologias do Capitalismo" provém da 
observação de que, nas Ilhas, bens ocidentais e até pessoas são frcqüentcmcntc incorporados enquanto 
forças indígenas, cm uma csp&.ic de homenagem neolítica à Revolução Industrial. Mercadorias européias 
aparecem como sinais de benefícios divinos c concessões míticas, negociados em trocas c ostentações 
cerimoniais que são também sacrifícios costumeiros. Assim sendo, "do ponto de vista nativo", uma 
explomção pelo Si.."itcma Mundial pode representar wn enriquecimento do sistema local. Apesar de haver 
wna tmnsfcri:ncia lucmtiva de força de trabalho para a metrópole, através de valores de troca desiguais, os 
povos das terras remotas adquirem mais hcn.'i, de extraordinário valor sociaL com menos esforço do que 
jamais poderiam no tempo dos ancestrais. Seguem-se então as maiores festas, trocas c cantorias que já 
aconteceram. E, como isto significa wna ac1Jillulação máxima de bcneficios <li vi nos com poderes sociais 
humanos, o processo, em sua totalidade, é un1 desenvolvimento, nos tenna; da cultura cm questão. 

Não se trata de "atraso", exccto de uma perspectiva burguesa ocidental. Nem se tmta de 
"c'Onscrvantismo ": há, certamente, uma colltinuidade cultural, mas a maior continuidade pode consistir 
na lógica da mudam,:a cultural. De qualquer modo, mntinuidade mio é o mesmo que imobilidade. "De&n­
volvimcnto ncotradicional" poderia ser o termo apropriado neste caso, Jados os evidentes paradoxos 
envolvidos cm atrelar o c<~tumc ao comérL'Ío. Mas prefiro wna expressão ncomclanésia improvisada que 
ouvi por acaso na Univer.-;idade do Pacífico Sul, onde a palavra inglesa development (desenvolvimento) 
soava, dentro de w11a fr<L-;c cm pidgin, m1no develop-man, desenvolvi-geme. Da perspectiva daquilo que 
os mclanésios consideram digno de seres humanos, trata-se, mm efeito, de develop-man. É uma auto­
rcali?..ação cultuml na escala materiaL c cm foonas materiais nw1ca dantes c'Onhccidas, mas nem por isso é 
uma simples instalação de relações de mercado capitalistas. É claro que a dependência da economia 
mw1diaL que p<N>lli ~WlS próprias mzõcs c seu próprio progresso, pode, com o tempo, tomar vulnerável o 
develop-man local. Mas, por outro lado, destino não é história. Pode nem sequer ser tmgédia. Os 
antropólogos registram algwnas loonas cspctaculans dc.mudança cultural indígena mnvcrtidas cm modos 
de resistência politica, cm nome de wna persistência cultural. 



12 Religião c Sociedade 16/ l-2 1992 

A~im, por todo o Pacüico, mercadores ocidentais, que buscavam valor de troca, foram 
forçados a aquiescer a demandas locais por valor de prestígio. Mas isso se deu, cm última análise, por 
causa de certos valores de prestígio chineses, de que estava prisioneiro todo o comércio do mundo. Desde 
a abertura do comércio direto com o 0<..--idcnte, no início do século XVI, os chineses não tinham ficado 
nada impressionados com os manufaturados europeus, nem mesmo com as últimas maravilhas da Revolu­
ção Industrial, e preferiam ficar com pouca, mas preciosa prata cm troca de seus próprios bens. Além 
disso, durante o século XVIII, essa alergia chinesa às mercadorias européias ~i ou-se à crescente 
"mania" do chá na Grã-Bretanha c cm suas colônias de língua inglesa, o que resultou cm um lluxo de 
prata cm din.'Çào ao Oriente- fluxo cujos efeitos reverberavam nas mina.<; de Potosi e, cm dc<.:orrência, no 
tráfico de escravos africanos. Como se sabe, a Grã-Brctanha foi capaz de superar essa balança de comércio 
dcsfavor.ívcl que advinha de seu hábito do chá apenas infligindo aos chineses um hábito ainda mais 
!JL-">lldo, na forma do ópio importado da Índia - um tr.íJico ilegal, apoiado cm 1839 por uma guerra infame. 

Tendo poucos recursos desse tipo a oferecer c pouca praia, norte-americanos c australianos 
percorreram o Pacüico cm busca de produtos aceitáveis à China: ncs.<>c contexto ocorre o comércio 
maritimo de peles do Noroeste americano c o comércio de sândalo c holotúria <.las Ilhas dos Mares do Sul. 
Nota Shincberg que, apesar de os australianos "apreciarem muito criticar a natureza supersticiosa dos 
chineses, dispostos a comprar sândalo a altos preços para queimar diante de seus altares", considerando­
se as suas próprias condições de comércio, "o hábito colonial de beber chá não era menos singular". 
Some-se a ~o tabaL'O c os bens de luxo que os ilhéus se L'Ontentavam cm receber por sua parte cm toda 
transação, c o comércio no Pacífico prova, como diz Shincberg, "que a fragilidade humana não conhece 
raça". 

Dito de fi lima mais positiva c antropológica, esta é também a lese mais geral deste artigo. A 
idéia geral é que o Sistema Mundial é a expressão racional de lógica.<> culturais relativas, isto é, nos 
termos de valor de troca. Um siSJ!ma de diferenças cultul"'ais organizadas como uma divisão de trabalho é 
um mercado global de fragilidades humanas, onde estas últimas podem ser lucrativamente negociadas, 
através de um meio pecuniário L'Omwn. ~im como Galileu pensava que os números cntm a linguagem 
do mwtdo ftsico, a burguesia deleitou-se em acreditar que o universo cultural é n."XIutivcl a um discurso de 
preço- a despeito de outros povos resistirem a uma c outra idéia, povoando sua existência com outras 
considcmções. O fctichismo, portanto, é o "costume" da economia capitalista mundial na mcdicla cm que 
tmduz, prccisamcnlc, cs-;as cosmologias c ontologia.<> reais c histórica.<>, l~~" relações variad.<L'i de Ju-,._"<;Oas 

c diferentes sistemas de objctos, num simples pidgin crcmatistico. É claro que a capacidade de reduzir 
propriedades sociais a valores de mercado é cxatamcnte o que permite ao capitalismo dominar a ordem 
cultural. Entretanto, às ve"ZJ:S pelo menos, essa mesma capacidade toma o capitalismo mundial cscmvo de 
conceitos dcstatus, meios de controle do trabalho e preferências por certos tx:ns, que são locais, c que ele 
não tem vontade de eliminar, visto que não seria lucmtivo. Uma história do Sistema Mundial deve, 
porumto, descobrir a cultura mistificada no capitalismo. Como wn famoso palco históriL'O da exploração 
ocidental, o Pacífico parece ~r wn bo1illugar para se comt.'çaf. 

NEGÓCIOS DA CHINA 

Em s.:tembro de 1793, Lorde George Visconde Macartncy, emissário do sohcnmo búrbaro do 
Oceano Ocidental, Jorge lll, que tinha vindo entregar uibutos ao Imperador Cclcstia I c ser "guiado para a 
civilização" pela virtude imperial- ou, do seu ponto de vista, Embaixador Extraonlinário c Plenipotenciá­
rio de Sua Majestade Britânica, encarregado de estabelecer relações diplom.cíticas com a China com vista.<; 
à liberação do comércio de Cantão, abrindo novos mercados para os manufatumdos britânicos, de que 



C<Nllologias do Capitalismo 13 

trazia bela; exemplares <.:omo pn:scnlcs J"W"<I o Imperador Ch 'ien-lw1g, por ocasião de seu 832 aniver.>ário 
-cm setcmbro de 1793, pois, Macartncy n:ccbeu a resposta oficial à mensagem de seu rei. Dirigido a um 
soberano va.~tlo, ~ fama;o édit.o diz: 

"Nós, por Graça do Céu, Imperador, instruímos o Rei da Inglaterra a tomar 
ciência de n~ acll"'"lção. 
Lemos cuidadosamente o texto ·de sua mensagem olidal... Nele sua sincera 
hwnildadc c obediência podem 9-'rdaramenlc percebida.<;. .. 
O Império Cclestia~ regente de tudo o que cxistc entre a; quatro mares, eonccn­
tra-se apenas cm condtuir oo a.~llntos do govcmo adcquadamcntc, c não dá valor 
a coisas rara.<; c prrciosL-; ... Na verdade, a virtude c o poder do Império Celestial 
penetraram longe, até os inwncnivcis reinos, que vieram prestar-lhe homenagem, 
c assim todos os tipos de coisas preciosas de 'além das montanhas c mares' 
foram reunidos aqui ... Contudo, jamais demos valor a artigos engenhosos, e 
tampouco temos a menor necessidade dc6manuJatumdos de seu país" (Cranmer­
Byng, 1962:337-340). 

Sobre o Édito de C h 'icn-lw1g, foi <.ti to (por ninguém mcnoo que Bertrand Rll<>SCO que a China 
não poderá ser compreendida enquanto esse documento não deixar de pan.'<:cr al:l>urdo (Cranmer-Byng, 
1957-58: 182). Não é minha intenção dissipar a estranheza; ao contrário, começo por generalizá-la. 

O desinteresse dos chineses por bens europeus já vinha se manifestando desde a dinastia 
anterior, Ming, por mais de 300 anos, c no que diz respeito aos britânicos, desde que a Honorável 
Companhia das Ínilias Orientais havia abert.o o comércio ilireto, em 1699. Embora ilireto, o comércio era 
cada vez mais controlado c n..~ngido pela regulamentação chinesa. Pcloo meados do século xvm, tinha 
adquirido o pcrlil clássico de wn "porto de comércio" isolado. A navegação britânica estava confmada a 
Cantão, onde os capitães da Companhia só podiam negociar com os mercadores chineses autorizada; - que 
repassavam a.o;; inúmeras taxas c extorsões de agentes imperiais de todos os escalões sob a fonna de 
pesados encargos sobre oo va lon.'S <.k> negócio. O; europeus cnun também socia lmmlc pa;;tos cm quarente­
na c culturalmente não-apnx.iada;. 

Apesar de tudo, os ingleses tinham se conformado com a situação para conseguir seda, 
nanquim c porcelana c, cada vez mais, por catL<;a do chá. Em meados do século XV[)[, beber chá era um 
hábito que, na Grã-Bretanha, se estendia a Lcxlas as classes sociais, c Linha se tomado (nas palavras de 
Lorde Macartncy), não somente um "luxo indispensável", ao lado de outras clzinoiseries, mas uma 
'"necessidade vital indispensável". A importação de chá através do monopólio da Cia. da.<> h1dias Orien­
tais cresceu, no século XVIII, de uma média de 75.021 libra.<> anuais na primeira década, para mais de 20 
milhões de lilmL<> anuais por volta de 1800. Assim, se o desprezo do impemdor chini:-s por manufatumdos 
cstmngeirr~-hárharos estava vinculado ao seu .\1atus de filho do Céu, por outro lado, no <..'S<.Iucma cllimk:o 
dos britânicos (mmo diz um historiador), "o chá era ... o deus ao qual tudo mais cm sacrificado". 

As lãs britânicas, por exemplo, cr.1m sacrificadas com perda..:; significativas no mercado 
cantonês, par<~ a obtcnção de cr\:ditos comerciais necessária; à compra do chá. (E.<;.<;a deve ser a origem da 
piada da indústria de roupa.<; nova-iorquina sobre sempre compensarem seus prejuízos cm volume.) 
Contudo, wna coisa os manchus, então no auge de seu po9er dinástico, c <.'Om problemas políticos à altura, 
sempre aceitavam: prata. O problema cm que~ sangramento continuo do tcsoum não agradava nada aoo 
gootoo mercantilistas doo o<..:idcntaLo;;. Durante qua.<;e três séallos, a China foi a sepultura da prata européia 



r 

14 Religião c Sociedade 16/1-2 1992 

-da qual nada jamais retomou; 150 milhões de qólares espanhóis apenas no século XVIII; cm alguns anos 
mais tardios do mesmo SL"culo, a quantidade de metal caJ1l)gacla pela Cia. d<L'i Índias Orientais para a China 
era quase equivalente ao tributo anual do México à Coroa ~rllmhola. E atx'Saf do c·omércio europeu com a 
China ser claramente complementar do seu comércio com a AmC:rica- de onde vinha a prata que c'Ompmva 
o chá que o inglês bebia-, Wallcrstein considera tudo isso "dcvcr.:L-; estranho", tendo cm vista a "paixão 
pela acumulação de metal" da Europa, c propõe que seja cxduído do si~tcma capitalista mundial, 
aparentemente porque cm organizado cm tei1Tla> IISática>. 

Esses lennos eram evidentes não só na resposta do Imperador C h 'icn-lung a Jorge li I, como 
também cm quase todos os incidentes da missão Macartncy, c é por essa mzã<' que me concentro nela. 
Enviado para "negociar" um tratado, que ele concebia como entre iguais sohcmnos de Estados indepen­
dentes, Lorde MacartJ1cy se viu cam-a-cara - c i= por concTh..~O cspecia I, já que deveria ter licado com a 
cara no chão- com o Homem Único, cujo benevolente govcmo con .. <;tituía o StL'ilcntáculo da ordem no 
mw1do hwnano. Mi lorde, que queria impressionar a corte chinesa com e~ poderes de sua própria civiliza­
ção, representada como extensão das virtudes de seu rei, loi recebido pelo Senhor Supremo, cuja própria 
virtude (te) cm a condição da possibilidade de toda e qualquer civilização. Com um poder tão W1ivcrsal 
não podia haver tratado ou negociação, apenas submissão ou "vinda para ser transfonnado". Ou seja, 
transfonnado para a cultura, tirado do estado caótico de barbarismo que os ingleses, cm reinos tão 
afastados quanto a Europa, c'Ornpartilhavam com as mais selvagens monstruosidades da natureza. Através 
da celebração de sacrifícios c do exemplo de seu próprio comportamento, através da virtude de sua pessoa 
difundida pelo comportamento de seus representantes, o Filho do Céu mediava de fonna singular entre a 
humanidade c a fonte celestial tmnsecndcnlc do bcm-estar terreno. Seus eram os poderes dássicos da 
hierarquia, ao mesmo tempo politicamente inclusivos c cultumlmcnlc totais. 

Nessa tractição clássica, o fundador da ctinastia, cnqtllUlto recipiente de w11 renovado M<mdato 
do Céu, promulga wn novo calendário, novos pesos c medidas, c uma nova escala mtL'iical. Institui assim 
o tempo c o espaço humanos, a economia c a hannonia - todos 1.:omo cxtensão da imperial pessoa. Um 
texto ;mtigo sobre o fundador lendário da ctinastia Hsia diz: '"Sua voz era o padrdo dos sons; seu corpo, o 
paddo da.;; medidas de <..'Omprimcnlo.' Ele poctia, ru,..~im, dctenninar os Números que servem para regular 
Tempo c Espaço [comenta Gr.:mcl], a.;;sim como a Música que cria a Hannonia univc~1l." O primeiro 
impemdor manchu não hesitou cm utilil'..ar um missionário jesuíta pan1 l(mnular o sistema de calendário 
da dinastia. E o imperador c seus sucessores nunca deixaram de hannonil'.ar as ocupações dos homens 
com a pa.;;sagcm celestial elas estações- pelos sacrilicios <..·orrctos, é claro, m<L'i também pela distribuição 
exclusiva do calcnelário anual no dia de Ano-Novo. Tais dons de tempo esttvam entre os benefícios que os 
bárbaros podiam receber em troca do pagamento de tributos, assim como títulos de nobre/'a no sistema 
chinês, presentes vali~ do imperador c, frcqücntemcnlc, direitos de comércio. 

O comércio se encaixava nom1almcnte no sistema de tributação como o seguirur, já que o 
"sistema de tributos", cm seu sentido mais amplo, releria-se ao m<Xlo material de integmção na dvili7a­
ção. Os tributos dos bárbaros eram sinais de poder de atmção ela virtude imperial, ohjetivações dos 
poderes civilil'atórios do sobcr.:u1o celestial. Eram obrigatoriamente produtos especiais do país dos bárba­
ros c, cm ccrtoo aspectos simbólicc~. qwmto mais estranhos tossem, melhor: significariam a capacidade 
do Impemdor de abarcar w11a diversidade tmivcrsa~ c sua habilidade cm ordenar <L'i flutuações do mw1do 
além dos confins da China, através do controle de seus monstros c de sctL-; prodígios. Dai o elogio 
oferecido ao imperador Ming reinante por um litcr.:~lo <..'Onfuciano qlllmdo ela chegada de tuna girafa como 
tributo: "Quando a virtude do Soberano penetra as águas sombria.;; do cae~. c sua influência trdllsfonnadora 
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atinge todoo oo seres viva>, então urna girafa aparece." Os tributos bárbara; entregues principalmente no 

solstício de invcmo c no aniversário do imperador eram, assim, assimilada> a renascimentos do mundo, 

assegurando-lhes os benefícios da inlcrcc..'>São do soberano junto ao Céu. O comércio tem o mesmo 

sentido: oficialmente, era corL-;iderado <.:omo wn "lavor" concedido a~ bárharos, explica Fairbanks, "o 

úni<..'O meio de partidparem da ahwldân<..ia da China" (1942: 139). 

E.'>S<'IS cstruturd.S (<..'Orno cu digo) aparecem como cvcntci; nas crõniaL-; da Mi..~o Macartncy. 

Farei aqui apenas uma alusão, como exemplo, à recusa por parte do Lorde ôc se curvar diante do 

imperador, a qual já foi talvez demasiado explorada nwna veia orientalista. ln.-;i-;lindo na ncccs;idadc de se 

di..o;;tinguir entre a homenagem de príncipes vassalos c o respeito de. "um grande c independente soberano" 

L'Omo o seu, Maautncy pmptl> se proslcmar dümte do imperddor se um oficial chini:-s de igual graduação 

lizc~ o mesmo diante de um retrato de Jorge III. E~ pro)U>Ia, de acordo com oo Documcnlc6 da Corte 
Imperial, "dcmonslrdva ignorància ". 

No entanto, Lorde Macartncy estava ciente de que nas tlâmulas que tremulavam na frota 

chinesa de jwKxl> Iluviais que o levava até Pequim eslava escrito: "O cmooixador ingli:-s que traz tributos 

pam o imperador da China ." Sahia, mas optou diplomaticamente por ignorá-lo, como urna tática na 

contra-argumentação reiterada que~ brítâni<..u; também estavam travando ru1 linguagem das mercadorias. 

Tal corno eles o entendiam, os as,._jrn chamados tribu~ crdm "c!o;pédmcs da melhor manufatura hrítâni­

ca ",escolhidos mm cuidado pam atender "ao duplo propá;ito de gratificar aqueles que seriam prcscntca­

doo c incitar wna maiordcrnanda pela cornpm de artigossímilan_-s". Assím, n~ vários índdcnlcs cm que 

veio à tona a distinção entre "presentes" (como os hrítânicos os chamavam) c "tributos~ (como os 

chineses oo charnavam), nunca se podia adivinhar o que oo astutos ocidentais estavam n_·almcnte perlSall­

do. Seus "presentes" erdm, na vcnladc, amostras de suas mercadorias, c, mais do que isso, eram 

exemplos do engenho industrial, dcstinad<~ a simbolizar a ··!>"Uperíoridadc" (la civilização britânica c a 

majestade de Jorge III. Incluindo ohjctos pam experimentos cicnlílicos, um globo com o traçado das 
descobertas de Cook, belas carruagens, lâminas de espada-; capazes de cortar ferro c balões de arqtK·nte, 

esses pf'CS('ntes, disse o secretário da emhaixada, Sir George Staunton, tinham si(lo espLx.ialrncnte escolhi­

dos para "denotar" o progresso da ciência ocidental c "fornecer infonnação" ao imperador. Para os 

britânicos, eram signos auto-cvidenLL-.; (lc w11a lógica industrial do concreto: signoo de··~ preeminên­

cia". Sua intenção cm que comuniC<L-;scm toda wna cullum intelectual c mordi. Mas se alguém jamais quis 

ensinar o Padre-Nosso ao vigário, cs .. ...c alguém fomm os ingleses levando sinais de dvilização pam os 
chineses. 

Em seu diário, MacaruK.'Y se m~lrd indignado com a n_·cus\ <kl> mandarins a serem hunlilha­

dos. M1L-;, se do ponlo de vista dcl> mandarins, oo "presentes" cmm na vcf(ladc "trihuk~". cxprc..-;sando 

o sincero deS(.'jo dos bárbaros & aceder à civili:r.ação, rnarlifcstarncnte não podiam ser ~"Upcriorcs às coisas 

chinesas. Emm, no máximo, o que deviam ser. coisas cxótiC<L<;, mrd.S c cstnmruL-; (lc um mundo longínquo 

onde as categorias eram cruzada-;, embaralhada<;, invertidas c confw1didas. Slaunlon ficou sabendo que, 

nas ruas de Pequim, oo prc.....cntcs britânicos emm assím interprctadc6: 

"Entre as histórias que calivavarn. naquele momento, a imaginação popular, 

dizia-se que a chegada da embaixada tinha um lugar considerável. Mencionava­

se, seriamente, que entre oo animais trazid~ havia um elefante do tamanho de 
wn macaco e feroz corno um leão, c w11 galo que comia carvão. Tudo era, por 

dcfmição, diferente de qualquer coisa jarna,is vista cm Pequim ... " 
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Numa maravilhosa passagem orientalista escrita meio século mais tarde, o si nó logo inglês 
lbomas Meadows irá explicar que o povo chinês, diante da maravilha da técnica que era um navio inglês, 
absolutamente não percebia a mensagem de que o país em que foi produzido "devia" ser habitado por 
uma população ativa e rica ''livre para gozar os frutos de seu próprio trabalho", que "devia" ter um 
governo forte c boas leis, "c se encontrar num alto estágio de civilização" (1847:235). Os chineses 
admitirão que os ingleses podem fazer coisas extraordinárias- ma.'> clcfimtcs c outros anirnais selvagens 
também podem. Isso ajuda a explicar o fmcasso de Macartncy na tentativa de induzir uma demanda geral 
por bens britânicos, c porque ele não cott<;eguiu, por exemplo, fazer mm que t~ chine&--s joga<;scm lora os 
seus pauzinhos, coisa que ele estava certo de que fariam, 3$im que ele lhes dcmmt'>trassc a "conveniên­
cia" de fàcas, garfos c colheres Sheflield. 

De modo que quando o impcmdor disse a Lorde Macartncy que não precisava dos objctos 
engenhosos britânicos, ele t;ão estava mentindo. Já<~ tinha todos, c cm muito maior quantidade c melhor 
qlllllidade do que Macartncy jamais poderia lhe ofcrcccr, embora os guarda.">SC cm sctL'> parques de caça e 
palácios de verão- Jcho~ atrás da Grande Mumlha, onde rccchcu o embaixador britânic-o, c o Jardim do 
Perfeito Brilho Yuan Ming Yuan, também fom de Pequim Se aqui o impcmdorcxibia a sua tmivcr.;alida­
de, sua inclusão dos bárbaros, isso se dava à distância da<> hannonias chinesas que distinguiam a capital e 
o Império do Meio como um todo. Esse contrdSic simbólico é, como pretendo mostrar, uma chave pam a 
política imperial de comércio - c, portanto, para o destino das Ilhas da; Marl's do Sul. 

Em Jchol onde o imperador caçava, cmm guardados tesouros inimagináveis das letras dos 
bárbaros- que eram igualmente caçados e colccionados. Em vários pavilhões dc'Corados c'Om cenas dos 
feitos imperiais na caça, Lonlc Macartncy pôde ver com seus ptóprios olhos: 

"( ... ) todos os tipos de brinquedos europeus c caixas de música, com esferas, 
planetários, relógios e autómatos musicais, de tão refinada manufatura, c em 
tanta profusão, que nossos presentes têm de encolher diante da comparação c 
'CSL'Ondcr suas cabeças diminuklas'." 

No entanto, os ingleses nw1ca chegaram a ver o impressionante mnjunto de pa1,1cios cm estilo 
barroco italiano de Yuan Ming Yuan, projetada> para o impcmtk)r por missionários jesuíta'>, c repletos de 
todos os tipos de riquezas européias. E esses tesouros t'Str,lflgciros c mm apenas uma parte da colcção, 
cuja intenção er<1 tornar os locais de retiro imperiais completos, com tcxlas as cria(;iit-:; imagináveis da 
naturcza c da hwmmidade. Era, mmo diz Granel, uma c'Oicc,:ão univct~;al tk: "singularidades evocativa<;". 

Os locais tlc rctiro imperiais cmm micnx:osmos. Representavam o mw1do inteiro como obra 
do imperador, c submetido ao seu poder. "Todos as animais do ar, da água, da letra, amontoados cm seus 
lagos c parques. Nenhuma espécie faltava cm seus jardins lx>tânkos; p<xliam-sc ver a-; ondas de seus 
lagos rebentando cm tcrms distantes, cm que podiam ser n.-conhecitlas a<; misteriosas Ilh<L'> dt~ Imortais." 
~ descrição, que se refere ao Impcmdor Wu de Han, resume igualmente bem lL'> anotações estupcfatas 
do diário de Macartney, sobrc o Jardim Leste cm JciJOI. Poderia também servir para o Yuan Ming Yuan, 
com suas próprias Ilhas dos Imortais situadas num Mar da Fortuna (Malonc, 1926; Siren, 1949; Dm1by, 
1950). Havia, além disso, cm Yuan Ming Yuan uma cidade cm miniatur<~ mmplcta, com muralha.<> c 
pontes, ruas e lojas, praças, templos, pmças de mercado e edifícios públicos. Se cm Versalhes Maria 
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Antonicta brincava de pastora cm idílios campestres, cm Yuan Ming Yuan, a imperatriz, as damas da 
cot1e e o imperador se vestiam de citadinos c se misturavam a uma multidão de eunucos que per.sonüica­
vam comerciantes, artesãos, ambulantes, carrcgadol'l'S, soldada> c até batcdort'S de carteira, cm cenas que 
reproduziam "toda a confusão, o vaivém, c ati· as tn1paças das grandes cidad~" (Attiret, 1843 [ 1743]:790). 

Attirct, o pintor jc~uíta a quem devemos c~ descrição do século XV UI, prossegue contrdS­
tando a apan:ntc confusão dos jardins de vcriio c a organização cquilibmda do J'l<'l~ício imperial em Pequim, 
a "bela ortlcm" que ele equipam à n~"'>~l noção ocidental de simetria c unifonnidadc, onde nada lic-.a sem 
paralelo, nada deslocado, c tudo mm'Spondc cxatamcnte ao que está enface c cm contr.apa;ição. Em Yuan 
Ming Yuan, ao contrário, reina a ''bela desordem", que poderia até ser chamada de "anti-simctria". 
Fontes chinesa<; mnllmmm que l'l-..~1 aparente dt'SOrdem pn:tendc imitar a naturc?a. O que toma ainda mais 
signiti<.:ativa a observação de Attirt·t, de que a heterogeneidade "natural" se estende à representação do 
que é t'Stnmgciro. Pois nenhum dos pavilhões se panx.:c mm outro; ao contrário (t'SCn:vc ele), "dir-se-ia 
que cada um ddcs é leito de at:ordo <..'Otllll<; idi·ias c o modelo de algum país t'Stnmgeim". Com efeito, na 
tr.adição clássica dcS&'S jardins, o impcr.1dor <..'Ontem piaria neles ~uas conquislll<; no exterior. É nollívcl, 
comcnl.lt Grane!, que quando os chinc~ acolheram "lendas ou ti:cnicas,jongleries ou idt~ias com um 
toque de exotismo, nunca os admitir.am dcntm de casa". Desde os tem(X)S antigos, reina nessas casas um 
clcgm1te sistema de classificação, uma ortlcm cquilibmda de coisas chinesas. Ao passo que nos parques 
reservados "pam as suas caçadas, SUll<; festas, seus jogos", os sobem nos recebem "tudo o que lhes é 
apresentado: idéias ou deuses, o exótico c o novo, astrólogos, poetas c palhaços" (Gnmct, 1968:295-296). 
E, podcr-se-ia acrescentar, também lordcs ingleses c seus curiosos tributos. 

O que estou tentando mostr.ar é que esses jardins imperiais c pavilhões de caça signilicavmn 
urna política cultura~ abarcaiKio wna economia que cm igualmente incltL<;iva c exclusiva c podia, portanto, 
se adaptar adequadamente à situação prática. E'>Sll oposição entre o campo do impcmdor c a cidade 
imperial recapitulava toda urna cosmografia ela civilização- às vezes chamada de "a separação intemo­
cxtemo"- que os chineses também represent1vam de outms modos. (Por exemplo, Sir Joseph Needham 
reproduz um antigo mapa-múndi chinês dispo;;to mmo tuna série de quadmdos incltt<;ivos cm volta de um 
reino central. Dirigindo-se do centro real, epítomc da ordem estruturada, para fora, csl.llo as zonas 
bárbams de civilúação c pacificação decrescentes, tcmlinando nos limites extremos de uma "selvageria 
inculta".) Ao colocar a China à parte ao mesmo tempo em que fàz dela a fonll' centml da ordem do 
mw1do, essa teoria da civilização l.lunbém se presta a projctos ele cxpmNio do imJx;rio c retmção cultuml 
inchJ.sÕ<~ hegemónicas ou cxdLL•.;tx.'S xcnófoha.<;, depmdcnclo das mntingêncilL'> da siluação. 

E_<;.<;c pode bem ser um ciclo dinástico normal, incluindo a oscilação entre uma política 
económica expansionista c um pcrí<xlo de retmção xenófoba, coincidindo mm uma expan.<;;:lo territorial 
que acaba revelando os limites c fraquezas do império chinês. Si nó logos, mais capazes do que cu, 
disscr.am isso cm relação à dinaslia Ming, c também à Ch'ing, cm questão aqui. São bem conhecidas ll'> 
viagem; cspctaculart-s dn almimnlc ming Chêng-ho,no século XV - cnonm'S annad.as com tripulações na 
casa dll<; dczcmL<; de milhart-s, que navcgamm pam lugares tão disumtcs quanlo o Golfo Pérsico e a costa 
leste africana, "colccionando vassalos <..'omo souvenirs". Ao (lll<;SO que, no final da dinastia, houve um 
declínio radical t~\S cmhaixathl-; tribuuírill<; L'Sinlllgcims, acompanhado por um dcsintt·rt'SSC imperial pelo 
comércio exterior- cxatamcnte quando os clU'OpetL'> chcganun. Uma retmç.'io semelhante tinha marcado o 
fim da dinastia T'ang (.s<..~ulo TX), quando sérias restrições ao comércio foram impostas cm nome da 
integridade ética do [mpério do Meio. E, no entanto, um século antes, os nobres chineses, vestidos à 
moda turca, li cavam acampando cm tendas ele feltro nas ruas de Pequim. Na "plenitude ele T'ang", uma 
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paixão por exotismos de todos os tipos c fonnas- desde dançarinas de olhos verdes do interior da Ásia 
até o sândalo da Índia c as especiarias das Mo Iucas - tinha tomado conta de todas as classes da sociedade 

chinesa. Vemos assim o quão inadequada é a idéia da "auto-suficiência chinesa", que tem sido 

tautologicamcnte c há demasiado tempo invocada por estudiosos oddcntais para explicar a indiferença 

ming c manchu diante das mercadorias européias. Por outro lado, poclc-~ va !1 m7ltr a alinnação de Joseph 

Fletcher de que a rctirdCia ming do mundo não acarretava a alxlicação da supremacia universal do 

imperador (1968:215). Parece que o império chinês &·mprc souoc como responder a dilercnças na 
conjuntura pnítica com uma mesma c única teoria da hierarquia. Pois até nos piores tempos, o Filho do 

Céu sempre podia (t.'Omo Candidc) apenas cultivar o seu próprio janlim, c do que ele aí conlt.·mplava podia 

continuar a extrair a certc7ll de seu próprio poder de t.'OI!S!Ítuir o mundo. 

AS fl,Hi\S SANDWICH 

Se o Imperador Celestial não pret.-isava dos manulatumdos hritãnims, os sobcnmos das Ilhas 
Sandwich, ao contrário, devido ao seu status divino, nunca tinham o bastante. E sua avidez não se 

limitava aos bens materiais curopett<>, que consideravam, de forma geral, superiores aos seus; eles 

queriam tamhém a identidade dos gnmdes europeus, cujos nomes c hühitos adotaram mmo símbolo de sua 
própria dignidade. Em 1793, o mesmo ano cm que o lmpcmdor Ch 'icn-lung louvou o rei ingl(·s seu 

tributürio por mostmr-lhc o devido respeito, os três chefes havaianos mais poderosos dcleit.amm-se cm 
dar a sctt.;; lilhos c herdeiros o nome de "Rei Jorge" (Bel!, 1929 I (5):64). Um agcnlt.· da companhia 

Amcrican Fur descreve o ambiente dcstxlrtivo na Honolulu de 1812: 

"Na corrida de cavalos, avistei Billy Pitt, George Washington c Billy Cohbct 

andando juntos como amigos íntimos, c aparentemente entretidos numa t.·onvcr.>a 

eonJidcncial; no centro de um outro grupo, Chrdlcy Fox, Thomas JclTcr.;on, 
James Madiso11, Bonncpart c Tom P.ctine podiam ser vi.;;k~ cm atitudes igualmen­

te amistosas tulS com os outros" (Cox, 1832: 144). 

Naquela década, o "Billy Pitt" havaiano, tamhém conhecido IX1r Kalanimoku, &·ria realmente 
o "primeiro-ministro" de um reino unilicado das Ilhas Sandwich, com SClL'i innãos classilicatórios 

"Cox" Kc'caumoku c "John Adams" Kuakini como govcmadores de Maui c da Ilha de Hawai'i, 
ICSpt.'Ctivamcnlc. 

Evidentemente, esses t'Slrdngciros de quem os havaianos knnamm a consci(·ncia de si mes­

mos não cmm bárbaros sem lei dos confins da tcrrd. Em vct. disso, vinham do céu além do horizonte, da 

mítica Kahiki, lcrrd natal t.·cleste c além-mar dos deuses, chcles sagrados c l)(l<L'i coisas culturais. Como os 
anccstrctis sagmdos, que de lá trouxeram comi<1ts, ritos c tabus - os meios tia vida humana c as distinções 

da ordem social -, os homc1ts brancos ou Haolc cnun inicialmente vistos como portadores de poderes 

dvilizalórios c divinos. 

Desde o tempo de Cook, que procurdva uma passagem pelo noroeste pam Catai, esses 
ocidentais tinham vindo às Ilhas por catt.;;a do comércio com a China . Mas quase tudo nesse encontro 

intercultural cm o oposto de sua experiência chinesa. Se os chefes havaianos mmpctiam l)(lt"d se distingui­

rem adotando identidades européias cm 1)()rquc, ao t.'Ontnirio do lmpcmdor Celestial, Únit.'o Homem, eles 
competiam entre si como perpétuos rivais que na divindade cmm duplos virtuais. Tradicionalmente, 

tinham competido pela anccstralidadc c pelo status de tabu através de casamentos estmtégicos com 



C<NnOlogias do Capitalismo 19 

mulheres nobres e violenta> sacrifteios de adversários reais. Tais tàçanhas podiam representar na prática 

social a teoria da soberania codificada no mito havaiano e encenada no rito anual: teoria da uswpação do 
poder por parte do guerreiro audadoso, que é arquctipirnmente um estrangeiro, e cuja vitória sobre o deus 

ou rei da antiga linhagem envolve também a tomada da esposa sagrada do seu predecessor. A esfera 

polítiat aparece assim como uma forma prática da esfera cosmológiat: uma transposição do esquema 

polinésio da apropriação da terra-mãe (a esposa sagrada) do deus (o rei em exercício) pela c para a 
humanidade (o guerreiro-usurpador). . 

Mas assim transposta à prática, a competição por honras divinas se toma permanente e 

indedsiva. Devido a uma longa história de casamenta> estratégicos, todos os chefes rivais podem traçar 

suas linhagens, de um modo ou de outro (i.e., bilateralmente) até as mesmas origens divinas. A genealogia 

se toma uma discussão mais do que um título. E wna c:,lJécic de entropia surge no sistema de hier.uquia, 

uma tendência a caminhar cm dircção a um estado indiferenciado, já que por uma ou outra linha de 

descendência um chefe ambicioso pode pretender a precedência sobre os seus rivais políticos que, nos 

mesmos lcnnos, se consideram superiores a ele. Nos tempos tradicionais, um chefe rico cm terras c 

seguidores podia esperar converter esses trunfos cm uma prclcnsíio legítima à distinção. Daí o papel 

assumido pelos visitantes de Kahiki no final do século XVID: de modo análogo, os chetes procuravam 

distinguir-se nas relações comerciais e na posse de bens europeus. 

Contudo, a existência de certas personalidades norte-amcriatnas ao lado de inglesas e france­

sas na alta sociedade da Honolulu de 1812 relletc mudanças significativas na organização do comércio 

transpacifico. Na virada do século XIX, <..'Oincrciantes norte-americanos dominavam o comércio de peles 

entre a costa noroeste dos EUA c Cantão, possibilitado originariamente pela terceira viagem de Cook e 

inicialmente explorado por navios britânicos. Os mercadores dos recém-criados Estados Unidos, lendo 

suas comw1irnções <..'Om as Índias Oddentais Britfuúcas cortadas apá; a Independência, voltaram-se para 

os mercados do Extremo Oriente. Daí seu interesse itúcial na Costa Norocstc norte-americana. Mas, como 

o comércio de peles de lontra decresceu no início do século XIX, os norte-americanos começaram a se 

interessar também por produta> das ilhas do Pacífico atpazes de se adaptarem às attegorias tradicionais 

dos consumidores chineses. Saíram à procura de sãndalo nas ]lhas. 

Os chineses, por sua vez, vinham adquirindo sândalo da Índia c das Índias desde a dinastia 

T'ang (618-906 d.C.). Naquela époat, o odor aromático dessa madeira ajudava a disseminar o sopro de 

um budismo cada vez mais influente: "()poder divinamente doce do sândalo transmitia aos sentidos as 

propriedades antidcmoníacas contidas cm seu corpo dei forme" (Schafcr). Além de ser utilizado como 

incenso ritual e na confe<..--ção de i1nagens religiosas, o sândalo era empregado pelos chineses na medicina, 

em obras arquitetõJúcas suntuárias, c cm objeta> de arte elaborada mente esculpidos. Mil anos mais tarde, 
devido a poderes com que essa filosofia nem sonhava, as propriedades ela madeira de sândalo <las Novas 

Hébridas, de Fiji c do Havaí, usadas para afàstar demónios chineses, podiam ser transfonnadas em chàs 

que, por sua vez, traziam lucro para os comerciantes norte-americanos, qualquer que fosse o custo para os 

interessados. 

No Havaí, o comércio de sândalo superou o comércio anterior ele "refrigérios" que já tinha 

transformado as Ilhas num "grande caravançará" na rota do comércio de peles Costa Noroeste-Cantão. 

Os chefes mostraram-se capazes de impor suas próprias exigências a esse comércio. A maior parte de sua 

demanda era por armamenta>, que deram então uma guit1ada hegemÕ!Úat decisiva à longa pré-história de 

guerras interinsulares. Por volta de 1810, o soberano da llha de Hawai'i, Kemehameha, através ele um 
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maior aces<>o ao comércio com os europeus- bàscado numa relação privilegiada com os a;sos e poderes 
do Capitão Cook -,tinha unificado o ruquipélago num reino conquistado. Contudo, o comércio de sândalo, 
que se desenvolvia nessa mesma época, literalmente incrementou os conflitos costumei ~:a> entre o rei e os 
grandes chefes, que cada vez mais apareciam como demonstrações de mana indígena nas formas mais 
apropriadas de luxos estrangeiros. Europeus de passagem previam uma divisão do reino entre os chefes 
mais poder:a>os apó> a morte de Kamehameha, uma espécie de descentralização, como já ocorrera antes. 
Mas, quando o rei morreu, em 1819, o que aconteceu foi que esse ciclo polinésio entrou em conjw1ção 
com um igualmente clássico ciclo económico capitalista - e o efeito combinado lançou os grandes do 
Havaí em suas brilhantes carreiras de consumo conspícuo. 

Em 1818-19, os Estados TJnidos estavam alravcs<>ando uma crise financeird. Entre os comer­
ciantes da Nova lnglaterrd, a falta de capital provocou a valorização do sândalo havaiano como meio de 
manter o comércio com a China. Assim, os norte-americanos: 

"afluíram para as ilhas como um enxame, trazendo consigo tudo, desde alfinetes, 
tesouras, roupas e utensílios de cozinha até canuagens, mesas de bilhar, estrutu­
ras de casas e barcos, e fazendo o que podiam para manter o espírito especulativo 
dos chefes havaianos num estado febril. E os chefes não se faziam de rogádos 
para compmr, quando não tinham sândalo à disposição pam pagar as mercadori­
as, davam notas promissórias" (Kuykcndall, 1968:69). 

Não se faziam de rogados pam comprar ... só para pagar. Documentos contempordllCOS dão a 
impressão de uma ópera bufa encenada num fundo tropical primitivista, ricamente montada a partir de 
uma divisão internacional do trabalho: esses gmndcs noláveis polinésios cobertos com roupagens colori­
das de seda chinesa e casimira inglesa, sendo carregados pelas ruas poeirentas de Honolulu cm carruagens 
e riquixás, por suados criados de tanga, ou representando a cena de jantares europeus cm casas cobertas de 
pallia, em volta de mesas de teca postas com pratarias e cristais ingleses - com todas as boas coisas 
importadas na base do crédito. As pessoas do povo entmm apenas como personagens coadjuvantes: 
traballio árduo, clada a grande quantidade de chefes. Parte da aristocracia já se professava cristã; mas 
jamais aprenderia a mortificar a própria carne. A família que governava de lato as Ilhas após a morte de 
Kamehameha (os Ka 'ahwnanu) incluía cinco innãos c irmãs que pesavam, segtmdo estimativas ela época, 
entre 100 e 150 quilos. Representando o controle da terra, do alimento e das pessoas, c os meios de sua 
produtividade- todos poderes divinos-, gordura era beleza no sistema havaiano. 

A sede de consumo na elite era incitada por dois sistemas de rivalidade cru7..ados: de um lado, 
os comerciantes norte-americanos competindo entre si pelo mercado; do outro, os chelrs havaianos L'Om o 
costwne de competirem entre si . No final de 1821, relata-se que o rei c os chefes possuem "dez brigues 
grandes c elegru1tes e um grd11dc número de chalupas c esetmas, todos comprados dos norte-americanos". 
Entre essas embarcações estava a Barca de Cleópatra, luxuosa embora fizesse água, enviada por uma 
fmna de Boston para o deslumbrd.ITiento da nobreza locaL que o Rei Liholiho (Kamehruncha TI) concorda­
ra em comprar por 90 mil dólares cm sândalo - que o rcprl!scntmlte locaL Bullard, não conseguiu receber. 
Apesar disso, Bullard escreveu cm tom otimista a Boston: "Se vocês querem saber como vai a religião 
nas Ilhas, cu lhes digo: todas as seitas são tolemdas e o Rei cultua a Bar:ca." 

Nessa época, o rei tinha, de fato, abolido formalmente a antiga religião, cmbom ele e outros 
chefes continuassem a testemwlhar de uma divindade de antiga memória em seus próprios seres. Daí sua 



C<NnOiogias do Capitalismo 21 

apropriação de distinções ocidentais entre artigos .. comuns" e "de luxo", e o fato de apreciarem 
especialmente aqueles cujo brilho, reflexo da rcsplandreência celestial, casava com suas idéias tradicionais 
de fulgor aristocrático. "Mandem artigos vistosos", escreveu Jones a Boston (Marshalll..etters: 9 mar. 
1823); 'ludo o que for novo e elegante será vendido com lucro, artigos comuns não servem" (ibid.: 31 
mai. 1823). Os artigos obtidos no comércio eram glorie&IS extensões artificiais dos sagrada> collJOS dos 
chefes, já inflados até o limite fisiológico (seria essa a origem da "camisa Aloha"?). Além disso, dada a 
tradicional indeterminação das honras da chefia e a entropia do sistema de hierarquia, cada chefe parecia 
determinado a provar, pelo novo meio da proeza comercial, que era igual ou melhor do que os outros, o 
mesmo e diferente deles. A economia de elite era uma arena de diferenciação, onde as distinções ofensivas 
eram exibidas à exaustão entre oo poderes estabelecidos e oo aspirantes ao poder. 

Daí decorrem outras caracteristicas desse mercado polinésio: a interminável busca da novida­
de, a demanda pela última moda de Boston, e a acumulação de artigos estrangeiros considerados como 
sinais e extensão da pessoa ''civilizada". "Suas melhores sedas não são desejadas", escreveu o comerci­
ante Hunewell a seus fornecedores, porque esse tipo de tecido já existia no mercado, e os havaianos 
queriam "padrões que eles nunca vir.un". E, precisamente porque esses bens contribuiam para a distinção 
pessoal, não eram destinados à distribuição generalizada. Eram ostensivamente acumulados num 
entesouramento exibicionista, amontoados a ponto de se estragarem, como se qualquer diminuição na 
quantidade de bens estrangeiros acumulados foose sinal de um rebaixamento pessoal. Os chefes evitavam 
fazer qualquer incursão em seus depósitos disponíveis, mesmo quando surgia alguma necessidade cerimo­
nial. Preferiam então comprar mais daquilo que já possuíam em abw1dância: 

"Essas pessoas têm uma aversão incurável a se desfazerem de qualquer coisa 
que tenham estocada. Existe atualmente uma enorme quantidade de bens guarda­
dos em caixotes c casas sujas que estão apodrecendo, mas oo chefes não tiram 
doo depósitos nem para uso próprio. O Rei Liholiho há algum tempo precisou de 
brim quando estava cm falta, c comprou algumas peças a um preço muito alto, 
quando tinha duz.cntas ou lrc7..cntas peças armazenadas, e apodrecendo" (Hammat 

JounUII: 18 ago. 1823). 

Os nobres havaiana>, ligados à produção por tais interesses de consumo, logo se mootraram 
incapazes de competir com modos capitalistas progressivos de exploração dos recursos das Ilhas. A 
capacidade dos chefes de acumular bens era maior do que a de lazer oo outros pagarem por eles. Mesmo 
que estivessem inclinados a investimentos produtivos, tudo o que tinham eram dívidas comerciais­
dívidas que os plebeus tinham perdido o interesse cm pagar através de seu trabalho forçado talvez ainda 
mais depressa do que perdiam população para tanto. Os chefes também estavam desaparecendo, e essa 
mortalidade é gerabncnte considerada a razão de terem transferido a autoridade para oo branca>. Mas essa 
explicação inverte as coisas. Os chcles estavam obsoletos como classe governante, e simplesmente não 
souberam utilizar os recursos sociais disponíveis para se reproduzirem como tal. Numa situação seme­
lhante de perda populacional, oo índios Kwakiutln.x..'l'Ularam mulheres c plebeus para a nobreza, mantendo 
a$im o tàmoso sistema do potlatch por quase dois séculos. Se o c h ele K wakiutl não tivesse nenhuma 
filha cujo casamento lhe permitisse transmitir nomes c privilégios ancestrais, ele podia casar o lado 
esquerdo de seu filho ou fazer de seu próprio pé esquerdo ~a esposa. 
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OS KWAKIUTL 

As primeiras histórias do contato na Colúmbia Britânica e nas Ilhas Sandwich estão ligadas 
pelos mesmos nomes europeus- Cook e Vancouver, Portlock, Dixon e outros-, mas a relação que os 
K wakiutl moldaram com esses ocidentais, na época e a seguir, foi diferente da experiência hàvaiana. Os 
kwakiutl adquiriam poderes cósmicoo não pela acumulação de riquezas da economia de mercado- como 
que para inflar suas próprias pessoas- mas generosamente se desfazendo dos bens, de um modo que 
significava a incorporação de outras pessoas. 

O comércio com os europeus tinha poosibilitado um processo espetacular de develop-man na 
Costa Noroeste: a elaboração do famooo sistema de potlatch. Cerimonia I c estético tanto quanto político, 
era um desenvolvimento cultural total que resistiu durante 150 anos a um assédio igualmente amplo do 
imperialismo ocidental, seja na forma de missionários cristãos, de sanções legais do governo canadense 
ou das relações de produção capitalistas nas indústrias madeireira, pesqueira, de cnlatadoo c da prootitui­
ção. Ninguém podia reclamar dos Kwakiutl enquanto trabalhadores assalariadoo, mas os brancos costuma­
vam ficar desesperados com o que os ú1dios faziam com os seus salários: empilhavam mantas Hudson 
Bay c outras coisas estranhas para clistribuições colossais. Em 1881, o primeiro Agente Indígena enviou 
um relatório sobre o "estado apático" dos Kwakiutl, do qual "temos de nos esforçar pam tini-los", a 
apatia consistindo cm ficarem "cercadoo de caixas cheias de mercadorias prontas para o potlatch". 

Os potlatches dispararam depois do estabelecimento do posto de Forte Rupcrt, cm 1849, 
chegando ao auge de 33 mil mantas num caso de 1933, c incluído também a "bagatela" de 200 braceletes 
de pmta, 700 de bronze e 240 bacias entregues numa ccrimôrüa de 1895. Mais recentemente, o mesmo 
ocorreria com máquinas de costura, grdiTiofones, mesas e relógios. Chamo especialmente a atenção para o 
contraste entre a estandanlização do bem de maior prestígio comercial (a manta Hudson Bay) na Costa 
Noroeste e a demanda comercial das elites havaianas, interessadas na diferença, ou em "padrões que eles 
nw1ca vil"dlll". Os chefes das Ilhas também não tinham a menor intenção de distribuir suas riquezas pam 
os outroo, ao passo que os Kwakiutl, distribuindo mantas obtidas no comércio, manifestavam diferentes 
poderes sagrados. 

Caçadores na term e no mar, os ú1dios viviam de infligir a morte. Reproduziam a vida 
humana matando seres sensíveis que consideravam ser, por baixo da pele ou disfarce arümal, pessoas 
como eles. Os arümais coo homens têm wna origem comwn, fazem parte da mesma sociedade w1iversal. 
As vidas de homens, animais c peixes são interdependentes: se os animais se entregam aos ú1dios, é 
porque estes sabem como garantir o renascimento de sua presa através do respeito ritual concedido aos 
despojos; um ciclo de imortalidade que, notavelmente, passa por uma fase humana quando o arümal é 
consumido como alimento. Crenças misteriooas, talvez, rnas centrais no comércio de peles c no potlatch 
O potlatch, como distribuição de peles de arúmais trabalhadas peloo receptores sob a forma de túnicas, é 
exatamente o mesmo tipo de reencarnação ritual, encenado como um evento social. Lembremos que os 
arümais são hwnanos por baixo das peles. Portanto, a distribuição de peles na forma de mantas recria as 
vítimas animais em lonna humana viva; e além disso, cm grandes quantidades c de modo respeitoso, 
como bens culturais c trabalhados. É claro que neste comércio as peles doo animais tinham de ser cedidas. 
Mas o que, além de seus próprioo modoo totais de produção c reprodução, podia fazer com que os índios 
considerassem mantas de lã listadas como equivalentes "<X-'Onômicos"? 
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Mas as mantas Hudsm Bay tinham poderes oculta; sob sua aparência modesta. Noo pot/atches, 
eram distribuídas pelos chefes para validar seus privilégios e acrescentar grandeza aos seus nomes. As 
mantas representavam o grau do chefe em nawa/ak, um poder criador genérico que, dizem os mitos, 
permite matar inimigos sem esforço, ressuscitar morlffi e realizar milagres na caça e na busca de riquezas 
( cf. Dullabam1, 1 (]79; Goldman, I (]75). Assim, diz-se que os presentes "engolem" oo receptores, que são 
chefes de outras linhagens (numaym) e tribos. Aqui estão em jogo certos poderes de inclusão social, ou 
uma tentativa de hier-.uquização, que é também o transcender limites sociais. 

Isso porque, justamente por serem traduzidos para a linguagem comum das mantas, os 
poderes ancestrais das diferentes linhagens Kwakiutl (numaym), que de outro modo seriam únicos, 
podiam ser comparados. Cada linhagem começa com mn conjm1to específico e inalienável de privilégios. 
Na narrativa típica, um animal específico desce do céu nmn determinado lugar da praia, tira sua máscara 
animal c se toma o ancestral humano. A própria máscara é mn doo privilégios permanentes da linhagem, 
jm1tamente com algm\S tótemes, postes de casas, prata; de banquetes e nomes da ordem geral do potlatclz 
Kwakiutl. Meios c signos da existência da linhagem, essas ·•preciosidades", como percebeu Marcel 
Mauss, "possuem em si mna virtude produtiva". De làto, o chefe que as possui recria a si mesmo como 
ancestra~ e cruzando assim o espaço entre o presente c o passado, homem e espírito, é capaz de atravessar 
o limite paradigmático entre a vida c a morte. &sa vitória heróica sobre a morte é o modo Kwakiutl de 
produção cultuml. Descreve, evidentemente, a caça, que não somente produz a vida a partir da morte, mas, 
como os animais são essencialmente hmnanos, corteja os riscos de mn canilxllismo gene raliwdo. Mas, do 
mesmo modo, o xarnanismo, a guerra, o comércio, o casamento, ou as famosas cerimônias do solstício de 
inverno dos Kwakiutl são outros tantos projeta; análogos e inter-relacionados de temeridade, envolvendo 
a captura de forças poderosas de além da sociedade e sua transformação em fontes benéticas da existência 
humana. O mesmo ocorre com a política kwakiutl: os chefes amnentam o "peso" de seus nomes 
herdados apropriand(}-se de privilégios de outras linhager\S e tribos; poderes externos que podiam validar 
através das distribuições do potlatch, que novamente "engoliam" os nomes e reivindicações dos outros­
rivais. 

Essas transações de poder envolviam um segundo fm1do de privilégios, basicamente seme­
lhantes aos berlS originais das linhagens, a não ser pelo fato de serem alienáveis, por terem sido obtidos 
em encontros heróicos dos ancestrais com espíritos do mar ou da llorcsta. As negociações de privilégios 
adquiridos emm os lances decisivos da política tribal, e eventos memoráveis das histórias de família. As 
vitórias no casamento c na gucrm emrn especialmente memoráveis: os tesouros obtidos de sogros ricos 
como dotes, ou os direitos do matador na guerra às honras adquiridas por sua vítima. Assim corno a 
política havaiana é uma espécie de Real-Cosmologia, esses feitos maritais e marciais dos chefes K wakiu~ 
envolvendo a apropriação de poderes para lá de mna fronteim socia~ aparecem como versões hmnanizadas 
dos feitos míticos de antanho. Sobre a política de casamentos, os Kwakiutl dizem que "os chefes làzem 
guerm às princesas das tribos". O projeto dos chefes ambiciosos em casar com as ti lhas de todos os 
outros. Assim, seus descendentes poderiam se vangloriar: "Tenho muitos nomes e privilégios ... muitos 
chefes e antepassados no mundo todo." Note-se a formulação incorpomtiva: o casamento apropria novos 
ancestrais, inclui os poderes de outrdS linhager\S dentro da própria. Resta somente demonstrar a herança 
no potlatch, trarlSformando assim a incorporação de ancestrais na assimilação de contemporâneos. 

E será preciso demor\Strar aqui que as mantas,que transcendem os limites entre os grupos e 
os combinam numa ordem mais elevada encarnam na sua própria produção essas mesmas qualidades 
sociais? Ou melhor, as mesmas qualidades sob mna forma mais poderosa, já que as mantas Hudson Bay 
são o produto das negociações sucessivas entre a vida e a morte na caça, entre o índio e o estmngeiro no 
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comércio. As mantas, reprcscntando assim poderes genéricos (nnwalak), contadas e distribuídas, poosibi­
litavam a comparação numa escala de grandeza entre nomes de chefes e privilégirn de linhagem (tlogwe), 

de outro modo incomensuráveis. Note-se novamente que cada linhagem poosui seus prúprirn poderes, cuja 
origem não está relacionada aos poderes das outras. E, quanto a isso, a c:n;mologia da política K wakiutl é 
o opa;lo da havaiana. No Havaí, os poderes sagmda; dos ancestrais são, em última análise, wn só, wlidos 
pela descendência nwna genealogia wúversal. De forma consistente, o problema político ao qual os chefes 
havaianos dedicavam esforços de consumo hercúleos, durante o comércio de sãndalo, era o de como 
diferenciar suas reivindicações sagradas. Se eles estavam obcecados com diferenças de moda em bens 
ocidentais erd para operarem distinções qualitativas a partir de suas gradações quantitativas de posição 
social. Ao passo que os índios queriam cada vez mais do mesmo bem, um signo cstardardizado de 
poderes urúvcrsais que, quando distribuído publicamente, fornecia compamções quantitativas de suas 
diferenças qualitativas. A expansão do comércio capitalista abriu nova; horizontes de cngmndccimenlo 
social para os chefes K wakiutl, e, com isso, um proccs;u espetacular de devefop-man local. 

CONCLUSÃO: CHÁ E OUTROS BENS PARA I•ENSAR 

Coisas assim ocotreram em todo o Pacífico por causa do deus Chá, pelo qual os britânicos 
estavam dispostos a sacrilicar "tudo o mais", especialmente tudo o que pertencia a outros povos. Os 
historiadores poderiam ter dilo "a deusa Chá", na medida em que, no século XVIll, seus rituais eram 
apregoados como domesticantes e suas virtudes corno desintoxicantcs, propriedades que conlrdStavam 
com rivais mais masculinos no consumo popular, a cerveja c o gim. Percebe-se facilmente a li.Jnção do 
chá, entregando uma classe trabalhadom dócil e sóbria nas garras do capitalismo cm dcscnvolvimcnlo. 
Mas se a difusão do hábito de tomar chá fosse estudada seriamente, podcr-sc-ia supor que neste caso, 
corno em outro;, a função prática é um modo situacional de um esquema nativo de proporções cósmicas. 
Ela certamente envolve algumas idéias prúprias ao Oddentc sobre a pe;&lll C.'Omo uma criatura imperfeita, 
com necessidades e desejos, cuja existênda terrestre como um lodo pode ser rcduzkla à busca do pmzer 
físico c à evitação da dor. Essa descrição da condição humana, uma tragédia teológica de longa data, 
tomou-se um credo filosófico no século XVll e um dado cotidiano no século XVIII- prova disso é a 
rápida disseminação daquilo que Sidney Mintz chamou de "alimentos-droga" entre as classes populares 
européias. O desenvolvimento da modema "civilização" ocidental baseou-se numa enorme cultum de 
drogas leves, pelo menos como condição de tolerância, marcada pelo consumo diário generalizado de 
substâncias como chá, café, chocolate, tabaco e açúcar - uma lista sem mui lo valor nutritivo que a redima. 

Se esses narcóticos se tomaram rituais do povo- já que de làlo, como a religião, tomavam 
suportável a existência terrena do homem decaído- não seria por que as pessoas estavam condenadas à 
miséria contínua, por suas insaciáveis necessidades físicas? Esta tem sido a visão trágica da natureza 
humana no Ocidente pelo menos desde San lo Agostinho. O Homem está condenado a uma vida de 

sofrimento não só porque é mortal, mas também porque está sozinho num mundo natural "que não 
cumpre o que promete; é mentiroso e engana". Esse engano consiste na impoosibilidade de satislàzer os 
desejos hwnanos, especialmente o da acumulação de bens temporais. Por isso o Homem nunca deixa de 
desejar neste mundo, e nunca consegue o que deseja. Sempre em busca de algo, descobre que "'nada 
permanece ... suas necessidades são tão multiplicadas que ele não consegue encontmr a única coisa 

necessária". Apenas o Estado, a lei e a moral- reflexos terrenos imperfeitos da cidade celestial­
mantiveram esta sociedade de homens aulocentrados a salvo da dissolução nwna guerra de todos contra 

todos- descrita por Santo Agostinho nos mesmos termos com que Hobbes, quase mil anos mais tarde, 
camcterizaria o estado de natureza . Mas, no século XVll, os valores agostinianos estavam a ponto de 
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serem dcnubadQ;. O lado terreno do Homem, com seu séquito de misérias, estava prestes a se tomar uma 
virtude moral. Ou, pelo mcna>, na leitura conservadora que Lockc fez das pwliçõcs pelo Pecado Origina~ 
o sofrimento humano era um dom benéfico da Providência - enquanto grande incentivo para a 
indústria hwnana. 

Assim, pela época de Adam Smitl1, a pcnnanente miséria de cada um- i.e., a escassez c a 
necessidade- tinha se tomado a premissa ela sabedoria cc:onômica c fonte do bcm-estar nacional. O que 
para Santo Aga>tinho era escmvidão, a servidão humana ao> deseja> do COIJlO, na visão burguesa era a 
liberdade humana essencial. E o l:orolário dcs.'>lt modema antropologia da miséria foi uma psicologia 
igualmente empobrecida. A motivação lnunana era redutível à sensação corpórea. O Homem tomou-se a 
máquina de prazer e dor inventada por Hobbes c apreciada pelQ; filÕ9JIÜS ilurnÍilÍStas: uma criatura que se 
volta para aquilo que lhe faz bem c se afasta daquilo que lhe faz mal - movimenta> de atração e repulsão 
que dariam conta de todo o universo do comportamento humano. A nova racionalicladc baseava-se numa 
apurada sensibi !idade ao prazer c à dor, especialmente à dor, que é ao mesmo tempo mais duradoura do 
que o prazer e condição de sua pa>sibilicladc. (Alguém que define a vida como a busca da felicidade só 
pode ser um infeliz crônico.) Mas a Cl-'Onomia capitalista tinha transformado as ncccssicladcs humanas no 
fetiche supremo, no sentido de que necessidades, que sempre têm um caráter social c objctivo, tinham de 
ser encaradas como experiências subjctivas de aflição física. 

Portanto, beba wna xícara de chá c tudo se resolve. É intetl'.ssante notar que, como o café c o 
chocolate, o chá não era adoçado cm seu país de origem, embora no Ocidente essas bcbiclas tenham sido 
tomadas com açúcar dcscle a sua introdução. É como se o amargor adoçado da bebida representasse ao 
paladar o tipo de transformação que ela poclia operar na existência mornl da pessoa. Toma doce urna vida 
amarga. E talvez nada demonstre melhor a gênese social desses efeitos mágiea> do que o !àto de o chá ter, 
na Gr;i-Bretanha, assumido desde cedo valores psicológiCa> muito distantes de suas propriedades quími­
cas. Afinal, ele contém cafeína, c no início era anunciado como estimulante. Agom a> ingleses tomam chá 
regularmente para acalmar a> nervo>. Mas seria preciso wna outra conferência para enumerar toda> a> 
poderes atribuída> a essa infusão por seus devotos. É, não resta dúvida, uma deusa digna da> sacrifício> 
que o mw1do fez por ela. 



26 Religião e Sociedade 16/1-2 1992 

Evangélicos na Política Brasileira 

Paul Freston 

UM "SHOWMÍCIO" flENTECOSTAL 

Os outdoors cm Campinas anunciando um "Musical Evangélico" nonnalmente não me 
interessariam. Mas estamos em época de eleições, quando nada acontece por acaso. Prossigo na lei­
tura e encontro o que desconfiava: "Apoio: Luna Federal e Almino Governador.· 

No dia marcado, o ginásio está lotado com fiéis da Assembléia de Deus. Quando chego, 
o candidato a governador começa a falar (o candidato a deputado federal, pentecostal, já deve ter 
falado). Um discurso típico de político não evangélico à caça elo voto evangélico: apresenta-se como 
homem religioso, enaltece o trabalho dos "crentes", e tropeça no jargão evangélico. Mas não im­
porta, pois ao seu lado está um velho pastor que acompanha o seu discurso com gestos dramáticos, 
convocando os fiéis a pontuar a fala do candidato com "aleluias" e ;<améns". Depois, o candidato 
sai pelo meio da multidão, o velho pastor faz WlJa breve pregação, c o conjunto começa a cantar. 
Ritmo vibrante, os jovens balançando o corpo. O que é isso? É unt "showm.ício pentecostal". Um 
fenômeno que parece ser encarado já com naturalidade c que, no entanto, era impensável há pou­
cos anos. 

Tudo começou com as eleições para a Assembléia Nacional Constituinte em novembro 
de 1986, as quais resultaram numa nova presença evangélica, tanto em temtos quantitativos (núme­
ro de deputados eleitos) como qualitativos (novas igrejas representadas, novos tipos de "político 
evangélico" e novas estratégias de ação parlamentar). Como reconheceu o então Presidente Samey: 
"A grande novidade desta Constituinte é a presença maciça de unta representação evangélica."1 

EVOLUÇÃO POLÍTICA DOS EVANGÉLICOS BRASILEIROS 

A despeito ela imigração de luteranos alemães desde 1823, as primeiras tentativas 
exitosas de fundar igrejas protestantes com conversas brasileiros datam da década de 1850. 

Este trabalho pioneiro de congregacionais c presbiterianos foi seguido por outras deno-



Foto de João Cerqueira -AgênciaJB 



28 Religião c Sociedade 16/1-2 1992 

minaçõcs como a batista e a metodista, sendo os missionários na sua grande maioria norte-america­
nos. Com a queda da monarquia em 1889, a república proclamou a separação de Igreja c Estado, 
facilitando a inserção dos protestantes na vida nacional. Já cm 1900, segundo os dados do Censo, 
havia I ,07% de protestantes, taxa que cresceu aceleradamente a partir da década de 1930, chegando 
a 6,62% em 1980. Ambos os lados representam uma provável subestimação. Com o forte ritmo de 
crescimento dos anos 80, podemos estimar uma população protestante hoje em torno de 10% a 
12%. Os pentccostais perfazem talvez 60% deste totaJ.2 O grupo pcntccostal mais antigo do país 
(1910), a Congregação Cristã no Brasil, de origem ítalo-americana, até hoje mantém a sua postura 
tradicional de apoliticismo. Não produz literatura, nem faz uso do rádio ou da televisão; não tem 
pastores nem seminários, apenas anciãos não remunerados; não colabora com outras igrejas; proíbe 
os oficiais da igreja a aceitarem cargos públicos, e aconselha os membros comuns a que façam o 
mesmd - características essas que a distanciam dos outros pcntccostais e dificultariam um projeto 
político. O maior ramo do pentecostalismo brasileiro, a Assembléia de Deus, fundada em 1911, hoje 
cobre todo o território nacional. A partir da década de 50, o pentecostalismo brasileiro fragmentou­
se, e hoje possui inúmeras vertentes de expressão meramente local. 

Antes de 1986, o protestantismo não teve presença marcante no cenário político. Os his­
tóricos elegeram alguns deputados a partir da década de 30 (um constituinte metodista cm 1934 e 
um em 1946), conheceram um período de ebulição nos anos antes elo golpe de estado de 1964, 
inclusive com uma esquerda articulada, mas no todo não passaram de uma presença marginal e dis­
creta. Os pentecostais, distinguindo-se sociologicamente pela evangelização direcionada quase exclu­
sivamente para as camadas pobres, caracterizaram-se por uma auto-exclusão da política, exceção fei­
ta a algumas incursões eleitorais da Igreja O Brasil para Cristo antes de 1964. 

ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE COM "BANCADA EVANGÉLICA" 

Essa imagem foi abruptamente transformada a partir de 1986, não só pela eleição de 
um contingente evangélico muito maior do que os anteriores, mas também por sua composição e 
comportamento. 

Vemos a predominância da Assembléia ele Deus e a força elos batistas. Com uma difc­
QUADRO 1 

Representação Evangélica na Câmara dos Deputados 

Igrejas Igrejas 
Total 

Históricas Pentccostais 

1983-86 12 2 14 
1987-90 15 18 33 

% de aumento 25 % 800% 135 % 

Os pentecostais, ele uma só vr:-t, saltaram da insignificância c superaram os históricos. 
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QUADRO 2 

Igrejas Evangélicas Rcpr·cscntadas na Assembléia Constituinte 

Igrejas Pentccostais Assembléia de Deus 13 
Evangelho Quadrangular 2 
Igreja de Cristo I 
Universal do Reino de Deus 1 
Batista Nacional 1 

Igrejas Históricas 
Batista 7 
Presbiteriana do Brasil 2 
Presbiteriana Independente 1 
Presbiteriana Unida 1 
Cristã Reformada 1 
Congregacional I 
Cristã Evangélica 1 
Adventista 1 

rença importante: enquanto a representação batista se concentra em apenas duas regiões e cinco es­
tad~, a Assembléia está presente cm todas as regiões c doze estad~. Isso reflete a decisão de um 
encontro nacional de líderes em abril de 1985, no qual optou-se por eleger representantes própri~, 
se ~ível um em cada estado.4 Conseguiram em doze. Impressiona não só a amplitude geográfi­
ca, mas a disciplina do esforço. Em somente um estado elegeram dois cleputacl~, e até essa exce­
ção é eloqücnte: a figura destoante de Bencdita da Silva (do Partid~ ela; Trabalhadores, cujo slogan 
de campanha foi "mulher, negra e favclada", e que certamente não é candidata ela hierarquia 
assembleiana) perturbou a sin1ctria. 

O Quadro 3 ma>tra que ~ constituintes evangélica; eram relativamente inexperientes 
como deputada; federais e como legisladores cm geral, o que certamente não deixou ele contribuir 
para a sua imagem. Posstúam, também, pouca experiência na outra via tradicional de ascensão polí­
tica, a de cargos na administração pública. Mas quando distinguima; entre históric~ e pentec~tais, 
vem~ que estes é que chegaram numa função legislativa federal sem ter passado por estágia; de 
aprendizado político. Os histórica;, por outro lado, constittúam um contingente político relativamen­
te experiente. 

Embora mms mcxpcricntcs do que os seus colegas, os deputados evangélicos não 
eram mais novos. A figura típica é elo deputado pcntccostal, na casa dos 40, exercendo seu 
primeiro mandato elctivo. Esse retrato corresponde à realidade de candidaturas eclesiasticamen­
te lançadas, para as quais é preciso ter uma certa idade, sobretudo cm função elo esquema ele 
promoção lenta por uma série de cargos até chegar a postos de comando. A entrada 
pentec~tal na política não oferece uma nova via ele ascensão política para o fiel comum, mas ape­
nas para aquele que já se destacou no trabalho eclesiástico e se tomou pastor. A mentalidade sectá­
ria dificilmente aceita que um membro comum se destaque cm alguma instância social c entre na 
política de uma forma autônoma c responsável cmn o apoio da comunicladc,5 a menos que 
não haja opção política mais sob controle. 
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QUADRO 3 

Experiência l'olítica Anterior dos Deputados Federais Eleitos cm 19866 

Todos os Todos os 
Históricos Pcntecostais 

Deputados Evangélico 

1) Nunca haviam se 
candidatado a 54% 57% 46% 66% 
deputado federal 

2) Primeira função 
legislativa cm 30% 39% 20% 55% 
qualquer nível 

3) Funções 
administrativas 
("cargos de 
confiança") 51% 42% 66% 22% 
anteriores, cm nível 
municipal, estadual 
ou federal 

4) Nt'1mero de 
lcgislaturas federais 
a) primeira 55% 69% 46% 88% 
h) segunda 22% 21% 33% 11% 
c) terceira 12% 6% 13% 0% 
d) quarta ou mais I L% 3% 6% 0% 

No parlamento, houve tentativas de formar uma "bancada evangélica", a qual só per­
deria em tamanho para os dois maiores partidos na Assembléia Constituinte. Mesmo tendo apenas 
uma relativa unidade (havia uma minoria de seis que poderiam ser classificados como esquerda ou 

centro-esquerda), os evangélicos, através de sua vertente majoritária, conquistaram grande visibilida­
de na imprensa, notadamente por sua atuação em matérias relacionadas com a moral sexual e a 
família, e em certas votações de alto relevo como reforma agrária c a duração do mandato do Presi­
dente Sarney. A imagem que a imprensa veiculou foi de conservadorismo acentuado nos campos 
econômico, político e de costumes, e de um despreparo para a vida pública, patenteado por frases 
como: 

"O Presidente Sarney não tem culpa de fazer má adnúnistração. Tudo que 
vem acontecendo está na Bíblia e daqui para frente vai ficar pior." (Deputa­
do federal Matheus Icnsen, autor da emenda que deu cinco anos de mandato 

para Sarney.)? 

~A mulher tem contrações com as quais pode se defender elo estupro" (De-
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pulado federal Sotcro Cwilia, falando contra a legalização do aborto cm ca­
sos de estupro.)8 
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Mais importante, porém, do que o despreparo (longe de ser monopólio dos evangélicos) 
foi a fama que conquistaram de fisiológicos. Novamente sem monopólio, mas distinguindo-se pelo 
fervor e organização que dedicaram a essa atividade. O Jornal do Brasil denunciou: 

"Boa parte dos evangélicos faz da tarefa de preparar a nova Constituição 
um grande e lucrativo comércio, negociando votos em troca de vantagens e 
benesses para suas igrejas e, muitas vezes, para eles próprios.''9 

Canais de televisão, emissoras de rádio, cargos públicos e dinheiro canalizado pela Con­
federação Evangélica do Brasil. A Confederação, que de 1932 a 1964 uniu boa parte das igrejas 
históricas, havia entrado cm agonia após o golpe de estado, e foi ressuscitada em junho de 1987 
por um grupo de constituintes evangélicos. A nova diretoria tomou posse na presença de importan­
tes figuras governistas não evangélicas. A nova Confederação, de maioria pentecostal e repudiada 
veementemente por várias igrejas históricas, recebeu significativas doações do governo. 

As denúncias do Jornal do Brasil tornaram-se o equivalente brasileiro do escândalo dos 
pregadores eletrônicos nos Estados Unidos. Aliás, a comparação é bastante apropriada: lá, o escân­
dalo ocorreu na esfera da iniciativa privada (os impérios televisivos); no Brasil, com a fraqueza da 
esfera privada, seguiu a tradição de canalização de recursos públicos. 

Segmentos protestantes já inconformados com a atuação da "bancada" vieram a públi­
co contra o que estava acontecendo. Mas a Assembléia de Deus, segmentos dos batistas, e outras 
igrejas e entidades evangélicas menores saíram em defesa dos deputados, alegando que "as forças 
inimigas estão enciumadas, porque estão vendo os evangélicos ocupando pouco a pouco os espaços 
que lhes dizem respeito. 10" A defesa dos deputados por parte da Assembléia de Deus era uma ma­
neira de afirmar que o inédito engajamento político dos pcntecostais não seria um fenômeno passa­
geiro, restrito à Constituinte. 

A Jl()LÍTICA TOMA CONTA: AS ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 1988 

De fato, essas eleições confirmaram a tendência. Os evangélicos se candidataram como 
nunca antes (mais de cem em certos municípios). Somente no Estado do Rio Grande do Sul, havia 
setenta candidatos pertencentes à Igreja do Evangelho Quadrangular, dos quais, 69 pastores. li A As­
sembléia de Deus elegeu por volta de 50 vereadores ou vice-prefeitos no interior do Estado de Mi­
nas Gerais. 12 A igreja de maior crescimento na atualidade, a Universal do Reino de Deus, depois de 
eleger um constituinte em 1986, conquistou duas vagas na Câmara Municipal do Rio de Janeiro. 

A eleição cm Belo Horizonte exemplificou diferenças importantes entre as denomina­
ções. Havia 13 candidatos de igrejas batistas renovadas c oito da Convenção Batista Brasileira (a 
histórica), mas nenhum deles se elegeu. Da Assembléia de Deus, por outro lado, havia apenas qua-

. tro candidatos, sendo que dois eram "oficiais". Desses dois, um se elegeu e o outro perdeu por 
pouco. Essa disciplina asscmblciana contrasta fortemente com o individualismo batista. A caracterís­
tica mais de "seita cstabclccida" 13 dos batistas, com uma ideologia liberal c maior consciência de 
cidadania, uma clientela com uma presença maior da classe média, c uma fragmentação 
organizacional, dificulta a formação de currais eleitorais. Outro pcntecostal eleito era pastor de um 
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gmpo regional, a Igreja Reino da; CétL~. As· pequenas igrejas pentccostais, dissidentes da; grandes 
rama;, ainda mais pobres economicamente, geralmente com fortes lideranças pcrsonalistas c muita 
ênfase em curas, vêm ocupando a; espaços deixada; pelas igrejas pentecostais mais antigas que co­
meçam a se aburguesar, ostentando modalidades religiosas mais eruditas, controladas c 
institucionalizadas. 14 Esses pequena; gmpa; são capazes já de marcar presença em eleições munici­
pais. 

Se a multiplicação de candidaturas em 1988 prejudicou os plana; corporativa;, alguns 
analistas detectaram outro fenômeno que estaria lin1itando a; plana; das cúpulas penteca;tais: a re­
cusa da massa de fiéis de despejar seus vota; nos candidatos Moficiais". Depois elas eleições, o 
presidente ela Convenção das Assembléias de Deus do Estado de Minas Gerais reconheceu que a 
cúpula havia perdido o controle, e responsabilizou por isso o desgaste do PMD8. 15 Isso, depois de 
ter apoiado o candidato da situação ao governo do estado porque ~votamos sempre com o gover­
no" e porque ~ele foi o Ú!Jco político que cumpriu o seu compromisso com os evangélica;, com 
a doação de um terreno ... " 

A tese de que o desgaste do governo teria levado à desobediência eleitoral da; fiéis não 
deve ser vista como apenas uma justificativa cômoda. Um precedente foi registrado cm 1982, com 
relação à baixa votação penteca;tal no PDS, malgrado as injtmções ela cúpula. 

~o 'povo da igreja' não vota exclusivamente orientado por interesses parti­
culares ou do grupo, mas também por demandas colctivas mais amplas do 
que o gmpo ... [porque interfere] urna visão genérica elas condições de vida 
'do povo'."16 

Um da; lin1ites, então, do projeto penteca;tal corporativo, é a necessidade de não con­
trariar em demasia as percepções gerais aa; fiéis, enquanto cicladãa; e, em geral, pobres, a respeito 
das condições de vida do povo e da in1agem de governos. A tese de que estaria havendo urna ten­
dência, no interior do penteca;talismo, a que o "voto cidadão" prevaleça sobre o "voto religião" 
eleve ser vista com cautela ainda. É necessário ver em que circunstâncias a cúpula não consegue 
"emplacar" os seus candidatos. 

UM ESFORÇO DE DIFERENCIAÇÃO: A ELEIÇÃO 
PRESIDENCIAL DE 1989 

Os evangélica; tiveram papel destacado mesmo antes da campanha propriamente dita, 
na tentativa fracassada do então ministro da Agricultura, Íris Rczcndc, de consagmr-sc candidato do 
PMDB. Já em 1988, um autor assembleiano dizia: 

MNa;so innão, Íris Rczcnclc ... está conseguindo ... safras recordes. Ao ser no­
meado, ele promoveu um culto ele ação de graças l c a cada safra recorde, 
mais tm1 culto] ... E assim, louvando c agradecendo a Deus, vai sendo aben­
çoado ... graças às orações de milhares de crentes que intercedem por ele, ú 
eficiência de sua liderança e porque o ministro 'não se envergonha do Evan­
gelho' ... A imprensa já começa a cspecular. .. " 17 

Vária; segmenta; evangélica; jogaram pesadamente na candidatura. Na Convenção Na-
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cional das Assembléias ele Deus, o presidente ela convenção comprometeu-se a convencer seu ~re­

banho c toda a Nação a apoiar o homem que tem sido usado por Deus para pnxluzir supersafras". 
E foi mais longe, lançando mão de um recurso poderoso no mundo pentccostal, a profecia: ~Deus 
já me disse que um evangélico será presidente. Se o ministro l Íris Rczcncle] for escolhido na con­
venção [elo PMDB]. .. já sei o nome elo novo governante deste país." 18 

Apesar ele Íris Rezenclc ter vínculos tênues com a comUnidade evangélica, ele havia sido 
"adotaclo" por líderes da mesma. Para construir essa relação, lançaram mão elas safras agrícolas, 
festejadas cm cultos anuais ele ação ele graças com a presença do presidente. Assim, ao ministro, 
esses cultos ofereciam a chance de apresentar-se como representante reconhecido de uma comunida­
de numerosa de âmbito nacional; aos evangélicos, possibilitavam banharem-se na glória elas safras, 
apresentando-as como resposta de Deus às suas orações e sinal ela bênção divina sobre uma autori­
dade protestante. 

Com a derrota ele fris na convenção elo seu partido, o quadro evangélico fica confuso. 
Fínalmcnte, uma parcela expressiva se aglutina cm tomo elo líder nas pesquisas, Fernando Collor. 
Além elo Movin1ento Evangélico pró-Collor, outros comitês se fom1am: pró-Brizola e pró-Lula. É 
ínstrutivo comparar os movin1entos pró-Collor e pró-Lula, sendo estes os dois candidatos que che­
garam ao segundo turno. O Movimento pró-Collor era de lideranças eclesiásticas, principalmente 
pentecostais, e procurava convencer os pastores a darem uma cletermínada orientação aos seus mem­
bros. Falava nos "compromissos de Fernando Collor com os evangélicos". Peça chave no seu dis­
curso era o tema da perseguição religiosa que os candidatos de esquerda c centro-esquerda suposta­
mente moveriam. No entanto, quando este pesquisador contatou o Movimento pró-Collor antes elo 
segundo turno, a razão dada pela rejeição da candidatura Lula girou em tomo da ~convulsão soci­
al" que as suas políticas gerariam. Quando perguntei se não estavam com receio de perseguição 
religiosa, a resposta eminentemente sensata foi que não, porque a liberdade religiosa estava garanti­
da pela Constituição. 

De fato, Fernando Collor era uma boa receita para receber os votos mais orientados dos 
pentccostais. Pregava contra a com1pção (tema político de cunho moral, facilmente compreensível 
para o evangélico não politizado); podia ser plausivelmente apresentado como "temente a Deus" (c 
Lula como "ateu"); c dizia-se opositor elo governo Sarney, altamente desgastado. 

O Movimento Evangélico pró-Lula, por outro lado, era ele líderes c de membros co­
muns, ou seja, do cidadão autônomo. Fazia muito alarde, como querendo deixar claro que o evan­
gélico podia (c até devia) ser de esquerda. O discurso era ideológico. A ênfase na identidade evan­
gélica na militância política visava um efeito demro ela comuniclaclc evangélica. Paradoxalmente, os 
mais ideológicos é que olhavam mais para dentro do campo religioso, pois a .mera opção política 
decorrente da fé não precisava ser expressa num movin1ento à parte (como não foi no caso dos 
evangélicos que apoiaram ideologicamente o candidato que melhor representava a opção neoliberal, 
Afif Domingos). Não deixou de haver um certo messianismo, análogo à tendência já constatada en­
tre agentes católicos de pastoral popular. O momento da campanha que mais acirrou as divisões 
ideológicas dentro da comunidade evangélica foi o aparecimento na propaganda eleitoral televisiva 
do coordenador do Movimento Evangélico pró-Lula, Ro):linson Cavalcanti. Essa ação foi fortemente 
criticada porque ameaçou o projeto corporativo nas suas duas frentes: atingiu muitos evangélicos 
que ele outra fonna nunca saberiam ele im1ãos na fé apoiando Lula; c avisou os políticos das divi-
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sõcs internas da comwúdadc evangélica. Mesrno assim, é provável que o voto evangélico tenha de­
cidido o segundo turno da clc1çào presidencial, a favor de Fernando Collor. 

A MARÉ BAIXANDO? AS ELEIÇÕES nE 1990 

Nas eleições de 1990, estava sendo pesado na balança não só a famosa ~bancada evan­
gélica", mas também o acúmulo de experiências dentro da comunidade protestante nas eleições mu­
nicipais de 1988 e presidenciais de 1989. Fazem parte de um processo no qual as percepções de 
líderes e de fiéis comuns estão em constante processo de revisão. Nesse processo, entram cm jogo 
não apenas os ~retornos" das estratégias tentadas, mas também as tendências políticas no país 
como um todo, uma vez que ninguém vive totalmente num mtmdo circunscrito pela sua igreja. 

Nesse sentido, é ilustrativo examinar a porcentagem de reeleição dos antigos constituin­
tes evangélicos em comparação com a generalidade dos deputados. 

QUADRO 4 

Reeleição dos Deputados Federais, 1990 

Geral 
Evangélicos Evangélicos 

"Conservadores" "Progressistas" 

38% 42% 17% 

Apesar do ~escândalo", quem mais teve dificuldades para se reeleger foram os ~pro­

gressistas" que a in1prensa dissociou das práticas fisiológicas. A vertente majoritária se reelegeu 
numa proporção acima da de seus pares não evangélicos. Como interpretar isso? 

É necessário evitar simplismos. A eleição de 1990 não foi um simples plebiscito sobre 
os ~escândalos" dos constituintes protestantes. Para muitos eleitores evangélicos, o que se estava 
julgando era a ~rentabilidade" dos deputados antigos, em termos das expectativas que eles tinham 
a seu respeito. Essas expectativas não foram necessariamente abaladas (nem atendidas) pelos "es­
cândalos". Devemos reconhecer que sabemos muito pouco sobre as motivações do voto evangélico, 
certamente não o suficiente para dizer que, entre 1986 e 1990, critérios clif crentes de voto penetra­
ram a consciência de uma fatia grande do eleitorado penteeostal. Da mesma forma, precisamos sa­
ber mais sobre as avaliações feitas pelas lideranças pentccostais cm 1990, com respeito à atuação 
dos constituintes. Não me refiro a seu repúdio ou não dos ~escândalos", mas à sua avaliação dos 
~retornos" do projeto corporativista iniciado em 1986. 

O novo Congresso tem atualmcntc (maio de 1991) em tomo de vinte c três ou vinte e 
quatro evangélicos, sendo um deles (Levy Dias) senador, c incluindo alguns deputados que ficaram 
com suplências mas já asstmliram vagas. (Não foram contados na porcentagem ele reeleitos.) Esse 
total é evidente rel1uxo com relação aos 33 ela Constituinte; mas ainda é a segunda maior representa-
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ção na história, superando os quatorze eleita; cm 1982. 

A composição dessa nova ~bancada", cm tcm1a> eclesiástica;, confim1a a tendência de 
1986. Naquele ano, os pentccostais aumentaram a sua representação cm 800% c superaram os his­
tóricos. Nas eleições de 1990, ampliaram a sua vantagem. Embora cu não possua infonnações so­
bre a filiação eclesiástica de dois dos vinte (sem contar os suplentes), a distribuição dos outros 18 é: 
doze pentccostais c seis históricos. Sem dúvida, a dintinuição abmpta de representantes históricos se 
deve a vários fatores, mas um deles é que os votos pentecostais, na medida em que estes são 
direcionados pela religião, vão cada vez mais para candidatos pentccostais. 

Pcmlanccc a predominância dos batistas no meio histórico e da Assembléia de Deus no 
meio pentccostal. Neste último, porém, há uma mudança significativa: a entrada em peso na vida 
parlamentar da Igreja Universal do Reino de Deus. Contrariando a visão de alguns pesquisadores, 
de que estaria fonnando uma clientela mais do que uma comunidade, a Universal elegeu dois depu­
tados federais c dois estaduais no Rio de Janeiro, e um federal e tml estadual em São Paulo. Ainda 
é cedo para avaliar essa nova presença, mas tudo indica que, embora o modelo de engajamento em 
função de um projeto corporativista possa ter esbarrado em resistências nas igrejas pentecostais mais 
antigas (daí a provável diminuição da representação parlamentar assembleiana, sem que isso signifi­
que o abandono do modelo), a própria fissiparidade extrema do pentecostalismo faz com que haja 
sempre novos gmpos dispostos a enveredar pelo mesmo caminho. Qualquer previsão a respeito de 
tendências de médio prazo será, portanto, arriscada. 

Pem1anecem quase inalteradas as proporções de cada região dentro da "bancada" evan­
gélica, com exceção de uma sensível queda por parte do Nordeste. A mudança mais in1portante é 
nas proporções relativas dos "conservadores" e "progressistas". Se seis (18%) dos 33 constituin­
tes podiam ser chamados de "esquerda" ou de "centro-esquerda", tillla proporção não tão discre­
pante com a composição geral da Constituinte, em 1990 apenas uma parlamentar evangélica pro­
gressista foi eleita, c um suplente já ssumiu. A força do Movimento Evangélico pró-Lula em 1989, 
bem como de boa parte do Movimento Evangélico pró-Brizola, demonstram que o segmento "pro­
gressista" da comunidade evangélica, embora francamente minoritário, ultrapassa em muito essa ci­
fra. A diferença é que, enquanto um "conservador" pode se eleger exclusivamente com votos 
evangélicos do seu estado, o mesmo não é possível para um "progressista". Este precisaria de um 
complemento advindo de um segmento da população que se aglutine eleitoralmente em tomo de 
outro critério que não o religioso (por exemplo, um critério classista ou geográfico), ou então de 
uma votação dispersa atribuída a tilll nome conhecido. Mas são poucos os evangélicos que conse­
guem reunir tmm ampla votação dessa natureza e também uma presença suficientemente densa no 
meio evangélico transdenominacional (pois tm1a só denominação dificilmente bastará para esse fint). 

Em 1991, começa a se tomar mais visível um Movin1cnto Evangélico Progressista, par­
te do qual se filiou em bloco ao Partido dos Trabalhadores. O perfil desses novos petistas é de 
membro de igreja não-pentecostal, de nível educacional mais elevado. É um novo tipo de esquerda 
evangélica no Brasil. A esquerda evangélica dos anos 80 era composta de indivíduos isolados, sem 
inJ1uência nas igrejas, ou então de gmpos ligados ao movimento ecuménico e adeptos de teologias 
que in1pediam seu acesso às massas evangélicas. A novidade de hoje é o surgimento de tmta es­
querda evangélica articulada, mas teologicamente conservadora (no sentido de manter as ênfases tra­
dicionais na Bíblia, conversão c oração) e mais integrada na vida das igrejas. Com pretensões de 
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atuar tanto nos partidos c movimentos sociais como no meio eclesiástico. 

As origens desse Movimento Evangélico Progressista vêm do final dos anos 70 (por 
duas vias principais, a Aliança Bíblica Universitária c a Fraternidade Teológica Latino-Americana), 
mas um grande impulso foi dado pelo comportamento da "bancada evangélica" na Constituinte, 
visto como manipulador, direitista e fisiológico, levando mais evangélicos com simpatias pela esquer­
da a assumirem uma visibilidade na campanha presidencial de 1989. A ênfase na identidade religio­
sa na militância era uma maneira de dizer ao público que o evangélico também podia ser de es­
querda, e de dizer às igrejas que o evangélico devia ser de esquerda. 

NOVA DIREITA CRISTÃ? 

A análise sociológica mais séria da recente politização evangélica no Brasil, feita por 
Pierucci, 19 a caracteriza como "a mais nova irrupção do conservadorismo ativo". O protestantismo 
conservador está implementando uma nova estratégia de presença e influência na sociedade, buscan­
do a visibilidade. Para a direita, traz um fenomenal aparte de recursos culturais c retóricos (os "va­
lores cristãos"), e invejáveis recursos humanos e organizacionais de base. Traz, também, para a are­
na política, demandas tradicionais e moralistas que não deixam de ser reais para amplos segmentos 
da população. Erguendo-se em guardiães da moralidade privada, os evangélicos, embora minoritários, 
conseguem falar com plausibilidade em nome da "maioria moral". Por isso, se constituem numa 
"nova direita cristã", em clara comparação com os Estados Unidos. 

A análise de Pierucci tem muito valor, mas um exame mais minucioso ela atuação dos 
constituintes evangélicos lança dúvida sobre a semelhança do caso brasileiro com o norte-americano. 
Para facilitar a análise, usarei a nota atribuída a cada constituinte pelo DIAP (Departamento 
Intersindical ele Assessoria Parlamentar), numa escala de zero a dez, segundo as votações registradas 
nas "questões de interesse dos trabalhadores".20 Via de regra, quanto mais alta a nota, mais de 
esquerda. A média ela Nota DIAP para todos os constituintes foi 4,94; a dos evangélicos foi 4,52. 
Ou seja, os evangélicos votaram um pouco menos favoravelmente aos interesses dos trabalhadores, 
segundo os critérios elo DIAP. 

Um fator que poderia intluir neste resultado é a questão regional. 

QUADRO 5 

Nota DIAP: Geral (Conjunto dos Constituintes) c Evangélicos 

Região Geral Evangélicos 

Norte 3,84 3,35 
Nordeste 4,56 4,15 
Centro-Oeste 4,80 3,33 
Sudeste 5,52 5,85 
Sul 5,45 2,58 
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A região Sudeste votou mais favoravelmente aos trabalhadores elo que as outras regiões, 
c é lá que se concentravam desproporcionalmente os deputados evangélicos (14 dos 33). Isso deveria 
empurrar a Nota DIAP dos protestantes para cima, c de fato os do Sudeste têm uma nota mais alta 
do que a média regional. Mas os evangélicos de todas as outras regiões têm notas mais baixas elo que 
o conjunto. Levanto como hipótese explicativa desse relativo dircitismo do político evangélico nas pe­
riferias econômicas, o lisiologismo cm função de un1 projeto de fortalecimento corporativo. 

Devemos procurar cm outras votações a razão da fama conservadora dos evangél i­
cos, como vemos no Quadro 6. 

QUADRO 6 

Algumas Votações Não Incluídas na Nota DIAP 21 

Todos os Evangélicos 
cons tituintes presentes 

presentes 

1) A favor do 
manda to de 5 anos 

59% 75% 
para o Presidente 
Sarney 

2) A favor da 
desapropriação de 

50% 29% 
terras produtivas para 
reforma agrária 

3) A favor da 
inclusão de 
"orientação sexual" 

28 % 7% 
na lis ta de 
preconceitos a serem 
superados 

4) A favor da 
e xpressão "protegerá 
a vida desde a 21 % 71 % 
concepção" (primeira 
tenta tiva) 

5) A favor da 
ind issolubilidade do 13% 42% 
casam ento 

Vemos que os evangélicos se distanciaram claramente elo conjunto nas questões 
comportamentais (aborto, homossexualismo, divórcio) e ~m certas questões onde houve grande pres­
são elo governo federal ou de lobbies (duração do mandato do Presidente Sarney, e reforma 
agrária). 
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Já que a fama de ~nova direita cristã" está ligada com a entrada maciça dos 
pentccostais na política, convém diferenciar os evangélicos com relação à Nota DIAP. 

V cmos que a média dos pcntccostais é mais alta do que a dos históricos, c até elo que 
o conjunto elos constituintes! É verdade que, levando cm conta a cla~sc s<x:ial da vasta maioria elos 
pentccostais, poderia ser bem maior. De qualquer fomm, impossibilita classificá-los simplesmente 
como ~nova direita cristã". Se existe tal fenômeno no Brasil, ele se localiza nas igrejas históricas, 
principalmente entre os batistas. 

Embora os deputados brasileiros tenham privilegiado os temas ligados à famíl ia c à mo­
ral sexual, tal como a New Christian Right nos Estados Unidos, devemos ter o cuidado ele não atri­
buir-lhes uma racionalidade de ação política que não possuem. Não há órgãos ele coordenação nem 
"intelectuais orgânicos", análogos aos agentes ele pastoral nas Comunidades Eclesiais de Base, que 
os orientem cm algum projeto para a sociedade. A concentração cm certas questões parece decorrer 
não tanto de uma estratégia artict~acla, mas ele um instinto de sobrevivência. E falando sobre esses 
assuntos que se sentem mais seguros e mais respaldados pelas suas comunidades. A ênfase nas 
questões morais é uma maneira de justificar a sua entrada na política. 

A New Christian Right é irnpt~sionada pelas ~bases" cristãs de vastas regiões dos Es­
tados Unidos, e tem um projeto que t~trapassa em muito o conservadorismo moral. Inclui a defesa 
da livre iniciativa e do poderio americano. O fenômeno brasileiro não tem tamanho conteúdo ideo­
lógico. Os líderes ele organizações como Moral Majority interpretam toda uma onda de opinião e 
tentam dar-lhe voz através de entidades intereclesiásticas. Os novos políticos evangélicos no Brasil, 
por outro lado, são controladores ele máquinas eclesiásticas, ou fazem acordos com os mesmos. Não 
há impulso elas "bases". A Ncw Christian Right tem tml projeto rcstauracionista porque sente que 
perdeu o controle de um país que tem um mito ftmclantc protestante. Os novos atares políticos 
evangélicos no Brasil dificilmente chegam a ter um projeto; apenas sentem, e talvez com razão, que 
o futuro lhes pertence. 

QUADRO 7 

Nota DIAP e Igreja 

Assembléia Todos os 
Batistas 

Todos os 
de Deus Pentecostais Históricos 

Média da 
5,00 5,06 3,07 3,90 

NotaDIAP 

Já se superou, na literatura sociológica, a idéia que o pentccostalismo seja necessaria­
mente alienante, ou então conservador, como decorrência da sua doutrina. 

"O conservadorismo atual elas igrejas pcntccostais é decorrente ele uma 
dada conjuntura nas relações entre pcntccostais c os demais círculos de 
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arregimcntação ideológica? Como a igreja católica tem evidenciado, as po­
sições relativas das diversas igrejas não são estáticas:-n 

39 

Quais foram, portanto, os fatores externos que facilitaram e os fatores internos que 
provocaram essa forma peculiar de politização, a mudança de -crente não se mete em políti­
ca" para -irmão vota cm irmão"'! 

AS RAZÕES I>A POLITIZAÇÃO JtENTECOSTAL 

Os apetites foram abertos pelo governo militar que, desentendendo-se com a Igreja 
Católica a partir de 1968, procurou apoio nos meios evangélicos. A nível local, os penteeostais 
foram incluídos nos quadros da clientela política das famílias tradicionais, desgostosas com a 
nova orientação católicaY Assim, ocorreu uma legitimação sem precedentes dos evangélicos 
como atores políticos. Outro fator facilitador é o próprio sistema político brasileiro, a meio 
caminho entre o sistema americano (altamente favorável) e o britânico (desfavorável) nas faci­
lidades que oferece para a atividade política de grupos religiosos particularistas. 2~ O sistema 
brasileiro é federal; tem meios de comunicação de massa relativamente abertos (mas que, ao 
contrário elos norte-americanos, se regem não só pela lógica do mercado, mas também pelo 
poder discricionário elo governo federal, provável fator de peso na explicação do fisiologismo 
evangélico); tem partidos fracos, sem tradição c, cm geral, com pouca consistência ideológica; 
e, acima de tudo, possui um sistema eleitoral em que cada Estado como unidade elege vários 
deputados, aumentando o peso político de uma comunidade minoritária c dispersa. Num siste­
ma de distritos eleitorais, os evangélicos não teriam muitos parlamentares, e certamente não 
do tipo corporativista. Outro fator externo foi o exemplo da New Christian Right. Deixamos 
em aberto a possibilidade de vínculos mais íntimos, inclusive pela via dos pr~gadores de tele­
visão. 

Quanto aos fatores internos, o namoro com o regime militar e o crescimento nu­
mertco eram tentações fortes para que, com a rcdemocrat ização, a docilidade dos fiéis fosse 
canalizada politicamente em função ele projctos de interesse da própria igreja. O momento da 
Constituinte ofereceu a oportunidade de justificar a mudança, em termos da necessidade de 
defender a liberdade rcligia;a (supa;tamenle ameaçada). Sugiro, pon:m, outra razão forte pela 
forma peculiar de politização. A crise econômica dos anos 80 tendia a neutralizar os efeitos 
tradicionais da conversão (a criação de uma força ele trabalho honesta, dedicada c poupadora), 
restringindo as chances de ascensão social individual/5 aumentando a sensibilidade do fiel, en­
quanto pobre e trabalhador, para com as reivindicações dos menos favorecidos da sociedade. 
E com a rcdcmocratização, essas reivindicações expressavam-se com maior desembaraço, co­
locando em dúvida a capacidade da socialização sectária de defender seus membros de uma 
politização indesej~ível. O projeto político da cúpula pentecostal seria, então, wna maneira de 
incorporar preventivamente o tema de uma fonna controlada, impedindo que concorrentes pas­
sassem a ter acesso aos ouvidos dos fiéis. Um projeto de -antecipação" política, visando de­
fender as fronteiras da seita c prolcgcr a capacidade de reprodução social scct:íria. 

A crise também acentuou as carências individuais c celesüísticas (muitas igrejas 
pcntccostais, não possuindo templos próprios, têm que ·mudar constantementt.: c precisam pedir uma 
série de providências ao município para evitar uma instabilidade na sua membresia).~6 
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Outro fator é o acirramento da concorrência religiosa com a umbanda e com as 
CEBs. Assim, as nuanças políticas evangélicas não representariam algum projeto articulado 
para o país (como no caso da New Christian Right), mas um esforço de diferenciação do seu 
produto frente à esquerda católica, e a percepção correta de uma comunidade religiosa pobre 
mas em rápida expansão e cheia de confiança, diante de um Estado forte e empregador. 

Tudo isso deve ser colocado dentro da perspectiva da evolução das seitas, ou me­
lhor, da pluralidade de evoluções possíveis.27 No caso específico da Assembléia de Deus, os 
últimos vinte anos presenciaram uma tendência para a ascensão social, para maior ênfase na 
educação teológica, e para a perda de espaço ~cm baixo" para os novos grupos pentecostais 
que mantêm o carisma em estado mais "puro". 

A eleição pentecostal de candidatos próprios representa sua emancipação política, 
eliminando os tradicionais intermediários, fossem evangélicos históricos ou não evangélicos. É 
o início da gestão própria, a afirmação da maioridade cívica. 

A V ALIAÇÃO DA RECENTE PRESENÇA EVANGÉLICA NA POLÍTICA 
BRASILEIRA 

Essa presença não ocorre num vazio sociológico. Não se pode entender as posturas po­
líticas independentemente da posição relativa de cada denominação no campo religioso. Na Europa, 
historicamente, as minorias religiosas tenderam para a esquerda (a pequena minoria protestante na 
França, as grandes minorias católicas na Holanda, Suíça, Alemanha), devido à sua posição social.28 

O catolicismo da Contra-Refomm, onde foi vitorioso, não permitiu a existência de am­
plas minorias protestantes. Estas, onde existem, são de implantação recente. Em nenhum país da 
Europa alcançam cifras politicamente significativas, mas na América Latina, sim. Aqui, porém, entra 
cm jogo um outro fator. A América Latina, embora herdeira do "padrão francês" (uma igreja 
monolítica impondo um monopólio religioso, cm aliança com as autocracias, c criando, à sua pró­
pria inmgem, um secularismo militante de esquerda), teve a vantagem de desenvolver-se politica­
mente (como resultado da urbanização e industrialização) num momento em que o centro europeu 
do catolicismo muda ela direita para o centro, num esforço de reverter a situação de conflito crôtú­
co. Às vezes surgiu, também, uma esquerda católica. Os evangélicos emergem politicamente no Bra­
sil nesse contexto marcado, por um lado, pela tradição de uma esquerda militantemente atéia c, por 
outro lado, pelo fenômeno recente do catolicismo progressista. Não é de surpreender, então, que os 
evangélicos brasileiros, fortemente anticatólicos, tenham se posicionado majoritariamente à direita. 
Em outro contexto, como o da Nicarágua, o resultado pode ser difcrcnte.29 

Tendo cm vista esse ·campo de forças religioso, é importante analisar a questão não 
somente do ângulo político, mas como um fenômeno que se origina no campo religioso e que 
tem reflexos nesse mesmo campo. Faz parte de um contexto ele acirramento da concorrência 
religiosa no Brasil. Nesse sentido, importa ler sociologicamente as reações da imprensa secu­
lar e religiosa diante das "seitas", ou seja, explicitar o lugar social do discurso crítico. Parte 
da razão pela polêmica em torno dos pentecostais é que estão invadindo uma esfera antes re­
servada às "igrejas" (católica c protestantes históricas). É a primeira vez que um grupo reli­
gioso não católico se articula tão aberta e agressivamente numa instância de poder no Brasil. 
É o segundo grande momento político do protestantismo brasileiro: o primeiro, no século XlX, 
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foi a reivindicação do direito de existir, c visava quebrar a manutenção oficial do monopólio 
religioso católico; o segundo, agora, ameaça a hegemonia católica. 

Esse segundo momento ocorre num contexto em que o protestantismo brasileiro 
está destituído de um projeto que abarque a sociedade, como teve em outros momentos da 
história. Simplificando, podemos dizer que no início houve tentativas (Daniel Kidder, José 
Manuel da Conceição) de ver o protestantismo como um projeto de reforma da igreja (sentido 
sociológico). A igreja brasileira se reformaria, com implicações tremendas para a identidade 
nacional. Fracassando esse projeto (em parte por dificuldades externas, cm parte porque foi 
abortado por aqueles protestantes que queriam outra solução), as igrejas protestantes já exis­
tentes em outros países foram transplantadas. Ou seja, optou-se por uma solução 
denominacional (sentido sociológico) numa realidade que ainda não a comportava. Daí a ali­
ança com o liberalismo secularista c maçônico, para livrar essas "denominações" de sua rea­
lidade local de seitas. O protestantismo era apresentado como portador da modernização (pro­
gresso, educação, alfabetização). A protestantização da nação seria o caminho para o desen­
volvimento. Hoje, nas igrejas históricas, esse discurso está em crise, e nas pentecostais nunca 
deitou raízes. O aluai projeto político majoritário, o dos pentecostais, ao invés de ser o futuro 
chegando para a nação, é sombrio, tingido pelo caos apocalíptico, e dificilmente passa de uma 
estratégia de crescimento no campo religioso. 30 O conceito de missão como alargamento das 
fronteiras da seita autoriza essa abordagem instrumentalizante diante da política. Apenas dois 
exemplos disso, de um livro influente no meio pentecostal : 

~se elegermos evangélicos [para todas as funções executivas e 
legislativas], sem dúvida que nos dedicaremos melhor ao nosso trabalho 
de evangelizar o povo.31 

O imposto que o crente paga ... vai financiar a idolatria [o catolicismo] 
e a feitiçaria [a umbanda] .. . Cada parlamentar federal... recebe, anual­
mente, no Orçamento da União, uma parcela de recursos ... Vejam que 
volume fabuloso de recursos poderiam estar ajudando nossas organiza­
ções no setor social e cducacional."32 

Da reforma da igreja c da implantação das denominações, passamos para o cresci­
mento das seitas por meio da gestão própria na política. As antigas denominações, sem proje­
to próprio, oscilam entre a sectarização c a aquisição da legitimidade de igrejas por meio do 
ecumenismo. Este lhes oferece uma lcgitin1idade derivada , à sombra da Igreja Católica, que as 
obriga a olhar as ~seitas" (sentido não sociológico, ou seja, grupos religiosos proselitistas e, 
portanto, contestadores do starus quo religioso) com os olhos da hierarquia católica. Oferece a 
respeitabilidade à custa de uma posição subalterna e da estagnação social. Nos anos 90 as de­
nominações ficarão, ao que tudo indica, espremidas entre as "seitas" em expansão e a Igreja 
Católica cada vez mais conservadora. 

Os eventos de 1986 cm diante no Brasil constituem o primeiro exemplo do nnmdo 
de uma presença eleitoral e parlamentar significativà por parte de uma minoria protestante 
num país de tradição católica. Este fato, muito mais do que a costumeira comparação com a 
Nova Direita Cristã nos Estados Unidos, torna o caso brasileiro importante para os estudos 
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comparativos ela relação entre religião e política. Ele faz parte ele uma maciça transformação 
cultural que está modificando o mapa religioso ela América Latina. A previsão é de que na 
década de 90 os protestantes se tornem maioria dos cristãos praticantes na região c, possivel­
mente, cm alguns países, maioria absoluta da população. O engajamento político está seguin­
do o rastro do crescimento numérico; ao pioneirismo brasileiro, seguiu-se o caso do Peru, 
onde a virada de Fujimori cm 1990 levou ao parlamento quatro senadores c quinze deputados 
evangélicos, além do segundo vice-presidentc. Na Guatemala, cm janeiro de 1991, Jorge Ser­
rano tornou-se o primeiro evangélico a chegar à presidência de uma nação latino-americana 
pelo voto popular. 

No entanto, a quase simultaneidade dos casos não deve nos fazer imaginar que o 
fenômeno será igual cm toda a América Latina. Um dos denominadores comuns a todos os 
países é um crescente processo ele diferenciação social c da formação de uma situação religio­
sa de mercado competitivo. Outra característica comum é a enorme diversidade de estilos reli­
giosos e de atitudes sócio-políticas abrigadas pelo rótulo de evangélico. Os protestantes latino­
americanos não serão capazes de impor um monopólio religioso ou político, ao contrário elo 
fundamentalismo islâmico, que defende o monopólio religioso c combate a diferenciação soci­
al introduzida pelas influências ocidentais. 

Entre os fatores que contribuem para o comportamento político diferenciado em 
cada país da América Latina, temos que levar cm conta: o grau de desintegração social (mui­
to menor no Brasil elo que, por exemplo, no Peru); o fator étnico (quando o pcntccostalismo 
se alia com um grupo étnico oprimido, como entre os negros americanos c sul-africanos33 c 
grupos indígenas na América Latina, mas não no Brasil, adquire outras feições); a maneira 
em que se deu a penetração protestante no país; o tipo de catolicismo com que se defronta; c 
a experiência de unidade evangélica. No Brasil, com cxccção ele alguns históricos antes ele 
1964, não houve essa experiência; c o esfacelamento elo mundo protestante, ao mesmo tempo 
cm que torna o pcntecostalismo verdadeiramente popular, o isola c o priva de ~agentes de 
pastoral" mais especializados. A controvérsia cm torno dos const it uintcs levou líderes 
~evangclicais" (identificados com a linha de Lausannc) a tratar da formação de órgãos de 
unidade da igreja. Em maio de 1991, culminando um processo que vem de 1988, fundou-se a 
Associação Evangélica Brasileira. Esta talvez consiga superar o isolamento pcntccostal, de uma 
forma que não é possível para os líderes ccumênicos, distanciados da massa protestante do 
país por abismos teológicos. 

A tão comentada influência estrangeira é, em grande parte, uma pista falsa para 
a compreensão do fenômeno. É a espuma na onda, mas incsscncial para a forte corrente 
em baixo. A fissiparidadc impede um controle, ao mesmo tempo cm que franqueia o terre­
no para aproveitadores locais (e também, potencialmente, para uma radicalização livre das 
amarras eclesiásticas sofridas pelas CEBs). Até agora, a política pcntccostal tem sido pou­
co mais que uma estratégia de crescimento religioso, sem projeto para a sociedade. Mas 
as potencialidades políticas da nova auto-imagem criada no casulo religioso existem, c o 
crescimento evangélico, que parec-e por om irreversível, não tem uma natureza predetermi­
nada. Num contexto de miséria crescente, o papel político dessa comunidade cm expansão 
ainda poderá passar por muitas transfonnaçõcs. Mas uma coisa é certa: a menos que haja 
uma mudança radical nos hábitos políticos (provocada, por exemplo, pela introdução do 
voto distrital), não será mais possível ignorar a relação cvangélico..-;,'política. 
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--sobrevivência e Transcendência: 
Vida Cotidiana e Religiosidade no 
Pentecostalismo 

"Por mais altos que se mm.1rem os 1-00'> do espírito, por mais Intimas que :,--ejmn 
as emoções do coração, dependem de um pouco de matéria: um pedaço de pão, 
um punhado de arroz e um copo de água. O espírito não precL'iQ ter vergonha de 
suas raízes cósmicas. No nívelluwrw ru coisas materiais IU/I!Ca são só materi­
ais. Na verdade, elas são sacramentais: são portadoras de significações que 
alimelltam o espírito, além de alimelltarem o corpo. " 

Leonardo ~ff 

Introdução a Rca:itas ca9::Íras 
Ed. Jomal do Brasil, Rio de Janeiro, 1982. 

Este trabalho foi apresentado no seminário "Religiosidades populares: saberes c aprendizagens para o ecumenismo latino­
americano. Uma mirada na década dos 90", realizado em Santiago do Chile, em janeiro de 1991. Este scmimúio deu continuida­
de ao de San José, Costa Rica, cm outubro de 1989, promovidos ambos pela Uni Jade de Tmbalho, Justiça c Serviço, do 
Conselho Mundial de Igrejas. O objctivo de= seminários cm promover a rcnexão c o estudo de expressões de aborígenes, 
negros e de setores marginalizados rumis e urbanos- e descobrir nelas elementos que contribuam pam uma espúitualiJade 
libertadom, assim como o seu significado pam o movimento ccwnênico. Tal motiv-açiio tem como fw1damcnto os desafios que 
enfrenta o trabalho ccwnênico a favor da libertação, porém reconhecendo que é ncccssírio ampliar no= compreensão sobre a 
libertação, introduzindo a riqueza e a complexidade que provêm de wna análise a partir de um movimento que vai desde a 
sobrevivência até a tr.msccndência. 
Este tmbalho, ao lado de outros apresentados no seminário de Santiago, scr.i publicado cm livro, este ano, pelo CIMI, que 

autorizou a &~a versão cm português para esta publicação. 



Foto de Raimundo Valentim- Agência JB 



48 Religião e SociOOade 16{1-2 1992 

" ... a transcendência se revela de jónna concreta tanto nos gemidos pela liber­
dade, quanto na luta contra tudo aquilo que oprime o homem. " 

PRÓLOGO 

Rubem ALves 

O enigma da religião 
Vozes, Petrópolis, 1975 

No grande saguão de entrada, antes de subir uma larga escadaria que dá acesso ao enorme 
salão de culta> da Igreja Universal do Reino de Deus, num bairro de classe média da zona sul do Rio, dois 
jovens recebem os visitantes. É o dia de cura. parte de um calendário semanal que contempla, de segunda 
a domingo, em sessões às 7,10, 15, 18 e 20 horas: prosperidade (bênçãos financeiras), saúde, busca do 
Espírito Santo, família, libertação. Aos sábados, os horários da manhã são dedicados à prosperidade e a 
tanle à vida senti menta~ e nos domingos se dá a busca e o louvor a Deus. Os recepcionistas têm nas mãos 
pequenos copos de plástico, objetos nada sacros, e que assim mesmo tomam impossível resistir ao 
convite para que me aproximasse. Benzem-me com umas poucas gotas da água escassa e pronunciam 
palavras de saudação e de cura dos meus males. É uma antecipação do que poderá ocorrer no interior do 
templo, onde uma multidão espera pelo incansável espetáculo da entrada do pregador, de sua mediação 
entre o céu e a terra e da participação de todos num delírio de autocomunicação de uma mídia celestial. 

O gesto vem primeiro. Depois, a palavra. E um legitima o outro, numa reciprocidade constan­
te, tanto na ante-sala como no santuário onde sempre acontece algo novo. A expectativa se cumpre. 
Aparentemente túnguém sai frustrado de um culto pentecosta~ por mais que se conheça o ritual, os 
cânticos, a mensagem. O que se espera que aconteça no púlpito (no palco) é apenas o primeiro ato. 
Depois, todo o auditório se transforma no palco da ação. Ou há uma inversão: o líder se transforma em 
assistente, em espectador do êxtase que toma as almas e os corpos de um plenário sempre lotado, 
manifestação coletiva e pessoal. Cada um para si e Deus para todos. Desde a chegada, tudo é submjssão; 
mas na saída o que conta é a mjssão. O mundo lá fora é outro depois da entrega- entrega de si mesmo, de 
bens materiais e de dinheiro vivo-, é preciso comunicar tantas bênçãos, dividir o transbordamento, 
anunciar a cura, livrar a outros do alcoolismo, da umbanda, dos ódios, da descrença. Tudo isto transforma 
o cotidiano num lugar de experiências reais, de uma outra dimensão de vida, do rompimento da rotina e da 
capacidade de tmnscender a mesma silllação que leva a maioria das pessoas ao desespero - ou à miséria. 

OS POBRES DO BRASIL: ESTRATÉGIAS, CONVERSÕES 

Com esta eventual mas impactante experiência pessoa~ quero introduzir um tema complexo c 
certamente polêmico, sem pretensões de abarcar todos os seus aspectos e conseqüências: a dimensão do 
transcendente, sem a qua~ segundo entendo, não se pode compreender o conjunto do fenômeno pentecostal 
- e de outras religiões populares- na sua capacidade extraordinária de gemr encantamento c alegria por 
uma vida aparentemente desprovida dos reclli'9JS múúmos de realização pessoal e familiar. 

É sempre uma pergw1ta sem resposta pronta ou racional: como vive - ou sobrevive - essa 
gente? As religiões populares crescem e se sedimcntam entre os pobres, entre pessoas de condição social 
humilde, que na sua gmnde maioria nada possuem. A religião parece, não obstante, outorgar-lhes uma 
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resistência sobre-hwnana a todas as formas de adversidade impostas pela> sistemas de poder dominante. 
A que se pode atribuir wna tal esperança contra todas as evidências ~ntes e futuras? 

Neste ensaio preliminar proponho que se reflita sobre a relação entre wna prática tão intensa e 
familiar com o sobrenatural e a superação das contingências do dia-a-dia doo convertidos, como membros 
de uma igreja e também participes da grande multidão dos pobres que formam o grosso da população 
brasileira. Somente algum tipo de uma extraordinária transformação de vida pode levar a essa radiosa 
aceitação de wna Providência capaz de conviver com os mais humildes membroo da espécie hwnana e de 
oferecer-lhes uma esperança que transfigura em vitórias as situações de frustração. Alienação? Fanatismo? 
Ingenuidade? 

Tal tipo de transformação individual está contido nas origens hebraica e grega da palavra 
conversão, que traduz a idéia radical de mudança de caminho, de voltar-se, tornar atrás, afastar-se do que 
é mal e voltar-se para Deus, ter um novo comportamento. A Bíblia grega registra uma distinção entre o 
sinal interior da conversão e os ata; que dela decorrem, como dois aspecta; intimamente relacionada>. É a 
metanoia, o verdadeiro arrependimento, que tem a resposta de Deus: o perdão dos pecados, selado, 
segundo o ritual pentecostal, pelo balismo do Espírito Santo e pela manifestação de seus dons (1 Coríntios 
12, 1-11; 28-31). 

Esta revolução pessoal- e suas variantes em outras manifestações da religiosidade popular­
tem sido pouco abordada pelos pesquisadores na sua significação integradora, como parte de um processo 
indissolúvel que aponta parava tores outros e oulrd visão de mw1do. Em geral, tal fenômeno é tratado de 
forma dualista, como dois mw1dos em contraposição, o sagrado e o profano, a religião e a fé, o espiritual 
e o material; armadilha na qual também alguns teóloga> têm caído quando se referem pejorativamente ou 
indiferentemente a esses estranhos produ ta; de uma fé que, a fi na I, remove montanhas de estorvos do 
cotidiano e lrdnsporta até mesmo fiéis tradicionais de uma igreja histórica para essa "alegria selvagem 
dos deuses." 1 

Quero dizer com isto, mesmo de forma um tanto swnária e provisória, que não basta admitir 
que a conversão radical que se dá no mundo dos movimentos pentecostais leva a uma vida ascética, 
favorecendo a poupança económica e criando maiores chances de sobrevivência no meio da po,breza 
crônica à qual pertence a imensa maioria dos crentes. Mesmo levando cm conta os mecanismos de 
solidariedade e de ajuda mútua como urna das marcas comtuütárias da maior parte das correntes penteoosta.is, 
não se pode reduzir essa vitória sobre o cotidiano a uma expressão económica. As dificuldades de vida, 
que no caso das classes pobres se manifestam no dia-a-dia, são crescentes e cumulativas. É o aumento dos 
custa; básicos de vida (alimentação, transporte, momdia), é o desemprego, o salário cada vez mais curto. 

No Brasi~ oitava economia no mundo (cm termos de Produto Interno Bruto) e o quinto produtor mw1dial 
de alimentos, mais de 40 milhões de brasileiros são subnutridos. Mais de 50% da população economica­
mente ativa do pais pertencem de alguma fonna à economia submersa. Na última década, o ano de 1989 
foi ode maior concentração de renda: 53,2% da riqueza nacional cm mãos de 10% doo mais ricos; e 10% 
dos mais pobres com 0,6% de renda nacional, contra 0,9% em 1981. Segundo a CEP AL, o número de 
pobres e indigentes no Brasi~ cm termos relativos e absoluta;, é maior que a média dos 19 países latino­
americanos. 2 

Estes poucos dados são indicadores da baixissima qualidade de vida de uma população 
miserável. Mas aqui não se trata de uma avaliação numérica. cuja divulgação agora mais sistemática 
comprova o que se contempla diariamente nas cidades e nos campos. Nem estou dizendo que todos esses 
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pobres das amostragens estatísticas pertencem .a alguma religião popular. Muitos deles, adultos e crianças, 
sem nenhuma fé, também sobrevivem por obra e graça de suas estratégias diárias; ou se transfonnam em 
assaltantes; ou também morrem de inanição. Mas também é fato que o número de convcr.>êies cresce dia a 
dia- e as estratégias de sobrevivência destas "novas criaturas" contam com algo mais do que uma 
simples contabilidade ou uma propensão para cortar gastos com vícios, mulheres c outras coisas "do 
mundo". 

Não se trata, desde já, de um cnfoquc inteiramente novo. Como indica Cecília Mariz na sua 
tese sobre religião e pobreza no Brasil? Weber já assinalava certas afinidades enlre a crença religiosa e 
mudanças na vida materia~ como resultado de um novo estilo de vida. Weber admitia ainda, como Marx, 
a idéia de que a substituição da razão pelo mito pode ajudar o pobre a encontrar soluções pam os seus 
problemas. E concebia a pos.~bilidade de a religião, principalmente ao nível das seitas, fomentar uma 
atitude crítica em relação ao sistema cconômico e político corno um todo. (Esta última dimensão não tem 
sido o forte dos movimentos pentecostais no Brasil. A participação política, por exemplo, tem se limitado 
à eleição de parlamentares, cuja atuação nas casas legislativas, a nível federal ou cstadua~ com talvez uma 
exceção, é das mais conservadoras e retrógmdas.) 

A mesma autora toma a religião mais como um conceito cultural ao atinnar que ela tende a 
ser útil nas soluções diárias (grifo meu) do problema da pobreza (p. ll). Nas páginas 135-6, Cecília 
Mariz estabelece uma distinção significativa, ao afirmar que os pentecostais resolvem melhor do que as 
CEBs sua relação com a pobreza. Os pentecostais, diz ela, estão menos secularizados. Basta-lhes a 
revelação. Para as CEBs, a cultura e a religiosidade pas;am também pela análise racional e o conhecimen­
to teórico- o que, segundo os agentes pastorais, pode separar a verdade da ideologia dominante. E daí a 
impodância da educação popular no tmbalho com as CEBs. 

Por conseguinte, aqui não se considera que tais movimentos populares religiosos gozem de 
uma autonomia própria. Estão vinculados aos processos políticos, econõmicos c culturais da sociedade 
global. O que se pretende é acrescentar a estes componentes da realidade - brasilcim ou latino-amcrica na, 
no caso-, a dimensão espiritual e transcendental que permeia a cotidiancidade de significativos e cn=n­
tcs segmentos da população- c que, de certa fonna, paradoxalmente, criam condições de uma autonomia 
pessoal e comwútária como alternativa às linútações da situação concreta cm que vivem tais criaturas c 
grupos sociais. 

RELIGIOSIDADE POPULAR, CATOUCISMO, I,ROTESTANTISMO 

A análise dessa experiência com o sobrmatura~ o tran~:cndentc como uma li:lrte característica 
dos movimentos pentccostais, leva a refletir sobre as suas relações e diferenças, tanto com outras fonnas 
eclesiais do protestantismo, como com outros movimentos religiosos populares. E ainda como parte da 
nova força social que emerge na América Latina: a organização do movimento popular c o dimunismo de 
instituições sociais não governamentais que, ao lado das revoluções cubana c rúcamgücnsc c as esperança<> 
deixadas por governos populistas, não poderiam deixar de atingir o mw1do da religião c as igrejas cm 
particular. Quer dizer, as religiões populares, nas suas aluais incontáveis fonnas c expressões, se expan­
dem no contexto de um despertar social, cultural e religioso do povo - o que pode signiJicar a capacidade, 
explícita ou latente, de conquista de uma libertação mais global. De toda fonna, a consciência popular se 
fortaleceu nas últimas décadas c significativas parcelas do povo deixaram de ser meros espectadores dos 
acontecimentos políticos ou assistentes anôtúrnos e silenciosos das igrejas. 
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Ao mesmo tempo que levantam e preservam templcs como o lugar principal de sua expressão 
de fé, a exemplo do protestantismo histórico, os pentecostais diferem deste pelas ênfases doutrinárias 
conhecidas, pela estrutura do culto, pela indiferença por uma fonnação teológica, 4 por uma participação 
intensa dos fiéis nos cultos e na evangelização, liderança carismática, relação sem escnípu1os quanto aos 
apeles financeira> etc. 

Por outro lado, o uso constante, cotidiano mesmo do templo, os distancia da fonna simplificada 
e informal com que os fiéis católicos se reúnem nas CEBs. A importância da educação, já mencionada 
como uma distinção em relação a cSa5 últimas, parece tornar-se irrelevante trente às formas de comwúca­
ção produzidas pelo fervor rdigioso pentecosta~ incluindo, evidentemente, o tàlar línguas estranhas. Este 
fenômeno, dentro do extraordinário campo de emoções do pentecostalismo, parece reduzir a nada- ou a 
quase nada - processos pedagógicos mais tradicionais; e a ressaltar a força simbólica de um aparente 
contra-sentido da comwucação, como examinaremos adiante. 

A experiência pentecosta I com o sobrenaturaJ passa então pelo templo e por seus líderes ou 
"missionários", eles e o templo como mediadores dos fundamentos da fé- que se concretiza no dia-a-dia 
onde a profissão e o trabalho são meras extensões do testemunho de uma nova vida. Sua vitalidade parece 
manifestar-se nessa liberdade institucional e pessoal e nessa oposição ao mundo, às igrejas históricas e a 
outras formas de religiosidade, principalmente as de formação afro-brasileira. A sua fé dá sentido à vida e 
isto lhes basta. 

A Igreja Católica se deu conta da importância do fenômeno religiosidade popular antes das 
igrejas protestantes: o Concílio Vaticano II e Medellin, como novos tempos eclesiais, reconheceram a 
possibilidade teológica de um modelo da igreja dos pobres, de um catolicismo do povo. As CEBs, deste 
modo, constituem hoje uma parte de enotme significação na comwúdade wuversal da ICR. Trata-se de um 
movimento de lxlixo JXlra cima, que a cúpula da Igreja, apesar de recuos posteriores do Vaticano, respeita 
e procura conservar como expressão de sua diversidade interna, que se revela também no movimento 
carismático, na vanguarda progressista do clero, como, por outro lado, em correntes de forte tendência 
conservadora. O surgimento, na década de 70, da Teologia da Libertação, corno fruto de uma teoria e de 
uma prática eclesial novas cm relação aos pobres da América Latina, põe em evidência a responsabilidade 
da Igreja Católica em manter a sua wúdade através da diversidade de formas e de ênfases eclesiais. Esta 
capacidade da Igreja cm articular e conviver com oposições e polarizações, no caso das CEBs sigrufica 
também o reconhecimento da importância cada vez maior dos leigos nos seus quadros de formação e de 
comunicação - o que até mesmo contribui para diminuir o impacto que a falta cada vez maior de 
sacerdotes representa para o catolicismo. 

No caso dos penteoostalismos, que também marllfestam wn movimento de lxiixo, do povo, as 
igrejas históricas protestantes não souberam ou não puderam se relacionar com tantas e tão variadas 
formas de culto e de espiritualidade. A aproximação do movimento ecwnêruco com esse típico fenômeno 
do divisiorusmo protestante tem sido de indiferença ou de oposição. O fato de que wnas poucas igrejas 
pentecostais de algwJS países tenham sido aceitas como membros do Conselho Mundial de Igrejas não 
levou a um reconhecimento da significação sem precedentes, corno um todo, desse movimento crescente­
considerado por alguns como a quarta força do cristianismo contemporâneo. De toda maneira, tanto as 
igrejas protestantes como a Igreja Católica vêem com espanto e preocupação o crescimento do 
penteoostalismo. Recentemente um jornal de São Paulo pilblicou que um estudo conlidencial preparado 
pela CNBB revela que a Igreja Católica perde 600 mil adeptos todos os anos para as seitas e principalmen-
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te para as igrejas pentecostais. Tal documento foi enviado ao papa e será o tema principal de uma retmião 
a ser realizada no Vaticano. 5 

Creio que algumas distinções entre formas mais tradi<.ionais de instituições eclesiásticas e 
seus cultos, comparadas à aparente anarquia dos movimentos pcntecostais c suas reuniões, poderiam 
contribuir para algum tipo de aproximação ou de wna relação mais criativa e menos crítica cm relação ao 
desafio que o pentecostalismo representa hoje para o protestantismo (c, sem dúvida, também para a Igreja 
Católica). Aqui registro, resumidamente, algwlS pontos mais signilicativos nesse confronto entre formas 
diversas da me,lna fé <.:ristã. 

Um primeiro elemento está no fato de que o pentecostalismo é a fonna popular do protestan­
tismo- e que não pode ser totalmente entendido ou estudado independentemente deste último. Trata-se de 
um fenômeno complexo, que ultrapassa o âmbito eclesial c compõe um quadro social e cultural mais 
amplo.6 O fato é que as cha.;nadas igrejas protestantes históricas nunca souberam lidar com o popular. 
Desde o trabalho missionário, a evangelização traJlSmitia um tipo de fé e de cultura que negava os valores 
autóctones. Retirava os convertidos do seu mundo c os tra11Sformava cm seres desvinculados de suas 
origens. No Brasil, tanto no tempo das missões como em época mais recente, não foram poucas as 
manifestações de intelectuais protestantes que propugnavam por wna igreja nadonal por outra formação 
teológica e até mesmo por wna "teologia cabocla". 

O pcntecostalismo, importado também nas suas orige11S 110 continente, adotou no entanto wn 
estilo mais simples, mais perto do povo, estimulou a sua participação, cultivou os seus estilos e ritmos, 
fez dos convertidos novos missionários c pregadores. A evangelização J'C$00l assim, não dependia nem 
depende hoje de maiores estudos ou preparação. Ela flui com a força de uma mensagem de faci I a~rção 
intelectual e como parte de um compromisso gerado no entusiasmo de uma entrega total. As formas 
rígidas c cxclusivistas de mediação entre Deus e o povo, camcterísticas do protestantismo, no pentccostalismo 
são distribuídas a todos através dos dons do Espírito. As doutrinas evangélicas de mais difícil aceitação 
constituem justamente a.<; ênfa..'>Cs da fé dos crentes mais simples- c nelas a sua certeza se tr,msforma 
numa nova força espiritual. Mas o conteúdo dessa fé se expressa 110 contexto da cultura popular. A rotina 
protestante de wna forma quase sempre igual de mito, 110 pcntecosta lismo ~ISSa do trivial ao fàntástico. A 
solenidade é tra11Sfonnada no improviso da alegria individual c colctiva. Não estaria aí uma expressão 
radical do "sacerdócio universal dos crentes"? 

A mensagem da.'> igrejas tradidonais não tem, para as camada.'> populares, nem o ga:;to nem o 
conteúdo do pão de cada dia, não se articula com o seu w1ivcn>o cotidiano c não é assimilável por ele- c 
portanto não pode ser reproduzida como o é na evangelização pessoal o sermão simples c direto do púlpito 
pentecostal. Ao domesticar o sagrado, as igrejas lústóricas amansam os seus fiéis, enquanto a igreja 
popular liberta o sagrado e os seus seguidores. A igreja tradicional é parte da sociedade fragmcntacla na 
qual vivemos; a igreja do povo unifica a vida numa poderosa articulação entre o espiritual c o material, 
entre o alvo final da vida e o dia-a-dia. Neste sentido, a realidade do culto como lugar de um freqüente e 
intenso reabastecimento espiritual tem uma força comw1itária que as grandes correntes do protestantismo 
de há muito parecem haver perdido. 

As igrejas históricas devem reconhecer no pentccostalismo a dimensão popular na qual o 
protestantismo não penetrou. E assim como as CEBs converteram a Igreja Católica, o pcntecostalismo 
pode renovar o protestantismo como alternativa para uma fé evangélica mais adequada à cultura e à 
realidade do povo. 
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SOBREVIVÊNCIA E TRANSCENDÊNCIA 

As variadas fonnas de penteca>talismo, no contexto das religiões c da cultura popular, podem 
então significar uma resposta tanto a esse universo da marginalidade social, como uma reação às igrejas 
que não se identificam com a cultura popular e os modos de expressão religiosa do povo. 

Mas não se trata de tun formato unívoco. Há muitos pentecostalismos e nem todas as suas 
formas expressam uma resposta coerente ou até mesmo consciente aos valores ou opressões do mundo 
secular ou das igrejas. Tal oposição muitas vezes nem mesmo parece preoc11par os seus líderes e muito 
menos os seus fiéis. Há uma "pluntlidade de significações" 7 no fenômeno pentecostal, que podem 
oscilar entre a alienação, a consciênda possível c a libertação (salvação). O ponto comum nesse universo 
de "idéias desviantes", a marca registrada da expressão religiosa pentecostal parece voltada para uma 
outra realidade- o mundo tnmsccndcnte da fé c da espiritualidade. Paradoxalmente, é nessa dimensão 
aparentemente alienante que se manifesta a sua rcsistênda, o seu protesto, o grito da criatura oprimida que 
se Liberta do mundo, de outras religiões ou ela própria igreja de onde saiu. Como é possível que a aflição 
do cotidiano, na busca implacável da sobrevivência pessoal e familiar, se transfonnc cm alegria c cm paz, 
em testemunho do sagrado, cm celebração? O fervor penteca>tal- incluindo o milagre, o dom de Línguas, 
o batismo do Espírito Santo- se distingue de outras experiências religiosas populares na sua relação 
comwn com a questão da sobrevivência im miséria c na opressão. O lugar simbólico que estes elementos 
doutrinários ocupam na vida de cada convertido se revela de forma concreta na sua luta cotidiana. A 
sobrevivência, que é um acontecimento material, se submete a um oulro valor, de ordem sobrenaturnl- e 
este fato, por si só, parece oferecer soluções inteiramente novas c cfctivas no âmbito da vida diária. 
Talvez aí se inscreva o maior milagre ela proposta penteca>tal da fé: a sobrevivência no meio da miséria c 
da opressão. Se nem todos passam pela discutida expcriênda do milagre, todos o têm presente como um 
fato real c iminente. Todos, porém, pa~m pelo batismo por imersão (cm geral são rebatizados) c o dom 
de falar línguas estranhas está ahcrto a todos, sempre que a congregação se reúna. São experiências 
comunitárias c festivas - c isto lrdZ a cacla indivíduo um poder novo, que não parece provir dele mesmo. 
Ele se apossa do transcendente- ou o transcendente se apossa dele -c o resultado é o êxtase, o 
arrcbatmncnto. Sendo uma nonna comum, vivi ela colctivamcnte, estabelece-se wn vínculo poderoso entre 
as pessoas c a" <...'Oisas ausentes, valorizando o símbolo c trd.llSformando-<J nwna força concreta. 

Não se trata de btL~ar uma explicação racional e sim de assinalar a possessão de elementos 
transcendentes através de sim bolos religiosrn. No protestantismo histórico os súnbolos são usados com 
tal cerimônia, que se acaha omitindo o significado das palavras que antecipam a sua manifestação, 
perdendo a dimensão de transcendência que os definem como um dom dos céus. Transcendência, na 
filosolia, significa qualidade do que existe ou age por si próprio, que está acima dos conhecimentos 
ordinários, ultr<1passa o mw1do da experiência, que é de outrd JJalurcza. Com cs>a experiência única "vida 
religiosa c vida cotidiana pao;;sam a se cntrecruzar".8 O mundo racional desaparece, trata-se de outr-a 
racionalidade- c os estudos cicntilkos ou as convi<..-ções religiosas tradicionais não enconlrMH explicação 
frente às manifestações de fiéis que simplesmente se negaram a si mesl110S c se entregaram. Tudo mais, a 
partir daí, parece coberto pelo manto da fantasia ou do assombro. A dádiva de si mesmo significa que 
qualquer outrd oferta- dinheiro, jóias, bens, com a conhecida ênfase e frcqíiência com que são solicitados 
- foge à lógica do mercado, faz parte dessa alegria selvagem da salvação. Revela-se uma outra dimensão 
existencial, que super-a a dialética entre a pobreza individual (a pobreza é sempre personalizada) e 
estrutural, tanto a nível do espírito qum1to da matéria. Isto não significa que as pessoas tocadas por esse 
poder sobrenatural vivam à parte das estmtégias de sobrevivência comw1S à população pobre; mas sim que 
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elas submetem as múltiplas fonnas de manejO da economia infonnal a uma nova relação- justamente ao 
contexto de sua fé e confiança ah>olutas na Providência divina. 

Um conhecido sociólogo da religião, contemporâneo, para falar apenas nele, talvez tenha 
captado de maneira mais contundente o sentido profundo da transcendência no mistério de certas práticas 
religiosas. Trata-se de Peter Berger, que dá a um dos seus livros o título quase transcendental de Um 
rumor de anjos (A rumor ofangels) e cujo primeiro capítulo trata de "A supoota morte do sobrenatural". 
Em dois parágrafos de suas bem-humoradas reflexões- que podem oferecer outras dimensões a esta 
tentativa de relacionar a sobrevivência dos pobres com a infmita riqueza da trdllSCCndência - diz ele algo 
que importa transcrever: "Sugeriria que o pensamento teológico procurasse descobrir o que poderia ser 
chamado sinais de transcendência no âmbito da situação hwnana empiricamente dada. E sugeriria ademais 
que há gestos humanos prototípicos que podem constituir tais sinais. O que quer dizer isto?" 

"Por sinais de transcendência quero sigtúficar fenômeno:; que se enconlrdm no 
domínio da nossa realidade natural mas que parecem apontar para além desta 
realidade. Em outras palavras, não estou aqui usando transcendência no sentido 
filosófico técnico, mas no sentido literal, como transcendendo ao mwtdo nonnal 
do dia-a-dia, identificado por mim anterionnente com a noção de 'sobrenatural'. 
Por gestos humanos prototípicos quero significar certos a tos ou experiências 
repetidos que aparecem como expressão de aspectos essenciais do ser humano, 
do animal humano como tal. Não quero significar o que Jung chamou de 'arquéti­
poo'- símbolo:; potentes enterrados fwtdo na alma incollSI.'iente e comwlS a todos 
os homens. Os fenômenos de que estou falando não são ' inconscientes' e não 
têm que ser desenterrada:; das profundezas da alma; eles pertencem à consciência 
ordinária do dia-a-dia." 9 

O DOM DE FALAR LÍNGUAS 

Uma breve palavra sobre o dom de lútguas, a glossolalia, vocábulo um tanto exótico, que 
certamente não faz parte do vocabulário da:; que têm o "dom sobrenatural de falar lmguas desconheci­
das" (Novo Dicionário Aurélio da lingua Ponuguesa). &<;e dom misterioso, aceito como manifestação 
do Espirito, se insere outra vez no contexto da transcendência e, como esta, não é objeto de análise 
racional nem parece satisfatoriamente explicada pela [l>icologia como simples cartarse, libertação de algo 
que oprimia o indivíduo. Prefiro entender este intrigante fenômeno por seu lado simbólico, como parece 
insinuar Herder ao falar da língua como um destino, "una manera 110 só/o de hablar sino de ser". 
Octavio Paz, que faz esta citação, 10 vai adiante e diz que no "lzablar en lenguas" são as combinações 
entre os elementos lingüísticos, mais do que os seus sigtúficados, que "producen wz sentido más aliá dei 
sentido. Un sentido que podemos ver y oir pero no traducir, salvo a través de la poesia y del arte -e/los 
también intraducibles ". 

Esta referência, curiosa, porém consistente por se tratar de um lútgüista, tem sido objeto de 
outras observações fora do mwtdo da teologia. Num artigo intitulado "Masse, peuple et re/igion ", 11 

Roberto Cipriani diz que o làlar lmguas significa superar a lútgua, o discurso. A palavra é rica, oferece 
mudanças, cria, improvisa. "Ela é o reino do indivíduo ou de grupos específicos no interior de uma 
cultura nacional ou continental." Poderiama:; dizer, paralelamente, que a produção de sentido que provém 
do uso livre e ilimitado dos SOtlS- onde a voz de cada um se perde c se sorna ao conjwtto das outras vozes 
na multidão -, oferece um signo, um sinal que se traduz c se materializa em uma libertação pessoal e 
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coletiva. Fssa comw1icação, embora nada comunique, torna-se profwldamente comw1icativa e estabelece 
wna forte conexão com o social- a "soc-iabilidade"- c é um instnunento multiplicador do cu. 

A QUESTÃO I>A LIIlERTAÇÃO 

Tal relação com o social sení libertadora? Ou se restringe ao nível da sociabilidade? Ou é 
apenas libertadom da> vício> c pecada> anteriores à conversão? O fato de que politicamente, de wn modo 
geral, o pcntecostalismo seja conservador, pode significar que a força libcrtadom da> seus signo> ainda 
permaneça como wn protesto latente, apenas wna inconfürmidade com o mw1do tal qual ele é. 

Aqui ternos wn ponto crucial c pamdoxal: a aparente- ou real - falta de correspondência entre 
essa graça totalizante e a força libcrtadom que deveria provir dela- libertadora aqui entendida como 
participação politica c social. 

No mundo popular das comunidades de base a dimensão política está mais consolidada- o 
que se reflete com certa csponumcidadc, c até de rncxlo mais ou menos radica I, nos encontros nacionais 
(sete) que já realizou no Brasil, incltL<>ivc na sua liturgia c nos cânticos. O pcntccostalismo prima pela 
divisão c parece longe de algum tipo de encontro maior c muito menos de uma linha cornwn frente a 
questões sociais e políticas. 

Apesar do avanço da religiosidade popular católica neste campo, ou por isto mesmo, são a> 
teólogos c cientistas sociais católicos que mais têm falado sobre a questão da alienação c da libertação nas 
religiões populares. Predomina. no cnumto, segundo parece, apenas a concepção de wn "imenso potencial 
de libertação" bascacla na força histórica da fé que ''sabe silenciosamente que Jesus foi pobre c que Deus 
está com os pobres", que a fé "ajuda o povo a resistir às opressões c não apenas a suportá-las". 12 

Leonardo BoiT laia da religiosidade (X>pular <.:orno fonte de libertação, cujas dimensões positivas teriam 
evitado que o marxismo se fim1a~ na América Latina. O mesmo livro, que rcsumc várias contribuições, 
algwnao; de cnloquc negativo (J.L.Scgundo), outras r<...'<;S3(tando a ambigüidade da rcligiosicladc popular, 
ou sua força potencia I de "mdical mudança socia I" que, no entanto, "pode ser tL<;ada por opressores", 
até da própria Igreja, "pam manter o povo sob opre~o". Pablo Richard fala dos elementos de protesto 
ma<; também do ópio, da mobili?..ação ou do enorme peso e bloqueio. Fm outro livro, Luiz Alberto Gómcz 
de Souza 13 menciona o ·'espaço rcligiC60 ··como um lugar de excreício drn valon.--s do povo - inclusive a 
dimensão política na sua resistência - espaço que não cncontm nem nos partidos nem nas ideologias. E 
Pedro Ribeiro de Oliveira, 14 leigo católico c sociólogo como Souza, lembra momentos religi= clássi­
ca> na história brasilcim de protesto social (Canudos c Contestado, com o uso da violência armada) ou a 
atuação mais pacífica cm tomo do P.adrc Cícero (Juazciro). 

SATANÁS, ESCÂNDALOS, SEDUÇÃO 

Três palavras, ainda não mencionadas, ficam para o final, como parte integrante desse 
universo o1ldc sobrevivência (o día-a-dia) c transcendência (o eterno) tomam-se únicos c familiares. 

A primcim é do uso illfemo, quer dízcr, tem wna presença tão real oorno a do Divino. Satanás 
é o grande Inimigo, o responsável pelo mwldo do vício, do roubo, de todas as outras mw1danalidades- c é 
a ele que se dirigem as repetidas palavras mágica<> de expulsão dos demônios- "sai dele!, em nome de 
Jesus!"- nos momentos de exorcismo; do logo invisível ("queima! queima!") que o missionário ou o 
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bispo e seus auxiliares diretos pronunciam sobre aqueles que humildemente se ajoelham a seus pés e 
terminam por rolar o corpo no chão nos estertores de uma entrega sem restrições. Sim, porque no 
pentecostalismo o corpo também participa do culto - braços para o Alto, palmas, danças- em unidade com 
a mente e o espírito. A esse tipo de rendição Satanás não resiste- sai dele! -e a libertação começa. 

As palavras seguintes- escândalo, sedução- vêm de fora, fuzem parte de algumas das muitas 
criticas ou análises que crescem na medida em que o movimento se expande. Frente à purificação e à 
espiritualidade que o pentecostalismo anuncia, como lidar com os ~ândalos- que hoje se incorporam ao 
noticiário nacional e internacional? Corrupção, desvios sexuais, charlatanismo, falsos milagres são algu­
mas das acusações que pesam sobre certos líderes do movimento, cm geral sobre os mais destacados. A 
Igreja Universal do Reino de Deus, por exemplo, fwldada em 1978 c hoje talvez a maior expressão de tipo 
pentecostal no Brasil (com cerca de 850 templos no país e alguns nos Estados Unidos, Argentina, 
Uruguai, Espanha e Portugal), tem contra ela vários inquéritos policiais, no Rio e em São Paulo, de 
charlatanismo (venda de "óleo de Jerusalém", "águas do Jordão" para curas milagrosas etc.) e de outras 
irregularidades envolvendo dinheiro e exploração do povo e de sua pobreza e ingenuidade. Os pecados que 
a igreja combate tomam aqui proporções alarmantes (o que a mídia sabe explorar de forma competente)- e 
pareçem contrndizer toda a dimensão espiritual e transcendente que alimenta milhões de adeptos. O JoT1U.l1 
do Brasil dedicou pelo menos dois editoriais aos escândalos, cujos títulos dão uma idéia do seu conteúdo: 
"Cultos milionários" (14/9/90) e "Pastores das trevas" (8/11/90). 

Não é fácil penetrdf nesse campo, seja em relação aos pentecostais ou a qualquer outro tipo de 
igreja ou instituição religiosa (onde os escândalos podem ser mais discretos ou não repercutirem tanto 
quanto os de wna instituição ou liderança de maior expressão pública). Talvez se possa estabelecer uma 
distinção entre lidemnça (nem toda!) e liderados, entre esse poder pessoal que parece acima de qualquer 
suspeita e que acaba vítima de sua liberdade, de sua mediação entre o céu e a terra, entre a pureza e todas 
as formas de pecado contra os quais luta e se familiariza no dia-a-dia. Em alguns casos, tais líderes são 
condenados pela própria igreja a que pertencem e afastados temporariamente de suas funções, a elas 
retomando a partir de sua confissão e arrependimento. Dizia Weber, sobre líderes carismáticos, que "o 
fracasso é sua ruúta". A reconversão, porém, restaura sua credibilidade e lugar no corpo da igreja. O 
reitor do Semúlário Batista do Rio, comentando tais desvios, responde ~na !ando os aspectos positivos 
da Universal: um desafio ao despertamento de outras igrejas, abrindo às pessoas caminhos que as velhas 
igrejas não conseguem oferecer, e estão sacudindo a Igreja Católica e são agressivos contra a rnacwnba. 15 

Os crentes pentecostais, lembra Rubem Cesar Femandes, "parecem ser bons para o trabalho e ruins para 
tudo o mais". 16 Onde há o bem há o mal, wn pressupõe o outro c incorpora as inúmeras nuanças de wn 
mwtdo que em defmitivo não é só mau nem somente bom. 

Finalmente, a sedução, termo que algwlS analistas do fenômeno pentecostallêm usado mais 
recentemente na tentativa de explicar o crescimento deste e talvez de outros tipos de religiões populares. 
"As religiões tradicionais estão perdendo terreno para as evangélicas porque não sabem mais seduzir" ­
diz o reswno de um artigo da teóloga católica Maria Clara Bingemer. 17 E propõe, baseada no Deus da 
Bíblia como o Grande Sedutor, que católicos e protestantes recuperem a sedução "como elemento 
flllldamental de nossa proposta religiosa e eclesial". (Um projeto ecumênico?) O linal do artigo parece dar 
conta de que a sedução por si não explica nem esgota a exuberância e a globalidade do movimento 
pentecostal - e que o seu fascinio está na redescoberta "do Transcendente, do totalmente outro". 18 

Há outras palavras-chave na tentativa de uma descrição ou compreensão do fenômeno: igreja 
eletrõnica, pas1ores elctrônicos, e até mesmo o termo revolução. "The potential is quite litemlly revo/utionary 
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- mnre SIJ than Fidel C®ro or Che Guemra could ever be. "19 Quer dizer, ll<NiO vocabulário está aquém 
da dinâmica de um processo que desafia a> próprios instnunenta> teórica> de pesquisa sobre o avanço de 
um movimento popular e religioso sem precedentes na história mais recente das igrejas cristãs. 

PENTECOSTALISMO E ECUMENISMO 

A década, a última deste século, promete. A esperança é um elemento central na paixão 
milenarista. A aproximação de um novo milênio significa a multiplicação dos quiliasnoo, das expectativas 
anWlCiadas entre os cristãos desde o ~culo XIII por Joaquim dei Fiori, cuja ardente pregação propugnava 
o advento do Reino de Deus dumnte mil anos- concepção que pode contagiar a secularidade e a 
modernidade. Talvez Cristóvão Colombo estivesse contaminado por essa visão quando, às vésperas do 
século XVL declarou: "Deus fez de mim um mensageiro de uma nova terra." O pentecostalismo vai 
adiante e vaticina também e sobretudo um novo céu. 

Qual o significado deste anúncio para o movimento ecumênico, numa década em que a 
religião cristã parece tomar proporções numéricas inesperadas, justamente quando a secularidade da 
tecnologia e da guerra dominam a razão e a vontade humanas? Umas poucas idéias preliminares, sem 
muita ordenação, encerram estas reflexões sobre a transcendência como expressão concreta de fé e de 
sobrevivência de determinados grupa> religiosos. 

Uma possível revisão das relações entre igrejas pentecostais e igrejas protestantes históricas 
deveria tomar em conta que aquelas mantêm doutrinas e condutas comuns a estas últimas, tratando tão­
somente de reinterpretá-las para a sua dinâmica diária e como expressão de sua cultura. Quer dizer, não há 
uma oposição necessária entre estes dois níveis de religiosidade, nem são eles apenas dois. Há enorme 
diversidade de manifestações, tanto no protestantismo histórico quanto no popular que não expressam 
oposições fundamentais- e sim, muitas vezes, estão sob o signo de lideranças em conflito ou em 
universos ideológicos distinta>. O divisionismo na produção popular protestante não deixa de refietir as 
divergências clássicas e modernas das inúmeras correntes evangélicas, e que nem ao mena> representam 
uma autonomia cultural ou religiosa. Em outra escala - a nível mais erudito teológica e socialmente- o 
movimento ecumênico tem que enfrentar-se pcnnanentemcnte com tal problema no feito histórico de wlir 
igrejas protestantes como sinal e testemunho mais universal de sua fé. Não estaria na hora de um passo 
maior nesta trajetória da unidade c da cooperação? 

Em outro nível poderia ma> lembrar a t-'Omparação de P. Fry e G.M. Howe ao analisarem o 
papel da umbanda e o pentecostalismo nas suas respostas à aflição humana. Embora comportando 
produções culturais diferentes, não invalidam a persistência de formas tradicionais, porém retraduzem o 
seu significado. 20 De certa maneira, as diferenças entre pentecostalismo e protestantismo- diferenças 
mais culturais que doutrinárias- não representam necessariamente uma inferioridade do primeiro em 
relação ao último. A cultura superior produzida pa>teriormente pela Reforma protestante, segw1do Grnrruri, 
teve origem em um vasto movimento popular-nacional onde o luterruúsmo e o calvinismo foram difundi­
dos. E Gramsci lembm ainda Erasmo, que considemva a Reforma de Lutero um retrocesso à barbárie; 
para ele, no entanto, "essa aparente regressão era a condição necesc>ária para uma cultura superior". 21 

Forte expressão da cultura popular, visão do mundo e identificação entre teoria e prática constituem 
elementos que Gramsci considerava essenciais para a emergência e consolidação de um movimento 
popular. (As CEBs talvez contenham, em maior ou menor grau, mais do que as correntes pentecostais, 
estes elementos, ao lado de uma organização que se estrutura em terma> locais e nacionais.) 
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Como enfrentar as diferenças. algumas aparentemente ftmdamcntais? De um lado, a preocupa­
ção pela ordem ~ia I, economia intemaciona~ mi lilarização global conJronto Norte-Sul, implicações das 
novas relações Leste-Oeste, desenvolvimento, meio ambiente; de outro, a saúde pessoal, o emprego, a 
moradia, a busca de um lugar na sociedade, a migração, a sobrevivência. Não que estas últimas questões 
estejam ausentes de outros níveis ~iais e das igrejas mais privilegiadas socialmente; assim como as 
demais questões podem estar incorporadas, de uma forma ou de outra, IIli simplicidade de uma intensa fé 
religiosa que enfatiza a santificação e a espiritualidade. A diferença - c aqui poderia estar o ponto de 
convergência -está IIli maneira pela qual o povo, na sua religia>idadc, coloca estas questões c as submete 
ao mesmo Senhor da Igreja. A Igreja Católica de certa f0tma deu wna resJ»;ta mais global a esta questão. 
A Teologia da Libertação oferece wna per.,--pcctiva ao mesmo tempo social c JX-.~1 para a ação do cristão 
na ~iedade, a partir da fé cristã c da Igreja como centros da vida c das mudanças que se esperam, na 
base de uma solidariedade wüvctsal ccumênica. (É curioso assinalar que o pcniL'Ca;talismo, de um modo 
geral, já não combate o catolicismo romano e sim os cultos afro-brasileiros.) A experiência católica 
poderá ser muito rica num eventual esforço para uma aproximação mais decidida das igrejas históricas 
com o pentccostalismo. O espaço ccumênico latino-amcriamo- c mundial- não pode excluir pelo menos 
expressões mais abertas da vivência popular religiosa nas sua..-; diferentes fonnas- o que não quer dizer, 
necessariamente, uma relação lonnal de llllturcza institucio1llll. 

Petcr Berger insiste em que a teologia hoje deve ser !Cita no contexto de uma consciência 
ecumt:·nica. É cada vez mais difícil permanecer e/ltre naus, diz ele, uma vez que "todos os grupos 
religiosos estão confrontados com uma presença maciça de uma visão do mundo secularizada cm sua..<> 
multifonncs manifestações". Não apenas os cristãos esbarram com pessoa..-; de outras religiões a cada 
esquina, continua, como "o processo intraprolestante de colisão atingiu quase uma intensidade orgíaca". 
Tudo isto, diz ainda, leva a uma consciência ccumênica que p(X(e dar plenitude ao ato de teologizar, 
tomando cm conta essa busca religiosa sem precedentes na história ela rdigião. 22 Na prática, tuna entrada 
mais dircta no mw1do da religia>idade popular poderia tomar cm mnta não somente a extensa hibliograJia 
existente sobre a cultura popular, as religiões populares c o pcntecostalismo; assim como, entre outras 
iniciativas, visitas, Ctm;Q<;, scminária; c até 111C>1no experiências conjtmtas no campo da espiritualidade, da 
música c da discussão de temas comwJS (que certamente existem) da vida mtidiana. E ai nela: aprofw1clar o 
conhecimento doo símbolos do mundo popular religioso- o que enriqueceria o L'Onhccimcnto tão limitado 
das igrejas históriats neste campo, não importando que suas leituras c intcrprctaçÕ<.'S fossem distintas. O 
que importa é a descoberta de~'>C wlivcrso mítico, cuja opa;ição à realidade - inclusive às lom1as de que 
se reveste nas tradições religiosas - parece descx)brir ou rccupemr "a mais alta liberdade que o homem 
possa imaginar: a de poder intervir no estatuto ontológico mesmo do Universo"- o que alcança "a 
liberdade creadora por excelência", cliz Mircca Eliadc ao làlar da polaridade que ele chama de "dc&'SfJCro 
ou fé". 23 E cita Marcos 11,22-24: "Tende fé cm Deus; porque cm verdade voo digo que qualquer que 
disser a este monte: ergue-te c lança-te no mar, c não duvidar cm seu coração, mas crer que se fará aquilo 
que diz, tudo que disser U1c scr.í feito. Portanto, voo digo que tudo o que pedirdes, orando, crede que o 
recebereis, e tê-lo-eis." 

A pr.ítica interconJessional da experiência ccwnênica mntcmporânca poderá, portanto, tomar­
se em uma vivência multiconfcssional. Tal abertura corresponderia a um outro pólo de relações, o lado 
intemo do "diálogo entre Jes". O teólogo católim HruJS Kw1g, por exemplo, está defendendo uma relação 
sem restrições com o islanüsmo, modelo de vida para quase um bilhão de pessoas. Para ele "acabou o 
imperialismo cristão". 2A 
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Se o pentecostalismo não encontrou espaço nas igrejas históricas protestantes, de toda manei­
ra está ampliando o espaço da fé cristã na sociedade dos nossos dias. Abrir-se para essa diversidade 
religiosa pode sigrúficar uma nova era para o movimento ecumêrúco e para o testemunho das igrejas 
cristãs. 
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--~e do Amanhecer: um Caso de 
Milenarismo no Distrito Federal 

Ana Lúcia Galinkin 

INTRODUÇÃO 

Brasília tem sido apontada, por diferentes crenças, como um local predestinado, centro de 
uma futura civilização que sobreviverá ao desfecho escatológico previsto para esse fim de século. É 
considerada, também, como wn espaço de prcdilcção de discos voadores c, ainda, como um sítio de 
"condições magnéticas extraordinárias". 

Seja por razões ligadas aos mitos criados cm tomo da nova capital, seja pelo fato de ser a 
Capital Federal pólo de atração desde sua criação e local onde diferentes países têm sua representação, 
Brasília abriga wn grande e diversificado número de igrejas e seitas religiosas. Em um levantamento 
realizado por Silvcrwood-Cope e alunos da UnB, cm 1979, os autores locali7..aram 417 locais de culto para 
wna população de 980 mil habitantes, aproximadamente. E não se tratava de wna busca exaustiva, não 

constando do levantamento, por exemplo, grupos alternativos ou crenças difusas que sio participadas por 
algwnas pessoas, mas que não são formalmente organizadas. 

Nesse clima místico c mítico relacionado a Brasília, destaca-se o Vale do Amanhecer que, 
pode-se dizer, nasceu com a capital~ com ela cresceu c se transfonnou. E é desse movimento religioso 
do Vale e de seu caráter milenarista que trata este texto. 

A autora é Doutoranda em Antropologia Social - UnB. 
Este texto é o resultado de resumos e recortes de uma dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós­
Graduação em Antropologia Social da UnB, em 1977. Foram acrescentadas infonnações mais recentes sobre o 
movimento e, neste trabalho de reciclagem, Vicente Pedro da Silva, Mestre Jaguar Sol da Doutrina do Amanhecer, deu 
sua valiosa contribuição. Gostaria de agradecera ele porisso. Meus agradecimentos, também, aos prof cssoresJosé Jorge 
de Carvalho e Zevedei Barbu, ambos da Universidade de Brasília, pela leitura critica e sugestões a este trabalho. 



Ilustração de Anna Marz 



62 Religião e Sociedade 16/1-2 1992 

O V ALE DO AMANHECER 

Uma pequena povoação, distante cinco quilômetro; de Planaltina, cidade-satélite de Brasília, 
ocupando uma área de 23 alqueires de terra pouco férti~ habitada por um reduzido número de famílias, 

abriga um dos maiores movimentos religiosos do Distrito Federal. É o Vale do Amanhecer. 

A organização religiosa que ocupa o lugar, a Ordem Espiritualista Cristã, ali se instalou cm 
1970, ao adquirir o direito de posse do teiTCno. O vilarejo conta com vários serviços comunilários como 
cletricidade, linha de ônibus, uma escola rura~ além de uma creche para <..'fianças abandonadas criada por 
Neiva desde o i1úcio da seita. Fw1ciona, ainda, no local wn pequeno comércio com lanchonete, livmria 

especializada em literatura espírita, tendo como atração principal as várias publicações da editora da seita, 

loja de lembranças do Vale, manicure, tudo a serviço dos habitantes c do grande público, entre médiuns, 

clientes e curiosos, que para lá afluem principalmente nos lins de semana. 

Nesse povoamento, imponentes edificações sagradas destacam-se dentre as habitações c o 

pequeno comércio local, reproduzindo a concepção arquitetônica de Brasília onde oo poderes políticos, no 

Plano Piloto, c os religiosos, no Vale, ocupam cdificioo monumentais em contraste com as residências 

e prédios comerciais que seguem um estilo mais sóbrio e padronizado. 

Em uma enorme construção ovalada, ''semelhante a um disco voador mãe"- Templo - são 

realizados vários rituais de cura c algw1s cultos de participação exclusiva dos médiuns. Subdivisões 

intemas, algwnas denominadas "castelos", separam as várias atividades sagmdas c profanas ali prati­

cadas. Monumentos sacros, como uma grznde estátua de Pai Seta Bmnca c outra, de igual tamanho, de 

Cristo, um enonne candelabro de cimento com sete bocas, lembrando wna Menorah, c a fonte de Iemanjá 
jormndo "água fluida", se distribuem pelo Templo. Uma profu<;ão de véus de tulc, flores de plástico, 
estrelas emoldurando desenhos coloridos de entidades e médiuns "dcsencamados" e cacos de espelho 

ornamentando os monumentos, "tudo pensado por Tia Neiva", demonstram liberdade e fantasia nesta 

criação, dentro de uma concepção estética kitsch 

Outro lugar sagrado, a Pirâmide de Alexandre, "capta" em seu interior "fluidos cósmicos 
positivos" que "energizam" e "purificam" médiuns e clientes que ali passam alguns minutos, em 
"concentração", assentados em poltronas semelhantes às de um avião, como se fizessem um vôo 

espacial. A Pirâmide tem a função de captar energia do cosmos c dirigi-la para a Estrela Candente 

possibilitando, assim, a execução dos trabalhos. "É como se fosse uma casa de força que transmite 
energia pam a Estrela que sem ela não funciona", explica Vicente. 

O mais importante local de culto, atualmcnte, é a Estrela Candente, enorme espelho d'água 

em forma de estrela de seis pontas mantido por uma queda-d'água artificial e circundado por 108 

"esquifes", semelhantes a lápides. Ali são "captadas" "energias negativas do universo" que, à seme­

lhança do Triângulo de Bermudas, são ali "desintegradas". Nessa Estrela tem lugar um ritual do qual 

participam 108 médiuns de doutrina deitados de bruços nos "esquifes" e 108 médiwJS de incorpomção 

ao lado de cada doutrinador. A finalidade deste ritual é o bem-estar coletivo "desintegmndo energias 

negativas e emanando energias positivas" para os mais diversos pontos geográficos. São dirigidos aos 

problemas de caráter político, como diliculdades que enfrentam os governos, tanto no Pais quanto no 

exterior, como, também, às populações que sofrem com gucrms, epidemias ou qualquer outro mal 
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colctivo. Ali são tmnbém atendida; alguns clientes encaminhada; pek'IS entidades do Templo para que lhes 

sejam retiradas "correntes ou cargas negativas". Estas, da mesma lom1a que aquelas energias negativas 

que são "captadas" no universo, são enviadas para o Reino Encantado da; Himalaias, onde são anuladas. 

Pelos lugares sagrados c profana; do Vale, circulam centenas de pessoas nos finais de 
semana, entn~ dicnt.cs, curia;a; c mooiuns, cst.cs últimos cm suas vcstiment.as rituais. A túnica branca 
dos "a parás" c o uniforme marrom c preto dos "doutrinadores", preparados para os trabalhos nas 
sessões do Templo, sobrcs.<;aindo as "indumcnt.árias" de "ciganas", "princesas", "nitiamas" e "ma­

gos" usadas na Estrela. Estas "indumcnt.árias" são vestiment.as longas para as mulheres incorporadoras, 
muito elaboradas e enfeitadas com strass, paclês, muito hrilho e mui la cor, com detalhes em prateado 
ou dourado reproduzindo o; símhoh> hierárquicos c elas falanges a que a; médiuns pertencem. Também 

os homens incorpomdorcs se vestem com roupas colori<las cm sua representação de ciganos e maga>. Já 

os doutrinadores, sohrc o uniforme marrom c prelo, vcsll'm uma grande capa mannm de gola muito alta, 

enfeitada com os símbolos que lhes dizem respcito. &."ias vcstiment.as exubcrant.cs, tendo como cenário 
as extraordinárias construções de culto, particularmente a Estrela Candente, durante seu ritual, dão ao 
ambiente do Vale um clima exótico c mar.tvilhoso. 

A IDSTÓRIA 1>0 MOVIMENTO RELIGIOSO 

A história do movimento religioso do Vale do Amanhecer est.á indissociavelmente ligada à 

carreira religiosa de sua fundadora, Tia Neiva, c de seu companheiro, Mário Sassi. 

Após ter recebioo de uma divindade, Pai Sela Branca, a revelação de seus oons extraordiná­

rios, Neiva iniciou sua busca de "desenvolvimento" por vários locais onde se praticava o espiritismo. 

Em 1959, associou-se a outra médium, Dona Nenen, c fundaram a União Espiritualista Seta Branca, 

sociedade civi lment.c constituída, cujo objetivo era "praticar o espiritismo e a caridade". A UESB, como 

ficou conhecida essa organização, era sOOiada no Núcleo Bandeirante, primeira cicladc-sat.élite de Brasília. 
onde residiam os pioneiros que construíram a nova capital. 

Movidos por "ordens superiores", a organização e alguns adeptos mudaram-se para a zona 

rural voltando, depois, para outrd cidade-satélite, desta vez Taguatinga. Ao serem despejados do local 
onde se instalaram, receberam novas "ordens do Astral Superior" para voltarem para a zona rural Nessa 

época, Neiva e Dona Nenen já haviam se separado e Mário Sassi já fazia parle da ordem religiosa. 

Adquiriram, em 1970, direito de pa;se de uma área de uma antiga fazenda, próxima à cidade-satélite de 
Pla.naltina, c naquele local se fixaram. O local passou a ser chamado de Vale do Amanhecer. 

Ao romper com Dona Ncncn e se unir a Mário, outra organização foi fundada, a Ordem 

Espiritualista Cristã, legalmente constituída, regida por estatuto próprio e dirigida, ilúcialmcnte, por uma 

diretoria: Neiva como presidente, Mário como secretário-geral filha; e genros da líder e algumas pessoas 
de confiança ocupando a; demais cargos. 

Os trdbalha; espirituais rcalizaclos no Vale recebem a denominação de Pront.o-Socono Uni­
versal, indicando que ali se pratica um pronto atendimento aos necessitados. Esses "t.rabalhos" 

correspondem aos que Tumer (1967) conceitua como cultos de aflição, onde um grande número de 
pessoas busca solução para diferentes tipa; de sofrimento~ tomando-se, depois, filiada; à ordem. A 

doutrina recebe o nome de Corrente Indiana do Espaço ou Doutrina do Amanhecer, como é mais 
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conhecida. Os adeptos são a; Missionários do Espaço c, depois de "dcsencamados", serão os Cientistas 
do Espaço. 

A congregação religiosa da ordem é baseada na lealdade e na confiança na; líderes. O código 
dessa congregação é bastante eclético e a afiliação religiosa não impõe restrições que afetem a vida 
profana dos adeptos, não implicando transformações profundas cm suas relações sociais extra-religiosas. 

A pá> a morte de Neiva em 1985, a ordem passou a ser dirigida por um colcgiado presidido 
por Mário Sassi, filhos e genros de Neiva e pessoas de confiança do líder. Mas, hoje, com a doença de 
Mário, incapacitado por um derrame, o movimento vai perdendo o seu caráter de organização de direção 
familiar e pessoas que se sobressaem no conhecimento da doutrina c na condução dos adeptos vão 
ocupando a liderança do movimento. 

Segundo os adeptos, Neiva só "desencamou" após ter deixado todas as "instruções" das 
"entidades" prescritas e, na sua fàlta, os médiuns se voltaram com maior dedicação aos "trabalhos 
espirituais". O mentor espiritual da doutrina, Pai Seta Branca, não mais incorporou com o objetivo de 
enviar mensagens, mas apenas se manifesta, mostra sua presença, através de médiuns "ninfas" especi­
almente preparadas para recebê-lo. Não houve indicação de uma substi luta para_ a clarividente. As freqüen­
tes inovações doutrinárias diminuíram, havendo uma tendência para prevalecer a ordem burocrática. 

Em 1975, quando foi realizada a pesquisa de campo para a di~rtação de Mestrado, a direção 
da seita informou que eram 9.000 os seus seguidores. Em 1977, um estudo realizado por Silverwood­
Cope aponta 40.000 filiada; a essa ordem. Em 1983, o líder afirmou que a Doutrina do Vale já contava 
com 70.000 adeptos. Hoje esta seita tem 108 filiais espalhadas por vários estados do P.aís, c só no Templo 
Mãe, que é a sede do Vale, afirmam os prosélitos serem 32.000 os filiados. 

A LIDERANÇA 

O movimento religioso do Vale do Amanhecer foi dirigido por Tia Neiva c Mário Sassi até 
a morte de Neiva em 1985. Essa dircção corresponde ao que Petcr W orslcy ( 1968) define como movi­
mento carismático de liderança bicéfala, em que as funções de profeta c de administrador são divididas 
entre pessoas distintas. 

Neiva desempenhava o papel de líder carismática (W chcr, 1971 ), sendo sua autoridade sobre 
seus seguidores baseada em suas dotações extraordinárias c sobrenaturais. Os seguidores não questiona­
vam a legitimidade de sua lidcràllça e acatavam suas ordens c profecia-.; de manei ra rcva cnte e entusi­
ástica. Enquanto profeta, a clarividente correspondia ao que Wor.-;lcy (1968) define <.:orno um instrumento 
ou portador de mensagens. A vciculação dessas mensagens, entretanto, tinha um ~.:aniter ba-;tante espcóal. 
Por meio de sua mediwúdade, ela ''incorporava" a cnti<.lade e nesse momento era a própria divindade 
falando a seus fiéis. 

A história da clarividente, escrita nos livros c folhetos de publicação do Vale c contada pelos 
médiuns, tem um sentido de mito para seus seguidores. É uma vi<.la marcada pela excepcionalidade, pelo 
rompimento com os padrões convencionais, coroada pelo sucesso cm sua carreira de líder espiritual. 
Migrante nordestina, aos 24 anos ficou viúva com quatro filhos que sustentava dirigindo caminhão pelo 
interior do País. Algum tempo depois, começou a trabalhar como motorista de ônibus cm Goiâ1úa, Goiás, 
tendo um de seus filhos como cobrador no veículo que dirigia. Veio cm segui<.la para Brao.;ília onde, 
conduzindo seu próprio caminhão, participou da construção da nova capital. 
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A carreira religiooa dessa clarividente teve início em 1958 quando, trabalhando como moto­
rista de camirlhão em Brasília, começou a ter "visões", particulannentc a de um índio enfeitado com 
piWTlas brancas que mais tarde identillcou-se como Pai Seta Branca. Essas "visões" foram interpretadas 
pelos colegas de profissão como sendo medi unidade. Mas Neiva "naquela época era católica" e ''tinha 
horror a essas coisas de espírito". Acreditando-se louca, procurou um ~iquiatra que, ao ser testemunha 
de uma demonstração da> pc:xlcres de Neiva., ali mesmo no consultório, declarou que seu problema fugia 
da alçada da psiquiatria, pois era um fenômeno de outra ordem. Após algum tempo de relutância, a 
médium aceitou seu destino c sua missão c saiu cm peregrinação por divc~ locais onde se praticava 
o espiritismo cm bu.'iCa de desenvolvimento para sua mediunidade. 

Depois de muita procura fundou o seu próprio local de culto cm sociedade com outra 
m&lium. 

Neiva sofreu sua paixão. Scgw1do as publicações do Vale, foi vítima de tubercula>e e câncer 
nos pulmões, tendo que se internar cm um sanatório, quando foi desenganada. Numa demonstração de 
força espiritual, consolava c ajudava outros pacientes e cm poucos meses saiu curada do hospital, para 
espanto dos médicos. Passou, a partir da~ a sofrer de enllsema pulmonar, doença que a martirizava com 
dores pcnnancntes. 

As dotações extraordinárias da líder, que a tomaram conhecida e que atraíram um grande 
número de seguidores para a sua doutrina., são assim descritas pelos adeptos: 

-clarividência, dom de ver, ouvir c se comunicar com espíritos de todas as ordens e ser 
consultada pelas Entidades de Lu7..; 

-possibilidade de "transporte", significando que seu espírito se desprendia do corpo c se 
deslocava por dilcrcntes lugares do cosmos; 

- dom da ubiqüidadc; 
- capacidade de "ver" as encarnações passadas de cada pcs..o;;oa, assim como o futuro de 

- dom de fazer prolccias referentes ao destino da humanidade, inspimda pelas Entidades 
Superiores; 

- realização de cums ~:spirituais. 

No "plano ~:spiritual" S('U nome era Nalacha, por ter pertencido cm outra encarnação, assim 
como lodos os adeptos da corrente, a uma tribo de ciganos. 

A revelação dos dons extraordinários de Neiva e sua eleição pam a missão salvadora da 
hWTlanidadc, como dito antes, loi feita por WTla divindade, P.ai Seta Branca., entidade máxima no panteão 
das entidades do Vale. SwL'> dotações sobrenaturais toram legitimadas por um médico, representante da 
ordem profana. Sua sagração se deu no Astral Superior por Pretos Velhos, entidades que aluam no 
Templo, segwldo tuna n..·prcscntação pintacla cm WTl painel no Vale. Uma miríade de seres sobrenaturais 
como Pretos Velha>, Caboclos, Princt:&'ls, Médi<:os Espaciais, seres cxtraplarlcl<mos c outros auxiliam a 
clarividente c seus seguidores cm sua tarclà redentora. 

A grande missão de Neiva era "dar ao mur1do o mestre doutrinador" e ''prcpamr a huma­
nidade para a entrada do Terceiro Milénio". 
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Mário Sassi, o primeiro gmndc doutrinador "gerado" por Neiva, é mnhccido pelos adeptos 
como "o intelectual", por ser um homem ''de grande saber" em oposi~ão à clarividente, que é "uma 
mullier simples c sem instrução". Era o secretário-geral da ordem, exercendo importante papel na vida 
administrativa da mmunicladc c da seita. Desempenhava, aincla, relevante papel nas atividades religiosas. 
Foi, cm certa época, relações-públicas na Univctsidadc de Brasília c seu "grande conhecimento" vinha 
do cutso de Filosofia que iniciou cm São Paulo c de várias disciplinas de Ci(·ncias Sociais que cursou 
na UnB, além das mui las leituras que fazia, particularmente de ficção cientifica. 

Seu primeiro mntato com a clarividente foi como cliente, levado até ela pam dar solução a 
seus problemas existenciais. Cumdo, converteu-se para a doutrina tomando-se seu principa I auxiliar. A 
revelação pan1 a missão redentora junto a Neiva se fez através ela m(·dium pelo mentor da doutrina, Pai 
Seta Branca. Disse a entidade, segundo puhlicaçõcs da seita, que ele deveria "escrever com o espírito 
da verdade c doutrinar os espíritos para o bem". Ao lhe ser outorgado o papel de cxcgcta do~ preceitos 
c mensagens da ordem religiosa, Mário tomou-se um importante demento dinami:t..ador da doutrina. 

Como ''intelectual" c cxcgcta da doutrina, escreveu vários livros c folhclili, alguns didáticos 
para uso dos médiuns, deu entrevistas a jomais divulgando o credo do Amanhecer. Segundo os adepta;, 
todas cs..o;;a." publicações foram feilas em conjunto pelos dois lideres, ela recebendo a inspiração das 
entidades e ele dccoclificando, interpretando c escrevendo pam o gnmdc púhlk:o. 

Nesse traballio conjunto, segundo Mário, Neiva recebia inspiração das Entidades de Luz, o 
que podia OL'Orrcr a qualquer momento ou quando se mnccntrava no Castelo das Mensagens e gravava, 
em aparelhos de qualidade profissional, as mensagens que recebia . Posteriormente, Mário as ouvia, 
interpretava c acrescentava informações c e:.;clarccimentos que julgasse nc<:t:sslíria5 para a maior mm pre­
ensão daquelas mmurúcaçõcs. 

Os papéis mmplcmentarcs entre os líderes, embriomíria5 no período cm que Neiva trabalhava 
espiritualmente com Dona Nenen, se definem: Tia Neiva, mulher de pouca instrução, clarividente cm 
contato direto mm as entidades, recebe mensagens e orientação pam dirigir o. caminho da humanidade 
diante das ocorrências que antecedem a entrada do Terceiro Milênio. Mário Sassi, homem de "muitos 
conhecimentos", "intele<:tual", tr.1duz, interpreta c divulga essas mensagens parn o "plano humano". 
Ritualisticamcnte ela é médium de "incorporação" c ele médium de "doutrina", "trabalhando" exclu­
sivamente com a clarividente. 

O papel de Mário Sassi na Doutrina do Amanhcrermrrcspondc ao que Weber (ICJ?l) define 
como lidernnça racional ou burocrática, desempenhando as funções de organi7..ar c administrnr o movi­
mento religioso e a comunidade de médiuns. Mas sua participação não se limitava à tr,mscrição das 
mensagens e controle burocr.ítim do movimento. Desempenhava papéis sagmda5 de relevante importân­
cia, ocupando o ápice da pirâmide hicr.írquica religiosa c realizando rituais exclusivos como a abertura 
e enccrrnmcnto dos trabalhos diários. 

OS SEGUIDORES 

Os adeptos da Doutrina do Amanhecer chegam ao Vale <.:orno clientes cm busca de solução 
para seus males e se submetem aa<; rituais de tratamento espiritual ali praticados mnvcrtendo-sc, depois, 
à seita. 
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A preparação de um médium dessa doutrina se dá através de aulas expositivas ministradas 

pelos "mestres" da seita c pela prática supervisionada nos diversos rituais ali realizados. O passo 

seguinte é o "mestrado", depois do qual poderão ensinar a doutrina aos ncólitos. Os doutrinadores 
continuam a sua fonnação e recebem mais um gmu, de Centuriõcs, cm referência à sua cncamação como 
"guardas ccnturiõcs" na antiga Roma. 

Os aparás ou médiuns de incorporação recebem, depois do mestrado, o título de Mestre Lua 

para os homens c Ninfa Lua par.t as mullicres. Já os doutrinadores recebem a designação de Mestre Jaguar 
Sol, os masculinos, c Mestre Ninfa Sol, os femininos. 

Ao se to marem mestres c estarem prrpar.tdos para os tr.tballios ''iniciáticos" da Estrela, os 
apar.i.s p<L~m a fazer parte das Falanges Mi~onárias, 21 ao todo, c recebem designações como Nitiama, 
Maia, Agulhas Ismênicas, Roxana, Madalena, Tupinambá, Grega c outras, tendo cada uma sua 

indumentária própria com suas cores c seus símbolos característicos. Estas são as rica.<> c vistosas 
vcstirncntas anteriormente referida.<>. 

Mas a evolução de um médium não termina com o seu "mestrado" c com a assunção de 

seu papel de "mestre" nessa doutrina. Ao "desencantar", em estado de "espírito evoluído", poderá 

continuar sua "evolução" no Astral Superior, dedicando-se à maior compreensão do perdão, da caridade, 

do amor crístico, além de "estudar" Medicina, Filosofia, Comw1icação etc. na Escola de São Francisco 

de Assis naquele local idealizado do cu;mos. Será discípulo de entidades muito evoluídas, que "são uma 
espécie de PhDs". 

A grd.l1de maioria dos seguidores, tanto do Distrito Federal quanto de outras cidades onde 

existe a seita, vive extramuros. No caso do Distrito Federal, mor.tm cm Brasília, cidades-satélites ou 
proximidades. A maior parte tem ocupação defttúda, entre empregadas domésticas, pequenos e médios 

funcionários públicos, pequenos empresários. O nivel de instrução dos médiuns é variado, tendo algwJS 
o gmu universitário. 

As pessoas que segui mm Neiva, em 1970, pertenciam às camadas mais pobres da população 

c nem todas emm médiuns da doutrina. Desde o início, a população quE: ocupou o Vale era pouco 

numerosa c pessoas de maior poder aquisitivo foram substituindo os habitantes originais. 

Os seguidores dc=t doutrina, a....sim t.'Orno toda a população adulta de Bmsília, são migmntcs 

das diversas regiões do País. Abandonando seus lugares de origem, rompendo relações familiares c com 

seu meio social original, esses migrantes vieram pam a Capital da Esperança cm busca de melhores 

chances. Se no Distrito Federal as relações de amizade c confiança se dão, principalmente, a partir elas 
relações de trabalho que são, também, competitivas, o Vale oferece um outro tipo de relacionamento. 

Além do objctivo comum proposto pela seita, o engajamento significa um "reencontro" entre "innãos 

de outras encantações". 

A reconstrução mítica de origem do grupo o identifica como uma "tribo de ciganos", em 

uma cncamação passada, que se reencontr.t para a grande missão. O mito individual que é oferecido a 

cada adepto (cm outr.t encarnação foi wn conde, wna barollCSa, wn euavo ou soldado, wn rei ou princesa 
que praticou wn gmnde mal contra alguém ou um grupo de pessoas ou ainda uma população, precisando 
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se redimir do mal que causou sofrendo doenças ou problemas graves), além de oferecer uma inversão 
mítica da; papéis sociais, explica a razão do sofrimento de cada um. dando-lhe sentido e tornando-o mais 
tolerável (Lévi-Strauss, 1970). 

Ao se afiliarem à doutrina redentora, a; adeptos não só adquirem uma nova identidade e uma 

carreira de médium em uma organização dentro da qual podem ascender, como adotam um projeto 

transcendental que se toma seu projeto de vida. 

O TERCEIRO MJLÊNIO E A DOUTRINA DO AMANHECER 

Um tempo histórico mítico é compreendido pela> adeptos como dividido cm cicia; milenares, 

sendo a fundação c encerramento de cada milênio o resultado da intervenção direta de um personagem 
sagrado, Pai Seta Branca, que aparece como um herói sempre triunfante e glorioso, sem paixão, carac­
terizado como uma figura idealizada do indígena, "falando espanhol". 

Nessa <XNnOvisão, a; suces;iva; milênia; encerraram-se de maneira trágica, quando cataclis­

ma; puseram fim em uma era e outra teve início, diferentes civilizações habitaram a Terra e a; seguidores 

referem-se à doo Equitrunans, que tinham como mi!&lo dominar as forças da natureza, sendo seguida, 
após sua destruição, por outro "grupo civilizatório", a; Tumuchys, que inauguraram a "era doo cien­

tistas" e, logo a seguir, veio a civilização indígena doo Jaguares, que habitavam a; Aneles e cuja missão 
era o "domínio das multidões". Este grupo viu-se ameaçado por uma invasão inimiga mas, num 

confronto entre as duas forças, o chefe indígena conseguiu, com palavras e força mental, persuadir o 

inimigo a não atacar. Este chefe recebeu o nome de Seta Branca em razão de uma flecha com ponta de 

marfim que usava. É o mentor da Doutrina do Amanhecer. Em sua última encarnação, este herói mítico 

foi São Francisco de Assis, mas no Vale é representado cm sua roupagem de "jaguar". Os médiuns 
recebem um grau em sua formação religia;a, quando passam a se denominar "mestres jaguares", cm uma 

referência tanto a uma de suas origens "em outra encarnação", a de "jaguar andino", quanto ao seu 

papel de preparar e conduzir a humanidade, ou as multidões, para o Terceiro Milênio. 

A primeira mensagem pública de Seta Branca anunciando o apocalipsc e o advento do 

Terceiro Milênio aconteceu em 1971, wn ano após a transferência da organização pam o Vale. Após o 
término deste milênio, cujo tim já se faz anw1ciar por sinais como guerras, epidemias, terremotoo etc., 

os seguidores não mais encarnarão, passando a habitar o Astral Superior, como Espíritos de Luz, 

dedicando-se a estudar Medicina, Filosofia, Comunicação na Universidade de São Francisco de Assis. 

Dedicar-se-ão, ainda, à melhor compreensão do "amor cristico", do perdão, .da caridade e da hwni Idade. 

O wuverso é concebido como constituído por vária; mundoo habitada; por espíritoo encar­
nada; e desencarnadoo em diferentes estágia; de evolução. A Terra é wn planeta de expiação interme­

diário entre mundoo inferiores e stÍperiores. O Astral Superior é o habitat natural das Entidades de Luz 

que protegem o Vale. 

Naquele local mítico do universo encontra-se o Planeta Capela, habitado por "encamadoo" 

em avançado estágio de evolução espiritual e tecnológica. Esses habitantes são denominadoo capelinos e 

fazem parte de uma categoria de entidades que atuam no Vale, tendo corno mi!&lo ajudar oo adeptoo na 

preparação da humanidade para o advento do Terceiro Milênio. 
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Um outro lugar do Astral Superior é a estrela Manhante, onde vivem as Entidades de Luz 

que aluam no Vale. É nessa estrela que se encontra a Universidade de São Francisco de Assis, onde são 

ministrados CU1SOS, desde o pré-primário até a wuversidade pelas Entidades de Luz, os PhDs do Astral 
Superior, para os espíritos pouco evoluídos que para lá são encaminhados através dos rituais de 
desobsessão realizados no Vale. Cada espírito é encaminhado para um curso de acordo com a sua 
evolução. Os adeptos da Doutrina do Amanhecer irão para a universidade uma vez que estão mais 

evoluídos por praticarem os preceitos e rituais da seita. 

Pedra Branca é outro local naquele espaço mítico onde a; espírita;, logo após desencamarem, 
passam sete dias refletindo sobre suas encarnações passadas para decidirem-se, ou não, por uma nova 

encarnação, o que é compreendido pelos seguidores como "livre-arbítrio". 

É ainda concebido, nessa cosmovisão, o Canal Vermelho, local que em tudo se parece com 

a Terra, onde existem igrejas de diferentes credos, ruas, casas etc., para onde são enviados os adeptos 

da Doutrina do Amanhecer que ainda não estão muito segura; sobre a; princípios da Doutrina, que ainda 
têm dúvidas. Essa semelhança com o mundo material é explicada pelos adeptos como uma forma de 
ajudar esses espíritos a se acostumarem com a desencamação, com a vida espiritual, afastando-se aos 

poucos da vida material. 

A doutrina professa a rccncamação, sendo que encarnar tem um sentido de flagelação, de 

expiação através do sofrimento impa;to pela matéria. Mas aqueles que seguirem a doutrina terão a chance 

de saldar todas as suas dividas passadas. Admitindo a existência do carma, este perde seu caráter de 
inevitabilidade através da reformulação do livre-arbítrio, quando a; espíritos podem optar por entrar na 

seita e saldar quase todas as suas dívidas, empenhando as restantes para serem pagas no Astral Superior. 

A mediw1idade é compreendida como um dom natural existente em todas as pessoas, sendo 

de dois tipa;: mediwudade de incorporação dos apar.ís e de doutrina dos doutrinadores. As práticas rituais 
do Vale são todas elas exercidas pela; dois tipa; de médiWlS, necessariamente em conjw1to c sempre por 

um casal. É digno de nota que a maioria das mulheres são incorporadoras. 

As duas formas de mcdiwl.Ídadc são complementares no desempenho ritual. São elas: 

A par ás 
- sujeito ao transe 
- recebe mensagens das entidades 
- atrai os espíritos das trevas (imã, radar) 

- incorpora Espíritos de Luz 

- manipula as forças da lua 
- descontrole ri tua l-transe 

- inconsciente 

- não é responsável pelo que acontece no ritual 

- alivia incorporando 
- conhece pouco a doutrina 

- predominância de mulheres 
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Doutrinadores 

-não sujeito ao tmnse 

- interpreta c controla as mensagens 

-doutrina os espíritos das trevas e os envia pam o Astral Superior 
- interpreta suas mensagens 
-manipula as forças do sol 

-vigia c controla o ritual 

- consciente 

- responsável pelo que acontece no ritual 
- alivia doutrinando 

- conhece bem a doutrina 

- predominância de homens 

O médium de incorpomção ou apará desempenha um papel ambíguo pois, ao mesmo tempo 
em que é portador das mensagens das entidades que ordenam a doutrina, representa a desordem pela 

incorporação dos espíritos das trevas. Através dele, tanto a ordem quanto a desordem são expressas, além 
de ser o instrumento através do qual a ordem do sobrcnaturdl de luz é aplicada aos homens c de volta 
aplicada ao sobrenatural das trevas pelo doutrinador. 

&ses dois tipos de medi unidade e seus papéis rituais reproduzem os papéis de Neiva c Mário 

nessa doutrina. Ela é médium de incorpomção, está sujeita ao transe atmvés do qual entra cm conta to com 

o plano sobrenatural comunicando-se com divindades, recebendo delas orientação e mensagens pam dirigir 

o movimento religioso; é intuitiva; seu nome sagrado é Na tacha, indicando sua identificação com a tribo 

de ciganos à qual todos os adeptos pertenceram em oulrd cncamação. Mário é médium doutrinador, 

interpreta as mensagens das entidades recebidas por Neiva; dirige o movimento religioso por controle 

racional; é o ún_ico da doutrina a receber o título de Grdnde Mestre Tumuchy identiticando-o com a 
"civilização dos cientistas". 

A concepção de masculino e feminino gerada pela sociedade envolvente é aqui simbolicamen­

te reproduzida pelos aparás e doutrinadores do Vale, sendo o modelo ideal representado pelos líderes. O 
feminino interpretado por Neiva tem algo de exuberante, teatral, sensual. Vestindo-se sempre de longo, 

olhos carregados de rimei c sombm escura, cabelos longos, soltos c pintados de negro, usando grandes 

brincos de cigana, pulseiras, anéis, era não só um exemplo para as outras mulheres da seita como ainda 

as encorajava a se cuidarem e se enfeitarem. As vestimentas sagradas de ciganas, nitiamas, zíngaras dão 

bem uma imagem desse tmxlelo feminino. Já o masculino de Mário é oobrio e di~to. com preocupações 
mais intelectuais como escrever e publicar os preceitos da ordem religiosa c tomá-los conhecidos do 

grande público. Ela deu origem à seita e enriqueceu a doutrina com os frcqücntcs contatos com o 
sobrenatural. Ele interpretou as mensagens, ordenou o movimento religioso, contribuindo com sua visão 

de "intelectual" para a ampliação da doutrina. 

É característica desse movimento as constantes inovações tanto no corpo doutrinário quanto 

nos rituais e símbolos usados. É notáve~ ainda, seu caráter eclético, incorporando ao seu sistema religioso 
termos, preceitos, entidades e símbolos originários de outras pr.íticas, crenças e seitas, mas rcarranjados 

de forma original. 
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Tendo como objetivo princi~l promover a cum doo males espirituais, wn grande número de 
rituais foi criado para esse fim, todoo eles tendo no transe por possessão de espíritos e doutrinação doo 
espíritos pouco desenvolvidos a fórmula terapêutica. 

AS ENTD>ADES 

São inúmeras as entidades que povoam a Doutrina do Amanhecer e estão divididas em duas 
grandes categorias: Espíritos de Luz, ou Entidades de Luz, ou, ainda, Entidades Superiores, que são 
espíritos que atingiram o mais alto grau de desenvolvimento espiritual, e Espíritos das Trevas, pouco 
evoluídos espiritualmente. As duas categorias se organizam em falanges de sete entidades tendo cada 
falange o seu líder. 

São três os tipos de Entidades de Luz que promovem a cura nos rituais de "desobsessão H 
praticados no Templo. São eles os Pretos Vellias, oo Caboclos e os Médicos do Espaço. 

Os Pretos Vellios são espíritos de ex-escravos que aluam tanto nos rituais de "desobsessão" 
quanto nos "passesH. São considerada> "entidades de comwucação" por conversarem com os clientes 

dando-lhes consellios. Recebem denontÍnações como Pai Joaquim d' Angola, Pai João d' Aruanda, Pai 
Tomás, Vovó Catarina, Vovó Maria Conga, Vovó Maria do Oriente, entre muitas outras. 

Os Cabocla> foram indígenas cm outra encarnação e recebem denominações como Caboclo 
do Oriente, Caboclo Sete Flechas, Cabocla Jurema, Cabocla Janaúlll, e outras. Raramente falam com os 
clientes durante os rituais e se expressam com maneiras bruscas, denotando sua origem selvagem. Da 
mesma forma que os Pretos VcU1os, estão presentes tanto noo rituais de "desobsessão" dos "tronos" 
quanto nos "passes". São dois tipos de Entidades de Luz herdados da umbanda, que no Vale se 
transformam cm "uma espécie de PhDs no Astral SuperiorH, explicando Mário que essa roupagem de 
negra; e ú1dioo são usadas para fadlitar o contato com pessoas lllllis simples que teriam diticuldades em 
compreendê-las em sua cssênda. 

Um terceiro tipo de entidade que promove a cum é constituído pela; Médicos do Espaço, que 
incorporam os médiuns aparás nos rituais denominados "cura" e "junção", ambos semelliantes a um 
atendimento médico. Seus nomes são Dr. Fritz, Ora. Juliana Lindemberg, Dr. Jorge Queiroz, Dr. José 
Sarraceno, entre outros. 

Nos rituais de "dcsobscssão" que ocorrem nos Tronos Vcnncllios e nos Trona; Amarelos 
dentro do Templo, wn médiwn de incorporação, poo.--uído pela Entidade de Luz, Preto Vellio ou Caboclo, 
retira do cliente e incorpora os espíritos pouco evoluídos que o estão "obsediando", um de cada vez. 
O médium doutrinador "doutrina" essa Entidade das Trevas que, temporariamente, se apossou do 
incorporador, entregando-a a seguir para a Entidade de Luz que a encaminhará ~ra o Astral Superior. 
A Entidade de Luz, a cada incorporação de wna Entidade das Trevas, sai do corpo do apará, ficando ao 

lado para protegê-lo e pard receber e encantÍnhar aquele espírito inferior. 

Em cada sessão, apenas dois ou três "obsessores" são retirados do cliente, sendo necessário 
que ele volte outras vezes para continuar o tratamento, pois são muitos oo espíritos pouco evoluidoo que 
perturbam cada pessoa. Esse tratamento é individual e as entidades incorporadas noo aparás perguntam 
o nome, endereço e quais problemas levaram aquela pessoa a procumr o Vale. Nesse aspecto, diferem 

do tratamento efetuado na Estrela que é coletivo, impessoal e anônimo. 
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A "desobsessão" tem um sentido de limpeza, de purificação e só depois dela o paciente é 
encaminhado pelas Entidades de Luz, incorporadas nos aparás, para o tratamento seguinte que pode ser 
a Cura ou a Junção. 

Os rituais de Cura c Junção olxxlcccm ao mesmo princípio dos trabalhos anteriores, sendo 
que as entidades que neles aluam são Médicos Espadais. Na Cura, os clientes ficam deitados cm wna 

espécie de maca, diferentemente dos Tronos c da Junção, onde ficam assentados cm frente ao médium 

de inc..-orpomção. A representação simbólica do tratamento realizado pela medicina oficial i·, neste caso, 
notável. A "asscpsia" realizada nos Tronos prepara o pacimte para o passo seguinte que é comparado 
pelos adeptos a uma cirurgia. A Cura assemelha-se a um atendimento ambulatorial cm que vários 
pacientes são atendidos, simultaneamente, por vários médicos c cnfi.·nnciros. O mt~dico i· representado 

pelo apará IX'&'iuído pela entidade mi·c.lica, o doutrinador é explicitamente <.:omparado a um enfcnnciro 

pelos próprios adeptos c a Junção é explicada pelos seguidores como uma espécie de junta médica onde 

mai..c; de wn Médi<.:o Espaciai c sete doutrinadores para cada incorporadorsão nc~"iári<~. E'iSC tratamento 

se aplica aos casos muito graves cm que a docn10 espiritual tem sintomas físicos, como o cànccr, por 

exemplo. É neles que são retirados os Elítrios, responsáveis pelas doenças física-; de caráter espiritual. 

O Passe é realizado ao final dos ou~ tratamentos c tem um sentido pmlilátim de proteger 
o cliente, por algum tempo, de novos amlios de espíritos. As entidades que participam desse ritual' são 

os Caboclos c os Pretos Velhos. 

E"-.<;;Lc; três fom1as de atendimento ocorrem no Templo do Amanhcc'Cr. No proct::>."'iü de cura 

c!Ctuado na Estn;la, os m(-diwls incorporam Sereias que são entidades pertencentes ao "povo das cacho­

eiras" liderado por Iemanjá. Os pacientes postam-se cm frente ao vértice de cada lado da Estrela c, no 

desenrolar do ri tua~ suas cargas negativa'> lhes são retiradas. Os trabalhos ali executados são <-'-msidcrados 

pelos adeptos como os mais poderosos do Vale. 

Algumas entidades são guias ou mentores d\6 adeptos, como é o ca-;o <.hts sete Princesas que 
protegem os doutrinadores c não incorporam nos m(xliuns. Recebem dcnominaçôcs como Jurcma, JlUmÚm 

c outros nomes indígenas. Os Pretos V clhos são mentores d<~ apanís c cada apará inc·ofJXlra o seu mentor 
nos rituais de dcsobscssiio no Templo. 

Capelinos, outro tipo de Entidade de Luz, são "cncamados" que habitam o Planeta Capela. 

Essas entidades "dominam uma avançada tecnologia" c transportam-se cm seus "discos voadores 

etéreos" que são vistos próximos à Terra. "Têm uma comJXlsição molecular dife rente daquela dos 

habitantes da Terra", o que os impede de se aproximarem fisicamente dos humanos, 1x1is poderiam 

causar-lhes prejuízos graves. Para se commúcarem usam sua "projeção ctérca" evitando, assim, o 

contato. Não incorpomm nos médiuns c ~ua função no Vale é proteger \6 adeptos c ajud<i-los a preparar 

a hurnatúdadc para o advento do Terceiro Milénio. 

A scgw1da ordem de entidades, os E"Píritos das Treva'>, ou potK'O evoluídos, siio os respon­
sáveis pelas doenças espirituais das pessoac;. Sua aproximação, seja ela com boas ou más intenções, 

provoca uma série de distúrbios, problemas c doenças nos cm:amad~ <.la Terra. Dividem-se cm cinco 

tipos que são os Elítrios, os Exus, os Cobradores, os Obsessorcs c os Sofredores. 

Elítrios são espíritos densos, próximos à matéria, cuja fonna "se a.§cmclha à calx:fY<L de um 

macaco". Quando encamados, sofreram torturas físicas c mentais tomando-se revoltados, sendo esse o 
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motivo de sua densidade. Provocam doenças muito graves e de difícil tratamento, como o câncer que, 
segundo es..~ doutrina. é uma doença com sintomas físicos mas de carátcr espiritual. O tratamento das 
doenças provocadas por Elítrios, como dito antes, é feito na Cura c na Junção. 

Os Exus lomm, cm wna encanuu,:ão passada. intclcctuaís rebeldes, líderes que não aceitavam 
a palavra de Cristo c, agora, como E..,pírilos das Trevas, "obsediam" as pcssmL" levando-as à loucura, 
ao alcoolismo c outros vícios. Assediam principalmente aqueles com quem se identificam ideolo­
gicamente. 

Um terceiro tipo é constitmdo pelos Cobradores que pcr.;cguem a pc~ com o objetivo de 
lhe L·ohmr um mal que da lhes lu cm outra mcamação. Provocam o mesmo sofrimento que lhes foi 
impc~to c podem t'l'lar encamadc~. como é o ca...cl de li lha; problematicos que tnvem infelicidade para 
·ls país. Provocam desequí lahrio emocional, problema" de relacionamento c as mesmas dores que o 
officdiado lht-:-; provocou cm oulrd encamação. 

Os Ohsc:,.,-.;c:m~s são t'l'píritos que St' aproxímmn da" JlL."--.;()a.., com m<Ís ou mm boas intenções. 
Em qualquer dos dois casos, lrdzcm prohlcm<L" emocionais c alcoolismo. OIN-:-;sort-s é também um nome 
genérico usado para designar lodos os espíritos que ll'>.."-;Cdíam os "encarnados". 

Os Solhxlort>s são aqueles t-srnrilos que não tomaram consciência de seu dcsencame e vagam 
por aí apegados aos seus bens materiais c às pcs..~" com quem conviveram lntzendo-lhcs desequilíbrio 
emocional c doença" menos graves. "São os espíritos errantes, as almas do outro mundo, segundo as 
superstições. É. como se fossem indivíduos marginalizados sem endereço c sem emprego", explicou 
Mário. 

Segundo essa doutrina, as doenças espirituais são um malncccsslirio, pois é através delas, 
do sofrimento imposto pela matéria, que se mnscgue a evolução espiritual. Ao optar JXlr nova encamação, 
o indivíduo optou por submeter-se a chL.., sendo, então, responsável pelo próprio sofrimento. 

O CARÁTER MILENARISTA DA UOUTRINA 

O ohjclívo prcctpuo da Doutrina do Amanhecer é promover a cura dos sofrimentos dos 
índívtduos, lendo ainda como mela preparar os adeptos c a humanidade para o advento do Terceiro 
Milênio. 

É uma organi1.ação relígí<~a. cuja doutrina tem um carálcr nítido de hrico/age (Lévi-Strauss, 
1970) quando é possível observar cm setl.., ritos, slll\s entidades c no COCJXl da própria doutrina elementos 
oriundos de outros contcxk~ rt•lígiOS<~, disrxJStos aqui de tnaneim original, de lonna a mmpor wn novo 
arranjo. É nol<Ível a prt·sença de componcnlt-:-; significativos originários da um banda c do karclccismo. 

Com respeito à umhanda, observam-se os seguintes pontos L'Omuns: 

-emprego de um código semelhante de expressões COCJXlrais durm1lc o lrdnsc c de uma fala 
aproximada que identifica certas entidades como Prckl Velho e Caboclo. A dcrodíficação é sempre feita 
por um acólito, que no caso do Vale püS.'."lli amplas funções de controle sobre o rilual; 

- esquemática hierarquização das entidades, que se organizam cm ta tanges; 
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- grande criatividade mítica e litúrgica aparecendo, a cada momento, novos ritos, outros 

objetos de culto, novos símbolos e entidades; 

- entidades tutelares para cada adepto; 

-emprego de uma mesma técnica de "passes" por Caboclos c Pretos V clhos; 

-utilização do procedimento de colóquio e consulta num confronto individual entre a entidade 
e o cliente. 

Quanto ao kardecismo, a semelhança marcante é: 

-projeto de integração do sacral c do científico e a utili7..ação da linguagem da ciência para 
explicação do fenômeno sobrenatural. 

Presentes na um banda e no kardecismo temos os seguintes elementos: 

-dogma da medi unidade, significando possibilidade c conveniência de comunicação com 

espíritos e entes sobrenaturais; 

-dogma de evolução espiritual através da reencarnação que possibilita a expiação- Lei do 

-teoria dos fluidos, pela qual se postura uma etiologia espiritual dos males físicos c que tem 

como corolário os esquemas de cura c puriticação; 

-proposição de cura como objetivo prccípuo das funções religiosas; 

-concepção maniqueísta onde o bem e o mal são representados por duas ordens de entidades, 
uma de luz c outra das trevas, postulando-se, entretanto, a possibilidade de evolução c promoção espi­

ritua~ 

- assw1ção de um ideal eclético enquanto um projeto COil'iCicnte c deliberado de t.'Ombinar, em 

uma síntese conciliatória, elementos religiosos de diferentes credos; 

-realização de exorcismo como um recurso às faculdades dos médiuns que, através da 

incorporação do ente maligno, executam os procedimentos terapêuticos; 
-adesão à tese do livre-arbítrio, utilizada, sobretudo, para responsabilizar cada indivíduo 

pelos males de que padece, dando-os como conseqüência de faltas cometidas cm outras encarnações; 

- utilização de uma imagem para a representação do espírito c do mw1do espiritual onde estes 

aparecem como wna reprodução do mwJ<io material. 

Um aspecto, entretanto, que assinala uma grande discrepância entre a doutrina analisada c as 

outras duas com as quais foi comparada é que, no momento presente de sua história, apresenta uma 
escatologia e uma soteriologia que lhe dão um car.iter rnilenarista m~iânico. &ta característica, entre­

tanto, não é difícil de ser explicada, uma vez que a medi unidade constitui um meio ótimo de veicular 

mensagens. No caso cm estudo, é através desta mcdiwtidadc que se anuncia o apocalipse. Cabe, ainda, 

argwnentar que a idéia de transmlgração dos espíritos pode propiciar c preparar a formulação de um 

esquema mitico histórico milcnarista cm tomo de personagens sagrados que, voltando à TciTII cm épocas 
dilerentes, protagortizam episódios considerados centrais no drama humano. Cristalizam-se, assim, os 

ciclos, fundam-se e encerram-se milénios pela intervenção di reta de um personagem sagrado, Pai Seta 

Branca. Neste caso, a tigura mitica de Cristo é conservada, mas é transfOrmada no Deus Ocia;o, segundo 

a concepção de Eliade (1949). 

A alirmação de que se trata de um movimento rnilenarista com características messiânicas 
merece maiores justiticaçõcs. O credo religiooo pregado no Vale supõe wna dinâmica dos acontecimentos 
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terrenos que culminará com o advento de catástrofes que já se fazem anunciar nas guerras, enchentes, 
secas e epidemias dos tempos aluais; é coletivo na medida em que se define como universal e pretende 
atingir toda a humanidade; é iminente e as totais modificações se farão por interferência de uma figura 
sagrada, Pai Seta Branca. 

A crença cm uma idade futura "profana", não obstante sagrada, terrestre, não obstante 
"celeste" quando "todos os cnus serão corrigidos, todas as injustiças reparadas e abolidas a enfermidade 
e a morte" (Pcreim de Queiroz, 1969, p.20), é observada quando os "missionários do espaço", após 
a redenção que sucede a catá...:;trofc, viverão no Astral Superior, cm uma estrela chamada Manhante c 
passarão o seu tempo estudando na Universidade de São Francisco de Assis, pois o seu destino é se 
tomarem Cientistas do Univcr.:;o. 

Visando à salvação. o Redentor designou Neiva para preparar as pessoa.:; para a entrada do 
Terceiro Milênio, o que lhe deu um caráter de eleita. O seu conta to exclusivo e frcqücntc com essa 
divindade, responsável pelas mudanças já ocorridas em ou !roo rnilênios e por ocorrer neste que linda, deu­
lhe um traço carismático nece,.....-;ário para mobilizar e catalisar a solidariedade de um grande número de 
sectários. Enquanto profeta, corresponde ao que Worslcy conceitua como "um instrumento de tmnsmis­
são de mensagens do sobrenatural" (Woo;lcy, 1968). A vciculação das mensagens através da clarividente 
tinha, entretanto, um carJ.ter bastante ~1xx:ial. Por meio da mediwtidadc ela emprestava seu corpo pam 
a transmissão das mensagens c, nes..:;c momento, ela era o próprio Redentor falando a seus fiéis. 

Uma caractetística que merece atenção neste caso estudado é seu carJ.ter paci lista. A proposta 
de um novo mundo sem sofrimentos c de igualdade não supõe o combate à ordem da sociedade 
envolvente, uma vez que é parte da crença ser esta ordem decorrente de vidas pretéritas dos homens e 
um meio necessário para, atmvés do sofiimento alua~ atingir a perfeição. Sendo assim, não cabe condenar 
os costumes e a moral de:,.."<;a sociedade. A semelhança dos movimentos ocorridos no Monte Arnitai, na 
Itália, e no sertão do Cariri liderado por Padre Cícero (Pereira de Queiroz, 1969), este mantém boas 
relações com as autoridades tendo nelas, inclusive, alguns de seus adeptos. 

Da mesma forma que o movimento religioso da Cidade Eclética, estudado por Dias (1974), 
este também é programado c a adesão é individual, sendo a queixa específica transformada em metas 
transcendentais. 

Estendendo a comparação entre esses dois movimentos religiosos, chama a atenção a 
marcante diferença entre a proposta de Neiva c a de Y ocanã, líder sagrado c criador da Fraternidade 
Eclética. Focali7..ando apenas o as!X!CLO da moralidade, os Fratemários da Cidade Edética são regidos por 
um rigor moral c uma ética puritana que os aproxima dos movimentos pentccostais. Condenam a conduta 
"liberal" da sociedade envolvente c vivem isolados cm sua comunidade, afastados "do mundo de 
perdições" como uma fonna de não se contaminarem. Já os Missionários do Espaço do Vale do 
Amanhecer vivem cxtmmutu> c suas obrigações sagradas não implicam rcnún(.ias ou restrições em relação 
a suas vidas profanas. 

Essa moralidade se expressa, ainda, na separação entre os sexos, principalmente nas práticas 
rituais. Enquanto na Cidade Eclética é exigência dos deveres religiosos a separação entre os sexos, no 
Vale os rituais só podem acontecer com a presença de dois médiuns, um de cada sexo. As mulheres da 
Cidade Eclética se vestem com roupas pudicamente longas c brancas, cobrindo o corpo c revelando o ideal 
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ascético pregado pela seita. As Falanges ~ooárias do Vale se vestem com roupas sensualmente longas 
e coloridas, com toda a exuberância da representação de "ciganas" e, ainda, recebem a designação 
sagrada de Ninfas expondo, mais ainda, o seu lado voluptuoso. 

Sobre a motivação para o engajamento, caberia pergw1tar o que levaria algw1s clientes, entre 
os milhares que procur.un o Vale, a optarem por essa missão redentora e não outra dentre as várias ofertas 
existentes em Brasília. Quais as carências específicas destes seguidores que a Doutrina do Amanhecer 
satisfaz? 

Certamente esse lado maravilhoso, sensual e alegre atrai muitas pcs<>0as mas, por si só, não 
explica o fenômeno da grande e progressiva adesão ncslcs últimos anos. 

A colctividade em busca de alívio para suas frustrações, elemento indispensável para a 
existência de um movim~nto desse tipo (Pereira de Queiroz, 1969), merece, no caso, atenção. Os segui­
dores da Corrente Indiana do Espaço apresentam uma heterogeneidade quanto a sua situação sócio­
económica, grau de instrução, lugar de origem, local de residência, funções desempenhadas na sociedade 
abrangente c tipos de problemas apresentados quando recorrem ao Vale que os distingue de outras 
coletividades que constituíram outros grupos milcnarislas. Diferem, por exemplo, dos casos de relações 
interétnicas, c..'Omo o movimento Krahó estudado por Melatti que ..... se inclui claramente entre os gerados 
por uma situação de dominação pela sociedade civilizada" (Melatti, 1972, p.43) como também de outros 
analisada; por Pereira de Queiroz (1969) que surgiram como uma reação colctiva contra a superioridade 
técnica c social dos brancoo c a angúsria ante a decadência de seus costumes e organização sx:ial ou como 
forma de expressar oposição aos intrusos c tentativa de preservação de etnia (Lanterna ri, 1965). Não 
corresponde, também, aos casos de anomia social ou de mudanças sociais c políticas que mobilizaram 
pessoas que sofreram negativamente as conseqüências de tais mudanças, reagindo com propostas 
messiânicas contra as injustiças sofridas, como o caso do Contestado, analisado por Vinhas de 
Queiroz ( 1966). 

Em todos aqueles casos, toda wna sociedade ou um segmento dela viveu uma experiência que 
lhe acarretou uma forma determinada de liustração contra a qual reagiu coletivamente. As reaçõcs grupais 
e espontâneas surgiram dentro da própria coletividade. 

Os adeptos da Doutrina do Amanhecer não se incluem em nenhum des5es casa>. Não se trata 
aqui de frustrações claramente provocadas pela miséria, perseguição, dominação, ausência de instituições 
fundamentais. Não se agruparam espontaneamente e formaram um movimento condicionados pelas carên­
cias comoos. Ao contrário, buscaram individualmente solução para seus problemas pessoais e, posteri­
ormente, aderiram à meta coletiva. 

Urna nova identidade, o sentimento de pertencer c a possibilidade de ascensão dentro de wna 
organização religiosa é certamente wn fator importante de agregação, particularmente para migrantes 
desgarrados de suas origens. E Brasília tem um grande número de olcrtas nesse sentido. A tn1jctória do 
movimento e originalidade da doutrina, entretanto, é que pcnnitirão fazer inferências c indicar hipóteses 
sobre as necessidades que encontraram respostas nas propostas da seita. 

Recuperando parte da história deste movimento, vale lembrar que ele surgiu no processo de 
construção de Brasília e com ela cresceu e sofreu transformações. Inicialmente formado por um grupo 
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de pessoas simples e sem instrução, como os candangos que vieram construir a nova capital, atraiu, 

posteriormente, pessoas de maior instrução e poder aquisitivo. Pessoas simples continuaram procurando 

o Vale para a solução de seus males, mas os aluais adeptos são diferentes dos originais. Essa mudança 

de público acompanhou as mudanças no ideário da seita e as novas perspectivas oferecidas pela 
congregação. 

Com a adesão definitiva de Mário c sua dedicação exclusiva à ordem, em 1968, este primeiro 

Mestre Doutrinador levou pam a seita seus ''<:onhccimcntos científicos", e sua experiência wúversitária. 

O modelo acadêmico para a formação da carreira de médium é, certamente, contribuição de Mário para 

a doutrina de Neiva. 

Mário não teve a Visão nem recebeu o chamamento para a grande missíio dirctamente da 

divindade, mas foi w1gido pela clarividente c legitimado ao ser escolhido por ela. Tomou-se um profeta 

secw1dário adquirindo elcmcnta; mi~ionária; c salvacionistas (Barbu, 1980), através de sua participação 

criativa no desempenho de sua tarefa de cxcgcta c na liS.'>llJJÇão de seus papéis sagrados. 

A partir de seu ingresso, duas propostas se superpõcm c se complementam. A original de 

Neiva, mágica, mamvilhosa, kitsch, que promove a cura c o bcm-<:star com passes de Caboclos e Pretos 

Velhos, mais identificada com as ciganas c com os médiuns apanis, que são pessoas de "muita sensi­

bilidade", "intuitivos" c com pouco conhecimento da doutrina. E a "intelectual" c "cicntílica" de 

Mário, identilicada com a; Mestres Doutrinadores que controlam os rituais c a congregação de médiw1s 

de fonna mcional c promove a cura "desintegrando energia cósmica negativa". 

Uma grande lransfonnação na doutrina ocorreu em 1971, época de escassos direitos demo­

cráticos, ambiente propiciador para soluções milcnaristas c messiânicas, quando Pai Seta Branca se 

manifestou em público anunciando o apocalipsc c a missão salvadora da seita. E a adesão parece ter se 

incrementado nesse tempo, quando o modelo de desenvolvimento medi único já se espcUmva rm formação 

tmiversitária. 

A partir de então, conJigumram-se as perspectivas tnmsccndentais que são oferecidas pela 

seita aos adeptos, transformru1do sua queixa particular cm um objetivo sublime de salvação pam si e pam 

o próximo, mas segundo um modelo original pam a evolução do espírito. A carreim de um médium na 

orgruúzação religiosa e no desenvolvimento espiritual tem como paradigma a carreira wúversitária e, nessa 

representação, os médiuns atingem, simbólica c ritualisticamente, os graus acadêmicos e o prestígio e 

reconhecimento deles decorrentes. E esse parece ser um fator de grande apelo pam muitos seguidores, 

levando-os a se liliarem a esta c não a oull"d seita disponível. 

O orgulho com que se referem ao seu título de mestre é um indicador a ser considemdo. 

Sorna-se a isso o lúdico c o maravilhoso que é viver wna fantasia cm que pessoas comuns se transformam 

cm princesas e ciganas, numa clam inversão dos papéis sociais cotidianos, passando um ou dois clias do 

firml de semru1a dedicru1do-se a uma atividadc que parece ser-lhes muito prazcrosa. Essas não deixrun de 

ser compensações cm wna cidade voltada pam a burocl"dcia govcnmmcntal, hieranjuizada e que oferece 

poucas opções de lazer. 

Caberia agora, ao final deste texto, fazer algunias rápidas observações sobre a atual situação 

de acefalia do movimento, pelo menos no que diz respeito a profetas e liderança carismática. 
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Com a morte de Neiva, Mário, que não tinha nem os poderes nem a mesma capacidade de 
mobilizar o entusiasmo dos seguidores que a clarividente, passou a presidir um colcgiado que, também, 
ficou acéfalo com a sua incapacitação. O colegiado permanece sendo dirigido por mcmbl"a> do alto e<o~.lão 
hicnírquico da seita, mas sem a expressão de um profeta ou de um líder legitimado c ungido pela 
profcti..<;a. 

O papel de Neiva é insubstituível c isso parece ser inquestionável para os 
seguidores, mas o de Mário já começa a ser disputado. E-;sa disputa se expressa não no 
sentido de ocupar o seu lugar na hierarquia sagrada c dar continuidade ao que ele fazia, 
mas de apagar sua participação na ordem, de substituí-lo mesmo no passado, anulando sua 
importante contribuição para o desenvolvimento da seita. 

Na história que começa a ser recontada, um outro personagem que emerge como 
líder se atribui papéis c realizações que eram publicamente reconhecidos como de Mário, 
como as anotações das mensagens que as entidades enviavam a Neiva. Se é fato ou não 
que era outra pessoa c não o secretário-geral c companheiro da clarividente quem compar­
tilhava com ela os contatos com o divino não importa nesse momento, mesmo sendo um 
tema que merece estudo. Mas o que pode significar para o movimento religioso este 
reescrever de sua história com um substituto "desde sempre" de Mário, que se coloca 
como um glzost writer que, pas..<;ados tantos anos, vem cobrar sua autoria na peça assinada 
e representada por outro. 

Na hipótese de Mário ter seguidores fiéis, dispostos a preservar o seu espaço 
sagrado c profano na ordem, muito provavelmente ocorrerá um cisma de proporções 
imprevisíveis. Se, por outro lado, os seguidores aceitarem as interpretações do líder emer­
gente, ele podení consolidar seu papel na dircção do movimento c uma outra história scní 
contada e escrita sobre o Vale do Amanhecer. 

REliERÊNCIASUIDLIOGRÁliJCAS 

BARBU, Z. "Psycho Historical and Sociological Perspectives on thc Iron Guard, thc Facist 
Movement of Romania." ln: Wlw Were The Facists. Oslo, Univcrsitesl Forlagct, 1980. 

CAMARGO, C.P.F. de. Kardecismo e Umbanda, São Paulo, Ed. Pioneira, 1961. 

_______ . Católicos, Protestalltes e &fJÍritas. Petrópolis, Ed. Vozes, 1973. 

CARDOSO DE OLIVEIRA, R. ldemidade, Etnia e Estrutura Social. São Paulo, Livraria 
Pioneira Editora, 1962. 

CARVALHO, J.J. CaracterístiCas do Fenômeno Religioso na Sociedade Contemporânea. 
Série Antropologia n~ 114. Bmsília, Dep. de Antropologia, Instituto de Ciências Humanas, 
UnB, 1991. 

COHN, N. "Medieval Millenarism: its bcaring on lhe comparative study of millcnarian 
movements." ln: Thrupp, S.L. (ed.), Millenarian Deams in Action, Morton and Co., 1962, 
p. 31a52. 

DIAS, E.C. "Fmternidadc Eclétiea Espiritualista Universal: tentativa de interpretação de um 



Milenarismo no Distrito Federal 79 

movimento messiânico." Dissertação de Mestrado apresentada ao programa de Pós-Gra­
duação cm Antropologia Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Museu Naci­
onal, 1974. 

DOUGLAS, M. Purity and Danger, an analysis of concepts of pollution and taboo. 
Londres, Pcli kan Books, 1970. 

ELIADE, M. Traité d'Histoire de Religions. Paris, Ed. Payot, 1949. 

------ . The Sacred anel the Profane. Nova Iorque, Harcont Brace & World Enc., 
1959. 

FRY, P. c HOWE, G.H. " Duas Propostas à Aflição: Umbanda e Pentecostalismo." Debate 
e Crítica, nº 6, jul. 1975. 

GLUKMAN, M. "Les Ritcs de Passagc." ln: Glukman, M. (ed.), Essays on the Ritual of 
Social Relations. Manchester, Manchester Univcrsity Press, 1962. 

KANTER, R.M. "Commitment and Internal Organization of Millcnial Movements." 
American Behavioral Sciellfist, nº 16, nov. dez. 1972, p. 219 a 234. 

KILPATRICK, T.B. Verbete "Soterology". ln : Encyclopaedia of Religions anel Ethics, vol. 
XI. Nova Iorque, Ed. Mastings, J. Charles Scribner's Sons. 

LANTERNARI, V. The Religion of Oppressed - A Study of Modem Messianic Cults . Nova 
Iorque, Mentor Books, Thc New American Library, 1965. 

LEBRA, T.S. "Millenarian Movcments and Resocialization." American Behavioral 
Scientist, nº 16/2, no v. 1972, p. 195 a 217. 

LÉVI-STRAUSS, C. "O Feiticeiro e sua magia." ln: Allfropologia Estrutural. Rio de 
Janeiro, Ed. Tempo Brasileiro, 1970. 

------ . "A Eficácia Simbólica." ln : Antropologia Estrutural. Rio de Janeiro, Ed. 
Tempo Brasileiro, 1970. 

LEWIS, M. "A Structuml Approach to Witchcmft and Spirit Possesion." ln: Douglas, M. 
(ed.), Witchcraft, Confessions anel Accusation. Londres, Travistock Publications, 1970, p. 
293 a 309. 

MACULLOCH. Verbete "Scatology". ln: Encyclopaedia of Religions anel Ethics, vol. V. 
Nova Iorque, Ed. Mastings, J. Charles Scribner's Sons, 1928. 

MUEL-DREYFUS, F., RODRIGUES, A.M. "Réincarnations, note de rccherche sur une secte 
spirit de Brasi lia." Acres de la Recherche en Sciences Soei ales, nº 62/62, jun. 1986. 

MELLATI, J.C. O Messianismo Krahó. São Paulo, Ed. HerderfUniversidade de São Paulo, 
1972. 

PEREIRA DE QUEIROZ, M.l. Historia y Etnologia de los Movimentos Messianicos. 
México, Siglo XXI Editores, 1969. 

SERRA, 0 .1. A Umbanda em Brasília - Resultado de uma pesquisa sobre umbandismo em 
Brasília (não publicado), 1975. 



80 Religião e Sociedade 16,' 1-2 1992 

--- --- . "Um Caso de Psicoterapia num Candomblé Baiano." Pesquisa Antro­
pológica n2 11. Brasília, jul. 1976. 

SIL VERWOOD-COPE et al. Religião e política 110 Distrito Federal. Série Antropologia, 
n2 V. Brasília, UnB, 1979. 

TALMON, Y. Verbete "Millenarism". ln: Encyclopaedia of Social Sciences. vol. IX-X. 
Nova Iorque, Thc MacMillan Co., 1962. 

TURNER, V. The Drums of Affliction. Londres, Oxford Univcrsity Prcss, 1967. 

______ . O Processo Ritual - Estrutura e Antiestrutura. Pctrópolis, Ed. Vozes, 
1974. 

VELHO, Y.M.A. Guerra de Orixás - um estudo de ritual e conflito. Rio de Janeiro, Zahar 
Editores, 1975. 

VINHAS DE QUEIROZ, M. Messianismo e Conflito Social. Rio de Janeiro, Ed. Civilização 
Brasileira, 1966. 

WEBER, M. The Theory o/Social G1ld Economic Organiltlfion. Talcott Parsons (cd.), Nova Iorque, The 
Free Press, 1964. 

------ . Ensaios em Sociologia. Garth. M. c Wrigth Mills, C., (orgs.). Rio de Janeiro, Zahar 
Editores, 1971. 

WORSLEY, P. The Trumpet Shall Sound: a Stuáy of "Cargo" Cults in Melanesia. Nova Iorque, 
Schocken Books, 1968. 

------ .lntroducing Sociology. Londres, Pcnguin Books, 1976. 

PUBLICAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA 

SASSI, M. Sob os Olhos da Clarividente. Brasília. 

- ----- . No Limiar do Terceiro Milénio. Brasília. 

------ . 2. 00?, a Conjunção de Dois Planos. Brasília. 

Folhelai: "Mensagem de um amigo recém-desencamado. " Aula proferida por Tia Neiva orientada pelo 
espírito de Mãe Yara, n2 1, dez. 1975. 

"Mensagem de Fim de Ano de Pai Seta Branca", n2 2, 1971, 1975, 1976. 

"A Noivinha Desencamada ", redação Mário Sassi, n2 3, 1976. 

"Nara, a Suicida", redação Mário Sassi, n2 4, 1976. 

"A História de Manoel Truncado", redação Mário Sassi, n2 5. 

"O Pequeno Pajé", redação Mário Sassi, n2 7, 1977. 

"Instruções Práticas para os Médiuns", redação Mário Sassi, fascículos I, 2 c 3, 1977. 

"Hii!OS Mântricos ", 1976. 



CATOLICISMO NO 
BRASIL ATUAL (3 vols.) 

Modernidade e tradição 
Cotidiano e movimentos 

Unidade religiosa e pluralismo cultural 

t •rul ~· ·kf.,..,l,.,. J,.c,.·,.,..~;.;...,...,\.. 1'1 R 

Catolicismo: 
Cotidiano e moviment 

Organizada por Pierre Sanchis, a coleção Catolicismo no Brasil faz uma 
abrangente radiografia dessa instituição religiosa no país, considerando 
sua natureza, suas dimensões e seu significado na atual sociedade brasi­
leira. Conceituados estudiosos do assunto analisam temas atuais e 
pôlemicos, como Teologia da Libertação, sexualidade e catolicismo, cultu­
ra, educação, CEBs, crenças periféricas, política do Vaticano. 

A venda na livraria do ISER ou através de cheque 
nominal ao ISER/Setor de Distribuição. 

Também nas melhores livrarias 

ISER: Ladeira da Glória, 98- 22211-120- Glória 
Tel.: 265-5747 Fax.: 205-4796 



82 RcligiãocSociedade 16/1-21992 

-A-----Sedução do Sagrado 

fvbia Cbo Lucchetti E3ingener 

No Brasil atual, assim como em muitas outras partes do mundo ocidental m<XIcmo, que se 
considerava liberto da opressão c do "ópio" da religião, explode de novo, com intensa força, a sedução 
do Sagrado e do Divino, dcsreprimido c incontrolável. 1 É o fenômeno das chamadas "seita"" ou grupos 
religiosos alternativos, que povoam o campo religioso com novas c desconcertantes formas de expressão, 
assustando c intrigando as Igrejas lústóricas tradicionais, a<; ciências sociais c os bcm-pensantes. 2 

É fato constatado que milhões de brasileiros entram em transe diariamente, ou seja, são 
arrebatados em seu potencial dcsejante c afctivo por algwna experiência do transcendente, identificada 
com o Sagrado ou o Santo, seja Ele nomeado como Deus, Oxalá ou o Santo Dai me? 

No ftmdo desta explosão religiosa complexa e plural, escondem-se várias questões de extrema 
importância, parece-nos, não só para a teologia como para t<Xlas as ciências sociais c humanas que se 
propõem a lidar seriamente com este problema mais que hwnano da experiência religiosa ou experiência 
do Sagrado. 

Por um lado, vai uma velada crítica às Igrejas históriolS tradicionais, que teriam perdido boa 
parte de seu carátcr iniciático, mistéric..'O, pcnnanecendo quase que somente camctcrizadas por seu aspecto 
institucional- articulador da comunidade, ou ético-transfonnador da realidade. Neste sentido, a força que 
vem tomando no seio do próprio cristianismo institucionalizado o uso de técnicas das tmdições orientais 
como ajuda na vivência da espiritualidade pode ser encarada como uma maneira ou uma tentativa de 
recuperar o cristianismo iniciático e mistagógico. 4 

Por outro lado, existe, evidentemente, wna caracterização da busca destas religiões como 
terapias dos mais diversos tipos: física, psicológica, financeira etc. A abertura a téctúcas especializadas, 
fora do campo das tradições religiosas, que traballiam com o corpo, as emoções, o relaxamento etc., tem 
por sua vez apresentado-se como wna alternativa à busca religiosa motivada pela fé. No entanto, não se 
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pode ignorar que a falta de escnípulos de algwJS indivídua> ou setorcs tem sabido jogar mm essa carência 
afetiva e esse desejo catártico trarJSfonnado em demanda colctiva da população a ponto de ameaçar 
transfonnar o campo religioso brasileiro num imenso supenncrcado, onde o "produto" religioso é 
oferecido numa variedade exorbitante, cm lcnna> de .. ler para todos a. ga>tos", de religião do cspetácu­
lo, e, em muitos casC6, acompanhado de claro elemento de mistificação c fraude. 5 

Este trabalho pretende defrontar-se com estas interpelações c analisá-las desde o ponto de 
vista específico da fé c da teologia cristãs. Este tXlnto de vista lhe dará, nccc.<Ntriamenlc, características 
muito particulares c clificilmentc w1iversalizáveis. Porém, o que se pretende fazer aqui é apenas dar uma 
modesta contribuição, no sentido de trazer a palavra (la teologia como JXtlavra qualificada no amplo debate 
que se irJStaura sobre o fenômeno religiooo no Brasil de hoje. 

Após procurar, pois, caracteri7..ar a experiência do Sagrado, a experiência de Deus, com apoio 
na traclição bíblica- vctero e neotcstamentária -, enquanto experiência de desejo c sedução, da ordem do 
gratuito e não do necessário, procura remoo então ver, cm grandes traços, como c:,ta experiência se tem 
dado na traclição mística cristã. Finalmente, corlSiatarema> que contribuição esta traclição pode trazer, hoje, 
JXlra as questões e o debate acima mencionada>. Pretenderemos, assim, haver demonstrado que a experiên­
cia mística cristã, tão suspeita na> "seculares" tempa> modernos, de componentes patológica> e doenti­
os, constitui, ao contrário, experiência de salvação no sentido mais profundo do termo, ou seja, de 
salvação entenclida como saúde, do corpo e do espírito, capaz portanto de trazer sempre novas c decisivas 
contribuições a todos aqueles que se dedicam a cuidar e tratar do bcm-estar do ser humano. 

O "EROS" DIVINO 

O princípio de toda experiência religiooa encontra um denominador comum no desejo seduzi­
do, na inclinação fascinada e irresistivelmente atraída pelo Mistério do Outro, que envolve, encanta e 
enamora com sua forma>ura e sua "cliferença", provocando o incontrolável impulso da aproximação, do 
abraço e da Wlião. 6 

Este Mistério que atrai e seduz, porém, não deixa de atemorizar e provocar um distanciamento 
reverente e trémulo, de humildade empobrecida e impotente (cf. Ex. 3: "E Moisés cobriu o ra>to porque 
não ousava (temia) olhar para Deus"). É a própria violência da atração, que subjuga e se assemelha a 
caudalosa e avassaladora torrente, ou "fogo abrasador", que devora e consome, mas ao mesmo tempo 
embriaga e delicia, o que a faz ser sentida tão raclicalmente ameaçadora e inexorável como a própria morte, 
embora seu segredo seja fonte de vida. É assim que a espa>a do Cântico dos Cânticos, ferida de morte 
pela visão do Amado, geme: "enlanguescendo de amor" (CL 2,5) c exclama: "O amor é forte como a 
morte e a JX!ÍXão violenta como o abismo!" (Cl 8,6) E São João da Cruz, no ápice da união mística e da 
inefável experiência do matrimõnio espiritual, joga com as palavras morte-vida para tentar descrever a 
experiência ao mesmo tempo gozosa e dolorooa que o amor de Deus lhe faz viver. 7 

É fato, então, que o "era>" divino apresenta-se sempre como mais forte que o ser humano, 
vencendo suas resistências e impondo-se por sua majestade. Sob o toque ao mesmo tempo suave c violento 
de seu amor, o profeta verga a nuca e se rende, exclamando 'íu me seduziste, Senhor, c cu me deixei 
seduzir. Foste mais forte que eu e me venceste!" (Jer. 20,7) E, sob sua conduta, a esposa infiel volta sobre 
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seus passo;. abandona seus amanlcs c deixa-se docilmente conduzir ao deserto, à nudez c ao despojamento 
do primeiro amor da juventude (cf. Os. 2, l6ss). 

Ao mesmo tempo, porém, com seu irresistível poder de atração, e uma vez conquistado e 
"ferido" o cordção humano, o Outro Bcm-Amado se furta c se esconde, colocando-se fora do alcance 
daquele ou daquela cm quem acendeu uma chama inextinguível de desejo. Revela-se, assim, como o 
Imanipulávcl, sobre o qual o ser humano não tem poder, mas pelo contrário, deixando claro que é este 
mesmo ~r humano quem deve viver sob sua dependência. O Dc!l'; a'>Sim desejado c experimentado não se 
rende às btL<;eas frenéticas c impacicnll'.S do homem, nem a ~ua ansiedade apaixonada, mas, soberanamente 
livre, encherá mm Sua plenitude quando c mmo quiser a pohre7~ expectante c humilde que não deixar de 
desejá-lo c b=i-lo ali onde ele~ deixa cn(..'Ontrar, para dele receber a salvação (saúde) e a santidade. 8 

DEUS COMO OH.JETO DE DESEJO 

Deus é, portanto, para o homem a quem atrai para Si, objeto de desejo c não de necessidade; 
da ordem do gratuito c não do necessário, do inteligível, do controlável. Incomparável e não "alinhável" 
entre o que se convencionou chamar "necessidades básicas" do ser humano: o comer, o beber- e tudo 
aquilo sem o qual a vida biológica se estio la, definha c morre. Desde o ponto de vista da vida por assim 
dizer "animal", Deus não entra como elemento "útil" c "necessário". 

Apesar, no entanto, de sua "inutilidade", o eros divino tem sobre a totalidade do humano­
corporeidade animada pelo espírito- um poder de atração e sedução que desperta o desejo até o paroxis­
mo, podendo levar aos despojamentos mais radicais e às renúncias mais heróicas em nome da p<N>ibilida­
de vislumbrada de participar de sua vida divina c experimentar a união por Ele proposta, ainda que seja 
apenas por tun minuto. 9 

O Sagrado é "inútil", não "acrescenta" nada à vida biológica, não promete êxito, longevidade 
ou prazer sensível. Pelo contrário, exige para se entregar o desapego da> bens mais sensíveis e palpáveis e 
mesmo das ligações mais legítimas do coração hurnano (familiares, de amizade etc.). Não admite ser 
preterido por nenhuma outra realidade, sob pena de não se deixar alcançar, enquanto Absoluto que é o 
único que pode saciar e responder à sede de amor do coração hmnano. 

E, apesar destas tremendas exigências, até os dias de hoje, mesmo após todo o processo de 
secularização da modcnúdadc, c das categóricas afirmações dos "mestres da suspeita" sobre a religião, 
encontrama> ainda pessoa<> capazes de ir ao encontro da morte em estado de feliz exaltação, c considerar 
como urna imensa graça o fato de serem despojadas de tudo aquilo que faz a doçura, o conforto e o bcm­
estar da vida humana por amor a esse "invisível" e "inútil" objcto de desejo. 10 Pessoas dispostas a 
canalizar todo o seu potencial afctivo c o emprego da quase totalidade de seu tempo, energias, criatividade 
e recursos em ritos religiosos: cantando hinos de louvor, participando de assembléias onde a oração 
coletiva dura longa<; horas, bll'>Cada como terapia e cura corpórea e espiritual; ou prostrando-se a sós 
durante intermináveis horas cm mntemplação diante do sacrário, da natureza; ou ruminando longamente 
algum versículo da Bíblia, tuna jamlatória ou as dnco dezenas do terço. 

O certo é que homens c mulheres de hoje, (..'Omo os de todos os tempos, continuam experi­
mentando o drdl11a de sentir-se limitados c frágeis c, no entanto, feitos para a união mm o Sem-Limites. 
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E, no fundo mais profundo de si mesmoo, percebem-se habitados pelo desejo ardente e incontrolável de 

entrar em comunhão com essa incompreensível realidade que chamamos de Sagrado- que por ser 

incompreensível não é sentida como menos real-; de tocar e serem tocados pela Beleza Infinita; de 

estremecer de amor ao serem possuídos pela santidade divina, pelo Mistério Inefável e Invisível que atrai 

e seduz e em cuja vida aspiram participar e integrar-se. ~ mistério de Alteridade que lhes propõe a 

profunda comunhão na gratuidade e no amor passa então a governar suas vidas e a transformá-las segundo 

a inexorabilidade e a radicalidade de Sua vontade. 

O MISTÉRIO DE ABSOLUTA ALTERIDADE 

O caráter misterioso - místico- da experiência de Deus é um importante elemento de seu 

poder de sedução. Porque é mistério, ao mesmo tempo escondido e manifestado, Deus não pode ser 

apropriado nem manipulado pelo homem. Nem sequer é permitida ao ser humano a aproximação fiuniliar 

de sua soberana majestade. Se Moisés tira as sandálias antes de pisar na terra santa onde arde a sarça do 

Mistério d'Aquele que é (cf. Ex. 3,14), o muçulmano desenrola o tapete e verga o corpo cm direção a 

Meca. o católico dobra o joelho diante do sacr'.uio onde se encontra a presença real e transuh>tanciada do 

Deus Encamado, é porque o Sagrado exige reverência ritual, e de seu mistério não é poosívcl aproximar­

se sem ser a ele iniciado. 

A finalidade do mistério é ser desvelado, revelado por Deus e conhecido pelo homem. Mas 

não apenas há graus neste conhecimento, como também um processo, que depende das disposições 

humanas, mas sobretudo da livre iniciativa de Deus. E o prog~ na apreensão do mistério se desdobra e 

desenvolve desde o simples conhecimento da fé e os primeiro> rituais de iniciação até uma experiência de 

união, posse e alteração, que é, ao mesmo tempo, uma vida c conhecimento místicoo. 11 Esta vida c este 

conhecimento são ao mesmo tempo uma recriação, um ser trazido sempre de novo à vida c nela mantido 

pela Altcridade do Outro que se apodera do homem, ou seja, daquilo que é seu c lhe pertence desde 

sempre. A ação humana aí é tanto mais autónoma e livre quanto mais é toda intcim rcccbi(la (la ação 

divina, passividade amorosa, aberta, acolhedora e submissa. 12 

A verdadeira experiência do Sagmdo, portanto, não é uma experiência de possuir e ter 

domínio sobre o Transcendente e recorrer a Ele quando se necessita preencher as próprias carências 

afetivas ou "viajar" a outros mundos ou a outros "estados" psíquicos, oníricas, ou de qualquer espécie. 

Mas é, pelo contrário, experiência de estar possuído, de ser vencido, subjugado c atraído- doce ou 

violentamente-, pouco importa. E por isso a palavra '"sedução" se toma tão adequada para descrever 

semelhante experiência 

Se "seduzir", na sua litcmlidadc, significa, à força de encanto ou fascínio, desviar do 

caminho previamente traçado, a sedução do Sagmdo não escapa a essa lei. Porque não só surpreende 

constantemente o homem que pensava ter nas mãos as rédeas de sua vida (cf. "Meus caminhos não são 

vossos caminhos .. . " Is. 55,8), como ainda o leva a entregar-se apesar de si mesmo, a não JXxlcr resistir 

ainda que quisesse, c a, finalmente, ''ser conduzido por outro aonde não quer" (cf. Jo. 21,18). 

Essa sedução "aliem" radicalmente o homem: expropriá-lo da segurança de todas as norma­

lidades, pessoais ou sociais, da possibilidade de prever o futuro c plancjar o presente, arrastando-o para 

algo que parece ser loucum insana aos olhos do mundo c perda angustiosa c mortal da própria vida. Ao 

viver e sofrer essa entrega e suas conseqüências, no entanto, o homem percebe que o que é loucum para o 

mundo é sabedoria de Deus (cf. 1 Cor. 1,18ss); que perder a própria vida é recebê-la, totalmente nova e 
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diferente, feita vida que não morre, das mãos de outro (cf. 2 Cor. 4,1-18); é perceber que tal experiência 
não repugna à r<l7..ão, embora a obrigue a ajoelhar-se e confessar sua impotência de dar conta disso que é 
da ordem do amor e da graça; é finalmente perceber, como o apaixonado Paulo de Tarso, ter "perdido" 
até mesmo a própria identidade para reencontrá-la, renovada, cristiHcada, no rosto do amor que o posrui e 
o habita por inteiro: "Estou crucificado com Cristo. Já não sou eu que vivo, é Cristo que vive em mim! E 
minha vida presente na carne eu a vivo pela fé no Filho de Deus, que me amou e se entregou a Si mesmo 
por mim!" (cf. Gal. 2,19-20). 13 

A DOR E O GOZO DA EXPERIÊNCIA DE DEUS 

Essa experiência de radical alteridade c alteração, no entanto, não aliena o ser humano da 
realidade. Da realiclade de seu cotpo e suas necessidades ou da realidade que o cerca, da realidade de seus 
semelhantes que são para ele interpelação viva e mediação desde Deus transcendente que experimenta 
dentro de si, ao mesmo tempo como "outro" diferente e íntimo. Neste sentido e em todos os outros, a 
experiência de Deus seduz para a vida, e se de algo desvia. desvia da morte, conduzindo à vida que não 
morre, para si e para os outros. 

Se Deus como objcto da experiência do eros seduzido é objeto invisível, 14 por outro lado, a 
experiência cristã de Deus derruba por terra esse conceito, uma vez que é experiência encarnada e supõe 
sempre a mediação da humanidade de Jesus de Nazaré, em quem a fé cristã confessa nx:onhecer o Filho 
de Deus c a revelação plena do Deus que "ninguém poderia ver sem morrer" (cf. Ex. 33,20). O véu do 
santuário, onde só o sacerdote podia penetrar um dia por ano, e que separava os homens de Deus, foi 
definitivamente rasgado por sua encarnação, morte c ressurreição. Desde então, há um caminho novo e 
vivo para Deus que passa necc:,._~arnente pela carne humana, uma vez que "passou" pela carne de Jesus 
(Heb. 10,20). 

É assim que a experiência do Sagrado no cristianismo não se trata de um abstraio êxtase que 
conduz a prazeres solitários c sonhadores. Encontra sua verificação na contemplação do corpo e da 
humanidade de Jesus Cristo e, por i..~. a corporeidade c os sentidos humanos não podem permanecer fora 
desta experiência. Todos os místi<n> cristãos são tmânimes em descrever seus estados interiores fazendo 
uso de um vocabulário onde a corporeidade e mesmo a sexualidade têm papel de suma importância. E, 
apesar da tradição cristã institucional, sobretudo no Ocidente, nem sempre haver sabido dar conta desta 
dimensão, extremamente marcada por uma visão antropológica dualista, aí estão os testemunhos dos 
místi<n> para comprová-la. São Bernardo experimenta toques divinos cm seus sentidos c saboreia o gosto 
de Deus, doce como o mel. 15 Santa Teresa de Ávila, no encontro amoroso com Aquele que, como 
Esposo, vem ao seu encontro e que, como Criador, lhe deu a vida, expressa pela metáfora do casamento 
ou matrimõnio espiritual esta realidade viva que a reconstrói por inteiro. 16 São João da Cruz exclama. 
sob o peso e o gozo inefáveis da presença de Deus: "Oh, mão suave! Oh, toque delicado!" 17 E Santo 
Inácio de Loyola. no desejo de propiciar a outros a mesma experiência de Deus que transformou sua vida 
fútil de gentil-homem do rei de Espanha em peregrinação permanente do serviço divino, ensina àqueles 
que vão fazer a experiência dos Exercícios Fspirituflis um modo de orar chamado Aplicação de Sentidos, 
onde os sentidos (entendidos aí de forma globalizante) são mobilizados para que a experiência de Deus 
penetre toda a realidade humana. 18 

Se a corporeidade c a carne entram na experiência. no entanto, entram por um proces;o onde 
são transubstanciadas. Processo este onde o sofrimento, a abnegação, o sacrifício são parte integrante, na 
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medida em que a wtião com Deus só se dá no sentido de uma morte a si mesmo que será, ao mesmo 
tempo, nascimento no Outro e pelo poder do Outro. Os frutos dessa união se mostram cm termos de 
esquecimento de si mesmo, generosidade, alegria interior mesmo no sofrimento c na per.>eguição, desejo e 
efetiva participação na paixão salvadora de Cristo, desapego de tudo. É~ que a amoru>a pedagogia da 
sedução divina vai oonsumando sua Aüança de amor entre a hwnanidade santa, rea~ divinizada de Jesus 
Cristo e a humanidade ~ morta por haver colocado seu objetivo e sua glória na imagem que p<N>UÍa 
de si mesma. Quando a humanidade "imaginária" da> homens se levanta contra a humanidade "real" de 
Deus que se doa, a alegria primeira c originária do dom não pode ser concedida senão pela mediação do 
sofrimento do desejo, e do perdão que lhe dá sempre de novo aquilo que não poderia atingir por si mes­
ma. 19 É o Outro que determina seu desejo, enquanto vai lapidando, às vezes duramente, dolorosamente, 
sua carne, sua humanidade. 

A experiência cristã de Deus, portanto, não faz escapar da humanidade e da carne. Não é a 
corporeidade que obstacuüza o encontro com Deus, mas ao contrário, é o fato mesmo de ter um corpo, 
vulnerável e morta~ capaz de sofrer e de sentir, que nos permite entrar em comunhão com o Deus 
verdadeiro, pela mediação da humanidade crucificada e glorificada de Jesus, que na> revela a reaüdade de 
na>sa identidade humana. 20 E isso que é fonte de gozo e plenitude, salvação -saúde - não se faz sem o 
sofrimento de aprender que a pretensão orgulhosa do conhecimento e da posse de Deus só pode ser 
redimida pelo acolhimento hwnilde da única verdade realmente liber1adora: a de que o Verbo se fez carne 
para habitar o corpo humano e vir ao seu encontro, arrancando-o de si mesmo e da contemplação 
mentim;a onde a soberba do imaginário o havia conduzido. Este amor de Deus que se dá até a morte e 
sofre as conseqüências do pecado é o que permite ao ser humano enconllac o repouso e a paz para fora de 
si mesmo, no êxodo, ou - então sim - no verdadeiro êxtase. 

Este verdadeiro êxtase, que é êxodo de si mesmo, leva o homem a transbordar a> ümites de 
sua pobre humanidade e ser atirado na humanidade da; outros. Se o homem em seu corpo deseja ser como 
Deus, não pode sê-lo identificando-se à imagem que ele mesmo pode fazer de Deus, mas wticamente 
tornando-se innão, servidor, que morre sob a violência da injustiça e da mentira humanas sem acusá-las e 
sem acreditar-se culpado, e entregando-se nas mãa> d' Aquele que lhe deu a vida. ~ pode reencontrar 
a verdade da própria humanidade na verdade do corpo do homem crucificado cujo coração permanece 
aberto, até na morte, ao dom de Deus e ao perdão da; irmãa> inimigos. 21 É desta maneira que a mistica 
cristã é inseparável de uma ética, de uma práxis de serviço hwnilde e amoroso que, na contemplação da 
humanidade de Jesus, aprende a> gestos da disponibilidade que sai constantemente de si mesma, da 
corporeidade que encontra sua reaüzação colocando-se aa> pés da> outros, sobretudo da> mais pobres, 
oprimida; c marginaüzada; de toda ~rte para ajudá-los a redescobrir o caminho da vida, da salvação e da 
"saúde" em plenitude. 

Neste sentido, experimentar na própria carne, na própria corporeidade, a> sofrimentos que 
alligcm a> outros, ~a ser autêntica experiência de Deus, verdadeiro c real contato com o Sagrado 
Imanipulável e Transcendente, que seduz e cativa não só corno Beleza Inefável, mas também como rosto 
desfigurado e hwnilhado, onde "não há graça nem beleza que pos>a atrair nü&'IOS olhares" ( cf. Is. 53,2). 
Por este caminho passaram - com radicalidade que chega a chocar e assustar OO&'IOS corações anestesiados 
pela mistificadora "secularização" do mundo moderno- muitos mística> cristãos, desde um São Francis­
co de Assis, que, beijando as chagas dos leprosa;, se sentia adorando o pr:óprio Cristo <-1UCilicado até, cm 
llOSDS dias, wna Simone Wei~ filósofa judia cuja conversão ao cristianismo passou pela compaixão real e 
cruelmente sofrida das condições mortais de vida da classe operária no início do ~:ulo. P.dra esta mulher 
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que morreu às portas da Igreja, sem nunca haver consumado o ritual sacramental do batismo, mas que se 
sentia totalmente "pa;;suída" pelo Cristo, experimentar na sua carne o aguilhão da pobreza c do sofrimen­
to dos pobres e dos escravos de seu tempo c lugar era algo que seduzia seu desejo e enchia de plenitude 
sua humanidade. 22 

Tal subversão da "lógica" humana intriga e questiona cm profundidade os tradicionais 
conceitos de "perda" e "ganho", "vida" c "morte", "dor" c "alegria", recolocando cm sempre 
novas bases a questão da sedução do Sagrado. 

UMA ALTERNAUVA ÀS "ALTERNATIVAS" 

Diante da desrepressão e conseqüente explosão do Sagrado que se dá diante de nossos ollios 
em termos por vezes assustadoramente anárquicos, nós, cristãos das Igrejas históricas, nos vemos então 
submetidos a um conjw1to de sérias interpelações: 

I. Haveremos perdido a capacidade de seduzir? Assistindo ao êxodo maciço de pessoas que 
migram para os grupos religia;a; alternativos ou mesmo para o ocultismo, esoterismo, magia, deveremos 
concluir que não sabemos mais como acionar o potencial sedutor de nossa mensagem bíblica, teológica, 
eclesial. que é Boa Nova, Boa Notícia de salvação? 23 

2. Nestes últimos tempos de modernidade, o que fizema5, nós, cristãa5, dos ~ misti<.n>? 
Teremos sido de tal maneira atingidos pela espada afiada dos mestres da suspeita, que aprendemos a 
desconfiar por princípio dos êxtases de Santa Teresa de Ávila, dos gemidos amorosos de São João da 
Cruz, dos estigmas de São Francisco de Assis, das lágrimas de Santo Inácio de Loyola? Teremos pudor 
ou vergonha de falar destes homens e mulheres e de suas experiências de dor e sacrifício, gozo e 
plenitude, pelo fato de enxergarmos por trás delas o fantasma da neurose, da histeria ou de outras doenças 
psicológicas? Não será talvez que a dose maior ou menor de enfermidade psicológica que possa haver 
neles ou nelas não é necessariamente maior ou menor que as nossas próprias enfermidades, com a 
diferença que eles e elas são santos e santas e ná> não? Aprender e falar sobre o seu doloroso caminho de 
integração pessoal e comwútária não nos ajudaria mais a saber lidar com nossas próprias dificuldades 
integrativas e não nos ajudaria novamente a apresentar o caminho da experiência do Sagrado como um 
caminho de sedução para~ contempor'dllCOS? 

3. Por que haverá desaparecido da tela do cristianismo e de suas Igrejas tradícionais a figura 
do Mestre Espiritual, do mistagogo, daquele que inicia e oonduz para a experiência do mistério divino? A 
crítica que nos parecem lançar em rosto as novas seitas e os grupos religiosos alternativos, de haver 
nossas Igrejas pen:lido seu caráter iniciático, não encontraria sua raiz também aí? O pânico do subjetivisrno 
e da patologia psicológica, da dependência, da transferência, do superego religioso terá levado de roldão 
também a riqueza da experiência interior e a necessária complementaridade antropológica que significa 
caminhar nos caminhos do Mistério com a ajuda de outro? 

Diante de todas estas interpelações, somos chamados a, humildemente, ouvir o desatio que 
nos lançam as seitas e os movimentos alternativos, que proliferam e crescem cada vez mais. A constatar 
que a realidade religiosa brasileira não foi globalmente tomada pela cultura científica da modernidade. Há 
sede de Deus, de presença sensível e contato direto com o Divino, o Sagrado, o Ms~rio. Mais: há real 
experiência sensível e tangível desse Sagrado, desse Divino e desse Mistério. E quem abrir e desoortinar o 
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caminho para este encontro diante das pessoas·aparentemcnte desencantadas do n= século, experimen­
tará estar indo de encontro a um desejo em estado de latência, prestes a explodir c expressar-se, 
desreprimido e desorganizado. 

A proliferação das seitas é a expressão, palpável e sintomática, dessa sede, dessa carência e 
dessa latência. Estaremos nós, das Igrejas históricas- com nossa instituição de corte tão jurídico, nossa 

teologia racional e meio fria, nossas liturgias por vezes tão rígidas, sabendo responder a essa demanda? 

Estaremos sabendo trabalhar com a questão estética, afetiva, erótica, que são elementos indispensáveis da 
experiência religiosa? 

Por outro lado, ao mesmo tempo em que somos interpelados, sentimo-nos chamados a, 
humildemente, também, por nossa vez, interpelar. 

EnqUl\Jlto cristãa;, tem~ a trazer conoo;;o a interpelação da étiru. A místiru uistã é indissociável 

da ética, da socialidadc, da prátiru da caridade. A salvação no '-Tistianismo não é devedora do extrinsecismo 

do ritual nem tampouco do imobilismo da experiência intimista. Ma.o;;, pelo contrário, se expressa na 

caridade vivida até o ftm, em tenn~ de amor que se despoja, serve concretamente ao mais pequeno dos 
innãos, encontrando neles o próprio Deus (cf. ML 25,3641). 

Se, por um lado, a experiência de Deus e seu mistério pertence ao terreno do gratuito, do 

irredutível e imarúpuláve~ por outro, se expressa na caridade, no amor extremamente concreto, no 

seguimento radical de Jesus Cristo, que leva a "perder a vida para salvá-la" ( cf. ML I 0,39 e pars.). É aí 

que se verifica(= se testa a verdade) da salvação, nesta disponibilidade de perder tudo pam receber tudo 

de novo, transfigurado, das mã~ d~ Deus nas quais a entrega se tmduz sempre cm serviço aos ou~. 

Talvez a mística cristã tenha sido, de certa fonna, "seqücstrada" do cotidiano do povo de 
Deus e translonnada em assunto restrito a meia dúzia de especialistas. Entendida mais como.fuga mundi 
que como mergulho no mw1do, teria firudo mais csconditla nas bibliotecas ou nos conventos, cm vez de 
ser anw1ciada por sobre~ telhad~. Proclamada assim como autêntico caminho de salvação e verdadcir-.1 

''saúde",24 como deslwnbrante mamvilha do Espírito de Deus na história, estaria transubstanciando a 
carne humana cm hwnanidadc plena, à semelhança da humanidade pmtotípica de Jesm; Cristo, o Novo 

Adão, transfigurando toda a realidade cm graça, mediação do divino c, portanto, mediação c caminho de 

salvação. Caberia a nós, cristãos, crH.:ontntr novas palavras para expressar essa síntese nova c ao mesmo 

tempo tão antiga entre a experiência de Deus e a prática do amor de OetL-.;, a lim de poder oferecer aos 

nossos contempord.n~ wn caminho "novo e vivo", alternativo às "alternativas" religiu;as que patcccm 

de tal maneira seduzi-los neste momento de "volta" c explosão de um novo Sagrado que emerge com 

força gigantesca, atraindo e polarizando tão irresistivelmente as energias c as potencialidades da hwnani­

dade. 

I. A signilirução que tem sido dada à expressão "volta do Sagrado" é esta irrupção de manifestações 

religiosas à qual se assiste hoje, com intensidades e modalidades diversas, no mundo inteiro, 

trazendo como que wn desmentido e/ou wn questionamento ao antes '-'Onsidcrado irreversível pro­

ce= de secularização. Cf., entre muitas outnts obras nacionais c cstnmgeiras, os recentes artigos de 
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M. França Miranda, "A volta do Sagrado. Uma avaliação teológica", in: Perspectiva Teológica 21 
( 1989), p. 71-83 c L.A. Gómez de Souza, "Sccularização em declínio e potencialidade transfonnadora 
do Sagrado", in: Religião e Sociedade 13(2 (julho 1986), p. 2-16. 

2. Cf. meu artigo no Jornal do Brasil, suplemento ldéias{Ensaios de 23.6.90 ou ainda o recente artigo 
de Rubem César Fernandes, no mesmo suplemento, edição de 21.10.90. 

3. "O Sagrado ou o Sallto é elemento componente de todas as religiões como seu fundo e medula ... . 
Contém wn elemento específico, singular, que se subtrai à razão, no sentido antes indicado e que é .. . 
inefável, quer dizer, completamente inacessível à compreensão por conceitos ... " Cf. sobre este 
conceito c suas implicações, R. Otto, ÚJ Sallto, Madri, Alianza Editorial, 1980, p. 14-15. Acrescenta 
ainda o autor: "Mas com vigor mais marcante (o Sagrado ou o Santo) palpita nas religiões 
semíticas, e entre elas, de modo preeminentíssimo, na bíblica." 

4. Criticando estas tentativas de utilizar abusivamente as técnicas orientais para a oração cristã, ver o 
recente documento da Sagrada Congregação para a Doutrina da Fé do Vaticano, "Sobre alguns 
aspectos da meditação cristã", Ossern1tore Romano, 24.12.89. 

5. Muitas críticas sobre este aspecto mistificador c banalizador das a tua is manifestações religiosas 
alternativas têm aparecido na grande imprensa e/ou nas publicações mais especializadas. Ver J.J. de 
Carvalho, "Uma análise do campo religioso brasileiro", a ser publicado proximamente pelas Ed. 
Loyola cm <.:o-edição com o Centro João XXIII, Col. Seminários Especiais, in: AA.VV. O impacto 
da Modemidade sobre a religião. 

6. O dicionário Petit Roben define respectivamente I. sedução e 2. desejo como: I. ação de seduzir 
(desviar do caminho), corromper, arrastar, mas também atrair, enfeitiçar, fascinar, 2. tomada de 
consciência de uma tendência cm dircção a wn objeto conhecido ou imaginado. 

7. Cf. o célebre poema do místico espanhol, L/ama de amor viva: Oh llama de amor viva/ que 
ticmamcnte hiercs/ de mi alma el más profundo centro/ pues ya no eres esquiva/ acaba ya, si 
quicrcs/ rompe la tela de este dulcc cncucnlro/ Oh cauterio !>Wlve!/ Oh regalada llaga!/ Oh mano 
blanda! Oh toque delicado/ Que a vitla eterna sabe/ y toda deuda pagaJ matando, muene en vida la 
has trocado ... Obras Completas, Madri, BAC, 1974, p. 891 (grifo nosso). V. tb. G. Bataillc, O 
Erotismo, Lisboa, Antigona, 1988, p. li: '"Do erotismo pode-se dizer que é a aprovação da vida até 
na própria morte." E mais adiante, p. 19-21, quando trata da experiência mistica como ao me!>mo 
tempo experiência negativa c p<Ntiva, como sofrimento de ausência e continuidade do ser. 

8. Cf. Dictionnaire de Spiritualité (DS), L XCI, col. 38, verb. Sacré. 
9. C[ as vidas dos santos, dos rnisti<.'OS c sobretudo dos mártires. Ao lado de toda a imensa bibliogra­

fia que cstu<.la estes lcnõmcnoo na tradição cristã, v. DS, L X, <.·ol.727-728, vcrb. Martyre, referin­
do-se à experiência do martirio como de profw1cla união c identificação com Cristo. Não só o mártir 
experimenta a presença de Cristo, mas há mesmo uma "'tnm1-;u~tanciação" da pessoa do márti r na 
pessoa de Cristo, que é quem verdadeiramente sofre nele a tortura e a morte, '"prosseguindo" a'>Sim 
sua paixão salvadora. Cf. tb. A.J. Festugicre (O.P.), w saillfeté, P.dris, PUF, 1949, onde é feito wn 
estudo compamtivo entre o herói grego e o sa!Uo cristão. 

lO. Cf. G. Bataille, op.cit., p. 20-21, sobre o erotismo divino: ··com efeito, o que a experiência mística 
revela é uma ausência de objeto. O objeto identifica-se com a descontinuidade c a experiência 
mistica, na medida em que tenhamos a força de opemr uma ruptura da nossa descontinuidade, 
introduz cm nós o sentimento da continuidade ... O erotismo sagrado, presente na experiência 
mistica, exige apenas que nada perturbe o sujeito da experiência." Pcnnitimo-nos, aqui, discordar 
do autor no que se refere à experiência mistica cristã, uma vez que consideramoo que nesta existe 
uma presença "presente" e real, corpórea c '"visiver' do objeto do desejo: a humanidade de Jesus. 
Pretendemoo demonstrar isto a seguir. 
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11. Sobre o significado de "mística" no sentido cristão, v. DS, L X, col. 1.869-1.873, vem. Mysrique: 
"A mística, em seu sentido mais humilde como no mais elevado, não é outra coisa que a colocação 
em prática deste "sopro divino" colocado por Deus no homem neste face a face inicial. Mas é no 
Cristo, ao qual ele é conformado pelo Espírito Santo, que o homem aprende o 'mistério' desta 
comunhão com Deus e exerce sua 'mística'." V. tb. ibid. 1.895-1.897, a descrição doo elementos da 
experiência mística: 1) passividade radica~ 2) totalidade; 3) conhecimento experimenta~ 4) momen­
tos fortes e, por vezes, fenômenoo extraordinários; 5) morte a tudo que não é Deus e transformação 
em Deus. 

12 Cf. ibid col. 1.955: "A fórmula mais clá$ica para especificar o caráter próprio do conhecimento 
místico é a expressão pari divina: a abna sofre passivamente a ação divina e a presença de Deus é 
percebida nesta passividade mesma." 

13. Na esteira de Paulo de Tarso, encontramoo muitos outros exemploo de misticoo e santos cristãoo. 
Para citar apenas alguns, São Francisco de Assis. que recebeu visível e sensivelmente oo estigmas 
de Jesus Cristo, sendo iiansformado no final de sua vida num Crucifixo vivo; São João da Cruz que 
em seu poema da Noche oscura descreve assim sua experiência de união com Jesus Cristo: "Oh 
noche que guiaste!/ oh noche amable más que el alborada!/ oh noche que juntaste/ Amado con 
amadaJ amada en el amado transformada", ou seja, que a alma (a pessoa humana- a amada) é 
inteiramente transformada em Deus(- o amado); Santa Teresa de Ávila que viveu a inebriante 
realidade do matrimõnio espi.ritna~ da profunda e íntima união com Deus (cf. Moradas Se primas, in 
Moradas dei Cmtillo Interior, Obras Completas, Madri, BAC, 1977, p. 438-450); Santo Inácio de 
Loyola, que no seu Diário Espiritual experimmta estar dentro da vida imanente, íntima da Santmma 
Trindade, sentindo-se parte integrante da comunicação intradivina do Pai, do Filho e do Espírito 
Santo (cf. Diário Espiritual de Santo Inácio de Loyola, São Paulo, Loyola, 1977). 

14. Cf. G. Batâille, op. cit., p. 21. 
15. Cf. DS, l X. col. 1.902, 1.904, 1.947, 1.974, vem. Mystique. 
16. Cf. D. V asse, "La recontre d'ou nait le corps de l'homme ou: L'ordre de la nouvelle Eve," in Le 

Supplément n2 146 (1983), p. 403426. 
17. Cf. poema llama de amor vim, citado, nola 7. 
18. Cf. Santo Inácio de Loyola, Exercícios Espirituais, São Paulo, Loyola, 1990 (p. 121-126), onde o 

santo ensina ao retirante a "aplicar seus sentidos" às~ divinas ou às~ que compõem a 
cena evangélica contemplada: "Ver as pes<I08S; escutar o que dizem; sentir e saborear a suavidade e 
doçura infinitas da divindade, da alma, de suas virtudes e de tudo o mais, conforme for a pessoa que 
se contempla; abraçar e beijar os lugares que estas pessoas tocaram com· os pés ou onde se 
detiveram ... " E acrescenta, depois de cada sentido: "sempre procurando tirar algum proveito". 

19. Cf. D.Vasse, art. cit, p. 405. 
20. Jbid, p. 411-412. 
21. Cf. a descrição bíblica do Servo de Javé (Is. 52-53), que maltratado não abriu a boca e que será 

relida no Novo Testamento aplicada à pessoa de Jesm, o Cordeiro de Deus, que é conduzido calado 
ao matadouro e se oferece pela salvação de lodos (cf. 1 Pe. 2, 21-25). Cf. D. V asse, art. cil, p. 413-
424. V. tb. S. Breton, Unicité et Monothéisme, Paris, 1981, p. 77-78, que compara o Deus inominável 
do A T com o Servo de Javé. O Deus da fé judaico-cristã seria encontrado na tensão permanente 
entre o que S. Breton denomina de "rien par exces" (nada por excesso) do Deus inominável e 
"rien par défaut' (nada por carência) do Servo de Javé: o máximo que se faz mínimo, e no mínimo 
pode !'l:r percebido como máximo. 

22 Eis o que diz Simone Weil apés sua extenuante experiência na fábrica, que a marcou para sempre 
com o ferro em brasa da escravidão (cf. Attente de Dieu, Paris, Le Livre de Poche, 1963): por causa 
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do que Deus fez em Jesus Cristo, "é na prúpria infelicidade que resplandece a misericórdia de Deus. 

No fw1do mais profundo, no centro de sua amargura inconsolável. Se se cai perseverando no amor 

até o ponto onde a alma não pode mais reter o grito 'Meu Deus, meu Deus, por que me abandonas­
te?', se se permanece neste ponto sem cessar de amar, acaba-se por tocar qualquer coisa que não é 
mais a infelicidade, e que não é mais a alegria, que é a ~ncia central, pura, não sensível, comum à 
a lcgria e ao sofrimento e que é o amor mesmo de Deus. Sabe-se então que a alegria é a doçura do 
conta to com o amor de Deus, que a infelicidade é a ferida deste mesmo contato quando ele é 
doloro>o, c que só o contato cm si mesmo importa" (Attellte de Dieu, p. 69-70). 

23. Cf. o que diz R.C. Fernandes cm seu artigo do Jornal do Brasil já citado sobre esta questão da 
salvação no mundo pent.eca>tal. Apesar de não concordarmos inteiramente com o autor quanto às 
conclusões, é importante o fato de que haja colocado a questão e o problema, que são de imensa 
relevância 

24. Segundo uma velha frase de Chestert.on, "o Mistério é a saúde do espírito". Citado por LA. 

Gómez de Souza, art. cit, p. 1 O. 
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--Ldição Inquisitorial no Brasil, 
da Colônia à República: da Devassa 
ao Inquérito Policial 

Roberto Kant de Uma 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho discute algumas caractensttcas de nossa cultura jurídica, em especial 
aquelas vinculadas ao ordenamento constitucional c processual penal. A hipótese que se pretende 
demonstrar é a de que, apesar das evidentes transformações institucionais por que passou o 
Brasil, desde o período colonial até a República contemporânea, certas tradições jurídicas, em 
especial aquelas voltadas para a descoberta da verdade no sistema processual penal, pouco se 
alteraram. Esta demonstração assume importância não só pelo relevante papel político destinado 
ao processo penal - garantidor das liberdades públicas dos súditos ou cidadãos - mas porque o 
discurso jurídico brasileiro, com raras exccções, minimiza o papel destas instituições processuais, 
considerando-as, no máximo, como ~sobrevivências" ou disfunções do sistema, que cm sua 
maior parte cnfat izaria procedimentos compatíveis com o sistema polítil'o-jurídic:o-constit ucional 
republicano contemporâneo, igualitário c individualista: ~moderno", enfim. 

Professor Adjunto IV do Departamento de Antropologia do Colegiado do Curso de Pós-Graduação cm História (ICFH). O autor 
agradece aos colegas Antônio Luiz Paixão, Maria Antonieta Parahyba Leopoldi c ao Professor Pierre Sanchis o incentivo para 
discuti-lo preliminarmente nos eventos acima mencionados: aos alunos do Curso de Graduação cm Ciências Sociais e do Curso de 
Pós-Graduação em História da UFF e de Direito da UFSC, bem como a seus bolsistas do CNPq. que discutiram os temas aqui 
tratados; a Alba Zaluar, que patrocinou sua publicação; a Magda Torres dos Reis, que o datilografou. 

Versões preliminares deste trabalho foram apresentadas ao II Seminário de Estudos Mineiros, "Século XYDI: Crise e Transfonna­
ção", em Mesa sobre "Cultura Jurídica", organi7.ada pelo autor, Belo Hori zonte, abril/1989: ao Congresso Internacional do Centená­
rio da República Brasileira, 22 módulo, "O Estado do Rio de Janeiro e a República - A Questão Regional", Niterói, abril/1989: ao 
Grupo Religião c Sociedade da ANPOCS no Encontro Anual de outubro/1989. 
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A análise de dados obtida; em minha etnografia da; procedimental policiais c judici­
ais nas cidades do Rio de Janeiro e Niterói, no Brasil, e de Birmingham, Alabama, e São 
Francisco, Califórnia, na> EUA, de 1982 até a presente data, levou-me progressivamente à formu­
lação de uma hipótese de trabalho (Kant de Lima, 1983, 1985, 1986, 1988, 1989, 1990 e 1990a) 
que pode ser emmciada da seguinte maneira: no Brasil, desde o período colonjaJ, vigem procedi­
menta> de descoberta da verdade, na; casa; de infrações penais, compatíveis com a; procedimen­
tal eclesiástica; de ênfase inquisitorial, independentemente da ordem jurídico-político-constituci­
onal em vigor. A associação ibérica do crime ao pecado, portanto, ainda é a base não só de nosso 
processo de purução, mas, principalmente, de nosso processo de descoberta dos fatos. Supõe, 
assim, confissão e arrependimento para o estabelecimento da verdade. As alegadas transformações 
por que passa a orgaruzação do Estado moderno, na tradição ocidental, seja anglo-americana, seja 
européia continental, em sua luta pelo monopólio e uruversalização dos mecanismos estatais de 
resolução de conflita; - de seu julgamento (adjudication) - essenciais para a preservação e cons­
trução da ordem pública, apresentam características peculiares nas tradições brasileiras. Do inqué­
rito ao exame, da repressão à disciplina, da lei à norma, da morte à vida, essa sucessão de 
modelos de controle social, de formas jurídicas de construção da verdade (cf., por exemplo, 
Foucault, 1974, 1977, 1977a, 1983) não só não ocorre com tanta nitidez aqui' como, pelo contrá­
rio, pela conhecida estratégia do sincretismo, tão comum em outros domínios de nosso uruverso 
cultural, permanece contemporânea e ambígua tornando o exercício da cidadarua um caso exem­
plar da liminaridade de que nos falam Da Matta e Victor Turner (cf. Turner, 1974; Da Malta, 
1979, 1987 e 1987a). 

Não é por outra razão que, nas categorias dos juristas, o sistema processual penal é 
classificado de misto, por adotar princípios do sistema inglês e do sistema francês. Ocorre que os 
processualistas não mencionam que, desta mistura, o que surge é um sistema muito semelhante ao 
sistema ibérico, responsável pelo controle social e pela ordem pública durante séculos no Império 
Português, fiscalista desde seus primórdios (Schwartz, 1979). Da mesma maneira como no proces­
so crinUnal português a associação do crime ao pecado autorizava a complementaridade entre as 
leis criminais e as eclesiásticas, em nossa tradição contemporânea o "silêncio da lei" dá ensejo à 
utilização de práticas compatíveis com princípios deste antigo direito, configurando, de maneira 
decisiva, urna tradição, levada de mão em mão, que orienta as práticas judiciais e policiais no 
Brasil e que nada tem a ver com o sistema francês e o sistema inglês e, muito menos, com o 
ordenamento constitucional vigente na República. Por isso mesmo, essa prática só é visível, 
perceptível, aos olhos do investigador de campo. Aí, percebe-se que a tortura, a coação, a 
inquisitorialidade não são distorções do sistema processual, mas seus componentes essenciais e 
tradicionais. A partir da identificação desta ordem, basta seguir o caminho da tradição para 
localizar suas imersões e emergências, à maneira de um caça-submarinos, no mar da legislação 
processual brasileira. 

Um esclarecimento final: tanto a pesquisa, quanto a discussão a que procederei de seus 
resultados seguem a perspectiva antropológica: contrastarei, assim, comparativamente, distintas 
tradições jurídicas, para aguçar seu entendimento. Tais tradições aqui serão tratadas como mitos, 
veiculados pelos juristas como fonte de suas rcllexões contemporâneas, uma ~História Prcscntista" 
(Stocking Jr., 1968) que, portanto, tem um sigillficado atual c concreto.~ Aceita-se tamhérn aqui a 
perspectiva de que as representações sobre a sociedade, inclusive seus rnjtos, são constituintes da 
ação social e, logo, dos modelos que são constnúdos para controlar a mesma ação. Tais modelos, 
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por sua vez, imprimem suas características às ações c rcações sociais que -contam" com eles cm 
seus cálculC6 de previsibilidade, essenciais à vida cm sociedade. 

A expectativa da permissão ou da punição é constituinte do ato de obedecer/desobede­
cer, como me parece óbvio. Essa discussão sobre mitC6 jurídicos, portanto, não é abstraia nem 
meramente erudita: ela pretende tomar públicC6 C6 critériC6 que informam C6 modelos jurídicos de 
controle social, essenciais para a compreensão de nosso comportamento em público e para a 
definição das estratégias de implantação, manutenção e reprodução das instituições republicanas 
no Brasil. 

OS MITOS JURÍDICOS DA ORIGEM DO ESTADO MODERNO 
REVISITADOS 

Os juristas, sejam brasilcirC6, sejam anglo-americanC6, costumam associar o monopó­
lio das formas estatais de resolução de contlitC6 - o chamado processo (procedure) - ao surgimento 
do Estado moderno. Assim, não só a monarquia prevalece sobre os senl10res feudais e sobre o 
clero pelo poder das am1as, mas também porque é capaz de universalizar fom1as de procedin1entC6 
de resolução de conflitC6, que progressivamente vão-se estendendo a tociC6 C6 súditC6 e, eventual­
mente, a todC6 os cidadãC6 (Bem1an, 1983; Dawson, 1960; Mendes de Almeida Jr., 1920). 

Consideram-se·, entretanto, duas grandes vertentes processuais como tendo atingido 
essa finalidade de monopolizar a adjudicação (resolução de conflitC6 pelo Estado). Uma, a anglo­
americana, chamada de trial by jury system, ligada ao direito CC6tumeiro (common law tradition); 
outra, a européia-continental, chamada de civil law tradition, codificada, e que tem como instru­
mento principal de resolução de conllitC6 o inquérito. 

Tanto tmla forma quanto outra são ditas terem superado, aos poucos, o sistema medie­
val de provas legais, que substituiu na Europa continental c na Grã-Brctanha o sistema jurídico­
político grcco-romano. Tais provas, como observa Foucault, eram uma regulamentação da guerra, 
onde não interessava quem estava com a verdade, mas quem ganhava o duelo (cf. Foucault, 1974, 
1977). Os juristas, então, costumam atribuir a uma instituição canônica o surgin1cnto de uma outra 
fonna de julgar, mais racional, c que era denominada de inquest, também presente na Grécia 
antiga (Foucault, 197 4). 

Na tradição anglo-amcricana, tal inquest toma inicialmente a fom1a da recognitio, isto 
é, um julgamento cm que, recebendo o rei uma queixa, conclamava doze freemen (pequenos 
proprietários) encarregados de responder, obrigatoriamente, a uma pergunta que lhes era feita, 
sobre o alegado, do qual tinham conhecimento. Quer dizer, a verdade, desconhecida de quem 
perguntava, era obtida por um vcrdict (veredicto, vere dictum, dizer verdade) de doze testemu­
nhas, as quais a ela chegavam cm reunião secreta c coletiva. Por isso mesmo, quem de nada sabia 
não podia julgar, c quem julgava poclia ser responsabilizado por seu julgamento (desafiado a um 
duelo, por exemplo). 

A esta fonna de julgamento associa-se, na tradição anglo-amcricana, a idéia de que C6 
melhores julgadores são C6 pares do acusado, que certamente o protegem contra eventuais abusC6 
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do poder do senhor ou do monarca, entendido, este último, como um .. mal necessário", uma 
restrição auto-im~ta pela necessidade da vida em sociedade. Assim, tanto na Carta Magna como 
no Bill of Rights, os acusados não podiam sofrer pena de morte ou degredo sem que fossem 
submetidos a esse tipo de julgamento, que se fazia, ainda, segundo as leis do pays, isto é, os 
costumes do local do crime. 

Ora, tal forma de julgamento vai se transformando aos poucos e, de acordo com o 
mito, acaba por constituir-se, no início do século XIX, na Inglaterra, no atual trial by jury. Aqui, 
contrariamente ao sistema da recognitio ou do inquest, os jurados não podem ter conhecimento 
prévio dos fatos que vão julgar, caso em que se tornam cm testemunhas e não podem julgar. 
Todos os fatos (jacts) são produzidos duraflte o julgameflto, na presença dos jurados, da defesa e 
da acusação, sob os critérios do juiz, que decide o que pode ou não ser dito no julgamento, 
excluindo aquilo que considerar irrelevante através do sistema das exclusionary rufes (regras de 
exclusão). Em compensação, tudo o que é ali dito produz efeitos, até mesmo a auto-incriminação 
do acusado. O verdict a que os jurados chegam, em debate secreto entre eles, faz lei, cria 
precedente e afirma os costumes locais como fonte de lei, paralelamente ao poder legislativo, 
constituindo-se em jurisprudence (Devlin, 1966). Essa fonte judicial da lei complementa e atuali­
za a fonte legislativa. Não há códigos, mas coleções de leis.3 

Na versão americana, todos os cidadãos têm, em última instância, direito a esse tipo de 
julgamento em casos graves, o qual corresponde a um dever, também universal entre os cidadãos, 
de servir como jurado. A V4 c a VP Emendas, naquele país, consagram esse processo como o due 
process of U1w (o processo legal devido a todas as cidades a que se tem direito), afirmando 
também os direitos básicos a não falnr o acusado nesse julgamento, se não quiser, para evitar 
incriminar-se, uma vez que, se nem tudo ali pode ser dito, tudo o que é dito pode produzir efeitos 
legais (Corwin, 1986). 

O mito anglo-amcricano, portanto, reconhece a racionalidade da busca da verdade - e a 
conseqüente legitimidade da forma de resolução de conflitos pelo Estado - no inquesr, mas aponta 
para uma outra solução, a do jury, cm que a verdade c os fatos (truth, fact) se consolidam num 
verdicr emitido pelos julgadores, ele acordo com sua consciência, colctivamcntc c secretamente 
produzido em uma assembléia de cidadãos, de pares do acusado, que su~tamentc compartilham 
seu modo de vida, sua cultura e seus costumes.6 

No entanto, frise-se que a principal forma de resolução de conflitos, neste sistema 
americano, é a negociação dos conflitos pela polícia ou pela promotoria. O julgamento é sempre 
indesejável, pois o verdict é uma solução em último caso, im~ta c de obediência obrigatória. 

Em o~ição a esse mito, temos o da civil lnw tradition c o do inquérito. Aqui, diz-se 
que a separação dos poderes, definida por Montesquieu e difundida pela Revolução Francesa, 
consiste no esteio elo Estado moderno: o legislativo faz as leis, o executivo executa e o judiciário 
aplica. A única fonte de leis é o legislativo e as decisões judiciais são interpretações da lei, em 
geral codificada, que formam jurisprudência, não se constituindo em precedentes ljurisprudence). 
Por isso mesmo, a atividade legislativa, inclusive a constitucional, é hipotética, precisando prever 
os casos em que os litígios surgirão, para possibilitar a aplicação da lei pelo judiciário. Sem a lei, 
o judiciário fica desarmado e descontrolado, e pode, eventualmente, tornar-se arbitrário. Em sua 
origem, esse mito pensa os magistrados como "amigos do rei". Hoje, a discussão permanece, 
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pois o "arbítrio" ou a "arbitrariedade" não é men~ desejável se vem de um soberano ou de um 
mero funcionário público, admitido por concurso, como ~ juízes aluais. 

Ora, a forma processual deste sistema é o inquérito, uma instituição em que se repro­
duzem os procedimentos do inquest, isto é, o juiz pergunta sobre os fatos a quem os deve 
supostamente conhecer e, com isso, constitui as bases de um julgamento racional. Neste sistema, 
em que a busca racional da verdade é que decide o conflito, a negociação é sempre suspeita e, 
mesmo, proibida. O direito, a justiça, a lei não se negociam, por oposição ao dito americano de 
que Úlw is negotiation (o direito é negociação). Por oposição ao sistema americano de negociação 
sistemática do conflito esse sistema aponta para a suspeição sistemática do conflito e de sua 
solução negociada. 

Entretanto, contrariamente ao que certas versões do mito brasileiro veiculam, algumas 
modificações importantes foram introduzidas nesse inquest pela tradição ibérica, distinguindo-o 
das outras versões da Europa continental. Tais modiJ1cações são imputadas principalmente a duas 
circunstâncias: a admissibilidade explícita de uma sociedade hierarquizada, composta de podero­
sos e despossuídos, que impõem a intervenção sigilosa do Estado, por iniciativa própria (ex­
officio), para fazer justiça, e a forte influência eclesiástica no direito processual penal e no direito 
penal português. Basicamente, a diferença entre o modelo secular e eclesiástico do inquérito seria 
a de que no inquérito propriamente dito, primeiro, pergunta-se o que não se sabe; no segundo, a 
inquirição, pergunta-se aquilo que já se descobriu, para que o acusado, anuindo c confessando, 
arrependa-se e volte, purificado c perdoado, ao rebanho. 

OS I'ROCEDIMENTOS ECLESIÁS11COS E O I)ROCESSO PENAL 
PORTUGutl:S: A INQUISIT/0 E AS INQUIRIÇÕES DEVASSAS 

Alguns aulores consagrados - no sentido que empresta a essa categoria Bourdieu (cf. 
Bourdieu, 1974) - do campo imelectllal do direito processual penal brasileiro (Mendes de Almeida 
Júnior, 1920; Mendes de Almeida, 1973), personagens importantes desse campo intelectual, parte 
notável de nossa cultura jurídica, referem uma distinção muito importante, em termos processu­
ais, entre o inquérito c as inquirições devassas. 

De acordo com essa versão do mito, ao mesmo tempo em que, na Inglaterra, Henrique 
II começa a instalar o monopólio estatal da adjudicação através do inquest (Devlin, 1960; Berrnan, 
1983, ambos autores também consagrad~ do direito anglo-americano), Portugal, no século XII, 
começa a contestar o sistema de provas, ~ combates judiciários "nulos como formas de justiça 
para os fracos e para ~ pobres", que não podiam pagar campeões e assim não podiam ver seus 
direitos afirmados. Esses eram ~ procedimentos das cortes senhoriais, aos quais se opunham ~ 
procedin1entos eclesiástic~. semelhantes a~ da legislação romana e que tinham, na denúncia e no 
inquérito secreto prelin1inar (inquisitio) uma garantia: "( ... ) Não só da verdade d~ depoimentos 
das testemunhas, por esse meio menos coagidas pelo medo da vingança e d~ desafi~. como de 
acesso d~ fracos a~ tribunais de justiça" (cf. Mendes de Almeida Júnior, 1920: 94). 

Explica-se que foi o Rei D. Afonso IV que em 2 de dezembro de 1379 regulamentou 
as inquirições devassas, para ~ casa; de crimes de morte. Tais procedimentos diferiam daqueles 
da recognitio (inquisitionem bonorum hominem) a que nos referimos, para dar lugar aos da 
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esquissa ou inquérito. Entretanto, também ·aqui a evolução foi diferente: havia o inquérito propria­
mente dito, que exigia a presença dD acusado, e a devassa, que era a inquirição feita ex-officio 
(por iniciativa do Estado) sem o concurso do acusado. Segundo o mesmo autor, foi a inquirição 
devassa que, ~favorecendo os progressos do processo secreto c o procedimento das justiças", 
dispensando o concurso das partes, tomou-se depois o instrumento de todo o processo criminal ex­
officio. Também a denúncia dispensava a intervenção das partes no processo, que se centrava nas 
mãos do juiz a não ser nos casos de quereÚJs, em que a· acusação e a iniciativa eram da parte 
lesada. 

No Livro V das Ordernações Afonsinas estão consagradas estas três formas de proce­
der criminalmente: a acusação, a denúncia e a inquirição. A acusação se inscrevia (se iniciava) 
pelo auto de querefil; a denúncia não se inscrevia, pois era o meio de defilção secreta e da súplica 
dos fracos; a inquirição em regra iniciava-se por iniciativa do Estado (ex-officio). Lavrado o auto 
de querela, ou feita a denúncia ou encerrada a investigação sigilosa, sem o conhecimento do 
acusado, na inquirição-devassa, fazia-se a citação e interrogava-se o réu. Este podia negar as 
acusações e exigir que as testemunhas da devassa fossem reinquiridas(repergumadas, recollectio, 
reco/atia) diante do juiz e em sua presença (confrontaria). Se o réu confessava, o juiz julgava. Se 
negava, seguia o processo, apresentando-se testemunhas de lado a lado bem como razões de 
acusação e defesa. O juiz também podia interrogar testemunhas, por sua iniciativa, e seguia-se a 
sentença, da qual cabia apelação. 

Tais procedimentos, sem muitas alterações, foram mantidos pelas Ordenações 
Manuelinas. Uma das modificações nessas Ordenações é o aparecimento do promotor de Justiça, 
com suas funções de Ministério Público no cível e no crime. Aqui, a nominis defiltio do processo 
romano, isto é, a fórmula pela qual o acusador nomeava o acusado, qualificava o crime e estabele­
cia as questões do processo, foi pouco a pouco ficando a cargo do juiz, até se transformar na 
pronunciaria, ou sentença de pronúncia, sobre a devassa ou sobre a querela, pela qual o juiz 
declarava o nome do réu, o crime e o modo de livramento (cf. Mendes de Almeida Júnior, 1920: 
142-147). 

Estabeleceram-se também devassas gerais e devassas especiais. As gerais eram reali­
zadas quando os delitos eram incertos, anualmente, quando os juízes iniciavam seus trabalhos. 
Havia mesmo devassas sobre certos crimes que se chamavam Janeirinhas, porque se realizavam 
em janeiro de todo ano. Já as devassas especiais supõem a existência do delito, apenas sua autoria 
é desconhecida. As devassas, sendo inquirições feitas sem a citação das partes, não eram conside­
radas inquirições judiciais, para efeito de julgamento, sem que as testemunhas fossem reperguntadDs. 
Mas, para efeito da prisão preventiva, não havia necessidade dessa reiteração: supunha-se, já, sua 
culpa. 

Já anteriormente, por volta do século XIV, entraram novamente os tormentos na 
prática judiciária. Não era claro quando eles deviam ser aplicados: ~( .. . ) que, segundo o direito, 
não se pode dar forma nem doutrina, quando e nem em que caso deve ser o preso submetido a 
tormento; porque podia haver contra o preso um só indício, tão grande e tão evidente, que bastasse 
para o meterem a tonnento (confisSão extrajudicial, o dito de uma testemunha, a fama pública, a 
fuga antes da querela); e podia haver muitos indícios tão leves, tão fracos que todos juntos não 
bastassem" (Mendes de Almeida Júnior, 1920: 148). 
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Ainda ele acordo com o autor, a esquissa ou inquérito c o processo secreto desenvolve­
ram o uso ela tortura, cm conseqüência elos preconceitos (sic) que levaram a jurisprudência a 
formular, como regra essencial, a nccessiclacle ela confissão elo acusado: "O Juiz, habituado a 
fundar tocla a insrrução nas contínuas perguntas ao réu, buscava toclos os meios ele extorquir essa 
confissão, ostentando uma habilidade sem escrúpulo, quer para a sugestão, quer para as ciladas, 
quer para o cansaço do interrogado; e, se ainda nada conseguisse, recorria às ameaças e depois aos 
tormentos" (Mendes ele Almeida Júnior, 1920: 149). 

Os tormentos, em toclo o caso, não eram sempre aplicáveis a toclos, não fosse aquela 
uma sociedade hierarquizada, ele privilégios.7 Nem devia a confissão obtida por tormentos consti­
tuir a única prova ela condenação. A queda elos privilégios, entretanto, ocorria nos casos de lesa­
majestade, falsidade, cárcere privado, feitiçaria, tudo isso confirmado pelas Ordenações Filipinas, 
que isentavam, ainda, elos tormentos, as mulheres grávidas, os soldados, os vereadores, os nobres, 
os letrados e os menores ele quatorze anos (cf. Mendes de Almeida Júnior, 1920: 150). 

Quanto ao Brasil, onde vigiam tais códigos no período colonial, foi com a volta de D. 
João VI para Portugal que o Príncipe Regente D. Pedro, em maio de 1821, passa a introduzir e 
antecipar os benefícios de uma "Constituição Liberal", dispondo sobre a impossibilidade de se 
prenderem pessoas sem culpa formada, a não ser em flagrante (quer dizer, enquanto cometendo 
um crime), "humanizando" as condições do processo e das prisões e abolindo os tormentos. Em 
novembro de 1821 as Cortes Portuguesas extinguiram as devassas periódicas sobre delitos incer­
tos, transformando os casos de devassas gerais em casos de querela para o interessado ou de 
denúncia para qualquer pessoa. Em junho de 1822 o Tribunal do Júri é introduzido no Brasil para 
julgar crimes de imprensa, comprometido com a "causa sagrada da liberdade brasileira". Tal 
tribunal, entretanto, nasce já com características distintas do trial by jury na América: era compos­
to por vinte e quatro cidadãos, "homens bons, honrados, inteligentes e patriotas", nomeados pelo 
corregedor do Crime da Corte e Casa, que seria o juiz ele Direito nas causas ele abuso de liberdade 
de imprensa. O corregedor, nas províncias, era substituído pelo ouvidor do Crime ou da Comarca. 

Em agosto de 1822 o príncipe regente mandou aplicar os princípios da Constituição da 
Monarquia Portuguesa, de 1821, ao Brasil, que garantia certos direitos c abolia as chamadas penas 
infamantcs. 

O PROCESSO NO IMPÉRIO OU AS VICISSITUDES DO JULGAMENTO 
POPULAR EM UMA SOCIEDADE HIERARQUIZADA 

Os ventos de liberaliwçrlo ou de hunmnização dos procedin1entos e penas, inseridos 
num contexto de mudança ele estratégias de controle social, de repressivas para disciplinares, 
segundo Foucault característico das novas formas que a economia e a política tomam no século 
XIX, em especial na Inglaterra, sopram também no Brasil (cf. Foucault, 1974, 1977). Durante 
toclo o Império, os chamados liberais e os chamados conservadores irão definir como uma 
importante arena de suas polêmicas o processo penal, hoje tão esquecido, como modelo das 
estratégias de controle social estatal. Alternam-se, assim, estratégias que valorizavam a "partici­
pação popular" e a descentralização na administração ela Justiça, favoráveis ao trial by jury 
system em sua versão inglesa (que era aristocrática, não universal, de julgamento pelos pares) e as 
que valorizam o papel dos magistmelos profissionais~ atribuídas a influência e tradição francesas. 
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Como não podia deixar de ser,. as discussões versam sobre o conceito e a possibilidade 
de autogoverno do povo no Brasil, e, como observa Rory, a derrota do modelo do jury não é 
atribuída a suas características processuais, mas à incapacidade do povo brasileiro para julgar 
autonomamente, tese que tme, de forma elitista, tanto liberais quanto conservadores, no final do 
Império (Flory, 1982). 

O sistema imperial mtcta-se com um sistema de juízes de paz eleitos, que tinham 
atribuições policiais e crinlinais, as quais incltúam poderes para atuar na formação da culpa dos 
acusados, antes do julgamento, e também de julgar certas infrações menores, dando termos de 
bem viver aos vadios, mendigos, bêbados por vício, meretrizes escandalosas e bademeiros. Além 
desses crimes, as demais infrações deveriam ser julgadas pelos juízes crin1inais. As irtfrações da 
alçada dos juízes de paz eram chamadas crimes de polícia. Havia também crimes processados 
policialmellte: as ofensas físicas leves, as injúrias e calúnias não impressas e as ameaças. 

Em novembro de 1831 é promulgado o Código de Processo Crin1inal do Império. Por 
esse Código havia juízes ele paz, eleitos, juízes municipais e juízes de Direito nomeados e jurados, 
alistados anualmente por uma junta composta elo juiz de paz, elo pároco e do presidente ela Câmara 
Municipal, dentre os cidadãos que podiam ser eleitores. Este Código acabou com as devassas, 
transfom1ou as querelas em gueLras, tomando-se a denúncia o meio de ação elo Ministério Públi­
co. A iniciativa do processo - e.x-ojjicio - era mantida para todos os casos cm que era cabível a 
denúncia. 

A formação ela culpa era feita diante elo acusado - a menos que estivesse ausente - e a 
acusação e o julgamento nos crimes de pena maior ele seis meses de prisão ou degredo passam a 
ser feitos em processo público e oral perante o júri. O júri era constituído de dois conselhos: o 
primeiro, para declarar se havia motivos para a acusação - Júri de Acusação; o segtmdo, para dar a 
sentença - Júri de Sentença. Os juízes de Direito se constituíam, nas cidades populosas, em chefes 
de Polícia. 

Entretanto, essa abrangência de responsabilidade e competência concedida pelo Códi­
go ao poder Judiciário, parcialmente eleito, mesclando suas funções judicantes às policiais, não 
foram bem recebidas. Logo, as atribuições dos juízes ele paz foram absorvidas por delegados 
nomeados pelo executivo, e extinguiu-se o Júri de Acusação, cabendo às autoridades policiais 
tanto funções policiais, como judiciárias (Lei de 3 de dezembro de 1841 e regulamento decreto 
n2 120 de 31 de janeiro de 1842). 

Essa legislação era considerada necessária para abrandar o "salto" que o país tinha 
dado, do regime das Ordenações, para a '"libérrima" Lei de 1831, que organizara o poder local e a 
polícia eleita no Brasil. A esta organização opurtha-se toda a tradição portuguesa, que fundava o 
controle do Império Colonial num ftscalismo exacerbado, mesmo sob a influência do iluminismo 
pombalino, em que o papel da exterioridade dos julgadores - havia, mesmo, a categoria elos juízes 
de fora - era a garantia da proteção dos interesses reais (cf. Falcon, 1987, 1989, Schwartz, 1979). 
Tal circunstância, é bom lembrar, opõe-se frontalmente à tradição jurídica anglo-americana, em 
que o júri local é a garantia dos cidadãos contra o poder central, considerada essencial para a 
aceitação do "mal necessário" representado pelo poder estatal (cf. Corwin, 1986). 
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Em setembro de 1871 a Lei nQ 2.033 vem dar nova forma ao processo penal, 
complementada por regulamento de novembro do mesmo ano. Separa-se a polícia da judicatura,8 

estabelecem-se regras para a prisão preventiva, fiança, extensão da defesa no sumário da culpa, 
inquérito policial e extensão do habeas corpus, entre outras medidas. Proclamada a República em 
1889, esta lei continuará em vigor, mas o processo é descentralizado, cabendo aos estados elabora­
rem seus próprios códigos processuais, até que cm 1941 o Código de Processo Penal, até hoje em 
vigor, é promulgado, centralizando-se, novamente, os procedimentOs e a legislação processual. 

A Constituição Rcpubl i cana cm 1891 estabelece, pela primeira vez no Brasil, que 
"todos são iguais perante a lei" modificando o sentido da Constituição Imperial, que afirmava ser 
"a lei igual para todos". Em termos de processo criminal, os estados, em geral, mantiveram a 
organização do Império, segundo Mendes de Almeida Júnior (Mendes ele Almeida Júnior, 1920: 
241). 

Os juristas, quando se referem a este sistema processual, costumam chamá-lo de misto 
(Mendes de Almeida Júnior, 1920: 251). A categoria refere-se à combinação de características 
próprias elo sistema acusatório - cujo modelo é o jury inglês - e o inquisitório - cujo modelo é o 
processo francês, segundo os mesmos autores. As distinções entre estes sistemas ideais são as ele 
que o sistema acusatório admite uma acusaçiio no inído da instruçiio, quer dizer, os procedimen­
tos se iniciam por uma acusação pública, a que se segue uma instrução cm que há o direito de 
defesa e o debate público entre acusador e acusado. No sistema inquisitorial procedem-se às 
pesquisas preliminares, antes de qualquer acusação, quando então se interroga o suspeito (indiciado), 
muitas vezes ouvindo-se as testemunhas em segredo. Aqui, a oralidade é substituída pelos proce­
dimentos escritos. 

O sistema acusatório afirma o fato, e presume a inocência até que o prova; o sistema 
inquisitório não afirma o fato, pressupõe sua possibilidade e probabilidade, presume um culpado e 
busca e colige indícios e provas. No sistema acusatório quer-se convencer o juiz da culpa do 
acusado; no sistema inquisitório propõe-se ao juiz indícios suticientes para que a presunção seja 
transformada em realidade. No sistema acusatório a preocupação é com o interesse individual 
lesado pelo processo, no inquisitório o que preocupa é o interesse público lesado pelo delito. 

De acordo com os juristas, como já mencionei, o sistema inquisitório surge dos proce­
dimentos eclesiásticos, como forma de dar acesso à justiça aos fracos, pobres e oprimidos, em 
uma sociedade nitidamente representada como marcada por hierarquias e desigualdades substanti­
vas. O sistema acusatório, por sua vez, remete a uma representação igualitária dos contendores, 
que se defrontam em uma arena de acusações públicas. 

Na verdade, segundo os juristas, a tendência "modema" é para os sistemas acusatórios, 
mesmo na matriz francesa, onde a instrução secreta foi mais usada. Assim, desde 1897, na 
França, o juiz encarregado da instrução não pode julgar, e deve ser feito o primeiro interrogatório 
imediatamente após a prisão, quando se informará ao acusado das imputações e se lhe dirá que é 
livre para fazer, ou não, declarações, o que eleve constar dos autos. A seguir, o acusado pode 
comunicar-se com seus advogados, a quem a incomtmiçabilidade não se aplica. O interrogatório 
do acusado deve ser feito na frente de seus advogados, a não ser que renuncie expressamente a 
esse direito, sendo o processo posto à disposição dele na véspera dos interrogatórios. Procura-se, 
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assim, substituir o método inquisitório pelo contraditório, buscando-se a verdade, que dirimirá o 
conflito, com a colaboraçüo do acusado (Mendes de Almeida Júnior, 1920: 266-267). 

Acontece que, à luz desses critérios, pode-se perceber que no Brasil, até mesmo a 
"libérrima" lei processual de 1831 não consagrou inteiramente princípios acusatoriais: as teste­
munhas eram inquiridas pelo juiz encarregado de formar a culpa, que podia ter iniciativa no 
processo (ex-officio), não se admitia a defesa do indiciado no Júri de Acusaçüo, que decidia da 
procedência das acusações para fazer seguir o processo e tomava decisões a portas fechadas, 
características do processo inquisitorial. Na formação da culpa, a defesa consistia apenas em 
assistir às inquirições, e contestar as testemunhas, assim como no interrogatório. Na prática, 
porém, parece que a tradição - e a formação - inquisitorial dos juízes predominou: este interroga­
tório, que foi instituído como forma de defesa das partes, tomou-se um ato de acusação, em que o 
juiz: "( ... ) abusando de sua posição e desnaturando o ato, se dispunha a extorquir a confissão. 
Havia mesmo juízes, cuja vilania se deleitava em manifestar habilidade em perguntas capciosas e 
sugestivas!" (Mendes de Almeida Júnior, 1920: 264, grifo meu). 

Em 1841, como já mencionei, nada se alterou, deste ponto de vista, no sistema. Pelo 
contrário, deu-se à polícia, nomeada pelo executivo, ftmções judiciárias, inclusive a de formar a 
culpa e pronunciar em todos os crimes comuns extinguindo-se o Júri de Acusação. Em 1871, 
cria-se a figura do inquérito policia~ em que se procedem às diligências necessárias para desco­
brimento dos fatos criminosos e de suas circunstâncias, extrajudicialmente. Também se e.<>tabele­
ce, apá> o interrogatório, no sumário da culpa, un1 praw para a defesa do indiciado. No processo 
federal, procurou-se caracterizar o interrogatório como instmmcnto de defesa, não de acusação ou 
de obtenção de confissão (Decreto nQ 3.084, de novembro de 1889). 

Quanto à polícia, o sistema de 1871, mantido até hoje, eonsagrou o chamado sisrema 
jurídico, cm que a polícia pratica atos não só administrativos, que visam a manter e prevenir a 
ordem pública, mas alua como auxiliar da justiça. Diz-se que este é o sistema francês, mas, lá, a 
instmção dos procedimentos penais é dirigida não pelo delegado, mas por um juiz de insrrução, 
auxiliado pela polícia judiciária (Mendes de Almeida Júnior, 1920: 271 -273). 

OS PARADOXOS BO PROCESSO PENAL ~A CONS'IlTUlÇÃO DA 
Rl:PÚBLICA 

No Brasil, os procedimentos para dcseohrir a verdade cm casos criminais reproduzem, 
ele maneira cxt:mplar. as práticas canônicas, eclesiásticas, cmhora os textos jurídicos não explicitem, 
com a devida clareza, tal circunstància, com raras cxccçõcs (Mendes ele Almeida Júnior, 1920; 
Mendes de Almeida, 1973). Assim, o Código de Processo Penal vigente, de 1941, considera o 
processo, propriamente dito, como orientado pelo~ princípios consriwcionais da ampla defesa e 
do conrraditório, iniciando-se pela denúncia oferecida pelo promoror, membro do chamado Mi­
nistério Público, subordinado ao poder executivo. Entretanto, preliminarmente a esta denúncia, 
que d:í início ao processo judicial, atribui-se à polícia procedimentos llllo jurídicos - adnunistrati­
vos - não submetidos às exigências elo contraditório c da ampla dcfc~a, no denominado inquériro 
policial, de earáter explicitamente inquisitorial (cf. Exposição de Motivos, CPP), ou: .. Um proce­
dimento elo Estado contra tudo c contm todc~ para apurar a \Trd.lde dos fatos", na~ palavras de 
um delegado de polícia. 
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Ora, esse inquérito policial, que se inicia pelo registro ele um flagrante pela polícia ou 
pela notícia que esta recebe ele que um crime foi cometido, se realiza sigilosamente, exatamente 
elo mesmo modo como o procedimento inicial ela canônica inquisitio. Até mesmo as práticas 
policiais àquelas se assemelham: ouvem-se testemunhas e imerroga-se o acusado, procurando-se 
obter dele a informação ou a confissão. Os delatores, os alcagüctes, são largamente utilizados, 
como o eram os informantes no processo canônico, agora denominados ele ~X-9" no jargão 
policial (Kant de Lima, 1990). Chegando a uma conclusão sobre a autoria elo delito, diz a lei que o 
delegado eleve indiciar o acusado, enviando o inquérito para o âmbito elo judiciário. Aí, servirá 
para infom1ar o promotor para que ele faça, ou não, a denúncia. Somente depois ele fommlacla esta 
é que o processo se inicia, e o juiz chama o réu para interrogatório, ritual cm que o acusado é 
interrogado pelo juiz, na presença, ou não, elo promotor e advogado ele clefesa.9 

Em seguida, ouvem-se as testemunhas - que podem, ou não, ser as mesmas elo inquéri­
to policial - e o juiz dá a sentença. 

Em certos crin1es, aqueles que são classificados como crimes intencionais (dolosos) 
contra a viela humana, esta sentença elo juiz não é clcfmitiva, mas remete o réu para o julgamento 
pelo Tribunal elo Júri: chama-se sentença de pronúncia, como antigamente. Nestes casos, há um 
outro julgamento onde o réu é novamente interrogado, seguindo-se, então, o relatório do juiz 
(leitura pelo juiz das partes mais importantes do processo escrito - dos autos elo processo). 
Procede-se, a seguir, à audiência de novas testemunhas, se for o caso - o que raramente acontece -
e iniciam-se os debates (acusação, defesa, réplica, tréplica), entre promotor e advogado de defesa. 
Findos estes, recolhem-se juiz, jurados, advogado de defesa c promotor, acompanhados de oficial 
de justiça, para a sak1 secreta, onde os jurados respondem, sem discussão prévia e através ele voto 
secreto, sim ou ll(lO a perguntas fommladas pelo juiz, com a concordância da acusação e da defesa 
(quesitos). 

o~ jurados rulo podem falar emre si durante todo o julgamento, muito menos dchatcr 
reservadamente suas opiniões, como no trial by jury system. Dü'erentemcnte deste, também não há 
regras para exclusão de evidências (exc!usionary mies) neste julgamento, onde tudo, desde o que 
consta do inquérito policial, pode entrar, pode ser dito, principalmente durante os debates, os 
quais, aliás, não são gravados nem deles consta nenhum registro nos autos (rcgistros escritos) do 
processo: assim, a palavra ela defesa c da acusação, cm público, não responsabiliza seu emissor. 
Freqücntementc, dados obtidos na fase elo inquérito policial, inquisitorial c sigilosamente, sem a 
participação da defesa do acusado - não-contraditoriamente, portanto - são fornecidos aos jurados 
para convcn.:ê-los da ..:ulpa ou inocência do réu. Este, é bom que se diga, senta-se durante o 
julgamento nn l>anco dos réus, já meio condenado, instmído por seu advogado a exibir atitude 
expectante c contrita. 

Diferentemente do trial by jury system, onde acusação e defesa sentam-se lado a lado, 
em oposição ao jui7 c an; jurados, no Tribunal do Júri a defesa se encontra à frente dos jurados, 
enquanto a promotoria, tiO lado do juiz, entre este c o banco dos jurados, acusa, como que a 
explicitar o car:ítcr inquisitorial do juiz neste sistema, que, no entanto, é chamado de contraditó­
rio, c considerado pelos juristas como equivalente ao jury rrial. 

Mas não são apenas as adaptaçôcs cfetuacl<is aqui no rrial by jury system que caracteri­
zam o caráter inquisitorial, canónico, do nosso processo. A observação das práticas policiais c 
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judiciais, bem como da legislação processual em vigor, é bastante para exemplificar a presença 
dessas tradiçê'>es inquisitoriais num processo que se diz contraditório, na Constituição. 

A prática policial, por exemplo, segue a tradição da inquisirio, em que primeiro se 
forma a culpa, e, depois, se exige a confissão e o arrependimento, quando o suspeito é penalizado 
através do exercício de uma série de práticas punitivas. Como se viu, tal tradição de juízo 
preliminar esteve, mesmo, consagrada nos tempos do Império na legislação processual, que des­
crevia os crimes de polícia (agressões, embriaguez, perturbaçê'>es da ordem pública, prostituição 
etc.) e os dava como diferentes dos crimes comuns. Os crimes ele polícia, considerados infrações 
menos graves, ficavam na órbita local, a serem julgados pelo delegado de [XJlícia ou pelo juiz ele 
paz. Acontece que a legislação processual em vigor, de 1941, não contempla tais crimes, colocan­
do todas as infraçê'>es na órbita elo judiciário, passíveis ele ações penais públicas. 10 Com isso, os 
procedimentos canônicos preliminares, constantes do processo ela inquisirio, antes oficializados na 
justiça secular, foram colocados fora ela lei: sabedora de um cletemünado crime, cabe à polícia 
proceder às investigações e abrir um inquérito policial, o qual será levado ao conhecimento do 
juiz. 

No Estado do Rio, para manter sua autonomia, a polícia chegou mesmo a inventar a 
figura da Investigação Preliminar, não-oficial, e que consistia em abrir-se uma espécie de "pro­
cesso policial" (impensável juridicamente) antes do inquérito, o qual só teria lugar quando os 
procedimentos de negociação da culpa e da acusação não fossem suficientes para resolver o 
conflito, ocasião em que se acautelava (engavetava, arquivava) o inquérito. Assim também, nos 
casos em que a autoridade policial classificava como brigas de família, brigas de vizinhos, 
agressão, por exemplo, as "partes" eram chamadas e acareadas (confrontadas em público) após 
o que o delegado ou comissário dava sua "sentença", repreendendo os envolvidos e ameaçando­
os de punição pela reincidência (Kant de Lima, 1986: 178-208; Oliveira, 1982). 

Tais procedimentos, provavelmente comuns a todas as polícias do mundo ocidental, 
entretanto, no Brasil, não são legais: a autoridade policial, a rigor, não poderia ter o arbítrio de 
julgar ou negociar. Por exemplo, não poderia distinguir determinados ferimentos, produto de uma 
agressão, como irrelevantes para a abertura do inquérito, de outros em que iria apurar lesê'>es 
corporais, crime capitulado no artigo 129 do Código Penal em vigor. Ao contrário, no processo 
americano, essa negociação dn culpa ocorre legalmente dentro do processo (plea lx~rgaining, plea 
guilty). Constitui-se no exercício da Police Discretion (Poder de Polícia) ou na assunção de urna 
culpa "menor" diante do promotor (o D.A.), para não ser acusado ele uma "maior", no trial by 
jury, pela prosecution. Por outro lado, o trial by jury só ocorre quando o acusado insiste em se 
declarar 110t guilty. No processo eclesiástico a auto-acusação diante das Visitaçê'>es elos Bispos, no 
período colonial, parece ter sido uma fom1a de negociação de culpa, que evitava, no Brasil, que os 
réus fossem mandados ao tribunal da inquisição, em Portugal (cf. Boschi, 1987). Atualmente, 
como a acusação e a denúncia nos crimes de ação pública são obrigatórias quando é "conhecida a 
autoria", a negociação da culpa se faz também não-oficialmente, na polícia, durante o inquérito 
policial, mediada pelos advogados, nele oficialmellte, entretanto, impedidos de intervir (cf. Kant 
de Lima, 1986: 164-178).11 

A tradição inquisitorial não fica restrita às práticas, no mínimo não-oficiais, da polícia, 
e às adaptaçê'>es do trial by jury ao Tribunal do Júri brasileiro já referidas. Quando descreve os 
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procedimentos iniciais do processo judicial, o imerrogatório do acusado, o próprio Código revela 
a presença de princípios c instituições inquisitoriais (Código de Processo Penal, arts. 185 a 196). 
Após a qua/ificaçâo (identificação judidal) do acusado, o Código dispõe que: ~Antes de iniciar o 
interrogatório, o juiz observará ao réu que, embora não esteja obrigado a responder às perguntas 
que lhe forem formuladas, v seu silêncio poderá ser imerpretado em prejuízo de sua própria 
defesa" (art. 186, grifo meu)Y 

A seguir, diz que v defensor do acusado nâo poderá imervir ou influir, de qualquer 
modo, nas perguntas c nas respostas, sendo mesmo dispensada sua presença, de acordo com a 
jurispmdência (Jesus, 1982: 126). Quanto às perguntas, diz que o réu será perguntado sobre seu 
nome, naturalidade, estado, idade, filiação, residência, meios de vida ou profissão e lugar onde 
exerce sua atividadc, se sabe ler c escrever; a seguir, sobre onde estava ao tempo da infração c se 
teve notícia desta; sobre as provas contra ele já apuradas; se conhece as vítimas c testemunhas já 
inquiridas ou por inquirir, c desde quando, c se tem o que alegar contra elas; se conhece o 
instrumento com o qual a infração foi pmticada, ou qualquer da; objetos apreendidos relacionados 
a ela; se é verdadeira a imputação que lhe é feita; se, nâo sendo verdndeira, tem algum motivo 
particular a que atribuí-/<.1, se conhece a pessoa ou pessoas a quem deva ser imputado o crime, 
quem são, e se esteve com elas antes ou depois que a inJração foi praticada; todos os demais fatos 
e pormenores que conduzam à elucidação dos antecedentes e das circunstâncias da infmção; sua 
vida pregressa, notadamentc se foi preso ou processado alguma vez e, no caso atinnativo, qual o 
juízo do processo, qual a pena imposta c se a cumpriu (grifos meus); finalmente, em parágrafo 
único, estabelece, reforçando o caráter inquisitorial do processo: ~se o acusado negar a imputação 
no todo ou cm parte, será convidado a indicar as provas da verdade de suas declarações" (grifo 
meu). 

Quer dizer, uma vez acusada, a pessoa deve provar sua inocência, contrariamente ao 
que dispõem nossos preceitos constitucionais acusatoriais, igualitários, individualistas e modernos 
(art. 52, Constituição Brasileira de 1988): ~Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, assegurada aos brasileiros c aa> estrangeiros residentes no país a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
Inciso L V - Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório c ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; Inciso L VI -
São inadmissíveis, no Processo, as provas obtidas por meios ilícitos; Inciso LXffi - O preso será 
informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, assegurada a assistência da 
família e a de advogado." 

O Código de Processo Penal continua, dizendo que se houver mais de um réu, cada um 
deve ser interrogado separadamente; se o réu confessar, será especialmente perguntado sobre os 
motivos e circunstâncias da ação e se outras pessoas participaram da ação criminosa, e quem são; 
todas as perguntas a que o réu não responder serão registmdas, assin1 como as razões que alegar 
para não responder. O Código não esquece procedimentos especiais para o interrogatório de 
surdos-mudos, letrados ou não, assim como de estrangeiros e menores, a quem será dado intérprete 
ou curador, respectivamente. 

Acentuando o caráter escrito do processo, o Código estabelece que as respostas do 
acusado serão ditadas pelo juiz e escritas pelo escrivão, que, depois de ler as declarações, dará ao 



108 Religião e Sociedade 16/1-2 1992 

réu e ao JUIZ para assinarem. Se o réu for· analfabeto, isto também será registrado. O Código diz 
também: a todo tempo o réu poderá ser reinterrogado. 

A seguir, o Código dispõe sobre a conjisslio, em capítulo à parte (Capítulo IV, Da 
Confissão). Começa estabelecendo que o valor da confissão será aferido pelos critérios adotados 
para os outros elementos da prova, e para sua apreciação o juiz deverá confrontá-la com as demais 
provas do processo, verificando sua concordância e compatibilidade. Também e.c;tabelece que: "O 
silêncio do acusado não importará conftssão, mas poderá constituir elemento para a formação do 
convencimento do juiz" (art. 198, grifo meu). 

Finalizando, o Código diz que a confissão quando feita fora do interrogatório judicial 
será registrada nos autos, e que a confissão: "( ... ) será divisível e retratável, sem prejtúzo do livre 
convencimento do juiz, fundado no exame das provas em conjunto" (art. 200). 

Ora, tais procedimentos inquisitoriais, como se viu, estão associados à representação 
de uma sociedade em que há desigualdades substantivas, irredutíveis, entre seus componentes, 
necessitando o Estado, para compensá-las e fazer justiça, proceder sigilosamente e garantir aos 
fracos o exercício de seus direitos anonimamente. Nem de maneira diferente representa nosso 
Código a Ret?ública, no Brasil. Contrariando o disposto em todas as Constituições Republicanas, 
de que não haverá diferenças no tratamento dos cidadãos perante a lei, princípio comumente 
denominado de isonomia do sistema legal, o Código de Processo Penal explicita pelo menos dois 
institutos em que certos cidadãos, eregidos momentânea ou definitivamente em pessoas especiais 
(cf. da Matta, 1979), gozam de privilégios diante da lei. São as disposições referentes à prisão 
especial e à competência por prerrogativa de função. 

Tais instituições erigem certos cidadãos em pessoas especiais, conferindo-lhes privilé­
gios à guisa de direitos. O mesmo delito praticado por pessoas diferentes acarreta tratamentos 
processuais distintos (cf. Kant de Lima, 1990a). 

CONCLUSÃO: VICISSfi'UDES DA CIDADANIA NA REI)ÚBLICA 

A descrição dos procedimentos policiais, não-oficiais, de interrogatório, audiência, 
acareação e repreensão, bem como o registro das práticas judiciárias de interrogatório e de júri, e a 
anáJise do texto do Código de Processo Penal que delimita c tipifica tais procedin1entos, inclusive 
em sua interpretação do signU'icado do silêncio do réu, aponta para a forte presença de princípios 
inquisitoriais, eclesiásticos, canónicos, diferentes daqueles que vigcm no trial by jury system e que 
acompanham e garantem, nos Estados Unidos, os Direitos c Garantias Constitucionais dos Cida­
dãos. Como se viu, nossa atual Constituição também consagra - como as anteriores - o princípio 
do contraditório e da ampla defe'sa. Também inova, dizendo que não valem provas obtidas por 
meios ilícitos, no processo. 13 

Finalmente, a atual Constituição também inova ao incorporar o direito ao silêncio 
entre os direitos e garantias dos cidadãos. 14 

O rrial by jury system é todo fundado em princípios a~.:usatoriais c procede oralmente: 
tudo o que se diz no tribwml pode ser usado contra quem declara, embora não esteja o acusado 
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obrigado a responder perguntas, nem mesmo a sentar-se no banco das testemunhas para ser 
examinado (examination and cross-examination) e nem tudo possa ser dito (exclusionary rufes). 

Embora o sistema tenha suprimido o direito de o acusado se furtar à prestação 
jurisdicional do Estado, não suprimiu seu direito de não se incriminar, de não se deixar envolver 
pelas fórmulas jurídicas. Por outro lado, estabeleceu uma arena onde tudo que é dito em público 
responsabiliza o declarante, que pode optar por não tornar públicas suas razões. A divisão entre o 
mundo público, do cidadão submetido à decisão de seus pares, e o mundo privado, de sua 
consciência individual, é nítida. 

Tal divisão, entretanto, não pode ser da mesma ordem numa perspectiva eclesiástica, 
preocupada não com a verdade formal que surge de um julgamento judicial, mas com uma suposta 
verdade real, profunda, íntima, de intenções e pensamentos que se constituem, em si mesmos, em 
transgressões ou pecado. Não é sem razão que na Exposição de Motivos do Código de Processo 
Penal está disposto que o juiz criminal deve buscar a verdade real e julgar de acordo com seu livre 
convencimento. Isto quer dizer que, ao contrário do Processo Civil Brasileiro, ou do Processo 
anglo-americano, o juiz não se limita a ouvir as partes e mediar sua disputa: ele pode trazer fatos 
ao processo, documentos, testemunhas, reinquirindo-as, bem como ao réu. Deve, por isso mesmo, 
ater-se ao que está nos autos - de acordo com a expressão jurídica (brocardo) que "o que não está 
nos autos não está no mundo" - para julgar, mas pode, como se viu, basear seu julgamento em 
todos os fatos ali constantes, uma vez que não há, no processo crinlinal brasileiro, uma hierarquia 
de provas (indícios, provas circunstanciais etc.). Tudo vale desde que se justifique, logicamente, a 
sentença. Afinal, como conseqüência, tudo o que está nos autos está no mundo. 

A confissão, portanto, seja na polícia, seja diante do juiz, é o mais evidente e sempre 
buscado sinal da justeza do julgamento, que traz a paz ao inquisidor, sua noção de dever cumpri­
do. Não admira, portanto, que a coaçâo, a tortura, seja ainda, além de punição, o meio de 
investigaçâo predileto, deixando a descoberta dos fatos a um plano posterior ao interrogatório. 
Este é, inclusive, o depoimento de advogados militantes (Barandier, 1985; Thompson, 1983). Pois 
a prática do exame é exatamente a oposta: o exame parte do nada e constrói sua verdade, a qual, 
exposta ao acusado, quando lhe são dirigidas questions, permite que se defenda ou admita sua 
culpa (admission of guilty); no interrogatório, ao contrário, oculta-se o que se sabe, por vias 
sigilosas, c manda-se que o acusado responda a perguntas, justifique algo que nem mesmo sabe 
que pesa contra ele.'5 Assim, por exemplo, os recentes acontecin1entos políticos de nosso país, que 
in1plicavam gestões e inquirições sigilosas dos Serviços de Informação, quando estes se negavam 
a fornecer os famosos atestados ideológicos, nada mais foram que a extensão, à política, das 
práticas diuturnas de nossa tmdição policial e judiciária. 

Religião c Direito, neste âmbito, convergem para uma definição de procedinH::ntos 
morais, justificadores de práticas inquisitoriais - para o bem dos pecadores/criminosos - muito 
mais arraigadas em nossa tradição jurídico-política do que podemos imaginar ou, mesmo, suspei­
tar ... A construção da Nação brasileira, de uma República modema e democrática em nosso país, 
passa pela explicitação, discussão c escolha dessas tradições, até aqui escondidas atrás de um 
discurso ambíguo, sinerético, de um sistema jurídico supostamente misto. Aqui como em outros 
donúnios de nossa sociedade, a ambigüidade in1pcde a ·explicitação da Nação, no Estado, o qual, 
cm seu aparato jurídico-político, insiste em uma constante transfom1ação de princípios que vigem 
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privadamente, naqueles que são próprios do donúnio público: da Casa, na Rua (cf. da Matta, 
1987a). 

Aqui, mais que em outra sociedade, é ncccssarto fugir à imposição de conceitos 
prontos de cidadania c modernidade, cuja norn1ativiclaclc etnocêntrica é incapaz ele servir à análise 
crítica competente de familiares fenômenos sociais. 

Hierarquia e holismo não são necessariamente boas ou más caractcnst1cas soc1a1s e 
culturais, assim como o individualismo e o igualitarismo tamhém não o são. Hierarquia e holismo 
enfatizam a solidariedade c a complemenraridade entre os desiguais. Igualitarismo e individualis­
mo acentuam a oposição entre iguais. O problema, aparcmcmcntc, reside na dificuldade ele 
estabelecer mecanismos de resolução ele conflitos que dêem conta ele ambos os conjuntos ele 
princípios, no mesmo lugar, ao mesmo tempo. A tradição c a modernidade, a inquiriçilo, o 
inquérito c o exame, aqui, não se sucederam, ou se opuseram, mas convivem cm uma hannonia 
hierárquica, holística c ambígua, capaz de revelar características c vicissitudes pcculiarc.<; a nossa 
sociedade, em sua fonnulação como Nação, cm um Novo Mundo ibem-latino-amcricano. 

NOTAS 

1. Foucault, por certo, refere-se às estratégias de produção ela verdade no norte da Europa, não 
tendo estendido sua amílise aos mecanismos ele controle social desenvolvidos na América, 
tanto pelas adaptações norte-americanas do sistema do jury, quanto às adaptações ibero­
americanas do sistema do inquérito. 

2. Os livros de Direito, tanto anglo-americanos quanto brasileiros, que se ocupam cm explicitar 
as origens das tradições jurídicas adotam sistematicamente a chamada perspectiva 
evolucionista, presentista, como a rotulou Stocking Jr., na qual se narram os fatos passados 
para justificar o presente, não para explicá-los (cf. Dawson, 1960; Devlin, 1966; Mendes de 
Almeida Jr., 1920; entre outros). 

3. Um Código - Código Penal, Código ele Processo Penal, por exemplo - não é uma mera 
coleção de leis: como seu próprio nome sugere, é um texto construído de acordo com 
detenninados pontos de vista e que, em geral, tem autoria. Seus autores tornam-se, assim, os 
mais categorizados a interpretá-lo ou, talvez, decifrá-lo, porque dele possuem a chave. 

4. V Emenda: ~Nenhuma pessoa será obrigada a responder por um crime capital ou infamante, 
salvo por denúncia ou pronúncia de um grande júri, exceto cm se tratando de casos que, em 
tempo de guerra ou perigo público, ocorram nas forças terrestres ou navais, ou na milícia, 
quando em serviço ativo; nenhuma pessoa será, pelo mesmo crime, submetida duas vezes a 
julgamento que possa causar-lhe a perda da vida ou ele algum membro (to be twice put in 
jeopardy of life or limb); nem serâ obrigada a depor comra si própria em processo criminal 
ou ser privada da vida, liberdade ou propriedade sem processo legal regular (due process of 
/aw); a propriedade privada não será desapropriada para uso público sem justa indenização." 
(Corwin, 1986, grifos meus). 

5. VI Emenda: "Em todos os processos criminais o acusado terá direito a julgamento rápido e 
público, por tml júri imparcial do Estado e Distrito onde o crime houver sido cometido, 
distrito esse que será previamente delin1itado por lei; a ser informado da naturel./1 e causa da 
acusação; a ser acareado com as testemunhas que lhe são adversas; a dispor de meios 
compulsórios para forçar o comparecin1ento de testemunhas da defesa e a ser assistido por 
advogado." (Corwin, 1986: 274, grifos meus). 
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6. Isto é tão arraigado na cultura anglo-americana que a expressão corrente em nossa sociedade 
de apurar ou investigar "a verdade dos fatos" é intraduzível em inglês: ou uma coisa é um 
fato, logo, uma verdade, ou não é ... 

7. Como demonstra a perspicaz análise dos Autos da Devassa feita pelo Prof. Augusto Thompson 
( cf. Thompson, 1989). 

8. Mais esta imersão da inquisitorialidade explícita no domínio . do não-judicial, do hierarquica­
mente inferior, no domínio da polícia, parece ter como uma de suas razões o fato de que há 
consenso razoável entre os intelectuais da época - como Sílvio Romero, por exemplo - de 
que em 1870, finalmente, consolidam-se as idéias iluministas na cult1.1ra jurídica e filosófica 
brasileira. Agradeço a Pedro Ribeiro tal lembrança. 

9. No interrogatório, bem como durante todo o processo, o réu pode mentir impunemente, ao 
contrário da tradição anglo-americana. 

1 O. Há exceçõcs, casos de ação penal privada, complementar à iniciativa do Ministério Público 
ou de iniciativa exclusiva do ofendido. Por iniciativa da parte ofendida, ocorre em crimes 
contra a honra (arts. 138-145; 219-226; 235-239; 240) próprios, ainda, da cultura ibérica­
mediterrânea (Pcristiany, 1971); também em crimes de usurpação de propriedade imóvel, e 
de fraude e dano à propriedade particular. 

11. O réu poderá ser punido se auto-acusar-se, isto é, atribuir a si a autoria de "crime inexistente 
ou praticado por outrem" (art. 341 do Código Penal). Só as testemunhas podem ser 
responsabilizadas pelo que dizem em juízo, quando, mentindo, podem ser processadas e 
condenadas por falso testemunho (art. 342 do Código Penal). Sobre o significado do silêncio 
do réu, no Brasil, ver Kant de Lima, 1990a. 

12. Em contradição gritante com o já mencionado direito de não-incriminar-se, característico dos 
sistemas acusatoriais e inserido em nossa Constituição (art. 52, inciso LXill, da Constituição 
de 1988). 

13. Entende-se aqui processo judicial, do qual o inquérito policial não é parte integrante, porque 
é dito administrativo, embora esteja entranhado no processo judicial e informe, inclusive, o 
interrogatório do juiz. A categoria emranhado significa que a numeração das folhas do 
processo judicial segue aquela do inquérito policial. Assim, de fato, processualmente, o 
inquérito policial faz parte do processo judicial c não está apenas apenso a ele, caso em que 
deveria ter numeração à parte. 

14. É bom lembrar, quanto a este último, que a tradição jurídica anglo-americana (Parry, 1975) 
associa sua origem à prerrogativa que tinham os acusados de se calarem diante das acusações 
que lhes eram publicamente feitas. Eram, então, submetidos à la peine force et dure, tortura 
que usualmente acabava por matá-los. Entretanto, se não se pronunciassem frente ao tribu­
nal, não ~entravam" no processo, não podendo, assim, ser condenados a ter seus bens 
eventualmente confiscados pelo Estado, que assumia progressivamente o monopólio da 
administração da Justiça. Esse direito foi extinto no inicio do século XlX, quando o julga­
mento pelo Tribunal do Júri se tmiversalizou e se tornou tenninal (final), na Inglaterra: a 
partir de então, se o acusado calava, um advogado nomeado pelo Rei declarava-o not guilty c 
o processo prosseguia. Não se podiam mais furtar os cidadãos à prestação jurisdicional do 
Estado. 

15. O Nome da Rosa, de Umbcrto Eco, é uma descrição primorosa destas duas formas de 
constmir a verdade. 
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Um Paradoxo do Relativismo: 
Discurso Racional da Antropologia 
Frente ao Sagrado 

Rffa Laxo Segato 

A crítica que aqui esboço aponta para o paradoxo que se constitui quando afinnamos que a 
operação que relativiza tem por finalidade compreender de dentro c em seus próprios termos wna crença 
nativa que na> é estranha, enquanto que aqueles que aderem a essa crença o fazem de maneira absoluta e 
não vislwnbram a poo;ibilidade de colocá-la em termos relativas. 

Este tipo de contradição, segundo argumentare~ emana do recorte clássico com que a Antro­
pologia Social tem se aproximado da temática religiasa e da adaptação wn tanto reducionista da teoria da 
interpretação que prevaleceu nos estudos antropológicos. Essa prática interpretativa conduz a que sacrifi­
quemos wna parte da verdade dos seres hwnanas retratados cm noosos relatos etnográlicos, perdendo de 
vista ou mesmo censurando as evidências que falam de wn horizonte íntimo cm que ocorre a experiência 
hwnana do transcendente. Mais do que dos limites disciplinares propriamente ditos, os quais são c devem 
ser permanentemente refeitos, essa censura parece-me decorrer das convenções até agora aceitas para a 
construção do nosso discmso teórico-etnográfico. As mais das vezes, esse ti(XJ de discurso trai, por sua 
inadequação, a experiência que deveria revelar. 

Pretendo elaborar futuramente uma análise crítica mais detalhada das formas cm que a 
Antropologia da Religião aclapta a seu campo as descobertas da teoria da linguagem, incluindo a aborda-

N. do A. Agmdeço a Luiz Eduardo Soares pela rigorosa leitum crítica deste lrdbalho c pelas recomendações de cautela face as 
minhas insatisfações aluais com a disciplina antropológica. Retive aqui o tom de desabafo que o texto tinha inicialmente, ao 
tempo que tentei amenizar alguns dos seus termos. Agmdcço a José Jorge de Carv<ttl1o pelos seus comentários, assim corno por 
inúmems conversas que in:.-piraram particulanncnte as recomendações do último ponto do artigo. 
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gem performativa de autores como Tambiah e'as aluais tendências interpretativas que recomendam o 
deslocamento do foco da análise dos aspectos referenciais para os indéxicos na comunicação. Por enquan­
to, sem desprezá-los, é suficiente advertir que eles tendem a se constituir urna vez mais em formas de 
decodificação do universo semântico observado, embora num patamar de maior solisticação. Face à 
temática religiosa, é o próprio discurso etnográfico que deveria sofrer transformações radicais (como já 
foi sugerido por vários autores, como Stoller, 1984 e Velho, 1986, entre outro>) visando, sim, à possibili­
dade da intelecção, mas também buscando recriar no leitor a experiência da alteridade, ao tempo de fazer 
nele ressoar como pos;ível o ah>oluto do outro. 

UM OBSTÁCULO NO CAMINHO 

Durante os meses de fevereiro a abril de 1987 fiz uma pesquisa de campo sobre o crescimento 
dos cultos evangélicos e o abandono do catolicismo popular em povoados da região de Quebrada e Puna. 
na província de Jujuy, no noroeste argentino (Segato, 1991). Ia com o projeto clássico de achar as 
articulações entre os componentes ideológicos e interacionais da sociedade que me permitissem fazer 
sentido das articulações do seu cosmos, e de tal maneira que a trama do discurso racional pudesse captá­
las. Um recorte parcial do cosmos, correlato do recorte social da experiência humana. Dois planos 
horizontais ilwninando-se um ao outro, até tomarem-se-me inteligíveis. 

Fui preparada desta maneira ao campo, disposta a ver em qual direção apontava o vetor 
significante da nova opção religiosa pelo protestantismo, num meio onde o culto andino a Pachamama e o 
catolicismo deram origem a um culto popular sincrético de antiga raiz. Perguntava-me se a nova opção 
religiosa estaria afmnando algo da ordem da etnicidade, no sentido de que poderia conter uma proposição 
negativa em relação à identidade nacional, ou se seu significado poderia ser achado dentro da ordem da 
micropolítica loca~ ou ainda se se tratava, mais precisamente, da expres>ão, em linguagem religiosa, de 
uma opção contrária à economia tradicional e pela modernização. Para dizer a verdade, dentro do meu 
projeto, a mera eleição de uma nova modalidade de crença e culto era ininteligível por si mesma e só iria 
completar-se quando fosse identificado o campo semântico ao qua~ cifradamente, se estaria referindo. 

Foi então quando, devido a offitáculos imprevistos, vislumbrei a medida em que a perspectiva 
nativa era irredutível à minha pergunta pelo sentido, refratária à rede conceptual por mim lançada. De fato, 
nessa rede, uma adesão religiosa, uma crença, uma experiência vivida, sempre é entendida como um 
significante cujo referencial se encontra numa área pensada como mais concreta, mais assimilável e com 
pufunelroi mais universalmente COillJmáveis da experiência humana. 

Na Antropologia, é bom lembrar, é freqüentemente algum tipo de dificuldade operacional 
durante o trabalho de campo que tem obrigado o antropólogo a repensar a abordagem das questões 
relativas à crença e à religião. Bons exemplos são o caso de feitiço sofrido pelo próprio etnógrafo, 
relatado autobiograficamente por Stoller (1984), ou a turbação de Sperber (1982) frente ao pavor de um 
dos seus informantes que dizia ter se encontrado com um dragão, entre muitos outro>. O caso a que vou 
me referir é menos espetacular que os dois anteriormente mencionados c simplesmente consiste cm três 
respostas que me foram dadas por três informantes cm ocasiões diversas, quando confrontados com meu 
projeto de relativizar a verdade que eles me apresentavam como ah>oluta. 

O primeiro informante, no curso de uma entrevista na qual cu lhe perguntava acerca de sua 
história de vida, interrompeu-me com aparente docilidade, para me dizer: "Você está cm busca de razões 
humanas, cnquru1to nós acreditamos cm razões divinas." O segwldo informante, ao expor-lhe brevemente 
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as pergillllas que orientavam o meu projeto, me disse: "Não poderem a> na> entender. Você está à procura 
do racional, e para nós se trata de algo emocional: o nosso coração foi tocado, comovido etc. etc." E o 
terceiro informante, ao comprovar minha aOOüluta indiferença perante a sua leitura efusiva de uma seleção 
de trechos bíblicos, me fez entender que, enquanto eu me via como um observador neutro, imune 
completamente às profissões de fé desse mundo, já de início decretado por mim como aU1eio, cu era vista, 
ao contrário, simplesmente como uma outra alma a ser ganha, um ser humano como todos, passível de ser 
"chamado" a se converter ou de "perder-se" definitivamente. Não existia o tal lugar no meio, de 
observador neutro, no qual me via segura; para dizê-lo claramente, só havia duas únicas opções: o céu e o 
inferno, e só era possível pertencer a um destes dois. 

Estas três diferenças eram, na verdade, fw1damcntais demais e produziam uma brecha pratica­
mente intransponível na comunicação. Ainda mais, só o universo protestante, tão próximo e identificado 
com a modernidade como a própria ciência, poderia contrapor um discurso tão claro acerca da 
incomensurabi !idade da lógica ela ciência com a lógica da crença, quer dizer, fazendo uso de dois termos 
de Needham aos que voltarei mais tarde, das categorias cognitivas da ciência ao imaginário da crença 
(1985:21). 

Muitas são as especulações que se podem extrair do episódio relatado, mas o que desejo 
enfatizar em particular é que o relativismo encontra a sua fronteira mais ÍJltransponível na maneira cm que 
o nativo experimenta o seu absoluto, não enquanto proposição, mas enquanto experiência vivida na 
interioridade. Fica claro que, na minha missão antropologizante, parti da exclusão desta experiência 
tentando transformá-la num texto palatávcl para as Ciências Sociais estabelecidas. A coordenada vertical 
da fusão afetiva com a clivindadc devia ser projetada de alguma maneira sobre a coordenada horizontal da 
vida mundana; outro tipo de imaginário tentava sufocar, là?..cr calar o imagiJ1ário nativo. Por outra parte, 
esta operação, tal como cu fora advcrtiela, levava-me necessariamente a me excluir, de itúcio, da experiên­
cia que me era tdataela. Não ficava claro se essa auto-exclusão era uma precondição para poder realizar o 
rodeio racional ou uma con.<;eqüência deste rodeio, ou ainda uma estratégia para encobrir a ausência de 
simpatia por minha parte, meu desga>to inicial pelo aOOüluto c pelas práticas às quais o outro aderia. Se 
fosse assim, cu deveria retomar este desgosto e colocar a mulha antipatia claramente no ponto de partida, 
no centro das minhas considerações, assim como aceitar a radicalidade da diferença, por exemplo, neste 
caso, entre a horizontalidade da minha pergunta e a verticalidade da experiência que me era narrada. Esta 
divergência constituía o verdadeiro eixo do diálogo com a> meus informantes. Portanto, minha suprnta 
fidelidade ao "ponto de vista do nativo" mostrava-se falsa, assim como minha pretensão dia lógica, já 
que, tal como Gadamer assinalara, nenhum dos participantes numa conversa autêntica pode ter um 
comando real sobre a clircção que ela deve tomar (1985:345 ss.) 

Achei-me assim frente ao que há de mais específico na dimensão religiosa, que não aceita 
totalmente um sentido fora de si mesma, que não aceita as perguntas que permitam substituir por 
significado o ato mesmo de signilicar. O que os meus informantes me apontavam ele maneira ineludível 
era que a própria operação de compreender passava pela destruição de wn componente essencial do que 
devia ser compreendido, que minha abordagem se mostrava particulanncnte insensível às caracteristicas 
do próprio alo de crer. lslo me levou a pensar que, se bem é certo que, ao buscar a inteligibilidade de um 
conjunto de crenças, é possível aceder a aspectos que lhe são concomitantes e, apesar de que estes 
aspectos podem proporcionar infonnações relevantes sobre uina determinada sociedade, é necessário ter 
presente que não se acede assim à qualidade bàsica da crci1ça ou, pelo menos, à qualidade considerada 
fw1damental por aqueles que acrcclitam. 
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O episódio mencionado me fez, ponanto, repensar também minha etnografia anterior sobre o 
culto xangô de Recife. Durante a minha pesquisa desse culto, de fato, não faltaram comentários de 
informantes que pudessem conduzir-me até o mesmo problema. Também para os membros do culto eu 
não era um observador neutro, mas alguém que, como todos os mortais, "tinha santo", quer dizer, que 
estava acompanhado por divindades tutelares ou "santos da cabeça", cujos laços de obrigação recíproca 
com a minha pessoa deveriam ser eventualmente reconhecidos e fixados através dos rituais de iniciação. 
Também no xangô, o làtor emotivo da relação com os orixás c, sobretudo, as formas não verbais cm que 
esta comunicação se estabelece c se define constituem a substância do cullo. E, acima de tudo isto, 
também no xangô são as divindades, c não as pessoas, que se nutrem com as oferendas alimentares c que 
decidem quais são os membros do culto que lhes pertencem e quando é hora de "manifestar-se" em 
possessão. Estes aspectos foram enlàtizados com muita freqüência pelos membros, mas sua importância 
não foi por mim destacada na etnografia resultante. Corno no outro caso relatado, não me sentia à vontade 
com a noção de agência divina sustentada c experimentada pelos informantes, e praticamente intraduzível 
dentro do OOdigo diociplinar. 

A NOÇÃO DE RELATIVISMO 

Em gera~ quando falamos em relativismo, 1 fazemos referência, indistintamente, a duas di­
mensões da problemática da diferença, uma que se refere ao conceito c a outra que se refere à atividade do 
conhecer. Desta maneira, é possível distinguir, por um lado, o relativismo que está embutido de maneira 
mais ou menos explícita nas definições de cultum como simples afumação da diferença c, por outro lado, 
os programas mais ou menos formalizados com que os autores abordam estas diferenças. No primeiro 
sentido, o conceito nos pennite simplesmente reconhecer a pcmbilidadc de cada grupo humano de aderir 
a um conjunto de valores particulares c habitar um mundo construido com base nas representações que lhe 
são próprias. O segundo sentido se refere à atitude intelectual que é elaborada num método, ou seja, ao 
papel ativo (c já não c:ontemplativo) do intelecto do ob;crvador frente à diferença concreta. O que é, na sua 
base, uma atitude, sofre uma elaboração racional transformando-se cm método, no sentido de estratégia 
pam resolver o problema que a diferença coloca. 

O primeiro dos sentidos mencionados não implica a t~dade do outro, c ac:rcdito que seria 
possível simplesmente reconhecer a existência da divcr.;idadc entre os grupos humanos; quer dizer, 
poderíamos render-nos à sua evidência sem que isso na> obrigas>c necessariamente a desenhar procedi­
mentos para diminuir a angústia causada pelas perguntas sem resposta que a própria existência da 
diversidade nos coloca. 

A possibilidade de uma terceira pa>tur<~. tem sido recentemente elaborada com brilho por Luiz 
Eduardo Soares (1988 c sfd) ao advertir que o próprio reconhecimento das diferenças já pressupõe a 
identificação de um horizonte universal humano, de maneira que oscilamos permanentemente entre ambas 
as constatações. O canítcr relativo das verdades c a existência de universais se constituem, assim, cm 
pólos de uma aporia que coexistem numa relação agonística. Reconhecer esta aporia nos permitiria, então, 
lidar com a diferença com a devida conociência da qualidade provisória c preciria dos nossos patamares de 
ccrnprccnsão. 

Conccntrar-me-ei aqui no segundo destes aspectos, porque acho que, de maneira peculiar, a 
tradição de pensamento à qual, como antropólogos, pertencemos, as>UlllÍu que a existência da diversidade 
não é meramente um fato, senão um problema a ser resolvido, seja através da sua pura c simples 
eliminação, ou por meio de algwna equação que permita achar um denominador c:omum humano. Em 
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outras palavras, assumiu esta tarefa como sendo imprescindível olxigatória, e me parece que a Antropolo­
gia constitui um desenvolvimento recente e mais sofisticado desa preornpação de longa data no Ocidente 
e de maneira alguma universal 

Os métodos pelos quais se concretiza esta dimensão ativa do relativismo dão fonna à prática 
profissional do antropólogo e orientam a constituição do corpo de dados com que a disciplina conta, quer 
dizer, as etnografias. Certamente, a forma que virá tomar a atividade intelectual própria deste segundo 
aspecto irá depender da definição de cultura da qual se partiu, oomo mostra Geertz (1 CJ75a) ao ~cterizar 
a maneira em que a questão da diferença é trabalhada pelos a~res culturalistas americanos. Estes autores 
partem de categorias analíticas, conceitos supostamente neutro> e entendidos como anteriores à existência 
da própria diversidade, tais como religião, família ou sistema social, entre outros, ou questões previamen­
te definidas como a da relação entre indivíduo e sociedade. Tais categorias é questões são; para ~nsado­
res como Kluckhohn, por exemplo, uma linguagem comum, "pontos invariantes de referência", que 
permitem explorar as particularidades de cada grupo humano fazendo-as caber numa rede conceituai 
comum e, portanto, universalmente válida. Este tipo de programa, estas estratégias, apesar de já se 
definirem como relativistas, têm ainda seu pivô no que caracterizam implicitamente como sendo o 
substrato universal de todo comportamento, na crença de que estas categorias analíticas agem como 
denominadores comuns que recobrem e resolvem toda variação. 

Frente a este programa, Geertz, a quem cito por ser um dos antropólogos que ainda hoje não 
hesitam em defender os bastiões do relativismo com um certo fervor, optou por refugiar-se numa 
defmição do humano pela diferença. A humanidade, para ele, se define justamente por essa paranatureza 
que é a cultura, ao tempo que, acho oportuno acrescentar, a noção de cultura implica em si a existência de 
um componente de inéocia e de um componente de mobilidade. O de inércia faz com que possamos falar 
de uma cultura como igual a si mesma; o de mobilidade nos permite ver nela um movimento constante de 
diferenciação e resistência em relação às outras. A natureza do homem, então, estaria justamente constituí­
da por este jogo entre inércia e mobilidade que definimos como cultura. 

A essência humana, portanto, se apresenta caracterizada por sua liberdade, no sentido de 
indeterminação biológica. Mas, no lugar dessa determinação, uma outra é introduzida: a da cultura, é 
dizer, dos padrões culturais. Os conjuntos de símbolos- disse Geertz- são "como genes" (1975b), no 
sentido de que providenciam o programa que guia o comportamento, com a especificidade de que, à 
diferença dos genes biológicos, podem tomar-se também autoconscicntes (converter-se em "modelos­
de", de acordo com um dos seus conhecidos conceitos). 

O que Geertz propõe, então, para fugir das categorias analíticas no sentido antes descrito de 
denominadores comw15, não é uma novidade, mas tem justamente o valor de expor e caracterizar com 
precisão idéias e procedimentos que podem ser considerados clássicos dentro da Antropologia, ou seja, 
próprios e idiossincráticos da atividade disciplinar. 

Em primeiro lugar, inspirado na célebre frase de Malinowski, Gecrtz nos fala de captar o 
"ponto de vista do nativo" (1983) c articula uma confluência teórica entre esse autor c os conceitos 
wcberianos de ethos c "visão de murxlo". 

Em segundo lugar, cnfati1.a que, para fazê-lo; não devemos buscar a identidade dos fenôme­
nos ou agrupá-los de acordo com aquele princípio que supõe que fenômenos que classificamos a priori 
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como religi~ têm uma base idêntica, fcnõmcn~ que cl~ficamos como da esfera do parentesco têm 

uma referência comum etc. Muito ao contrário, Gccrtz diz "necessitamos procurar relações sistemáticas 

entre fenômenos diversos" (1975a), isto c, substi tuir a concepção estra tigráfica, onde os fenômenos 

cconômicos seriam constituídos como variantes de uma e..'iSência comum: o cconômico, os fenômenos 
religirnos como variantes do religioso etc., por uma concepção sintética. Tal concepção sintética penni te 
formular "proposições significativas" a partir das relações sistemáticas que possam ser estabelecidas 

entre a interação social observada, a hierarquia de valores e o sistema de crenças. Em síntese, identifican­

do as relações significativas que existem entre diversos asJXlCios do ethos e da "visão de mundo" de uma 

sociedade, é poo;ível aceder a seu universo ideacionaL entendido como o conjunto de sentidos expressos 
nos símbolos que produz. 

Desta maneira, a proposta do autor fica resumida na seguinte citação, que serve de ponto de 
partida para o meu argumento porque sintetiza o que, de fonna implicita, segundo me parece, constituiu o 

fazer dos antropólogos dos tempos de Malinowski até hoje: 

"Fazer etnografia é como intentar ler (no sentido de ' elaborar uma leitura de') 

um manuscrito - em língua esttanha, desbolado, elíptico, cheio de incoerências, 
emendas suspeitas c comentários tendenciosos, mas escrito não numa grafia 
convencional senão em efêmeroo exempl~ de comportamento vivido ... Uma vez 

que o comportamento humano é visto como ... ação simbólica ... o que devemos 

perguntar é ... o que é que, através da ocorrência destes comportamentos e por 

meio deles, está sendo dito." (1975c) 

Apesar das diferenças de linguagem e de estratégias interpretativas, atribuir significados ao 

comportamento nativo cons titui a base da prática dos antropólogos das mais diversas posturas. Um 
exemplo interessante é a já clássica polêmica sobre a crença no "nascimento virgem", difundida entre 

vários grupos melanésios, na qual se enfrentaram no funda década de 60 Melford Spiro e Edmund Leach 

(Spiro, 1966 e 1968; Leach, 1967). Caracterizarei muito brevemente as posições destes autores com o fun 
de ilustrar a amplitude dessa operação que denominamos interpretar, esJXlCialmente quando se trata de 
crenças dificilmente assimiláveis do ponto de vista ocidental 

De um lado, Leach. a partir de uma operação de corte estruturalista, contrapõe a crença no 
nascimento virgem entre melanésios à mesma crença no mito cristão, e dá significado às duas à luz da 

estrutura social e dos padrões de herança e sucessão genealógica em cada uma destas sociedades. Spiro, 

por sua vez, partindo de pressupostos psicanalíticos, afirma que os melanésios realmente desconhecem o 
fundamento biológico da procriação, mas que este desconhecimento é melhor compreendido como uma 

negação que obedece a um desejo substantivo. Esta negação teria o sentido de suprimir o fator de angústia 

derivado do conflito edipiano. Trata-se, para Spiro, de uma teoria nativa acerca da paternidade, teoria que 

evita a emergência do complexo de Édipo. 

Escolhi justamente estes dois exemplos antagônicos de interpretação de um mesmo tema 
etnográfico, para ressaltar que em nenhum deles achamos a litcralidade que cada um reclama para si. 

Ambos os autores, da mesma maneira que Gccrtz, resolvem o problema da compreensão apontando para 
algo que está fora da experiência vivida - neste caso, a crença - a ser interpretada. Algo que está fora quer 

dizer: algo que, sem ser alheio ao mwtdo cognoscitivo do nativo,.deve pertencer a outra ordem làtual que 

a ação a ser interpretada, justamente para gozar de valor interpretativo. Neste caso, uma afmnação relativa 

à ordem biológica pode, de acordo com um intérprete ou outro, significar algo que se encontra já dentro 
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do campo do parentesco c da herança, já dentro do campo ~imlógim c afctivo. Ou seja, dependendo do 
caso, wn fato da ordem social pode nos estar dizendo algo que tem a ver com a ordem cconõmica; um 
mmportamcnto musical pode 11<~ di;r.cr algo da ordem do (ID"Cnlc&:o; um làto da ordem pictórica pode nos 
estar làlando de uma pc~tura lilcrolica; ou uma crença pode ser uma !Nmlogia camuflada. E poderíamos 
assim mntinuar aleatoriamente ci tando possibilidades de relação entre significantes c significados, para 
mostrar mmo toda ação obscrvacla é, cada vez mais, para o antropólogo, primeiramente uma linguagem 
vazia cuja intenção significativa deve ser detetivcscamente achada em outra parte. 

Steven Lukes, que revisitou o citado debate entre Lcach c Spiro, mlomu a questão cm termos 
parecidos aos usados por Geertz: 

" ... interpretar o que as pessoas làzem quando 'acreditam' em algo é equivalente 
a interpretar o que as pesooa.s dizem ao pronunciar orações indicativas: exige uma 
hipótese estratégica cuja aplicação (uma vez resolvidos os quebra-cabeças 
explicativos que tal hipótese levanta) toma inteligível o que está sendo dito e 
feito." (1982:292) 

Reenmntramos aqui a idéia de que todo ato deve ser entendido mm o uma fala, onde o dito é 
sempre algo que está fora do ato mesmo de dizer. O vetor que liga significante e significado defme uma 
linearidade horizontal regida pelo cntrecruzamento racional das relações próprias de uma estrutura igual­
mente horizontal. Chamo horizontal à relação entre o homem e a sua pólis vista mmo uma extensão ou em 
complementaridade com o mw1do da natureza, ou seja, explorável por meio do método cientifico, para 
mntrapô-la mm a relação vertical do ser humano mm o seu (.'()SJUQS, mm as causas que o transcendem e 
que só pode vislumbrar. Este uso das imagens de horizontalidade c verticalidade evoca, ou melhor, 
mnstitui uma transformação da oposição entre o pensamento aristotélim e o neoplatõnim, onde a vertente 
aristotélica do pensamento modemo estaria marcada pelo horiwntalismo da ciência, ou seja, o p~posto 
de "homologia entre a causalidade real dos processos naturais e a causalidade lógica da demonstração" 
(Vaz:46), cm contraposição com a verticalidade da causalidade final, cuja estrutura é "eminentemente 
teológica" e de raiz platónica (ibidem:47). Considero que a linearidade significante-significado é horiwn­
tal ainda quando se trata de uma "descrição densa", como a sugerida por Geertz. Esta, apesar de 
incorporar as múltiplas dimensões da cultura e da sociedade, passa sempre a reduzir-se a proposições 
lineares do tipo: 

x signi1ica y ouy se expressa emx, dentro do mnjunto z. 

Apesar das variações teóricas, esta horizontalidade reaparece ainda em ou~ autores. Por 
exemplo, para Anthony Giddens, o relativismo seria a busca de sentido mm referência a um marco de 
signilicação determinado, sendo que estes marcos de significação estão constituídos por "realidades 
distintas", sejam estas culturas, épocas ou paradigmas científicos. Portanto, ao reconhecer uma crença 
religiosa é necessário c:omprccndê-la e mmpará-la mm outras crenças, mas sempre passando pela media­
ção necessária do marco de significação no seio do qual esta crença tem o seu lugar (1978: 154). Devido a 
que se considera que estes marcos são sempre mais acessíveis ao observador, sua realidade parece mais 
mntundente, mais óbvia que a crença mesma (e a mesma misa poderia ser dita, por exemplo, cm relação 
mm a inteligibilidade de uma obra de arte a partir de uma c~tura alheia àquela que lhe deu origem). 

Há ainda inúmera; outra; exemplos desta concepção: a feitiçaria mmprcendida mmo diseUIID 
acerca das tensões estruturais nwna sociedade, e as variações sobre este tema tal mm o ele vem sendo 



122 Religião e Sociedade 16/1-2 1992 

explorado a partir da obra de Evans-Pritchard sobre os Azande ( 1972); ou a monografia de Godfrey 
Lienhardtsobre a religião da; Dinka. considerada hoje por muitos como outra "obra-prima" da concep­
ção "de dentro". 

Evans--Pritchard já caracterizou, em suas Teorias da Religião Primitil{l, esta forma de traba­
lhar a que venho fazendo referência: 

"Tudo isto significa que devema; dar conta da; fatos religia;os à luz da totaliela­
de da cultura e da sociedade na qual os encontramos, para tentar compreendê-los 
nos tennos do que os p>icólogos da escola Gestalt denominam Kulturganze, ou 
aquilo que Mauss chamou defait total. Eles devem ser vistos como uma relação 
de partes entre si, dentro de um sistema coerente, cada parte fazendo sentido só 
em relação às outras, e o sistema mesmo fazendo sentido só em relação com 
outros sistemas institucionais, como parte de um conjunto de relações mais 
amplo." (1975:112) 

Trata-se, portanto, do velho lema "contextualizar para entender", nas suas inúmeras versões. 
Ao definirmos entender como o que está dito pelo significante fora do ato de significar, o objetivo é 
traduzir o que foi dito pelo ato para esquecer o ato. Esta concepção levou e continua levando muitos 
antropólogos cada vez mais longe e sem retorno ao modo intuitivo de aproximação aos fenômenos 
humanos, distanciando-os da apreciação, assim como do gozo, dos descobrimentos formais dos seus 
nativos. O peso das obrigações uJtra-racionais do discurso interpretativo termina muitas vezes na atrofia 
de toda forma de empatia- expurgada por Geertz (1983) da Antropologia na sua releitura da Verstehen 

weberiana -,ainda naqueles casa; em que es'.a poderia desempenhar um papel. 

Numa análise dos ruma; da Crítica de Arte Contemporânea, Susan Sontag levanta problemas 
sinúlares aos que aqui a&'>inalo em relação com a Antropologia: 

"Numa cultura cujo dilema já clássico é a hipertrofia do intelecto em detrimento 
da energia e da capacidade sensoria~ a interpretação é a vingança do intelecto 
sobre a arte ... a vingança do intelecto sobre o mwtdo. Interpretar é empobrecer, 
esvaziar o mundo - para erguer, edificar um mwtdo fantasmagórico de 'significa­
dos'." (1987:16) 

Este vício, segwtdo a autora, origina-se na separação que o Ocidente introduz entre forma e 
conteúdo, privilegiando o conteúdo e considerando a forma como acessória. Tal separação começa com a 
teoria grega da arte como mimese e representação, sendo que o valor é colocado na identificação do que é 
representado, no objeto da representação ou, mais modernamente, no "significado", e não na forma de 
significar. Esta dissociação chegou a um ponto tal entre nós, que compreender, como diz a autora, tomou­
se sinónimo de interpretar, tomando o lugar da autêntica sensibilidade: 

"A na;sa é wna cultura baseada no excesso, na superprodução; a conseqüência é 
uma pcnla constante da acuidade de nossa experiência sem;orial. Todas as condi­
ções ela viela modema .. . combinam-se par.t embotar nossas fàculcladcs sensori­
ais ... O que importa agom é recuperarmos nossos sentidos. Devemos aprender a 
ver mais, ouvir mais, sentir mais .. . Nossa tarefa é reduzir o conteúdo para que 
possamos ver a coisa cm si." (ibidem:23) 
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Entre os autores responsáveis de levar o pensamento contemporâneo mais longe nesta direção 
quase sem retomo, Sontag menciona Freud, que- junto com Marx- teria constituído o supremo exemplo 
desta o~o modema por suh>tituir toda fonna por significado. 

Finalmente, devo advertir que não acredito que seja possível suspeitar de qualquer tipo de 
ingenuidade teórica por parte dos antropólogos citados, e não é a minha intenção colocar a critica a que 
aqui procedo nesses tennos, senão manifestar algumas insatisfações a que este enfoque conduz, tanto aos 
antropólogoo, quanto também, muitas vezes, aos próprios membros das sociedades observadas. 

O OFÍCIO DE ANTROPÓLOGO 

O antropólogo traballia com três princípios mutuamente relacionados: 

a) Um símbolo, para que cumpra com o seu destino e obtenha o seu efeito em mim, como 
alguém que se empenha numa interlocução com aquele que o emite, deve sofrer um~ de elabora­
ção racional. Fsta elaboração consiste em colocá-lo num contexto de relações dentro das quais ele se torna 
inteligível para mim. A Antropologia compartillia com a Psicologia e com a Critica de Arte e üterária esta 
restrição à via puramente cognitiva e o imperativo do périplo racional para aceder à eficácia dos símbolos. 
Parece-me que o caso da História é diferente pois, ainda que nela se interprete, ela contém um aspecto de 
produção simbólica quase tão importante ou mais que o próprio trabalho de exegese, e certamente maior 
que o da Antropologia, a Psicologia ou a Critica. Vejo a História mais como uma disciplina coJNituidora 
da experiência que como uma disciplina tradutora da experiência ao logos semiótico. 

Voltando à Antropologia, em efeito, poderia fàzer-se extensiva a ela a critica de Bachelard ao 
freudismo psicanalítico. Bachelard diz, defendendo o caráter imaginístico da poesia contra as investidas 
racionais da Psicologia: 

"Para o p;icanalista, a imagem poética tem sempre um contexto. Interpretando a 
imagem, ele a traduz para uma outra linguagem que já não é o logos poético. 
Nunca, então, poderia se dizer com mais justiça: 'traduttore, traditore ·." 
(Bachelard 1989:8) 

Já num outro texto, onde comenta o tratamento que a Psicanálise dá ao sonho de vôo, 
Bachelard mostra um caminho poosível para recuperar a dimensão estética, propriamente irnaginística, do 
símbolo: "Voando, a voluptuosidade é bela"; "é necessário chegar a uma psicologia direta da imagina­
ção" (Bachelanl, 1980:32 e 33). 

O antropólogo sacrifica justamente a suh>tância poética dos atos que observa, ao passo que 
Bachelard propõe a participação- nuUs do que a expectação-, o mergulho sem reservas- mais do que a 
observação-, no imaginário abordado. Para Bachelard, a imagem é substância, e não forma a ser 
substituída por sentido. A suh>tância do súnbolo é mais do que forma, no sentido de mero revestimento 
de uma idéia; é mais que o significante que remete a um conceito. A finalidade, o destino desta suh;tãncia 
simbólica é mais ser experienciada, vivida, degustada, que interpretada. Na interpretação, como no caso da 
psicanálise freudiana criticada por Bachelard, há uma permuta de uma forma por um conceito. É um 
trabalho geométrico, onde são (XJSSÍveis as equivalências, as substituições, as trocas. Já a substância é 
insubstituível, é a matéria da vida, da qual não devemos tios separdf, a risco de desvitalizar o conhecimen-



124 Religião c Sociedade 16/1-2 1992 

to, o encontro, a vcrdadeim aproximação (ver tatnbém, sobre csl.cs aspccla> da obm de Bachclan:l, Durand, 
1988). Tudo isto nos esclarece, como já disse, sobre o trabalho do antropólogo c sobre o que venho 
descrevendo como o rodeio racional que medeia o encontro com as sociedades que estuda, particulanncnte 
com o âmbito da experiência religiosa c artística das mesmas. 

b) Compreender uma crença consiste em achar para ela um sentido que a tome verossímil. A 
Antropologia, de fato, procede constantemente na busca do sentido que tome faclíveis, verossímeis, as 
proposições nativas. Por tnis do exercício da disciplina existe um princípio de verossimilitude, e todas 
aquelas afmnações nativas que não respondem a este princípio ou que não p<S>am ser traduzidas a uma 
proposição verossími I para o ponto de vista do intérprete são deixadas de lado, sua consideração é adiada. 
A análise racional consiste em tornar verossímeis aquelas afirmações aparentemente irracionais. Este 
princípio se relaciona com outros dois, chamados "principio de caridadeft e "princípio de humanidade", 
respectivamente. O ptincípio de caridade pode ser resumido como: "todas as crenças são corretas" (cf. 
definido por D. Davidson e citado por Lukes, 1982:262), segundo o qual toda crença deve ser pressuposta 
certa, para ser achada certa no final do rodeio interpretativo. O princípio de humanidade "precreve a 
minimização da ininteligibilidade" (cf. definido por R. Grnndy, citado por Lukes, op.cit.:264). 

c) Como já mencionei, a inteligibilidade é buscada a partir do pressuposto de que existem 
relações significativas entre a crença e algum aspecto do contexto interacional no seio do qual ela existe, 
sendo que se pensa que os padrões deste contexto interacional desempenharão o papel de significado, ou 
seja, formarão parte do universo de sentido da sociedade do antropólogo. Pam dizê-lo de uma maneira 
mais grdfica: 

x significa y dentro do conjwtto z. sendo que y tatnbém existe dentro do conjwtto z'. Onde x é 
a crença ou ação nativa que deve ser compreendida: y é um aspecto do contexto interacional característico 
da sociedade estudada; z. o conjw1to das interações, conceita> c valores da sociedade estudada; c z', o 
conjwtto das interações, conccita> e valores da sociedade do antropólogo. 

Este esquema é wna a~tração, por exemplo, do caso clá$ico onde: 

x é a crença de que um determinado mal foi causado por feitiço; y, a presença de tensões entre 
membro> da sociedade em questão, tensões que vinculam as vítimas do mal aos acusados de causá-lo; z. o 
conjwtto da sociedade Azande e de outras sociedades africanas estudadas por antropólogos ingleses a 
partir de Evans-Pritchard; e z', a sociedade inglesa. onde também existem tensões deste mesmo tipo. O 
elemento contextuai y, é dizer, as tensões sociais, por estar presentes em ambas as sociedades, constitui o 
termo mediador cuja associação significativa com x permite fazer a tradução, ou seja, toma x inteligível 
para o antropólogo. 

Em algwl.S casa;, a mediação através da qual se consegue a tradução da crença ou ato estranho 
é de onlem psicológica, para logo cair novamente na ordem sociológica. Tomando um exemplo do meu 
próprio estudo sobre o culto xangô de Recife: 

x- a afirmação de que duas divindades ou orixás brigam por apropriar-se da cabeça de um 
membro do culto - significa y - que a pessoa vive numa disjuntiva constante entre tendências 
comportamentais igualmente enraizadas nela-, sendo que y é wna experiência familiar não só para os 



Um Parddoxo do Relativismo 125 

membros de z'- a sociedade do culto xangô -,senão também para os membros de z- minha sociedade. 
Somente que, no conjunto z. tal experiência é expressa nos tennos x-como briga de orixás- e não cm 
termos de y- como conflito interno da personalidade-; x tem sentido, c não y, por se lr<1tar de um meio 
social onde o indivíduo não existe plenamente enquanto idéia-valor nem a nação enquanto marco da 
cidadania plena, de modo que boa parte da responsabilidade pelo comportamento das pessoas é alocada 
fora das mesmas (nos orixás) e não num espaço de interioridade. 

Retomando a questão central da discussão, é esclarecedor um comentário de Needham acerca 
do tratamento que a feitiçaria recebe por parte dos anlropÓiogoo: 

"17le standard concession to reality made by anthropologists is that the idea of 
witchcrajt must be related ... to something real (ênfase no original) in human 
experience; rot the next move is none the less to fall fxlck on another prejudice, 
namely, that the reality in question consists i11 social and psychological strains 
to which the postulation ofwitchcrajt is a social response. I amnot saying that 
correlatiollS ofthe kind camzot be made ... but that the presumed locus oftlze 
reality of witclzcrajt corresponds in the first place to the sociological 
predilections of allthropologists. " ( 1985:28) 

Nos dois exemplos que mencionei, é evidente que, embora cheguemos à constatação da 
existência de experiências comuns concomitantes à crença propriamente dita (as tensões internas num caso 
e o conflito interno de personalidade no outro), pennanece a intradutibilidade de aspectos essenciais da 
crença, tal seja a maneira em que a agência responsável é experimentada. De fato, deixa-se de lado, 
suspende-se a consideração acerca da possibilidade de uma experiência de conta to com uma agência 
atuante e extrafísica, o que conduz ao esquecimento da diferença raclical dada pela relação vertical com um 
universo de causas exteriores ao materialmente humano predominante numa sociedade e não na outra. 

Mais ainda, perdem-se também, como ruria o último Tumer, o Turner da Antropologia como 
experiência (1985), uma quantidade de aspectos perfonnativos dessa relação, e toda a riqueza formal 
derivada de sua expressão sensível. Como Needham, penso que, ao aproximanno-nos às práticas e crenças 
relativas ao sagrado ou simplesmente ao extrafísico como "instituições (meramente) cognitivas" 
(Needham, 1985:44, e também 21), sacrificamos a possibilidade de aceder ao frondoso imaginário que 
nelas está presente. Enfim, damos preeminência ao aspecto cognitivo sobre o imaginativo, ao aspecto 
intelectivo sobre o sensível à compreensão sobre a experiência. 

Assim, a Antropologia produz um achatamento de ambas as sociedades ao lançar uma rede 
racionalmente estruturada em busca de uma coerência previamente suposta entre crença e sociedade. De 
uma maneira mais gráfica, para fazer sentido de um conjunto de crenças relativas à ordem sagrada 
(representada em B), partimos da base social (representada em A) no seio da qual tal conjw1to de crenças 
existe: 
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Mas, desta maneira, só enxergamos o recorte onde A e B se superpõem, a saber, onde há 
realmente algum tipo de coerência ou relação significativa entre o universo da interação social e o universo 
do sagrado? ignorando wna quantidade de aspec1ffi que não participam desta coerência, ou seja, que não 
contribuem para a inteligibilidade. A primeira e mais importante das conseqüências desta seleção é que 
aquela realidade passa a ser pensada corno se os elementos não cobertos pela pergunta antropológica não 
e~m. Deste ponto de vista, a Antropologia comporta-se corno wna espécie de empresa missionária. 
no sentido de produzir o mesmo achatamento do mundo que a prédica dos missionários religiosos, já que 
capta na sua rede de possibilidades racionais lD aquelas práticas ou aspectos de práticas que se adequam a 
um sincretismo muito particular, que podem conviver com a razão ocidental, condenando aqueles 
aspeclffi que não se adequam a ficar atenuados ou até mesmo esquecidos. 

Lembro de um exemplo, surgido de meu próprio trabalho de campo no xangô de Recife. A 
pesquisa que realizei junto ao culto xangô de Recife focalizou o sentido que as divindades do culto - ou 
orixás- têm enquanto descritores da personalidade, e cheguei a defini-las como urna verdadeira tipologia 
psicológica. Isto quer dizer que, quando um novo membro se irúcia, é-lhe atribuído um orixá principal que 
descreve os componentes fundamentais da sua personalidade. Por tratar o terna desta maneira, concentran­
do-me na relação racional de significante e significado que vincula cada orixá a um determinado tipo de 
personalidade, consegui francamente passar por cima do fato de que a atribuição de um orixá a uma 
pessoa se faz por meio de um método de adivinhação (o "jogo de búzios'). Para dar um exemplo, sendo 
que o meu orixá é Ian.sã, que, segundo acredito, me descreve com bastante aproximação, não soube que 
papel dar na redação final da etnografia (Se gato, 1984) ao fato de que cada vez que os búzios foram 
jogados para mim, efetivamente caíram na posição em que Iansã "fala". Para dizer a verdade, teria sido 
possível discorrer sobre tudo o que me interessava sem necessitar fazer menção desta "coincidência" 
apenas wna vez. Contudo, me pergwtto: o que é prescindíve~ a~rio, aqui? Essa coincidência significa­
tiva do oráculo ou a relação significativa entre orixás e tipos de personalidade? Tenho evidências de que, 
para a maioria dos membro> do xangô, a precisão dos veredictos emitidos pelo oráculo constitui wna das 
matérias centrais e ineludíveis do culto. 

Este recorte, ainda que legítimo, arrisca a induzir-nos a urna excessiva "anlropologização" 
do mundo, então ilegítima, porque não só torna em consideração os aspectos que não lhe interessam -
exercendo um legítimo direito de optar-, senão que passa dali a tirar-lhes visibilidade, ocultando-lhes seu 
status ex.istencia~ o que constitui urna distorção dos dados. 

Em suma, as crenças estranhas são levadas a ser racionais enquanto ações e inteligíveis no 
que respeita a seu sentido porque pressupomos, segundo Steven Lukes, que "respondem a pelo menos 
dois interesses cognitivos fundamentais (da sociedade): explicar, predizer e controlar o ambiente e conse­
guir entendimento mútuo" (ibidem:265). Portanto, presume-se que qualquer afirmação sobre o cosmos 
aponta, de alguma maneira, a um sentido presente na sociedade, e que este é seu sentido mais relevante, 
numa revisitação constante, com variações, a Durkheim. 

A RAZÃO OCIDENTAL PERANTE A PLURALIDABE 
nos ÂMBITOS J)A EXPERIÊNCIA 

Já Durkhcim dizia ( 1976), no que me parece ainda, c apesar de seus muitos críticos a começar 
pelo próprio Malinowski (1913 c ver, também, Evans-Pritchard 1975:64-65 c 1981: 160-161), uma intui­
ção profunda da natureza humana, que sagrado c profano são as dimensões da experiência mutuamente 
mais intransponíveis, mais irredutíveis. Segundo Durkhcim, elas constituem a oposição mais radical 
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colocada pelas categorias da cognição cm toda sociedade hwnana. Curiosamente, a partir desta afumação, 
Durkheim dá irúcio ao seu programa de exorcizar a inlranspOnibilidade destas categorias e, politizando o 
cosmos, ensina o caminho para relativizar a interdição que, segundo ele mesmo definira, é idi<:ESincrática 
do sagrado. O cosmos, até agora mistcria;o, sagrado, incompreensíve~ vedado ao olhar humano direto e 
irreverente, passa a ser visto como recortado pelas mesmas linhas que organizam e delimitam a vida em 
sociedade. Um se transfonna em mapa, espelho, meláfora, transposição, significado da outra. 

O exemplo de Durkheim mostra claramente urna atitude que está presente no pensamento 
ocidental e que o define. Ela pode ser descrita como a atitude autofágica do Ocidente, e urna grande parte 
da Antropologia pode ser considerada como um dos seus empreendimentos mais avançados. Estou 
convencida de que a maneira pela qual a Antropologia se enfrenta a esse outro, ao mesmo tempo móvel e 
constante, representado pelas sociedades que aborda, tem à sua raiz na maneira mesma em que foram 
contrapostos, dentro do próprio Ocidente, a razão e o sagrado. O sagrado foi, como fica claro em 
Durkheim, o primeiro outro: o primeiro expelido pela razão. Não é por acaso que a história da Antropolo­
gia começa mormente com ateus convictffi, racionalistas militantes, como Tylor, Frazer, Malinowski ou o 
mesmo Durkrcim. 

"Tylor had beetz brought upa Quaker, Frazer a Presbyterian, Marett in the 
Church of Eng/and, Malinows/d a Catholic, while Durkheim, lévy-Bruhl, atui 
Freud had a Jewish background; /xá with one or mo exceptions, whatever the 
background may have been, the persons whose writings have been most 
itifluential have been at the time they wrote agnostics or atheists ... Religious 
be lief was to these anthropologists absurd, atui it isso to most anthropologists 
ofyesterdayand today. "(Evans-Pritchatd, 1975: 14-15) 3 

Durkheim contrapõe à verticalidade da relação entre o homem e o seu sagrado a 
horizontalidade mwtdana das relações entre idéias e sociedade. Culmina com Durkheim e com a Antropo­
logia o velho projeto do Ocidente de resolver o desconforto, que lhe é idiossincrático, entre mito e logos. 
Quando os deuses se perdem definitivamente, o vazio que resulta é compensado pela pesquisa 
historiográfica ou psicológica do mito (Heidegger, 1977: 117). A Antropologia, mais do que nenhuma 
outra disciplina, encarna esta missão já no que respeita à sua difusão planetária. 

Foram os gregos que inauguraram esNa tensão e, posteriormente, essa vigilância, esse cons­
tante estado de alerta do Ocidente, vasculhando dentro de seu próprio pensamento até achar os resquícios 
onde o mito persiste. Esta autocensura, este patrulhamento interno, é o que chamo de autofagia do 
Ocidente c se manifesta nas mais variadas fonnas. 

Paul Vcync descreve justamente os processos pelos quais, na Grécia que vai do século V 
antes de Cristo até o século IV da nossa era, o mito c a razão trocaram progressivamente a coexistência 
pacifica por uma tensão crescente. A descrença no mito surge com os gregos, nos diz Vcync, quando 
aparece a autoridade dos especialistas da verdade, o "pesquisadorH profissional, que verifica a infonna­
ção, à luz da experimentação c da evidência, recorta-a c "impõe à realidade a obrigação de coerência; o 
tempo mítico não pode maís ficar secretamente hctcrogênco à nossa tcmporali(ladc" 01 cync, 1984:46). 
Assim, .. mito" mudou de valor ela época arcaica para a épÜca helenística c "converteu-se numa palavra 
ligeiramente pcjomtiva que qualilica urna tradição suspci.ta" (ibidem:64) . .. Mito" pas.'ia a denominar wn 
relato que não se sabe se é veraz ou não, ou seja, de verdade pelo menos duvidosa. Aparece o desconforto 
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perante o mito c, antes de aceitá-lo, se toma necessário questioná-lo até descobrir qual é a porção de 
vcnlade que possivelmente encena. 

Os doutos, então, os filósofos, os historiadores, alternam a credulidade com o ccticismo: 
"Assim nascem estas modalidades de crenças hesitantes, esta captcidadc de acreditar ao mesmo tempo 
cm vcnladcs incompatíveis" (ibidem:10) ou, cu diria, mais cxatamcnte, de acreditar cm verdades que, 
num nível da reflexão, passaram a ser percebidas como incompatíveis. "A balcanização do campo 
simbólico se reflete cm cada cérebro" mas, nos diz Vcync, "não há verdades contraditórias num mesmo 
cérebro, mas apenas programas diferentes, que encerram cada um verdades e interesses diferentes", e 
mudar de um programa para outro é a "nossa maneira mais habitual de ser" (ibidem: 101). Estes 
programas são, no vocabulário de Veyne, marcos ou estados cognitivos equivalentes aos que Alfrcd 
Schutz denomina "províncias finitas de significado". 

A nós, antropólogos, esta questão da pluralidade dos programas de verdade dentro de urna 
mesma sociedade c dentro de uma mesma cabeça, nada nos diz de novo. O mesmo Vcync reconhece a 
universalidade deste fenômeno, universalidade que constatamos cada vez que vamos ao campo. Com 
exceção, provavelmente, de Lévy-Bruh~ lodos aqueles que locaram na questão da magia c da feitiçaria 
vislumbraram esta pluralidade de mundos, que foi se tornando mais clara, a partir da obra de Malinowski, 
como não substitutiva dos conhecimentos técnicos e empíricos senão relativa a um outro âmbito da 
realidade, para, finalmente, chegar à sua formulação clássica com Evans-Pritchard. Tal como se deduz da 
evidência reunida por Leach na sua obra já citada, que trobriandés aceitaria, apesar de afirmar que as 
mulheres concebem graças à intervenção do espírito baloma, a possibilidade de um ptrlo que não fosse 
preaxlido por uma relação sexual? Contudo, se a existência desta pluralidade de programas de verdade no 
mwxlo antigo não é uma novidade, é-o o sentimento de desconforto e insatisfação a seu respeito inaugura­
do pelos gregos. 

Numa atitude que começa a nos parecer familiar, surge urna hierarquia de programas de 
verdade onde um deles terá uma posição hegcmônica por sobre os outros. O mito será, a partir de então, 
adaptado a este programa de verdade dominante para ser digerido; o "falso"- por inverossími~ por 
absurdo- será submetido a urna crítica pela qual passará a ser nada menos que "o verdadeiro que foi 
deformado". Partindo do pressuposto de que não é possível mentir totalmente, o mito passa a ser visto 
pelos historiadores como um relato de fatos passados que, por serem remotos, foram dcf ormados. Ao 
mesmo tempo, a narração é depurada da presença de deuses e de fatos improváveis. Os tilósofos, por sua 
parte, entenderam o mito corno verídico mas em sentido figurado e, para eles, o mito se toma alegoria. E, 
para lodos, o mito constitui-se em figura retórica no seio de estratégias de unidade e identidade. Portanto, 
uma das primeiras conseqüências da nova susceptibilidade foi o abandono da literalidadc c o surgimento 
da interpretação metafórica do mito. 

É assim, então, que os gregos inauguraram essa forte o~o ocidental pela coerência, que 
V eyne minimiza chamando-a de escrúpulo neurótico (ibidem: 1 02). Essa é a angústia que a Teologia, ao 
constituir-se no elo entre a Filosofia antiga e a Filosofia modema, expressa, no seu sempre frustrado 
esforço pela conciliação entre fé e razão que elas nunca mais voltaram a alcançar. Isto, apesar das 
repetidas tentativas de recolocar razão e revelação em universos incomensuráveis, (."Orno foram as chama­
das teologias negativas, ou a revisitação do conceito de Doera Ignorancia por Nicolau de Cusa. A 
Teologia, que encarna a partir da Idade Média esta luta para tornar a crença inteligíve~ fazendo às vezes o 
mistério recuar até quase desaparecer, foi, durante um longo período, wn verdadeiro tennômctro da 
coerência no Ocidente. 
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Pa>sivclmcnte, o próprio monoteísmo ocidental se encontra associado su~tantivamcnte a este 

escrúpulo de coerência e aos surtos de intolerância que dele se derivaram. Tal como James Hillman c 

outros psicólogos junguianos da escola de Psicologia Arquctipal afirmam, o império de uma autoridade 

exclusiva c controladora se reproduz na psique individual, onde o ego, como guardião inflexível da 

coerência individual, é sua réplica. Urna perspectiva politeísta responde mais adequadamente pela diversi­

dade, tanto entre as pessoas como dentro de cada urna delas, em oposição ao "mito heróico monoteísta ... 

do humanismo secular, ou seja, a noção monocêntrica, auto-identificada, da consciência subjetiva" 

(Hillman, 1983:32-33). 

É, parece-me, no desconforto frente à pluralidade da experiência, frente aos horizontes múlti­

plos que lhe conferem sentido, que a interpretação antropológica se origina. Ao problematizar a 

pluralidade interna do nosso mundo, problematizamos também o pluralismo de mundos, a diversidade 

étnica. Nesse contexto, o relativismo constitui-se no instnunento para projetar os diversos programas de 

verdade, que encontramos coexistindo paciHcamente nesses mwtdos outros, sobre o mesmo plano hori­

zontal da verdade racional para nós hegemônica. 

Contudo, justamente, a persistência agonística da pluralidade interior de verdades, da 

heterogeneidade de "gêneros" ou campos de pensamento e interpretação ( cf. Bernstein, 1983: 1 O 1-1 03), 

dos diferentes modos cm que se dá a relação entre linguagem e realidade ( cf. os comentários de Winch, 

1 fJ7 4:90-91 ao Wi Ugcnstein das Philosophicallnvestigarions) "no mesmo cérebro" (\' cync, op.cit.: 1 O 1) 

é a condição de possibilidade, o único que garante um diálogo intercultural autêntico. Do meu ponto de 

vista, a comparti mentalização do campo simbólico, esta anomalia humana uni versa~ é o que permite que, 

sem renegar das nossas adesões, sejamos capazes de negociar e casar com o povo vizinho, ou de tomar­

nos antropólogos. São precisamente as brechas de inconsistência entre os n~ mwtdos internos, parece­
me, as portas e janelas que nos dão acesso aos outros mtmdos, sejam estes étJticos ou históricos. Contudo, 

tanto o relativismo como os historicismos em voga soem projetar sobre as sociedades que abordam a 

mesma determinação monolítica que caracteriza a visão de mwtdo da qual partem. O resultado é um 

antropologismo irrespiráve~ descrições inconcebíveis de tão a~lutas e peremptórias na sua pretensão de 

coerência, legislando sobre sentimentos ou idéias que teriam existido ou deixado de existir definitivamente 

em detenninado século ou cm determinado grupo étnico (veja-se, por exemplo, entre outros possíveis, a 

encantadora critica à suposta ausência de urna noção de individualidade nos povos africanos, escrita por 

Godfrey Lienhardt, 1985). 

A INTERPRETAÇÃO E O RITUAL FRENTE À EXPERIÊNCIA VIVIDA 

Neste dilema introduzido pela razão ocidental ao enfrentar-se com os âmbitos variados que 

formam os marcos de referência do vivido, a experiência, sempre submetida a exame, sempre verificada, 

perde sua vitalidade, é impedida de fluir. Isto é particularmente certo no caso da experiência do sagrado, 

quer dizer, a experiência sensorial c afetiva associada às imagens miticas. 

É wtivcrsalmcnte válida a afirmação de que é imperativo referir sempre a experiência a 

horizontes supm-ordcnados, mais lixos e repetitivos. Tal parece ser um movimento natural da cultura 

derivado da impossibilidade humana de lidar com o único, com a singularidade irredutível da experiência. 

Por isso, para que esta não nos destrua com sua intensidade e fugacidade, a colocamos em relação com 

urna referência que lhe retira sua singularidade para fazê-la passar a fo= parte de um colctivo. 

Muitos povos realizam este movimento priv.ilegiando a operação que usa como marco as 

histórias de criação e os mitos, c instaurando o rito como dispoSitivo organizador c multiplicador da 
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experiência. O mito e o rito, apesar de projetarem os fatos atuais e contingentes sobre um horizonte de 
eventos estáveis, eternos, mais do que tornar a experiência inteligível, lhe dão um estatuto e uma regra, 
trabalham para ela, estimulando-a. O mito, na sua qualidade de peiformance narrativa, e o rito, como 
peiformance dramática, mais que suh>tituir, estimulam a dimensão estética c afetiva de todo o vivido. 

No nosoo mundo domina a intelecção, que não trabalha da mesma maneira para a experiência, 
construindo-a, senão substituindo-a por um simile ideaciona~ sempre mais esquemático c mais pobre do 
que ela. Embora seja verdade que tanto o ritual como a compreensão organizam o vivido à luz de um 
plano transcendente, este plano é para um mítico e para a outra lógico, para um revelado e para a outra 
raciona~ para um arquetipal e para a outra conceituai e, por sobre todas as coisas, enquanto que para o 
ritual o horizonte transcendente organiza a experiência promovendo-a, a interpretação a organiza por meio 
de um processo de simulação que coloca uma estrutura de idéias no seu lugar. Este simile se apresenta 
sempre em contraposição ao vivido, tomando-o redundante, no sentido de desnecessário. Onde a ciência 
impera, o redundante é supérlluo, descartável; onde o mito impera, a redundância é promovida como um 
fato esteticamente valioso, como um fato vital. Tanto as ciências naturais como as ciências humanas, 
apesar das diferenças repetidamente assinaladas a partir dos neokantianos e da hermenêutica de Dilthey, 
trabalham ambas, ainda que de maneiras diferentes, para fazer com que o mundo se mostre mais 
redundante do que na realidade ele é; enfim, para retimr-lhe parte da sua vitalidade em troca de uma maior 
inteligibilidade. 

Com isto está também relacionado o desafio e o sempre renovado dilema da Arte Contempo­
rânea frente à Crítica: a busca oh>essiva de uma produção singular de efeito origina~ por parte do artista, 

para presenciar- como Sisifo condenado- o desvanecimento da novidade do seu impacto no mesmo 
instante em que este é alcançado. Esta luta entre intelecto e experiência, representados neste caso particular 
pela Crítica e a Arte, se constitui num poderoso mecanismo de desgaste e banalização da sensibilidade 
contempocânea e está vinculado também ao consumismo de imagens que chamamos kitsch 

Deste ponto de vista, ain<la que as noções científicas compartilhem também um certo aspecto 
"mítico", já que, entre outras coisas, formam para nós o horizonte que dá fixidade à experiência, do 
outro ponto de vista, seus paradigmas são despojados dos conteúdos estéticos e afetivos que o mito e o 
rito, por seu aspecto performativo, têm. Se, por um lado, o mito fixa as experiências sempre novas e 
singulares projetando-as sobre um cosmos igualmente animado, e o ritual leva deliberadamente a reviver 
aquilo que confll1Till o acordo misterioso entre a experiência humana contingente e a experiência estável e 
permanente desse cosmos, por outro lado, a ciência realiza justamente o movimento inverso: transforma o 
cosmo; em significante, instaurando a compreensão, entendida meramente como intelecção, como o modo 
que relaciona o contingente ao pennanente. O lugar antes ocupado nesta religação pelo ritual é agora 
ocupado pela interpretação, pelo périplo racional que desarticula a experiência. Surge assim o modo 
eminentemente desritualizador da compreensão ilwninista. Chega a nos parecer que só quem "compreen­
de" à maneira iluminista coloca a experiência no seu justo contexto, c que somente através do sentido 
cwnpre a experiência seu destino. 

Vemos exemplos deste esvaziamento da experiência na nossa vida cotidiana. O aluno de 
Ciências Sociais que, enfrentado com o desafio de wna defesa de tese, encolhe os ombros c diz, para se 
alentar ou para tranqüilizar-se, "é wn ritual de passagem", me deixa pensando. Ele quer dizer: "é somente 
um ritual de passagem", ou "é nada mais do que um outro ritual de passagem", enquanto que nenhum 
autêntico nativo de cultum alguma diria ou pensaria nada parLx:ido, sob pena de deixar imediatamente de~­
lo. O treinamento cientifico ao qual este alw10 foi ~11bmctido lhe deu au...-.;;so a uma categoria por meio da 
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qual"comprecnde", quer dizer, se distancia. das próprias circunstâncias pelas quais atmvcssa. O que ele 

faz com esta categoria é interpô-la como um escudo entre si e sua experiência vivida. De fato, este aluno já 
não conseguirá mais a~ ao ritual de ~gem que lhe corresponde, não cruzará o umbral que o separa 
de outm vida. c estará condenado a viver num mwxlo achatado sempre igual a si mesmo. O significado se 

interpôs entre ele c a experiência. Há algo profundamente mortífero nesta modalidade de compreensão ... A 
não ser que o modo do ritual, por uma via enigmática. consiga esperá-lo e surpreendê-lo no ponto do 
caminho onde seu intelecto se encontre justamente desprevenido. 

Realizam~ permanentemente esta operação dessacralizadora. Vicm~ a encontrá-la mesmo 
dentro do reduto da religião no mundo contemporâneo. O sacerdote católico de n~ dias que, com o 

objetivo inocente de propiciar uma comodidade e uma naturalidade novas no contexto do ri tua~ dilui seus 

aios sagrados entre brincadeiras e gestos deliberadamente amen~ e cotidianos durante um batismo, por 
exemplo, pensa que, enquanto preserve o sentido do ri tua~ seus elementos dramátic~ podem ser descui­

dad~. o sentido devora aqui também o âmbito do ritual como se f~m intercambiáveis, mas não o são, 

porque pertencem a duas dimensões que se excluem mutuamente: a dimensão onde são priorizadas as 
idéias inteligíveis e aquela que tem seu norte na experiência vivida; a razão e o sagrado. Chega até este 
ponto o mecanismo moderno de autofàgia que venho tentando caracterizar. Os espaç~ do mito, sustenta­

dos pelo ritual, são permanentemente patrulhados e sistematicamente censurados como redwtdantcs, 

cosméticos, accssóri~. 

O erro consiste justamente no já apontado: os gestos rituais não constituem puramente uma 

linguagem que deve ser decifmda para, então, podennos ficar com o seu sigtúlicado destilado, livre de 

redundâncias supostamente inúteis. O ritual é uma vontade não só de significação, mas quase um ser 
animado por vida própria, que captum os seres humanos que o protagonizam c os lança à via da 
experiência: ao substituí- lo, ao sacrificá-lo, sacrificamos este ser com sua história, eliminamos o seu 

tempo, que é, na verdade, o n~ tempo. Ao abolir o ritual, abolimos também a crença que o sustenta. 
pois esta não é mais do que um ritual anímico. Este gesto anímico: o crer, c não o significar, é o 

fundamento p;íquico do rito. Crença e sigtúJicado são adve~ habitantes de mwtdos diferentes. 

Como já deve ter ficado claro, afasto-me aqui de toda a discussão presente cm Lévy-Bruhl c 
retomacla por Needham (1 (]72, particulannente cm p. 175 ss.) acerca da não identidade entre experiência c 

crença, assim como do tema da wúvcrsalidadc problemática de cada wn destes conceitos. Quando digo 

que a crença, especificamente a crença religiosa, é um ritual anúnico, alínno que se tmta de um ato 

interno, repetitivo, que, como todo ritua~ promove a experiência do mwtdo sob o influxo de determinadas 
formas sensíveis c não de outms. 

A separação que estabelecemos modernamente entre crença e experiência, apontacla por Lévy­
Bruhl c por Ncedham, parece-me ser o que Heidegger chama de "perda dos Deuses" (op.cit.), ou o que 
Ricocur descreve quattdo afirma que n~ ~dias não se pode já crer sem cornprecttdcr, que a crença 

a tua !mente passa pela compreensão (Ricocur, 1969:161 ss. c 351 ss.). Mas se recolocam~ o ritual como 

horizonte da crença. ou seja. se cntettdc~ a crença como um gesto da alma, poderem~ reaproximar-nos 

a ela recuperando sua dimensão fundante, anterior a toda reflexão ou raciocínio, e, com ela, os aspectos 
formais, imaginísticoo, sensoriais c afctiv~ t.'lljo fundamento é o crer, já não enquanto sigtúficante senão 

enquanto criador de vivência. 

Com um sentido parecido ao que aqui venho dizendo, na sua crítica da compreensão idealista 

do sim bolo, Gadamcr afinna que" ... a essência do sin1bólico consiste justa.mcnte cm que ele não se 
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refere a wn alvo significativo que se~ atingir intelectualmente, mas que contém sua significação cm 
si mesmo" (1985:58). Para este autor, não se trata de um "remetera" ou de um "substituir por", c, 
para descrever o papel do símbolo de maneira mais adequada c precisa, ll'MI, justamente, um exemplo 
extraído da religião. Com efeito, tanto na tradição católica romana como na lutenma, à diferença de outras 
tradições cristãs, a hóstia é o corpo de Cristo c o vinho consagrado é seu sangue, c não alguma coisa no 
lugar de: "Esta é minha carne c este é meu sangue" não querem dizer que o pão c o vinho "'significam 
isto", diz Gadamcr (ibidem:55), senão que são isto. No símbolo há presença, revelação, evidência. 
Falando mais especificamente sobre arte, este autor resgata o jogo c a festa como atividadcs que se 
enconlram no horiwnte experiencial da obra c que nos permitem situá-la no seu verdadeiro papel c f w1ção. 
Desta forma, aproxima-se ao valor que desejo dar aqui ao ritual como horizonte da crença. A crença, 
entendida corno sim bolo que participa das características do ritual, assim como a obm de arte, enquanto 
símbolo coo laminado pela natureza do jogo c da festa, criam ativamcnte o mundo c não estão cm lugar 
dele, deflagram a na>sa experiência c não a substituem, dão forma à nossa sensibilidade c não puramente à 
na>sa cognição. 

Os dois cxemph; tncnciooad~ rnoslram corno seus protagonistas vivem num mundo onde o 
significado alua já corno valor hcgemônico, ao ponto que, no seu sen.<;o comwn, interpretação c experiên­
cia se confundem. Ainda mais, quando o aluno se previne frente às dificukladcs de um exame tina I, ou o 
padre católico tenta excluir o dramatismo do sacmmcnto que administnt, ambos procuram colocar um 
substituto ao riSL'O, à tremenda complexidade, à quase insuperável dificuldade com que a via do ritual, 
cada vez, os desafia. Não sem ra7..ão ponJue, no mw1do do logos, ao trnbalhar com wn simulacro do rca I, 
nos tomamos mais poderooos, exercemos wn controle maior sobre os~ que se desencadeiam. De 
fato, ao deixar o mundo da experiência, onde o corpo c a mente têm que encontrar seu lugar, pelo mundo 
do sentido, a J>ffiSÍbi lida de de errar se torna menor. As conseqüências para a Antropologia desta projcção 
ao plano asséptico do rncntal 4 são lamcnlávcis. 

Disse anteriormente que a compreen.'ião c o ritual são duas modalidades antinómicas de ligar 
o contingente ao cosmos, wna própria da ciência c a outra própria do mito. Também dis.<;e que pretiro 
entender a crença como wn ritual anímico, wna performancc da consciência que dramatiza, mais do que 
entende, o vínculo do cotidiano com o universo. Desta maneira, afirmo que crer é mais wna experiência 
que wn significante. Portanto, quando a Antropologia aborda a crença, este dois modos antinómicos c 
irredutíveis se confrontam: o modo da intelecção com o modo da performancc, da dramati711ção. Como 
também se confrontam o modo redutor, dcscncamado c dcsriluali711dor da compreensão, com o modo 
vertical, sacmlizadorc multiplicador da experiência, que é o modo mítico. 

CONCLUSÃO: ALGUMAS SAÍDAS llQSSÍVEIS 

O caminho a seguir, parece-me, passa por uma Antropologia que se a tenha às seguintes 
atitudes, esboçadas aqui de forma sintética c programática. 

É preciso não exorcizar a diferença senão atirmá-la, demorando-nos, depois de esgotar o 
procedimento interpretativo c atingir a compreensão possível pela via analítica c mcional, para descrever 
aqueles componentes que são irredutíveis ao n~ olhar. A tarefa final será a de i lumiJ1ar a variccladc do 
mundo, mostrando as fissuras sutis, as brechas de inconvcrsibilidade. Pretender resolver a diferença 
significa cair no niilismo destrutivo, que transforma inexoravelmente o exótico cm familiar, sacriticando o 
que resise à sua operação niveladora, ao seu grande projeto comensurabilizador (c[ Carvalho, 1988). 
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É ne<.:essário aceitar a existência do exótico, do imxlutívcl, voltando ao a•;sombro radical e à 
litcralidadc nas descrições. Isto não implica uma volta ao pré-racional ou a uma etapa pré-simbólica da 
Antropologia, senão um reconhecimento ativo do carálcr inesgotável c material dos símbolos. Desta 
pctspcctiva, scní possível achar uma nova possibilidade c um novo pc'lpcl para o exercício da empatia, tão 
injustamente sacrificada. 

O diálogo ou compantção mcdiadorn não pode ser somente inteligível senão também sensível. 
A "poética do ato" (cf. Bachelard, op.cit.) deve permanecer ao lado do sentido. Pard isto, é necessário 
evitar que o modo analítico entre pcrver.;amcnlc na vivência, matando-a. 

Em suma, é preciso ir à procurn de tuna etnografia que, ao apreender a diferença não pretenda 
resolvê-la, porém exibi-la; uma ciJJOgmfia que não se apresse em transformar o ato cm significado senão 
que saiba pcnnanccer no não resolvido, no nível li temi; tuna c1J10gr-.úia que desdobre os aspectos inco­
mensuráveis entre os horizontes nela envolvidos- aspectos tais como, por exemplo, a horizontalidade de 
nossa proposta rncional c a verticalidade da pctspcctiva mítica. Contudo, não se trata de uma volta ao 
fenomenismo cru dos folcloristas do passado, nem elo exotismo obscumntista elos cronistas c explorado­
res, mas de uma terceira saída cm dircÇ<io a uma cll10gm!ia que reconheça as dimensões da diferença 
justamente porque esgota a compreensão c passa pela retlcxão. Devemos propiciar uma volta ao assom­
bro, ao cstmnhamcnto radical, que só se consegue se nós mesmos pennancccmos c nos reconhecemos 
nativos. Não é a nossa tarcfà, como antropólogos, fazer cair os mitos por terrn senão, justamente, 
''mitologizar", dar o seu lugar insuh>tituível ao mito, reencantar o mtu1do. 

NOTAS 

1. Deixo de lado a discussão sobre as diferentes acepções do tenno relativismo, como por exemplo os 
conceitos de relativismo mora~ perccptua~ cognoscitivo etc. discutidos por autores como Giddens, 
Lukcs c Bernstein, entre outros, para aborehtr esta questão ele uma mancim mais gemi c suficiente 
aos fms deste tmbalho. 

2. Aqui poderia substituir-se "universo elo sagrndo" por ''universo da experiência estética" ou por 
"universo afctivo" ou por "universo ela experiência erótica". Pam todas estas áreas o rnciocúuo é 
igualmente válido. 

3. Isto no seu início, porque posteriormente o panomrna começa a se tmnsformar cm dois sentidos. Em 
primeiro lugar (c o que nos pennilc continuar tendo fé na sensibilidade crítica da disciplina), porque 
é possível apredar tuna altcra<;<1o de tom, urna sutil mudança de per.;pcctiva em alguns antropólogos 
importantes como o mesmo Evan.•;;-Pritchard, Meycr-Fortcs ou Victor Turner, quando passam ele 
falar sobre estrutura c orgatlÍ7.ação social a farnr sobre aspectos relativos ao sistema de crenças. Em 
segundo lugar, pofl:JUC ae:onllx:cmm, cm anos mais recentes, rcconvcr.>ões religiosas de antropólogos 
como Evans-Pritchard, Tumer, Godfrey Licnharcll, Batcron c, no Brasi~ Otávio Velho, entre outros. 

4. Refiro-me ao mental objctilicruJte, que se propõe a substituir seus objctos, c não à "experiência elo 
pensar" no sentido hcidcggcriano, no sentido ele meditação, onde se pensa com a totalidade elo ser, e 
onde se deixa lugar, a cada passo, parn o difícil, parn o contrnclitório, para o não totalmente 
eschtrecido ou csclarccívcl. À diferença daquele, este é tun pensar que ae:ompru1ha a vida e não que 
lenta apropriar-se elcht. 
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--0 Corpo como uma Casca Descartável: 
as Cirurgias do Dr. Fritz e o Futuro das 
Curas Espirituais 

SidneyM. Greenfield 

INTROHUÇÃO 

Edson de Queiroz, de Recife, que tn1 ba lha com o Dr. Fril7~ ocspíritodomédicoqucopcrava com 
ofamosoZéArigó(Fuller,l974),éhoje,talvez,omédium-{;uradormaisprocmincntcdoBrasii.Suafama 
é baseada na sériedecirurgiascspetacu lares que fez da mesma fomlll que Arigó-sem anestesia nem asscfl>ia. 
EmoutroacontecimentoparalcloàvidadeArigó,Edsontambémjáfoiprcsoporcausadeacusaçõcsfeitas 
porcolegasde medicina. 

Amanciramaiscomumqueasa~açõcsmédicasbmsileirastêmparapôrfimàsatividadcsdos 

adeptosespíri tas, c de outras terapias a ltemativas que estão ganhando mui tos seguidores, é de acusá-los 
(usando a lei contraocunmdeirismo) de estar praticando indevidamente a medicina. Edson de Queiroz, porém, 
além desermédi um-{;uradorespíri ta, é médico formado na V niversidade Federa I de Pernambuco. A lei de 
cunmdeirismo,então, nãoseaplicaaoca<;Odele. A Associação Médica de Pernambuco achou uma outra lei 
antigaquc proíbccirurgiasquandoocirurgião não recebe remunemção. Como Edson nãoaceita dinheiro para 
fazerassuascirurgiasde médium-{;urador-porque a cura para osespíritasé uma forma dccaridadcedinheiro 
nãoésolicitado nem aceito- o que ele fazécontraa lei. 

OCom;clho Regiorllllde Medicina proibiu-ode praticara medicina. Quandoocaso foi levado ao 
ConselhoNacional,porém,adecisãofoianulada.Nãocstoulillandodistoparacontinuarumdebatcquejá 

O autor é professor do Departamento de Antropologia da Universidade de Wisconsin Mil waukcc, EU A.Estc artigo é uma versão 
revista do trabalho apresentado no T crcciroColóq ui o do Centro de Estudos de Cultura Popular de Canindé, ~corpo, Saúde, Fortuna 
c Felicidade", Ceará, Brasil, 1987. 
OautoragrddcccàComissãoFulbright,àEscoladcPós.Craduação,aoCcntroparaaAmérical.alinacàFaculdadedcL..ctrascCii-'tlcias 
da Univcrsidadcdc Wisconsin -Mil waukcc pelo apoio l"inanceiroquc pos.~ibili tou as pesquisas cm que esse trdbalhoscbascia. 
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rccebeuamplacoberturanosmeiosdecomunicação,masparachamaraatcnçãoparaoquepareccscruma 
ano ma lia nas posições assumidas por pessoas e grupos que decidiram defender ou atacar publicamcn te o 
médium-curn.dorpemambucano. 

A maioria dos espíritas, comoeradeseesperar,apoiou EdsÕn. A oposição foi liderada por 
médicos, porta-vozesde gruposopos~àscrcnçasespíritas- incorporadas na wnbanda cem outras religiões 
(Brown, 1986; Leacock, 1972;Presscl,1974) -ecidadãosqucqucstionam tanto ascrençasespíritascomoas 
cirurgiasfeitasporEdsonscmasscpsiaouanestesia.Fiqueisurpresoquandodcscobriqueacríticamais 
violentaaEdsondeQueirozveiodaAssociaçãoMédica&píritadeSãoP.aulo(AMESP),umgrupocommuito 
prestígio,cujosmembros,alémdescremmédicos,sãocspíritaspraticantes.Comocolcgasdcmedicinae 
companheiros de espiritismo, eu esperava que eles apoiassem Edson - provavelmente até contribuindo 
ativarnente paraasuadefesa. A explicaçãodessa rcaçãonegativaeda fortcoposiçãoqueman.ifestaram- parece­
me-resultadavisãoespíritadocorpohumano. 

Os espíritas, comoveremos, crêem na reencarnação. 1 Em busca de metasespirituais,acredita­
sc que os espíritos do mundo invisível vêm periodicamente ao mundo ma teria I, onde são expostos a 
experiências através das quais podem aprendereassim progredir. Para agirno mundo material, um espírito 
scmdensidadenemformapnx:isadeumcorpomateriai.Aicançadooobjctivodewnadetermínadaencamação, 
ocorpoédescartado,surgindoassi m um corpo novo para cada cncamaçãoscguinte. Conseqüentemente, se 
pode pensarnocorpomaterial como rccipientequeé usado e mais tarde descartado, quando não temma.is uso, 
jáqucumcorponovocstarád.isponívelparaapróx.imaencamação.Istonãoquerdizerqueocorponãoscja 

importante.Durantecadavida,acrcdita-scqucocorpofuncionasimbioticamentecomoespírito-atravésda 
conexão com o perispírito(verGrccnlleld, 1987). Durante cada cncamação, o corpo material pode adoecere 
scntirdorcsofrimcnto. Acredita-se que doenças são causadas por algo no mundo material, espiritual ou em 

ambos.Paraosqucsãodeorigemmateria~osespíritasusamostratamcn~méd.icosconvcncionais.Porém, 

quandosãodcorigcmespiritua~clestêmsuasprópriascuras. 

A AMESPpromovcativamcnteos passes de mãoeasdcsobscssões, formas de tratamento não 
invasivasparaasdocnçasqucsãocausadasporforçasespirituais.Scuobjetivopolíticoéaaccitaçãodessas 
fonnasde tratamcntopelacomun.idademédica brasileira c a sociedade cm geral. Para conscguiristo, escolheu 
umaestratégiadcbaixoperfil,ouscja,convcnccrracionalrncnte.Istooslevaàcondcnaçãodctratamcn~ 

invasivos, taiscomoasdrnmáticascirurgias,scmancstesia ou asscp>ia, de Edson de Queiroz/Dr. Fritzcoutros 
médiuns-<:uradorcs,cujarepercussãoévistacomoncgativa.OpontoccntraldaoposiçãodaAMESPàs 

cirurgiasinvasivaséa visãoespírita docorpocomoum rccipicntequcscrvc para serusadoedcpoisdescartado, 
quando não é mais úti I. 

T enhoestndadoespíritismocmédiuns-cura.doresespíritasdesdc 1982 (Grccnficld,l985,1986a, 

1986b,1987). Emjunhoe julho de 1984, permaneci scisscmanascmRccife, com o Dr. Car:y Milner, da 
U n.iversidadcdc Toronto, observando, filmando c pesquisando as técn.icasdc cura e os procedimentos 
emprcgadosporEdsondeQueirozeoseuguia,oDr.Fritz.Fiquciperplcxocpertnrbadopeloquemcparecia 
serumaatitndcgrossciranostratamcn~.Dadaagrandesensibilidadchumanapregadaedcmonstradapelos 

espíritas (cm todososccntrosquc visitei anteriormente), eu não estava preparado para a aparente falta de 
compaixãomostradapeloDr.Fritzamuitasdaspcssoasqueprocuraramasuaajuda,nemparaotratamento, 
às vezes insensível, dos pacientes. Não somente ele mandava alguns pacientes embora, dizendo que não ia 

ajudá-los,comogritavaehwn.ilhavapublicamcntetantoosvolwttáriosqueoaux.iliavamquantoospacientes. 

Àsvezes,duranteascirurgiassemanestesia,continuavacortandopacientesqucestavamscntindodorepcdindo 
alivio. Procurarei demonstrar que isto Iam bém é conseqüência lógica da visão cspíri ta do corpo humano. 
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ASPECTOS DA VISÃO ESPÍRITA DO MUNDO 

Os espíritas acreditam num universo dualista. Na sua concepção, Deus criou não só o mundo 
material onde vivemos o nçsr;odia-a-illa. mas dois mundos, ou planos de existência. O mundo material, ou 
visível,noséfamiliar.Omundoespiritua~ouinvisíve~poroulrolado,éummistérioparanós.Segundoos 

espíritas, o mundoinvisívclcomosespíritosqueo habitam representa a dimensãodinâmicaqucéresponsável 
pelas nossasexperiênciasnoplanovisívelcquc lhes dá forma c substância (Cavalcanti, 1983). 

A doutrina explica que oscspíri tos foram criados antes de Deus cri aro uni verso- eles são 
considcradosafo~vital.E<isesespíritos,umapopulaçãoqucnuncafoicstimada,muitomcnoscontada, 

vivem no mundo invisível. Oespiritismocnsinaquccada um começa um kmgocursodedescnvolvimcntoquc, 

idcalmcnte,olcvaráàperfci.ção.~progressodosespíritoscmdireçãoàperfciçãoéopontoccntralcfocus 

do sistema de crença espírita(Kanlec, s.d.) 

Paraavançar,porém.osespíritosdomundoinvisívelprecisamparticipardomundovisívci.O 

mundo materialévistocomownaconidadcobstáculosou, na imagem preferida por alguns. uma sala de aula 
freqücntada pelosespíritosparacnfrentardesafia;caprendcrasliçõesllCCCS'iáriasparaoscudescnvolvimcnto 

espiritual. Osespíritosdescem periodicamcntedomundoespiritual para isso. Há muitas lições para aprender 
antes que um espíritoalcancea perfeição. Cada um volta ao mundo material váriasvezcscvivc várias vidas. 
Cada vez que um espíritoqucravançacnocarninhoda perfeição, ele encarna, retomando ao mundo materia~ 
onde passa uma vida cnfrentandodesafia;quc possam ajudarnoscudcscnvolvimcnto. Quando acaba a vida, 

oespíritodcscncarna. voltandoaoplanoespiritua~ ondcficaráatédecidircncarnaroutra vez para repetirociclo. 

Os espíritos. porém. nãosãoobrigada;a absorveras lições a que são expostos. São dotada; de 
livre-arbítrio, o que lhes dá a capacidade de rejcitarqualqucrcxpcriênciaqucapareça na encarnação. 

Quandovoltaaoplanoinvisívc~dcpoisdecadacncamação,oespíritonãoprecisamaisdocorpo 

usado durante esta vida. Desencamando, então, ele descarta este corpo. Oespíritoassurnirá oulrocorpoda 
próxima vczqucvoltaraomundornaterial. Comparadoaoespírito, que é eterno, o corpo material é temporário, 

podendo scrvistocorno uma casca que podescrusadacdescartada quandooespírito não precisa mais dela, 
comoumacaixadcfósforos,umalatadcCoca-Cola,ouasluvasdcscartávcisusadasporumcirurgião. 

Emboraosespíritasrejcitemaidéiadcumareligiãoformalcprefiramdescrevcroscusistema 
de crenças como uma filosofia. ou uma ciência, eles definem progresso c desenvolvimento cm termos de 
padrõescristãa;dc moralidade. Cristoéconsidcradooespírito maiscvoluídoquc já apareceu no planeta. Os 
cspíritasaceitamosscuscnsinamcntosca;usarncomopadrõesdeperfcição. 

Em termos fJSicos, oscspíri tas identificam as duas ordens da realidade cm relação às suas 
respcctivasdcnsidades.Dcnsidade.,paraoespírita,correspondcinvcrsamcnteaograudcdcscnvolvimcnto 
espiritual. O planoespiritualévistocomo mais avançado que o plano material. Tudo nesse plano, inclusive 
osprópriosespíritos,éfcitodcmateriaisdedensidadcmínima.Ascoisasnoplanomaterialsãofcitasdc 

materiaisdedensidadcmuitomaior. 

A UNIÃO DAS ORDENS 

Pam fun<.ionarnomundomatcrial, um espírito precisa de um corpo de dcnsi(ladc a propriadaao 

planctaquccscolhcu.Acriaçãodecorposmatcriaiséump~biológicodomundomaterial,ea;espiritos, 

comovcremosadiantc,aceitama biologiacasoutmsciênciasmatcriais(Mundim, 1981 b:35). Segundo a 
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doutrina espírita, uma vezqueocorpoéooocebido biologicamente, ocspíritoscacoplaao fetorecém-fonnado. 
Isto é feito pormeio do que é chamado perispírito. 

Porca usa das suas encarnações periódicas no plano material, ~espírita; foram criad~com uma 
cxtensãosemimaterial chamada perispírito, que, dizem, fomcccascamcterísticasaoespírito- o equivalente, 
nomundoespiri tua~ da per:sonalidade. Quando encarna, oespíritoseacopla aocorpopormeiodcsta suh<>tância 
bioplásmicactérea. 2 Umavezfeitoisto,dizemosespíritas,umarelaçãosimbióticaseestabeleceentreo 
espírito e o corpo que uti lizaní para o resto desta encarnação. 

Oacoplamentodocorpoaoespírito,pormeiodopcrispírito,nãoéfácii(Grrenficld, 1986b).Os 
ponlffide união no corpo-os plexos- formam uma rede de nerv~e vasossangüútcosinterligad~aosistema 
linfático(Mi lner, 1983). As partes correspondentes no perispíritosãocharnadaschacras. 

A interligaçãodosdois mundos, para qucoscspíritfficonsigam anirnarosseus corpos físicos e, 
conseqüentemente,omundomaterial,aconteccnumscgmentorestritodoespaçoqueccrcaocorpo.O 
perispírito (Mda ilustl"dção) fica fora do corpo. Imediatamente ao la doestá aaurct prole tora (L), que circula 
cmvoltadocorpoedoperispírito,dadireitapamaesqucrda.ApróximacamadaéumascgundaaUl"d(K),que 
se moveemsentidocontrário. EnlreasduasaUl"dS protetoms, quccstãoconstantementcem movimento, existe 
umvácuo(J). 

Oespaçodentrodoqualoscorpos materiaiseespirituaisse juntam também fica entre um eixo 
vcrtical(A-B)eumcixohorizontal(C-D).Quandoosplexosdocorpofisicocoschacrasdopcrispíritosão 
adequadamentealinhad~cacoplados,oorganismoéconsidcradoemestadodecquilíbriocornoselcmcntos. 

Masnãoésempreassim. 
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A VISÃO ESI'ÍRITA I>A ENFERMII>ADE 

Oscspíritasvêcmascnfcnnidadcscomournaparteintcgmldavicla.Embomnãosaibama>muita 

coisa sobre a vida no mundo invisível, as poucas obras produzi elas pormédi W1Squc recebem infonnaçõesda> 

espírita> làlam sobre a existência de ha>pitais, cnfcnnidadcsccuradores(Xavicr, 1944, 1984). Os espíritas 

acreditamqucascnfcnnidadcsfazcmpartcdavidanonnalnoplanomateriai.Comonotamos,elcsa<.:eitama 
biologiaeasciênciasafins,ctambématcoriadcqueasdocnçassãocausaclasporgcnncs.Eicsacrcditamquc 

os corpos físicos dos espíritos encarnados são constantemente expostos a gcnncs, viroses c forças 
eletromagnéticas-qucpodcmdcsalinharocspírito,opcrispíritococorpo(Grecnfield, 1986b)eprovocara 
doença.Acrcditam,também,qucamcdicinamodernapode<..urarasdocnçascujascausassãornatcriais.Porém, 

acham q uc mui tas doença-; têm as suas origens no plano cspiri tua I, c essas, di zcm, só podem ser cm-adas 
cspiri tua hncnte. 

A rclaçãosimbiótica que se dizexistirentre oscorposdosdois mundos causa mais uma 

complicação. Ambossãoconsidcmdoscxposta>a forças que causam enfcnnidadcs na> seus respectivos 

plana>, mascada um também podcserafctadopelasenfennidadesda outra ordem de realicladc. Quer dizer, 

enfcnnidadesdocspíritoapareccmnocorpofísico,cdocnçasmateriaisafctamoperispíritococspírito.Pam 

ser realmente eficaz, a cura, segundo os espíritas, tem qucserefetuada no corpo físico, no pcrispíritoe no 
espírito. 

A medicina modema, é claro, trabalha exclusivamente no nível do corpo físico. Os espíritas 
respci tam istoccon!>-ultam o qucchamam de "médicosconvcndonaís" quando sofrem de doenças causadas 

no plano material que ainda nãoafctaram ocspíritocopcrispirito. Mas a medicina modema, pam os espíritas, 

apcsardcsua qualidade c progresso consta ntl.'s, nunca terá a capacidadcde obterwna cum global, pelo mcna> 
até rcconheccro mundo espiritual, ascnfcnnidadcscujascausasaí residem, c a<> técnicasqucos espíritas 

aprender-ame recomendam pam seu trntamcnto. Este fatoécssencial para entendera posiçãoasswnida pelos 

médica>daAMESPcontmomédium-curadorEdsondcQueiroz. 

O SISTEMA DE CURA ESI'ÍRITA 

Oscspíri tasacrcditam nãosóquc há duas ordens de realidade, acspiritual c a material, que se ligam 
pela cncama~iodc espírita> cm L'Orpos materiais, masqucacomunicaçãoé possível entre os dois mundos. 

Emhomacrc><litcmquccadacspíritocarrcga pcnmmcntemcntca>cfcilllidctodasassuascxperiênciaspassada<> 

no mundo espiritua l c nassuascm.:amaçõcs -seu canna -os espíritas também crêem que cada vez que um 

cspí ri tocncama, clct~Juecc ou reprime tcxlas asmcmóriasdascncamaçõcsanteriorcscda vida no mundo 

espiritual.-~ O conceito de livre-arbítrio explica, para eles, porqucalgunscspíritosnãocntcndcm c não 

con!><.:gucm a l'(o;orvcras liçôt·squc cncamaram para aprender. 

Alguns espíritos, quando retomam ao plano material, trazem consigo a capacidade de se 

comwucarcrclacionarcomoscspíritosdomundoinvisívcl. Taisindivíduos,osmédiuns,àsvczesrcccbcm 

meriSagcr1S,ou,cmalguJ1SCasos,dcixamcspírilllidcsencamada>quedesejmnsccomwucarcomosvivos, 

masque não querem cncamaragora, usarosscuscorpa> por um tempo. 

Médiwls-<:uradorcssãomédiunsdoúltimotipó,quesabcmsecomwticarereccbernosseus 
corpos os espíritos, c que, segundo oensinamentoespíriia, foram trcinadoscomocumdores no mundo 

espiritualetambémpraticar-amessaartcemwnaoumaisvidasanterioresnomundomaterial. 4 
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Embora não pretendam encarnar, eS.sesespíri tosdesejam fazerovalorizado trabalhodeajudaroo 
vivosqueestãodoentes. Como já dominam a artedecura, tanto no mundo material como noespirillla~ também 
têm a capacidade de tratarsimul taneamente oespíri to, o perispíritoe o corpo físico do paciente. É por isso 
que a maioria dos espíritas prefere um médium-curador ao médico convencional. 

EdsondeQueiroz,comoArigó,éumdoomédiunsquerecebeascomunicaçõesdoDr.Fritze, 
também, deixa o Dr. Fritzassumirocomandodocorpodele. Dr. Fritz é um espírito que, dizem, foi médico 
na últimaencarnação,durantea Primeira Guerra Mundial. Dr. Fritz temcomoajudantesuma equipedeespíritos 
desencarnados,arnaioriadooquaiseram,comoele,curadoresnassuasencanlllçõesanterioresequeagora 
aprenderam a curarespiri lllalmente. Edson, então, trata doo seus pacientes noo três níveis. 

MODALIDADES DE TRATAMENTO 

Médiuns-<:uradoresespíritasempregamcincomodalidadesbásicasdetratamento: lª)~ 
magnéticoo, rnagnetoterapia (Mundim, 1981 a: 18), feitoscom as mãoo (Arrnand, 1983; Toledo, 1984); 2ª) 
desobsessão (Menezes, 1939); 3-") curas a distância pelooespíritos; 4-") receitas; 5 e5ª)ascirurgiasfeitasde 
rnaneiraespetacular, como as de Edson e Arigóó. 6 Passes com as rnãooseguidos pordesobsessão, receitas, 
e curas a distância pelos espíritos, nesta ordem, são os tratamentos mais utilizados. As cirurgias são feitas 
ocasionalmente por um número reduzido de médiwl'>-<:uradores. 

Comexceçãodascirurgias,asterapiasespíritasnãosãointrusivasnocorpofísico.Mas,sendo 
feitassemanestesiaouassepsia,chamamaatençãodosjomalistas. 

As curas espirilllais, na sua maioria, não são noticiadas. Mui tosobservadoresasconsideraram, 
assim como a várias práticasespíritas, tediooas. Mascirurgiasem que são feitas intervenções no corpo flSÍco 
despertamaatençãodaimprensa,que,então,levantaquestõessobreoespiritismoapartirdostratamentos 
feitos no corpo nU~ teria I. Muitosespíritas,especialmenteoo inteleclllais, ficam ressentidos com isto. Eles 
preferemengajarosnão-espíritasnodebatesobresuacrençanoníveldoespíritoedeseutratamento,enão 
através do corpo físico e seu tratamento. Como já vimos, para eles o corpo tem importância secundária: é 
utilizado temporariamente, paraalcançarooobjetiva;espirilllais, e descartado quando não se precisa mais dele. 

EstedilemaexplicaacontradiçãoaparentenocomportamentodosmembrosdaAMESP. 

Profissionaiseinteleclllaísespíritasdedicam-seaexplicaràscomwudadesmédicasecientíficas 
opapeldoespiritualnosasswltoshumanos,eaimportânciadetrataroespírito,porcausadorelacionamento 
simbióticoentreeleeocor:po tisico, quando se trata de um doente. Sua estratégia tem sidodebatereargumentar 
-na imprensa e verbalmente - com a comunidade científica, maselesselecionam cuidadosamente as 
confrontações para nãodesafiara;aspectosmateriaísdaciência e da medicina, com ooquaisconcordam, mas 
debaternoníveldoespiritual. Seuobjetivoimediatoéodeteroopasseseadesobsessãoaceitoscomoterapias 
legítimas. 

Quando os meia' de comunicação relatam casosdeci rurgiasfeitas pormédiuns-<:uradorescomo 
EdsondeQueiroz,suacstratégiadcconfrontaçãoécuidadosamentecontroladacdcsviada.Ocentrodas 
atençõcsnãoémaisocspírito,masocorpofísico.Asquestõcslcvantadas,qucsctomammanchclcssobrc 
o espiritismo, passam aserassw1todc toda;a;dcbatcs públicos- focalizado nas i ntervcnçõcscirúrgicas, feitas 
sem anestesia ou asse psi a. Oquecomplica ainda mais os intelcctuaiscspíritaséquca i mprcnsa tem tendência 
a dcstacaroqueédramáticoeassuasconscqüências. É possível, por exemplo, fazcrcirurgiasscm se importar 
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comosgermes?Comoistoseconfronlacomasteoriassobregermescomocausadetodasasdoenças?Ea 

repei:CUS'>ãodasafirmaçõesdequeospacienlesnãosenlemdorquandosãocortados? Se esses relatórios forem 

verídicos, constituem um desafioà medicinaconvencionaleàciênciaemquese baseia. Se não forem verídicos, 
naturalmente, os médiuns-curadoressãocharlatães. 

Aslinhasdebatalliatendemasertãonitidamentedelineadascomum"sim"ouum"não".Ou 
essascirurgiassãofalsas,constituindo-seassimemfraudeedecepção,ouelasquestionamaciênciaea 

medicina convencional. A reaçãodo públicoàscirurgiasespíritas, então, coloca osmembrosdaAMESPnuma 

posição onde não podem ganhar. Seelesdefendemomédium-curadorespíritacontraasacusaçõesde fraude, 
estãoapoiandoaposiçãodequecirurgiaspodemserfeilassemanestesiaesemasse(lSia(lambémsemdanos 
aopaciente),desafiandoaciênciaeamedicinaconvencionai.MasosmembrosdaAMESP,comojávimos, 
nãoqueremdesafiaraciêncianema medicina no nível material. A sua luta é para ser travada no campo espiritual 

-e para conseguiraceitaçãodos tratamentos espirituais. Aliando-se aos médiuns-curadoresque fazem essas 
cirurgias, saem do campo porelesescolhido para se defender. Decidirdefenderum Edson de Queiroz ou um 

ZéArigóosforçaránãosóadebaternonívelmaterialcomotambémadefenderoespiritismonoseunível 
maisvulnerável,otralamentodocorpofiSico-aquelacascadescartávelcujovalor,denlrodopensamento 
espírita,residesomentenasuafunçãodeajudarumespíritoetemoaaprcnderasliçõesnecessáriasemuma 
encarnação. 

Não é surpreendente, então, queosmédicosda AMESP, como outros intelectuaisespírilas, 

tenham se posicionado contra Edson, exatamentecomo tinham feito com Zé Arigó, nemqueelesseoponham 

a todas as intervençõescinírgicas feitas por médiuns-curadores. Sem a publicidade negativa gerada por essa 
modalidadedetralamento,elesacreditamsercapazesdeconseguirosobjetivosnocampodasuaescolha. A 

suaesperançaéque,seosespíri tas deixarem acurado corpo para os médicos, estes, porsua vez,seconvcncerão 

daimportânciadecuraroespíritoeoperispírito,eapoiarãoasugestãodefazertralamentosmediantepasses, 

desobsessãoetc.,quebeneficiamoespírito,aceilando-oslegalmentecomoterapias. 

AgrandemaioriadasterapiasqueEdsondeQueirozutilizacomomédium-curadorsãoaquelas 
endossadaspclaAMESP,ouseja,asquenãodesperlamointeressedaimpret1Sa.Eiecontinuaafazer,porém, 

algumasdascirurgiasque resultam em cobertura pelosrneiosdecomunicaçãoe provocam também reaçãonão 

só das instituições médicas e da lei, como de alguns membros do movimento espírita. 

Quando Edson/Dr. Fritz faz as cirurgias nosoorpos físicos, sua a ti tude, como já vimos, mui las 
vezeségrosseiraeantipáticacomospacientes,dandoaimpressãodenãoestarseimportandocomeles.Eie 
grítacomospacienlesduranteassessõesdecura-ecomosvoluntáriosqueoajudam.Àsvezes, debochae 
fazcomentáriosofensivossobrealgumasdaspessoaspresentes.Mandaemborapacienlesque,muilasvezes, 
viajaram longas distâncias e gastaram seus recwsos,sem maioresexplicações. Se um paciente começara sentir 

doresdunmteacirurgia-eacrençaédequeamaioriadospacienlesnãosentirãodores(oquemuilasvezes 

nãoéverdade)-,Edson/Fritzreagecomraiva,exigindoqueopacientepenseemDeuseparedereclamar, 

enquantoelecontinuaaincisãoqueestácausandoador.Estaanomaliaaparentenocontportamentodeum 

médium-curador,incorporandoumespíritoque,pelalógica,temqueseimportarcomospacientesporque 
voltou ao mundo material tão-só para tratar dos doentes usando vários médi WIS 

7 durante 50 anos, também é 

explicáveldopontodevisladoespiritismodequeocorpoécomoumacascadescartáveledemínima 

importãncia,secomparadoaoseuespíritoanimador. 

Antesdcverum paciente, Edson/Fritzdeteiminará a causa da enfermidade. Se for espiritual, ele 
adminístraráo tratamento adequado-~ dcsobscssãoctc. -sem neccssariamcntevcro paciente. Somente 
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quando uma enfermidadeespiritual chegaaafetarocorpo físico, ele verá o paciente para tratá-lo materialmente. 

Se a causa foi ma teria~ porém, cledeterminaráse jáestáafetandooespíritoeoperispírito. Se foro caso, tratará 

o paciente espiritual e materialmente. Caso contrário, mandará o paciente embora, às vezes receitando 

remédios, ou, então, recomendando que ele consulte um médico convencional. 

Se o corpo do paciente tiversido afetado por uma enfermidadecujascausasestão no nível 
espiritua~antesde tratá-lo,Edson/Fritzconsultaráoanjoda guanladopaciente, 8 paradeterminarseadoença 
écármica,oquepoderiatornarseuefeitonocorpoincuráve~ouseelaéessencialparaoaprendizado,pelo 

espírito, das lições que levaram à sua encarnação. Obviamente, se for este o caso, ou se a cura não vier a 

beneficiaroespíritoeasua missão, ele também dispensa o paciente, muitas vezes fazendo uma terapia para 
ajudaroespírito. 

Edson/Fritztrataocorposomático, portanto,somentequandoadoença tem causas materiais que 
estãoafetandoo perispíritoefouoespírito, ou quando a causadossintomasé uma enfermidade não-cármica 

doespíritoquenãoéessencialàsliçõesqueoespíritotemdeaprender. 

Emtaiscasos,suaprimeirapreocupaçãoéoespírito,ficandoocorpoemsegundolugar.Seocorpo 
sofre dor ou, em caso extremo, ferimentos enquanto estiverem curso o tratamento do espírito (e/ou o 
perispírito),queassimseja.Oimportante-elediria,sefosseperguntado,coisaquequasenuncaacontece­
é o espírito e seu movimento no caminho da perfeição. O corpo -ele continuaria, em pleno acordo com os 

médicos da AMESP, e todososoutrosespíritas-ésóumacasca usada temporariamente, equeserádescartada 

quando as liçõesdestaencarnaçãoforemaprendidas. Edson talvezacm;centariaque,atravésdoDr. Fritz, tem 

acesso a informações que não estão disponíveis às pes<>OOSqueobservame julgam o seu comportamento. 

Amaneiracomoeletrataocorpodospacientes-diriaele-podesercompreendidaapenassea 

pessoaentendedoespíritoedoseu desenvolvimento-conhecimentosqueosmédicos,advogados,juízese 

antropólogos materialistas não possuem. Elecuraocorpo-poderia dizerem conclusão-quando pode ajudar 

oespíritoaalcançarosseusobjetivoseasuamissão.Quandofazisto,naturalmente,seuprimeirocuidado 

écomoespíritoeo perispíritoe, somenteincidentalmente, coma casca ma teria~ que, de qualquer maneira, 
serádescartadaquandoasliçõesdestavidaforemaprendidas. 

NOTAS 

1. Os espíritas reconhecem aTerra como simplesmente um planeta entre outros existentes no mundo 

material. Eles acreditam que muitos desses planetassãohabitadosporseresparecidoscomosda Terra, 
equealgunsdessesplanetassãocompostosdematerial maisdensoqueoda Terra, enquanto outros são 

de materialdemenordensidade. Osplanetasdedensidademaiorsãoconsideradosmenosdesenvolvidos; 

os de densidade menor, mais avançados. Os espíritos reencarnam naqueles planetas que oferecem 

condiçõeseoportunidadesdeaprenderasliçõesnecessáriasparaalcançaraperfeiçãoespiritual. 
2. Comojáassinaleiemoutrotrabalho,operispírito,quedáaocorpomaterialasuaaura, "évistocomo 

um modelo organizacional biológico que orienta o desenvolvimento embriônicodesde as fases 
iniciais ... " (Greenfield, l986b ). 

3. Ocasionalmente, porém, a memóriadoespíritoapareceatravésdoquechamamosde intuição. O espírito 

relembraedizalgumacoisaquesabiaantesequenãoocorreunestavida. 

4. Muitas vezes, mas nãosempre, em biomedicinaocidental 

5. Na sua maioria para homeopatia, mas também para alopatia. 
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6. Não são todososmédiuns-curadoresque podem usartodasascincomodalidadesde tratamento. 
7. Dr.Fritztcmtrabalhadocomcincomédiuns,comcçandocom'liArigónaúltirnametadedadécadade 

50. Todos,comexceçãodeEdsondeQueiroz,têmdesencamadoemdesastresdeautomóvel. 
8. Osespíritasacreditamque todoespíritoencamadotcmumprotctordesencarnadoqueoacompanha 

durante a vida. 
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--0 Brasil E Paciente: 
num Grupo Espírita 

INTRODUÇÃO 

Religião e Sociedade 16{1-21992 

Cura Política 

Em 1987, durante outra grave crise política e econômica nacional, um grupo espírita de Porto 
Alegre, RS, que normalmente trata de problemas individuais, se reuniu em tomo da cura de todo o país. 
Nesse ensaio, primeiro faremos uma breve descrição do grupo e do trabalho desenvolvido. A seguir, 
mostraremos corno o Brasil se tomou o paciente e as reações do grupo em relação a is<iO. Demonstrare­
mos, também, a conexão desse acontecimento com crenças a respeito da vinda do terceiro rnilênio e o 
papel especial a ser desempenhado pelo Brasil nesse proces<iO. Na última parte, discutiremos a relevância 
desse cag) com respeito à relação entre religião, podere ideologia. 

O GRUPO 

O grupo de cura espírita Casa do Janlim tem esse nome devido ao fato de que nes>es últimos 
20 anos ele tem desenvolvido suas atividades justamente numa casa construída no quintal do Hospital 
Espírita de Porto Alegre. No entanto, em março de 1987, um conflito com a proprietária da casa, a 
Federação Espírita Estadual, obrigou o grupo a procurar outro ponto de encontro. 

O autor é membro do Departamento de Antropologia da Universidade Livre de Amsterdã, Holanda. 
Tradução de João Guilherme Biehl 
Ensaio preparado para o simpósio sobre "Religião, poder e ideologia na América Latina e no Caribe", no 462 

Congresso Internacional de Americanistas, realizado em Amsterdã, de 4 a 9 de julho de 1988. 
A pesquisa foi realizada durante os meses de março, abril e maio de 1987 e fmanciada pela Universidade Livre 
de Amsterdã. Importante apoio log!stico foi proporcionado pela Escola Superior de Teologia, da IECLB, em São 
Leopoldo, RS. 
O autor está muito agradecido ao Dr. José Lacerda de Azevedo e a sua esposa, D. Yolanda, bem como a todo o 
grupo da Casa do Jardim, por sua hospitalidade e pronta colabomção. Ele agmdece a João Guilhenne Biehl pela 
tradução do texto em inglês. 
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A causa do conflito teve raízes em ·opirúões divergenles quanto aos métodos de cura emprega­
dos pelo grupo, a partir dos ensinamentos do seu líder, Dr. J~ Lacerda de Azevedo. A Federação, por 
sua vez, atribui grande importância a uma interpretação ortodoxa dos trabalhos do francês Allan Kardec, 
fundador do espiritismo, na forma como essa religião é hoje cultivada no BrdSil. Ela não concorda com a 
maneira com que o Dr. Lacerda combina as idéias de Kanlec com elementos de umbanda. Vale mencionar 
que os espíritos recebidos em sessões de um banda não são normalmente bem-vindos em reuniões 
katdecistas, e são inclusive tidos como sendo de qualidade inferior. 

Outra crítica decorria do método de cura desenvolvido pelo Dr. Lacerda, que combina pers­
pectivas kardecistas originais com técnicas que ele afirma serem oriwtdas do antigo Egito e ainda com 
elementos da ftsica moderna. Dr. Lacerda reagiu dizendo que os líderes da Federação eram obviamente 
incompetentes, já que queriam acabar com um trabalho caritativo que é totalmente endossado pelo mundo 
dos espíritos. Segundo ele, o katdecismo representado pela Federação está em franco declínio. Ele sente 
que, distinta da Casa do Jardim e semelhante à ~iquiatria modema, a Federação não tem a coragem de 
enfrentar os problemas que os espíritos obsessores possam criar. A longo prazo, o kardccismo vai 
enriquecer a um banda, sendo que aos poucos será substituído por ela. E com o propósito explícito de 
contribuir para o desenvolvimento da um banda, a partir das descobertas feitas na Casa do Jardim, o Dr. 
Lacerda pretende iniciar um novo movimento que S! chamará Aurora. 

Após a expulsão do quintal do hospital, os cerca de trinta membros do grupo encontmram 
novas acomodações num templo umbandista. Para o movimento Aurom, o templo poderia servir como 
ponto, como conexão imediata com a wnbanda. Aliás, algwlS dos médiWlS da Casa do Jardim já atuavam 
como médiWlS nesse mesmo templo. As sessões do grupo e as de um banda eram realizadas em horários 
distintos. Mesmo após a mudança, o nome Casa do Jardim foi mantido. Como foi enfatizado pelo Dr. 
Lacerda na primeira sessão no novo loca~ esse era o "registro astral" do grupo no mundo dos espíritos. 
Ele enfutiza, freqüentemente, que "o trabalho não é meu, mas do mundo maior". 

O conflito com a Fedemção e a subseqüente transferência para um templo urnbandista são 
indicativos do quanto religiões se interpenetram nesse grupo de cura. No contexto desse ensaio infeliz­
mente não é possível fazer um relato detalhado dos seus credos e rituais. Isso terá que ser feito, 
necessariamente, noutra ocasião. Nesse momento temos que nos contentar com wna breve e elementar 
descrição. 

Os elementos egípcios originam-se da crença de que durante urna reencarnação passada 
diverso;; médiWlS do grupo viveram no antigo Egito. Esse fato lhes foi revelado por espíritos altamente 
desenvolvidos que freqüentemente se lhes manifestam nas sessões. Durante essas vidas anteriores, os 
médiWlS teriam sido iniciados como mágicos. Sua capacidade para a medi unidade e pam a cura é então 
explicada por essa experiência. Outros médiWlS têm muito mais dificuldade cm dominar as di tas técnicas. 
Embora o Dr. Lacerda não participe como médium, c sim como coordenador, ele possu~ junto com alguns 
outros, o dom da clarividência. Ele também diz ter vivido no antigo Egito c lá ter sido iniciado. No início 
de cada sessão é erigida sobre todo o grupo uma pirâmide menta~ vista como um escudo magnético, para 
efeito de proteção. 

O papel que certos conceitos da ftsica moderna desempenham no método de trabalho do grupo 
são certamente derivados do aprendizado do Dr. Lacerda. Como estudante de medicina, era especialmente 
interessado em ftsica. Durante nossa pesquisa, ele estava inclusive terminando um livro acerca do seu 



Cura Política num Grupo Fspírita 149 

método, justificando suas técnicas e perspectivas sempre com referência à física. Uma frase que ele 
freqüentemcnte usava em nossas entrevistas era: "Não há segredo; tudo é física!" Fsse conhecimento 
acadêmico não é comungado por todos os membros do grupo, embora a maioria tenha estudado em 
alguma universidade. Nesse sentido, o nível educacional do grupo é alto. Há médicos, advogados, 
engenheiro> e professores entre eles. Quase todos pertencem às classes média c alta. 

De cada cinco médiuns, quatro são mulheres. Há também mais mulheres do que homens no 
grupo. Os homens que não aluam como médiuns coordenam as seS'iles ou fazem trabaUtos rotineiros de 
assessoria. A idade dos membros varia entre 30 c 70 anos, sendo que algwnas pessoas mais jovens 
participam com certa regularidade. A maioria tem origem cm segmentos brancos da população, sendo que 
na época da pesquisa havia somente um negro no grupo como médium. 

A lidcrdllça é de caráter infonnal, sendo que só recentemente, com a ncces>idade de encontrar 
novas acomodações, c do plano subseqücnte de se construir uma outra Casa do Jardim é que o grupo 
sentiu necessidade de se regulamentar por escrito. Dr. Lacerda alua como líder, sempre em consulta com 
algw1s dos membros de mais idade. Dona Yolanda, esposa do Dr. Lacerda, uma das médiuns mais 
experimentadas, também é tuna JX."'-'iüa muito ouvida. Quando <r grupo era ainda associado com a Federa­
ção, Dr. Lacerda era oficialmente o dirctor. Mas de acordo com o novo regulamento, uma diretoria é 
eleita, c esta indica um diretor. 

O grupo se reúne duas vezes por semana. Na terça-feira à noite, a cura é praticada sem a 
presença dos pacientes, sendo que dois grupos tmbalham das 20 às 22 horas. Em bom casos individuais 
possam ser tratados separadamente, a ênfase é colocada no tratamento colctivo. Isso fica bem 1naís claro 
na primeira parte da sessão, quando a humanidade, todos os espíritos errantes c, mais concretamente, os 
inválidos nos hospitais de Porto Alegre são tratados de uma maneira gera l. A humanidade é 
crescentemente circundada pela região imediatamente acima do infemo. Essa zona é chamada de umbral 
ou umbra/ina c sempre está no programa da sessão das terças-feiras. 

Na segunda parte da sessão, os pacientes individuais são tratados. Seus nomes são escritos 
em pequenos pedaços de papel, muitas vezes acompanhados de endereços c mesmo de indicações acerca 
de suas doenças. Os bilhetes são colocados sobre a mesa. Cada um dos dois grupos atende cerca de 30 a 
40 casos por noite. 

No sábado pela manhã, das 8 às 13 horas, quatro ou cinco grupos de médiwJS trabalham, 
sendo que cada um atende a uma média de 1 O a 25 pacientes. O tratamento é gratuito. Freqüentemente 
acontece de se pedir que um paciente volte mais algumas vezes. No período da nossa pesquisa, havia 
sempre mais gente na sala de espera do que os que poderiam ser atendidos. Uma minoria dessa clientela é 
de parentes ou amigos dos membros do grupo. Também é comum que algu1JS médicos do grupo enviem 
seus próprios pacientes para lá. No entanto, a grande maioria das pessoas que lá procura solução para seus 
problemas não tem qualquer ligação especial com os membros da Casa do Jardim. Há predominância de 
mulheres dentre a clientela, sendo que a idade média varia entre os 30 e os 50 anos. A maioria dos 
pacientes é de raça branca. Há pessoas de uxlas as classes sociais, com cxceção dos muito pobres. Mas a 
classe média baixa predomina. Pouquíssimos pacientes são espíritas ati vos. Boa parte da clientela, entre­
tanto, tem noções básicas sobre o espiritismo. A não ser que o paciente necessite de alguma orientação 
prática, via de regra o método de cura não é explicado. 
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As pessoas vêm à Casa do Janlim com toda; a; tipa; pcs;ívcis de problemas, especialmente 

oo relacionados a doenças mais permanentes. Há também a; que vêm com queixas mais gerais sobre 

es~. dificuldades nas relações familiares, lalta de bem-c<>tar cotidiano. A explicação básica para essas 

aflições é que elas são causadas por espíritos, também chamada> entidades, que tir.un vantagens do débil 

status do carma de suas vítimas. Esse status se refere ao conceito hindu de carma, que afirma que a 

qualidade moral de uma vida tem conseqüências para a próxima. Kardec adotou esse conceito c fez 

acréscimoo no sentido de que somente é poosível progredir de uma vida para a próxima. Ao causarem 

aflições, oo espíritos bem podem estar se vingando do que o paciente possa ter feito a eles numa vida 

anterior. Também é ~ível que eles estejam fazendo isso por pura malícia, seja por iniciativa própria ou 

comandados por um inimigo vivo da vítima. Pensa-se que espírita; maus ou obsessores resistam à 
reencarnação. Eles se recusam a progredir. O pedido para que um espírito ataque uma pessoa é 
freqüentemente atribuído aoo adeptos do batuque, a versão local da religião afro-católica. Especialmente 

maléfico:; são aqueles espíritos que foram iniciada; como mágicos numa vida prévia, mas que quebraram 

seu juramento de usar seu poder para o bem-estar de toda; c agora o utilizam contra a humanidade. 

Fazendo algum sacrifício, uma pessoa pode contratá-la; para desempenharem um trabalho sujo (magia 

negra). Devido a sua iniciação no antigo Egito, alguns médiw1s são muito competentes para lidar com 

esses espíritos. Os líderes dentre a; espíritos maus são conhecida; corno dragões. Eles moram nas esferas 

infernais e o contato com eles só é poosível de fonna indireta, através doo espíritos que estão sob sua 

influência. 

Como conseqüência lógica da causa espiritual que leva à a!lição, não é tanto o paciente mas 

muito mais o espírito que precisa de tratamento. Quando um paciente é recebido por um dos grupos de 

cura a primeira coisa a ser feita é "achar sua freqüência". É crença comum que cada pessoa tem um certo 

padrão vibratório, com sua própria li'cqüência. Muitas vezes a palavra faixa (canal) é usada para indicar a 

zona com a mesma freqüência. Conceitoo como faixa vihratória, cármica e magnética pertencem aoo 

jargões utilizada; durante as sessões. 

Pensa-se que o espírito influencia a freqüência da ~~a e entra em sintonia ou simbiose com 

sua vítima. Utiliza-se aqui o tenno magia negra, definida como a atividadc que leva à redução da 

freqüência da pessoa. Quanto mais baixo for o nível moral da pessoa ou do espírito, tanto mais baixa será 

a sua freqüência, utilizando-se aí o termo faixa pesada. Essa situação não é permanente, embora muitos 

espíritos maléfico:; tenham sucesso em resistir à reencarnação por muito tempo. Mas a longo prazo o 

progresso é inevitável. Portanto, mesmo entre oo espíritos mais nefastos alguma semente boa pode ser 

encontrada. Isso é usado pa;itivamente no processo da cura. Ainda que um espírito resista, algum dia o 

progresso haverá de continuar. Em outras palavras, não há dualismo entre o bem c o mal. O mal é visto 
corno sendo um desvio do bem, que é tido basicamente como a regra. Lidar com a; espíritos maus é uma 

atividade educacional. 1m plica ajudá-la> a continuarem sua evolução espiritual. 

Depois de "acharem a freqüência" do paciente, os médiuns do grupo de cura a medem e 

procuram o espírito que está causando a; problemas. Esse método de procura é explicitamente comparado 

por eles a um radar. Uma vez encontrado o espírito, ele é incorporado em um dos médiuns e o 

coordenador do grupo inicia urna conversa. O médiwn empresta o corpo ao espírito, que então fala através 

da sua boca. O transe pode ser violento, especialmente em se tratando de espíritos de baixo nível. O 

objetivo da conversa com o espírito é justamente convencê-lo de que é necessário assumir um outro 

comportamento. Esse apelo pode assumir a forma de wn chamamento para a conversão "em nome de 

Cristo". É feita pressão sobre o espírito através de técnicas baseadas em poder e comanda; mentais. 
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Espíritos de alta qualidade no mundo superior irão executar a; oornatldn; mentais como foram formulada> 
ou pensada> pelo coordenador da ~o e pelos médiuns. 

O comando não é somente falado; vem também acompanhado por uma oontagem, geralmente 
de um até sete, onde cada número representa um impulso. Devido às suas freqüências, instrumentos 
magnéticos e diapasões podem também ser utifizadai. Uma pequena bola de metal presa numa haste é 
vista como um raio laser. Devido a sua freqüência específica, somente o Dr. Lacerda pode usá-la. Ele a 
recebeu como presente de um grupo que em Brasília trabalha com seu método. O instrumento é utilizado 
para operações mentais em seres humanos. O grupo também tra&a pacientes através dos seus chakras, 
corúormc o sentido hindu, mas conhecido atrav~ da teosofia (Lcadbeater, s.d.). É utilizada luz colorida, 
com freqüências, funções c caracteristicas específicas. Pode ser usada para destruir os equipamentos, 
bases e laboratórios nocivos dai espíritos. O papel central desempenhado pela; comandos mentais fez 
com que a palavra mentalismo faa: empregada como sinônimo de espiritismo. 

O objetivo de muitas dessas técnicas é mudar a freqüência do espírito e do paciente para 
melhor, mesmo que seja n~rio manipular o espírito e diminuir a sua freqüência. Às vezes, porém, é 
mais sábio deixar um espírito ir, mesmo com freqüência mais baixa do que antes. Quanto aos piores 
espíritos é im~ível mesmo falar com eles: eles são mandados embora já no primeiro oontato, pois a 
discussão é considerada infrutífera. 

Por vezes, espíritos da umbanda., especialmente a; pretas velhos e a; caboclos, mas também 
espíritos das águas, como as sereias, são invocados para limpar o ambiente, assim que os maus espíritos 
se foram. Quanto a estes espíritos ajudantes, depois de terem prestado seus serviços, recebem agradeci­
mentos "em nome de Jesus~. A fim de serem queimados, os objetos através dos quais os maus espíritos 
causam aflições são muitas vezes enviada> ao magma da Terra, asoociado oom o inferno. 

Espíritos altamente desenvolvidos também prestam auxílio. Cada um dos grupos de cura 
trabalha com um desses espíritos, seguidamente incorporados num dos médiuns. Não é incomum que 
sejam espíritos de médicos. É dito que muitos deles também foram iniciada; como mágicos. Requer-se 
freqüentemente a ajuda de um hierofante egípcio ou de um saccrdotc-mor. Diz-se também que os espíritos 
altamente desenvolvidos têm tal freqüência que um médium não pode incorporá-los. Entretanto, cor1tato 
mental indireto é ~íve~ com o mesmo resultado pa;itivo. Mas para que isso aconteça, é necessário que 
o espírito baixe sua freqüência e que o médium aumente a sua. Um dos espíritos, conhecido como Dr. 
Máximo Aguírre, que viveu em Barcelona, desempenhou papel central nos eventos que vamos descrever. 

Dizem que o trabalho da Casa do Jardim está sob a supervisão de um certo Dr. Lourenço, que 
em outra encarnação teria sido o Papa Julius m. Ele mora num hospital no mundo dai espíritos chamado 
de Amor c Caridade. Espíritos podem ser lr.msportados para esse ha;pital a fim de se recuperarem e se 
prepararem para a reencarnação. Cada região no Brasil tem seu próprio hospital espiritual. O grupo de 
Porto Alegre ajudou a fundar pelo menos outra; cinoo pelo Brasil. Estes última; foram fw1dados quando 
membros do grupo original, espedalmcnlc olidais da Força Aérea, foram trdnsfcrida; para oulm região c 
então reiniciardffi os trabalhos com base no que haviam aprendido cm Porto Alegre. Amor e Caridade é 
conhecido por suas pesquisas. Os outros ha;pitais mandam espíritos estagiários para lá. Algumas vezes 
os médiuns visitam um labomtório de espíritos dumnlc a sessão das terças-lcirdS para obter nova energia 
e aumentar suas r rcqüências. 
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O BRASIL É PACIENTE 

Antes de começar a sessão da terça-feira, os membros freqüentemcntc colocam na roda 
pedaços de papel com nomes de pacientes que ele.<; gostariam de ter "sobre a mesa" para serem tratados 
naquela noite. Numa terça-feira, no final de março de 1987, um dos dois coronéis do Exército que 
participam da Casa do Jardim pediu um pedaço de papel, dizendo que tinha um paciente em estado muito 
grave que deveria receber a atenção do grupo. Recebendo o papel e a canela, escreveu "BRASIL", e 
cerirnonia>amenlc o entregou ao coordenador da sessão, Dr. Lacerda. Esle di~: "Pois é!", sublendendo 
"tu lens mesmo razão" efou "o que podemos fazer a respeito?" 

As preocupações do coronel se originavam das greves entre funcionários públicos, professo­
res universitários e bancários. Agricultores revoltados haviam bloqueado estradas, protestando contra as 
políticas governamentais. Por meses, a questão da reforma agrária eslava no centro das discussões 
políticas, sendo que os sem-lerra haviam invadido inúmeros latifúndios improdutivos. A inflação atingia o 
t.elo dos 20% ao mês. Circulavam também rumores de que o Exército preparava um novo golpe de Estado. 

Depois do seu "pois é" inicial, o Dr. Lacerda reagiu dizendo que havia lido um ensaio 
francês que afirmava que lodos os movimentos de protesto mundo afora. sem exceção, eram orga1úzados 
pela KGB (o serviço secreto soviético). Isso levou a uma discussão sobre política inlernacional que foi 
inlerrornpida quando o Dr. Lacerda foi chamado para uma outra sala no prédio. Ao sair, enfatizou: "Mas 
nÓ> não vamos discutir esse assunto aqui", isto é, duranle a sessão. Anleriormenle, ele já havia dito que o 
assunto seria incluído na primeira parle da sessão, onde a humanidade de uma maneira geral era tratada. 
Assim que a sessão teve inicio, somcnle um médium fez uma referencia acerca do Brasil, dizendo que ele 
havia visto uma grande escuridão por sobre o país. ~ médium também havia particirado da "discussão 
política" antes da sessão ler começado. Naquela noite, no entanto, o assunto não foi mais discutido. 

Algumas semanas se passaram, c a crise nacional se tomava ainda mais aguda. Mais greves 
estavam sendo anw1ciadas. Dilson Fw1a.ro, o mi1ústro da Economia, havia sido demitido. Os comentários 
do Dr. Lacerda, no bate-papo informal anles de iniciar a sessão daquela lerça-fcira, eram de que "os 
bancos internacionais deveriam estar muito satisfeitos", já que o Ministro Funa.ro prelendia diminuir a 
dependência brasileira dos credores através de novas negociações sobre a imensa dívi<la externa brasileira. 
Acrescentou que o presenle governo perdeu a oportunidade de restaurar a democracia c que o país 
precisava mesmo era de muita disciplina. Ele, portanto, votaria "nos militares". Mencionou que talvez 
estiv~mos já vivendo o período anunciado por João, no Apocalipse. Falou ainda sobre uma pesquisa 
feita no i1úcio do século por um certo Davidson numa das grandes pirâmides. Ela havia revelado que a 
história da humanidade até 1953 eslava esboçada e prevista num dos corredores da pirâmide. O falo da 
proftX.i.a ler pamdo cm 1953 era um sinal do começo de wna nova era, identificada aslrologicamenle como 
a Era de Aquário. O avanço no conhecimento não foi acompanhado por uma evolução espiritual. Nesse 
sentido, a bomba nuclear foi mencionada pelo Dr. Lacerda como um exemplo de progresso lécJÚco sem 
evolução mcrnl. 

A sessão começou com lodos os procedimentos usuais. De imediato, o coronel mencionado 
veio com uma mensagem na qual o espírito não falou direlamente, mas lhe era feita referência indirela. 
Esta era a mensagem: 
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"O Doutor Máximo Aguirre, mais três companheiros do Hospital Amor e Cari­
dade esulo solicitando ao senhor, Dr. Lacerda, que faça um cinturão de prot.eção c 
de bênção pam este Bm .. .;;il. Que sejam utilizadas aquelas forças que dizem respei­
to a Sírius, Capela c outros, aqueles tipos de trabalho. Que fizéssemos hoje esse 
tmbalho dumnte a sessão, inclusive utilizando, na medida do possível, até o 
plasma. E que todos nós fizéssemos um esforço no se.ntido de aumentar esta 
vibração, elevar o padrão vibratório de todo este Brasil. É uma tarefa muito 
penosa só para um grupo, mas que já é alguma coisa que se pode fazer." 
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O Dr. Lacerda, como coordenador da sessão, imediatamente pediu que o Dr. Máximo Aguirre 
assumisse o comando da operação. Essa sessão teve, então, um "trabalho especial", o que significa que 
certo país ou continente recebe uma atenção especifica. Como nos foi explicado posteriormente, isso 
acontece de vez em quando, dependendo das instruções vindas do mundo maior. Nesse sentido, diversos 
países europeus, a Argentina, Israel, o Japão, os Estados Unidos também já haviam sido atendidos. 

Foi pedido que os médillllS, então, sintonizassem com o Dr. Aguirre. As freqüências de Sírius 
e Capela foram abertas, bem como a de AtJântida. O grupo tem um relacionamento especial com Sírius, já 
que os médiuns têm realizado por vários anos visitas regulares para lá, onde receberam plasma a ser 
utilizado para a cura de duas grandes epidemias previstas para breve. Em conversas conosco, o Dr. 
Lacerda sugeriu que a AIDS poderia muito bem ser uma delas. Aliás, a AIDS foi também mencionada por 
ele como um dos sintomas da crise aluai c <la deterioração moral. 

Com relação a Capela, existe uma crença gemi entre os espíritas brasileiros (baseada em 
revelações de espíritos, bem como na tcosofia), de que a transição na história da humanidade de um 
período "primitivo" pam um "civili7.ado" foi estimulada pela vinda de espíritos exilados de Capela- um 
sol na constelação do Gmnde Urso- como conseqüência de uma catarse moral. Esses espíritos são 
também ídentificados com os anjos caídos, dos quais a litemtura apócrilà nos fala. O Egito teria sido um 
dos lugares onde os espíritos vindos de Capela teriam iniciado sua missão civílizatória. O livro que 
explica essa visão da história (Armond., 1986, 21 ª ed.) vendeu 78.<XXl exemplares no Brasil. Conforme os 
altos padrões de Capela. esses espíritos emm de uma qualidade maís baixa. mas pam as normas terrestres 
eram capa7..es de introduzir a civilização c a vida urhma. muito embom isso somente tivesse sido possível 
porque foram acompanhados na evolução por outros espíritos mais elevados, que atuardiTI como conselhei­
ros. Esses espíritos altamente desenvolvidos se tomamm os habitantes de Atlantis. 

O pensamento gemi é de que o mundo aluai está à margem de uma catarse e subscqüente 
expulsão, comparável àquela que aconteceu cm Capela. Como foi anur1eiado no Apocalipse, somente um 
terço da humanidade sobreviverá. Isso é pan1 coincidir com a scgur1da vinda de Cristo, não como uma 
pessoa física, mas sim como um espírito, já que o espírito de paz c amor irá caracterizar o terceiro 
milénio. O fim dos tempos significa o fim da imomlidadc, violência, banditismo c decadência. Fazendo 
referência à hipótese de Davidson, o Dr. Lacerda disse que esse período já começou em 1953. O trabalho 
desenvolvido na Casa do Jardim para combater espíritos de baixo rúvcl é visto como uma contribuição a 
essa expulsão. De vez em quando, espíritos são prepamdos para serem transportados para um outro 
planeta. 

Com a continuação da sessão, o Dr. Aguirre, por intcnnédio do cororlCI, pL-xiiu que todos os 
presentes lizcssem um esforço pam emitir energia positiva. Foi também pedido que cada um ajudasse a 
parar com a onda de pessimismo que atravessa o país ·dc Norte a Su~ "mas que não tem fundamento 
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algum, pois o Brasil é um país predestinado". Fazendo isso, deveria ser possível salvá-lo. Todas as 
religiões deveriam contribuir para essa campanha de otimísmo. 

Enfatizando essa observação, existe entre os espíritas a convicção de que o Brasil tem uma 
vocação especial no mundo e ser-á um dia "o comção do mundo e a p:ítria do Evangelho", conforme o 
título de outro livro espírita muito popular (Xavier, 1983), já na sua 14~ edição, com 112.000 exemplares 
vendidos. A forma geográfica do Bmsil é para ser de um comção, como símbolo do papel glorioso que 
desempenhará no futuro. O que o profetismo foi para Israel, a mec.tiunidadc o ser-á p:1ra o Brasil. Essa a 
sua grande contribuição ao mundo, a despeito de to<las as tentativas da escuridão de não querer deixá-lo 
cumprir sua missão. 

O Brasil é visto como wna reassembléia de espíritos que viveram antes no Império Romano. 
A dívida externa do país é interpretada como uma conseqüência da postura imperialista de Roma. Para 
efcita> de expiação e evolução espiritual, os mesmos espíritos que exploraram outros povos estão agor-a 
sujeitos à exploração. Os escravos negros trazidos ao Brasil supostamente também teriam vivido no 
Império Romano. E para expiarem o crime de também terem sido senhores de escmvos, eles próprios 
tiveram que se tomar escravos. 

Através do coronel, foi posteriormente sugerido ao Dr. Lacerda que ele emitisse uma dose 
extra de energia contra a onda de pessimismo. Logo a pá;, começou a contar até vinte c um, como havia 
sido explicitamente pedido. Outro médium pe<tiu que ele colocasse um cone, nesse caso oobre o país- um 
procedimento comum às atividades de cura do grupo. O cone serve como um campo magnético que 
protege e ioola tudo que está abaixo dele. 

A próxima instrução transmitida pelo coronel foi a de que Brasília, a capital do país, deveria 
ser reforçada; em especial o mastro junto aos prédios do Congresso, onde está hasteada uma enorme 
bandeira brasileira, "afunde que o mastro possa ser ativado positivamente". Também foi pedido que se 
instalassem cones sobre os Estados Unidos e sobre a União Soviética, para que assim fossem restringidos 
"os poderes que estão timndo vantagem de toda essa situação". 

Nesse exalo momento, algumas crianças da favela ao lado c.:omcçaram a fazer grande barulho, 
ao brincarem com o portão de ferro do prédio. Isso levou o coronel a comentar que "o caso é tão difícil 
que mesmo nossos irmãozinhos c innãzinhas toram trazidos para desviarem nossa atenção". 

Depois de outro médium ter pedido que um cone fosse também colocado sobre a Europ<~, 
especificamente sobre a Inglaterra, o Dr. Lacerda repetiu que "o capitalismo está muito satisfeito com a 
demissão de Funaro, o que signilica que ele estava certo". Nesse ínterim, o barulho feito pelas crianças 
foi se tomando insuportável, o que obrigou o Dr. Lacerda a sair da sala e ir fechar o portão. Durante sua 
ausência, o coronel e um dos médiuns discutiram a necessida.de de instalarem cones também sobre o Rio 
de J1meiro c o Rio Grande do Sul o que loi prontamente realizado com a volta do Dr. Lacerda. O coronel 
sugeriu ainda que os cones ativados lüsscm reforçados no início de cada nova sessão. Anw1ciou que o Dr. 
Aguirre estava muito grato pelo trabalho feito, c que "o hnL<>ilciro um dia aincla vai agradecer muito" ao 
gmpo por essa contribuição. O Brasil foi mais uma vez mencionado mmo "a nação do futmo", à qual os 
países do mundo havcrJo de se voltar, para pedir ajuda. Justamente por isso, o país não deveria ser 
drcm1dado por ondas c.le pcssi mísmo. 

Aquilo parecia, então, ser o linal do tratamento do Bmsil L'Omo paciente. A sessão continuou 
normalmente c toi feito algum trabalho ainda para os hospitais de Porto Alegre. A seguir, foi aberta a 
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wna umbral. E ao contar novamente até sete, o Dr. Lacerda d~ que teve a impres;ão de ver wn túmulo. 
Dois médiuns então falaram da presença de wna faixa preta. Faixa sempre está ligada ao conceito de 
freqüência e, como num espectro, a cor é sempre uma indícação da freqüência. O Dr. Lacerda decidíu, 
pois, emitir luz dourada, luz "crística" (adjetivo referente a Cristo, somento usado em círculos espíritas). 
O Dr. Lacerda comentou que a escuridão era a resposta ao trabalho feito em favor do Brasil. Os médíuns 
informaram que a faixa estava ficando mais clara; e a fim de atrair os espíritos pertencentes àquela faixa, a 
força de Atlântida foi colocada em ação. Em meio à tmdicional contagem, o Dr. Lacerda d~: "Levando 
tudo isso. V ama; tirara; maga;, a; mentores. Deixe aparecer eles, puxando eles para cá. Nós ternos que 
pegar a; mentores toda; desta história. Tem inclusive bandeira vermelha até." Em conversas posteriores, 
afirmou que essas bandeiras eram dos comwtistas. Foram vistas mais bandeiras e wna bola negra que, 
conforme o corone~ continha a "essência do maligno". Em vão o Dr. Lacerda tentou abri-la com um 
martelo (mental). Não teve outra alternativa a não ser queimá-la com "luz eó<;mica mandada por Sírius". 
Então uma faixa do amor foi explodida dentro da bola, mas o resultado não foi satisfatório. Mais uma vez 
foi pedída a ajuda de Atlàntida, desta vez através do desenho de wn triângulo dentro de wn círculo, que o 
Dr. Lacerda mantinha a sua frente. Ele batia sobre a figura e dízia: "Em nome de Cristo, a; poderes que 
dirigem o sistema Atlântida!" Fs>e mesmo desenho lhe foi revelado algwlS anos atrás por wn mágico real 
de Atlântida. É o símbolo da Fratemidade Branca de Atlântida, que empresta seu poder à Casa do Jatdim. 

Depois disso, tentaram outra freqüência, que igualmente devia produzir fogo cósmico. Um 
doo médiuns estava vendo rob&. Enquanto contava, o Dr. Lacerda enfatizava que "estão tirando a força 
dos encarnados. Um país como o nooso ... " Foi então pedida pennissão ao anjo Gabriel para que todos 
fossem transportados ao magma da Terra. O anjo Gabriel é o encarregado díreto das esferas mais baixas, 
como o inferno e o wnbral. Enquanto a; espíritos eram enviados ao magma, a contagem era negativa, de-
1 a -1 O. Imediatamente, o "comando geral" foi extinto ("vocês viram o fogo?'). 

Alguém foi vísto com sete velas negras dentro de uma sinagoga, o que foi interpretado como 
outro comando sugando energia dos viventes. Àquela altura, o coronel pedíu que o Dr. Lacerda usasse a 
"força egípcia, como de costume". Dentro da sinagoga foi vista uma procissão, sendo que as pessoas 
estavam em vestes negras. Elas carregavam wn mapa do Brasil. O Dr. Lacerda d~: "Eles querem ver 
se podem controlar o país. V ama; levá-los todos para baixo" (contando de -1 até -7). "Vamos pegar o 
mapa e levantá-lo ... ", e a!Nm contava de 1 até 7. 

A seguir, as faixas dos viventes que apóiam os espíritos foram abertas. Mais uma vez 
bandeiras vermelhas foram manchadas e queimadas. Um grupo v.estia indwnentária árabe. Diversos 
grupa; de espíritos capturados estavam prontos para expulsão, assim como havia acontecido com Capela. 
O Dr. Lacerda disse que todos eles eram robotizados. Depois da sessão ele enfatizou que os grevistas 
também eram toda; robotizada;, comportando-se de maneira idêntica, e isso porque todas as greves eram 
planejadas a partir de wn mesmo centro de comando. Comentou também que na cidade vizinha de Pelotas, 
onde wn grupo trabalha com o método da Casa do Jardím, doís médiwlS haviam participado do comando 
de greve entre a; professores universitária;, mas que ele os convencera a deixar esta atividade. · 

Depois de terem lidado com todos oo comanda; c espírita>, da contagem ter atingido setenta c 
sete, e do Dr. Lacerda manter sua mão sobre o desenho de Atlântida, foi pedido que o coronel se 
informasse sobre a opinião do Dr. Aguirre. A resposta foi que havia acontecido urna "higiene tremenda". 
O mapa do Brasil foi visto de novo, mas dessa vez havia' uma cruz negra, dividindo o país em quatro 
partes. Foi di to que a cruz não era cristica. Para làzê-hi desaparecer, foi utilizada luz cósmica. Outros 
grupos for-am preparados para seleção, isto é, expulsão. O coronel recebeu outro pedido do hospital 
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espiritual. Uma grande enússãodecnergia era para ser enviada a Tóquio, não para ~japoneses, mas para 
outras pc~ e nações que lá haviam procurado refúgio. Dentre eles, foram vistos negra;;. Essas pessoas 
e seus comand~ foram então evacuad~. Entrementes, foram queimad~ arquiv~ de um computador 
(após a sessão, o Dr. Lacerda explicou que tod~ ~participantes das greves estavam registrad~ em 
Moscou, no computador da KGB). O Dr. Aguirrc se manifestou como estando satisfeito. Apenas pediu 
vigilância. 

Fmalmente, foi feito um cone corno isolamento tempora~ com o objetivo de se poder retornar 
a essa situação em outra ocasião. A sessão foi encerrada da maneira usual. Havia durado uma hora e vinte 
núnutos, men~ que o normal; mas, como foi observado depois, esse tipo de trabalho requer muito da 
energia ~médiuns. fui dito també111, mais uma vez, que tanto o capitalismo quanto o comunismo tiram 
vantagens des<;a crise. Embora a maior parte da atenção tenha sido dada ao comunismo, talvez~ árabes, a 
sinagoga e Tóquio pa;sam ser considerados representantes do capitatismo. 

Estive~ presentes em três outras sessões de terças-feiras quando o Brasil continuava sendo 
tratado. A situação política e econômica permanecia instável. Embora mena> tempo tenha sido reservado 
para esse "trabalho especial" nas sessões subseqüentes à descrita, ainda assim o assunto voltou a ser 
tratado. Nesse sentido, v~ agora brevemente relatar alguns dos nov~ desenvolvimentos com relação 
ao paciente chamado Brasil. 

Numa sessão ~esforços do grupo se concentraram na região Amazônica, onde foram 
detectad~ revol~ espíritos da natureza, criando desordem no país. Havia um túnc~ ou simplesmente 
um buraco, com movimento descendente. Os espíritos da umbanda foram invocados para ajudar, sendo 
que foi entoada uma tipica canção umoondista: "A mata estava escura, c~ anj~ ilunúnaram, c veio da 
mata virgem, foram ~ cabocl~ que chegaram." Durante a mesma se& o, uma médiUill, expressando seu 
horror, disse ver pessoas gritando "Hitler" e "Acima o Nazismo". Em Brasília, o monumento ao 
Presidente Juscelino Kubitschck foi visto como estando contaminado. Cinco bases de escuridão foram 
vistas no nacionalmente conhecido grupo espírita Vale do Amanhecer (Wulfhorst, 1985), também cm 
Brasília. O centro político da capital foi banhado com luz de uma cor de alta freqüência. Mais bandeiras 
vermelhas foram vistas, confiscadas e queimadas. Um d~ médiuns sugeriu que as bandeiras pertenciam 
ao PT (Partido dos Trabalhadores). Alguns momentos mais tarde, a foice e o martelo foram queimados e 
reposta;; pela cruz. Uma nuvem negra veio da Catedral de Porto Alegre c entrou no palácio do governador, 
localizado ao lado. A Igreja Católica não é muito popular entre~ espíritas e é freqücntemcnte criticada 
por seu clericalismo c, mais recentemente, por suas posturas progressistas, considcntdas de esquerda. 
Mais tarde, o palácio c a assembléia legislativa receberam tamhém um banho de luz crística. 

Em outra sessão, toda a população do Estado do Rio Grande do Sul foi levada ao H~pital 
Amor e Caridade para receber tratamento espc<.ial. Mais uma vez o coronel foi o intermediário desse 
pedido. Foi solicitado que o Dr. Lacerda desse assistência a~ médi~ no ~pi tal. Adiante, na mesma 
sessão, uma das médiwlS recebeu o espírito do Dr. Aguirrc, que fez um pronunciamento, através dela, 
elogiando o traoolho do Dr. Lacerda e~ bem como de todo o grupo. 

No decorrer da terceira sessão, os espíritos do governador do estado c do secretário da 
Fazenda estiveram presentes para receber um ''banho de limpc7..a", parn que eles não aceitassem as 
propostas dos grevistas. Na mesma ocasião, uma cruz foi vista perto da catedra~ mas assunúu a forma de 
uma espada negra, que foi interpretada como outro comando. 
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RELIGIÃO, POI>ER E WEOLOGIA 

O espiritismo nas suas mais variadas fonnas freqüentemente funciona como uma visão de 
mundo pessoal, individual. As idéias do canna c da expiação dão sentido às aflições pessoais. Isso pode 
ser mesclado com crenças cm outros espíritos, de vidas anteriores, buscando vingança. Idéias acerca de 
magia negra são também integradas a esse quadro gemi de busca por redenção e reencarnação progres>iva. 

Quando o grupo da Casa do Jardim começou a tratar o Brasil como o mais doente dentre 
todos, o seu espiritismo assumiu uma dimensão coletiva. Como conseqüência, idéias religiosas foram 
conectadas com questões de ideologia e de poder. Como foi exposto, isso não foi um incidente isolado, 
mas inspirado por crenças a respeito da história da humanidade e o papel especial desempenhado pelo 
Brasil. De acordo com essa visão, o carma pode ser coletivo, c o reconhecimento da dívida de alguém 
como conseqüência de uma vida anterior pode estar estreitamente relacionado a um fenômeno econômico, 
como a imensa dívida externa brasileira. Esse é apenas um exemplo da conexão e similaridade entre a 
realidade espiritual e a flSica (de acordo com a distinção feita pelos espíritas). Outro exemplo pode ser 
encontrado na visão sobre a similaridade- e mesmo relação estreita -entre o mundo espirilllal e o mundo 
das ações do comunismo e do capitalismo em escala mundial; todos eles operam a partir de bases, 
infiltrações, manipulações, laboratórios, ódio, expla<;Ões, e mesmo computadores. 

A descrição geral das crenças e rilllais desenvolvidos na Casa do Jardim toma evidente como 
religião e ciência estão entrelaçadas e fundidas numa síntese. A modernização tem sido vista 
freqüentemcnte c:omo causadora da seculari7..ação. Entretanto, mesmo nos paises do Atlântico Norte, onde 
essa teoria se originou, a secularização não se difundiu tanto quanto era esperado. Discussões sobre pós­
modernismo tomaram claro que religião e ciência não podem ser totalmente separadas. No Brasil a 
modcnúzação estimula "rcligiozação" (Willcmier Wes~ 1981 ). A cultura c a vida religiosa brasileira 
mostram como a modernização não impede que a religião e a ciência se mesclem numa cosmovisão. Pelo 
contrário, até parece que a modernização contribui para que isso aconteça. O país fundou sua identidade 
numa combinação do racional e do místico, de lei e de improvisação, de hierarquia c solidariedade (Da 
Matta, 1979, 1985, 1986). Diversas tradições religiosas se wuram nesse país, e inspiraram a formação de 
religiões sincréticas. As dificuldades c tribulações decorrentes da própria natureza caótica do processo de 
modernização criaram wna grande demanda por assistência religiosa. 

O sistema desenvolvido pelo Dr. Lacerda é um exemplo muito claro desse processo. Ele 
combina uma profunda e convicta atitude religiosa com um sério interesse pela ciência. Embora atinne 
que tudo é física, também enfati7..a que o amor ao próximo, como é recomendado pelo Evangelho, é a base 
de todo o trabalho feito pela Casa do Jardim. Às idéias de um cunho mais doutrinário e intelectual 
oriundas do kardecismo, ford.tn adicionaclas convicções menos rígidas c atitudes rituais 1naís emocionais 
vindas da um banda popular. 

Muito em bom o método utilizado na Casa elo Jardim seja bastante brasileiro na sua natureza, 

com certeza também vai bastante ao encontro dos intell'$CS de uma certa classe. Da sua maneim e a partir 
dos seus interes.<;es, o grupo contribui com o processo de negociação da identidade brasileim (Oiivcn, 
1985). Nós já falamos sobre como os intelectuais das classes média c alta assumem sua responsabilidade 
de educadores. A um banda é para ser enriquecida pela sua maneim de lidar com os espíritos inferiores, 
assim como os próprios espíritos são educados par.t continuar sua evolução espirilllal. O papel importante 
desempenhado pelo progresso, segw1do essa visão, combina muito '-"Om a mobilidade social dessa classe 
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alta, mas também como ideais nacionalistas êategoricamente expressos na própria bandeira: "Ordem e 
Progresso." No contato com espíriLos mais elevados, a posição dos médiuns na escala da evolução 
espiritual é semelhante ao seu status na sociedade brasileira estratificada em classes e mesmo ao do 
próprio Brasil dentro da ordem mundial, como o mais pobre pais desenvolvido ou o mais rico país 
subdesenvolvido. 

No plano espiritual, progresso implica que o Brasil irá desempenhar um papel especial no 
mundo. E esse progresso só pode ser atingido através da expulsão dcs espírilos baixos, que continuarão 
sua educação e evolução cm outro lugar. A crise moml que causa essa expulsão é sentida de uma forma 
especial por essa classe mais bem situada economicamente, já que é uma ameaça di reta a sua prcsperida­
de, estilo de vida, valores e segumnça. Quer dizer, as clas.-;cs mais abastadas se sentem atacadas sempre, 
seja o inimigo chamado comwusrno, FMI, AIDS, drogas, rouba>. Como intelectuais, as pessoas dessas 
classes sabem que a ciência pode ser usada para fins imorais, assim como a> mágicos qucbmram seu 
juramento e utilizam seu conhecimento e laboratórics pam fa?..erem o mal. Os hcspitais com seus laborató­
rios, equipamentos, computadores, no mundo dos espíritos, são cxemplcs de como a ciência deveria ser 
aplicada. A visão utópica do terceiro milénio dá sentido às aflições da atual crise, que são vistas como 
dores de parto de uma nova em. 

Um método como o desenvolvido na Casa do Jardim tem a vantagem de trabalhar através de 
comandos mentais, o que sigrufica que como resultado aquilo que parece ser a imagem e súnbolo de wn 
pensamento pa>itivo se toma realidade. Leach define magia como a interpretação de wn símbolo (ele fala 
de wn "ú1dice"), como wn sinal, "a exemplo do cachorro de Pavlov" (Lcach, 1976: 12,29). Nwn índice, 
A apenas índica B, mas quando A é wn sinal ele aulomaticarnentc remete a B (Leach, 1976: 12, 13). 

Essa maneira de pensar dá vazão à noção otimista de que tudo pode ser controlado. No caso 
da Casa do Jardim crê-se que mesmo a> desenvolvimenLos mais maléfica> podem ser utilizados pam o 
bem. Educação é uma tarefa muito importante. É possível construir wna sociedade melhor. No caminho 
para o terceiro milénio, o trabalho feito peles médiuns é wna pequena con1ribuição, especialmente quando 
a> espíriLos oh>essivcs são expulsos ou convertida>. 

Parece, então, que religião não pode apenas ser combinada com ciência, mas também com 
ideologia. A ideologia espírita defendida pelo Dr. Lacenla e seu grupo é, de fato, de uma sociedade que, 
segundo eles, é possível ser construída. Ela corresponde ao otimismo tão difundido no Brasil, que em si 
tem valor ideológico, abrindo ilusoriamente a perspectiva de mobilidade social a toda> que estão no 
primeiro degmu da escala social. Assim, o espiritismo tem wn potencial político muito maior do que é 
geralmente assumido. Poder também é importante no mundo espiritual. Enquanto o Brasil era tratado 
como paciente, os poderes político e religioso emm visLos como wn Só e tinham a mesma energia. A luta 
de poder oh>ervada peles médiWis, e na qual também participamm, dando únpulsos de energia e aumen­
tando freqüências, era vista como a própria transição pam urna nova era c uma nova sociedade. 

CONCLUSÃO 

No caso da Casa do Jardim testemwlhamcs a fusão de religião, poder e ideologia nwna nova 
síntese, com sua própria lógica e seu sistema. Essa sú1tese foi posta cm prática com respeito à crise 
política e econômica experimentada pelo grupo dumnte o período da nossa pesquisa. Numa perspectiva 
mais ampla, o sistema ofereceu wna ccsnovisão que ilwninou tanto a situação contcmporanea da hwnatu­
dade a partir de suas próprias mízcs, como também iluminou o papel uruversal do Brasil. Es...:;a visão 
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atendia às necessidades das classes mais diretamente representadas no grupo. N~ caso, o espiritismo 
não se restringiu a dar sentido c a providenciar alívio para sofiimcntos individuais. 

A conexão entre religião, poder c ideologia basicamente acontece através da crença em 
comandos mentais, pelos quais os pensamentos se tomam realidade graças à intennediação do mundo dos 
espíritos. O físico c o metafísico se fundem num só, sendo que ao crente se abrem possibilidades 
ilimitadas de intervenção cm vidas individuais c no próprio CUJSO da história mw1dial. 
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--Cantar para Subir - um Estudo 
Antropológico da Música Ritual no 
Candomblé Paulista 

Rita de Cáxia Arrard e Vagner Gonçalves da Silva 

O candomblé, enquanto culto organizado, não remonta, em São Paulo, há mais de três ou 
quatro décadas. Marcado por um desenvolvimento JW1icular, a partir da; p~ migratória; oconid<li 
nesse período, o candomblé paulista surgiu como uma religião de possessão ao lado daquelas aqui já 
existentes, como o espiritismo kardtx.:ista e as inúmcrns variações da um banda sulista. 

O processo de instalação e difusão do culto aa; orixás na região de São Paulo caracteriwu-se 
pelas influências e empréstimos entre as práticas espíritas em geral e da um banda em particular, 
o~Rrvável seja pelas semelhanças entre as estruturas rituais, seja pela visão mítica, formada por divinda­
des comuns a amh<li a; cultos. 

Originou-se, ~m, um culto cuja referência às divindades africanas (a; orixás) e às divinda­
des nacionais (caboclos, índios, boiadeir<li, pretos-velhos) tomou-se comum, tanto nas regiões periféri­
cas, as primeiras a localizarem a; terreiros, como nas regiões mais centrais da área metropolitana. O 
termo "umbandomblé", com o qual se designa (comumente de modo pejorativo) es>e tipo de culto, pode 
ser aplicado a um número significativo de terreiro; paulistas atuahnente em fllllcionamento. 

Agradecemos aos participantes dos Seminários de Documentação em Etnomusicologia (USP, 1988), onde este trabalho foi 
apresentado, pelas sugestões feitas, e especialmente ao Prof. Dr. lbiago de Oliveira Pinto. Aos membros dos terreiros Dê ~é 
Omó 0gWljá, Dê Leuiwyato, ~é Dê Obá, llê ~é Ewe FWl Mi,Casa de Candomblé Angola Yeye Omó Ejá e Terreiro de 
Candomblé Santa Bárbara, que nos pecmitiram o regiruo musical de suas cerimônias religiosas e nos deram preciosas informa­
ções sobre seu significado. Aos alabês Paraná e Jorge de Xangô, ao babalorixá Armando de OgWl (Ogunlesi), ao ebomi Renato 
de Oxum (Abiolá) e ao iaô Carlos de Obaluaê (Kajirnaru), que pacientemente procuraram ~educar" nossos ouvidos para ouvir e 
entender o sentido da musicalidade no contexto religioso dos terreiros de São Paulo. 
Os autores são mestrandos em Antrq>Ologia Social do Departamento de Antrq>ülogia da UnivCISidade de São Paulo. 
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É bom lembrar, ainda, que o candomblé que aqui se instalou, vindo de localidades como 
Salvador, Recôncavo Baiano, Recife c Rio de Janeiro, não primava por um "purismo" de práticas rituais 

tal como se imagina quando idealmente o dividimos cm "nações" como: Kctu, Angola, Jcje, além das 

denomjnações locais como Xangô cm Pernambuco ou Tambor de Mina no Maranhão. Na verdade, ainda 

que todas essas "nações" estejam representadas em São Paulo, podemos supor que o processo de 

influências c empréstimos verificados aqui também é fenômeno camctcristico do candomblé cm seus 

locais de origem, como bem atesta o candomblé de caboclo, principalmente nos terreiros Angola da 

Bah. I 
ta. 

Estas referências tomam-se necessárias na medida cm que o universo dos cultos afro­

brasileiros, em seus múltiplos aspectos, ma1úfcsta-se empiricamente de tal forma integrado que uma 
classificação como a que i rema> expor, privilegiando o ponto de vista musical, deve ser entendida como 

uma ordenação analítica possível, entre tantas outras. Do mesmo modo que (para o desespero dos 
pesqllisadores desaro;tumados com a cxceção), no candomblé, vale mais o detalhe que, quebrando a regra, 

insinua um conhecimento que diferencia e ao mesmo tempo testemunha a vitalidade e importância da 

norma para o grupo. Se Oxum, a ruvindade das águas, sempre veste amarelo, come ipeté, dança de modo 

lento e dengoso ao som do ritmo ijcxá e é saudada com a expressão "Om ieieu!", uma ti tinha azul 
arrematando sua saia doumda, um quitute inespemdo entre as folhas de mamona do ipeté c uma certa 

agressividade no jeitinho de dançar sob as saudações efusivas de "Ora icieu mj ka fiderioman" pode 

revelar a cxceção que vem consuffitaJJciar a gencmtidade do estereótipo na riqueza de sua variação. 

Assim, este tmbaU10, privilegiando a música ritual, ocupar-sc-á de uma parcela de um todo 

integrado tratando, principalmente, da> aspecto> recorrentes. Faremos, contudo, uma breve descrição do 
culto de forma a contextualizar previamente nossas afirmações sobre a música. 

A ESTRUTURA DO RITO 

A noção em que se baseia este tmbalho é a de que o candomblé, uma religião iruciática e de 

possessão, apresenta dois momento> que, grosso modo, <.:onstituem as duas principais modalidades da 
expressão religiosa: as cerimôrúas privadas, às quais têm acesso apenas os iniciada> (entre elas, os ebós, 
boris e orós) e as cerimôruas públicas (abertas ao público em gemi) comumente denorrunadas "toques". 

Sem dúvida, a separação é sobretudo analítica e sua artilicialidade se justifica pela tentativa de tomar a 

exposição o mais clara possível. De fato, as cerimônias, privadas ou públicas, podem se articular 

constituindo urna urudade corno, por exemplo, num toque de saída de iaô. 

AS CERIMÔNIAS PRIVADAS DA INICIAÇÃO 

A sustentação social e religiosa do candomblé depende do tluxo renovado de iruciados que 
penhoram parte de seu tempo e seu trabalho pam gamntir a continuidade do grupo do terreiro e do 

conjw1to de práticas que, somadas, constituem o arcabouço religioso do culto. A irúciação é, ainda, um 

forte elemento de coesão do grupo, já que todos os que passamm pelos rituais iruciáticos sabem das 
dificuldades, de todos os gêneros, que devem ser enfrentadas: financeiras, emocionais, psicológicas e 

sociais; da necessária força de vontade e hwlÚidade imprescindíveis para começar a nova vida, onde toda 
uma nova personalidade será construída. Novo nome, novos hábitos, novas referências. Postura que se 

refletirá na vida cotidiana, em casa, na rua, no trabalho ou mesmo no lazer. O iniciado assume um 

compronússo eterno com seu orixá e ao mesmo tempo com seu pai ou mãe-dt>-santo. Há uma nova família 
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que se forja; novos vínculos de parcntcSI.:o, que se pretendem mais significativos que os laços sangüíneos. 
Como dizem no candomblé: ''Um 'irmão de folha '2 é mais irmão que um irmão de sangue." 

Há uma nova estrutumção do mwxio que deverá ser aprendida por etapas e que começam no 
ato de "bolar", quando o indivíduo "morre" pam a vida profana, iniciando o periodo do recolhimento, 
para renascer no dia de sua saída pública. 

HOLAR 

"Bolar", ou "cair no santo", é indício da necessidade da futum iniciação. Gemlmente 
acontece quando a pessoa participa de um "toque" c o orixá a incorpora, ainda no estado que os adeptos 
denominam de "bruto" (ain~ não assentado ou "feito"). "Bolar", aparentemente, é como desmaiar. 
Mas o orixá está ali. Tomou a cabeça de seu tilho, mesmo contm a vontade deste, cobf'dndo sua iniciação. 
A "bolação" geralmente acontece enquanto as~ cantam e dançam pam os orixás, sendo significati­
va, para a identificação do orixá ao qual a pessoa pertence, a divindade pam a qual se cantava quando a 
pessoa "bolou". 

Uma vez "bolada", a pessoa é levada para o roncó ou o quarto de santo, onde será "acorda­
da". Se depois de "bolar", uma ou mais vezes, a pessoa decidir se iniciar, o pai-de-santo consultará o 
oráculo (jogo de búzios) para determinar que orixá será feito e como (com que folhas e de que modo ou 
quantidades, que animais serão sacrificados etc.). O pai-de-santo prepara o roncó com a esteim sobre a 
qual serão depositadas as devidas folhas, as representações materiais do orixá (como quartilhões, 
alguidares, ferramentas, pmtos etc.) e tudo o mais que será necessário dumnte o tempo do recolhimento. 
Só então é feito o "toque de bolar", quando o abiã (iniciando) será levado para o barmcão onde, ao som 
dos ata baques, dançará pam o seu orixá até que este incorpore. ''Bolado", o abiã será recolhido, pam só 
reaparecer em público no dia da festa da Saída. 3 

Dumnte este periodo o abiã vai sendo inserido no grupo através do aprendizado das práticas 
rituais. Aprende a hiemrquia da casa, os tabus, os preceitos, omções pam o seu e pam todos os outros 
orixás, aprende cantigas, aprende a dançar pam o orixá, aprende os mitos, os cumprimentos, suas 
obrigações, enfia contas, reza, come e dorme. São vinte e um dias, em geral, em que ele permanererá dia e 
noite na casa de santo, confinado ao roncó, dele saindo apenas para os banhos rituais ou outras cerimônias 
necessárias para a purificação, como os ebós, que visam desligar o abiã de suas ligações com o mundo 
exterior, com as doenças, os mortos, a sexualidade, enfun. da vida anterior. 

Purificado o corpo, inicia-se o processo de assentamento do orixá, propriamente dito. 

OUORI 

O bori consiste, segw1do os adeptos, em "dar comida à cabeça", ao ori (que é, em si, uma 
entidade), com o objetivo de fortilicá-la e ao mesmo tempo reverenciá-~ pois o orixá só tomou aquela 
cabeça (aquele ori) porque esta assim o permitiu. Nesta cerimônia são oferecidos alimentos secos e sangue 
de um pombo à cabeça do abiã, iniciando a aliança definitiva deste com seu ori c com seu orixá. Do 
mesmo modo o bori, mesmo quando feito fom do pl'OCCbSO de iniciação, cria um vú1culo do indivíduo 
com a casa de santo e o obriga a detenninados comportamentos rilllais. 
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OORÔ 

Chega finalmente o dia do orô, a cerimônia de assentamcnlo do orixá, na qual o abiã terá sua 
cabeça depilada e serão sacrificados os animais correspondentes ao orixá que está sendo assentado. 
Geralmente os orixás recebem como sacrifício um animal "de quatro patas" (de acordo com suas 
preferencias características: para Ogum, por exemplo, sacrifica-s:: um bode escuro; para Oxum, uma cabra 
amarelada) . Para cada pata do animal, deve-se sacrificar uma galinha. Ou Iras aves, como gaünhas­
d'angola, pombos e patos, também podem ~r sacrificados. Além da cabeça, os assentamentos que foram 
preparados recebem também parte dos sacrifki<l'i d<l'i animais, pondo o corpo do iniciado cm relação com 
os símbolos do deus, wundo as várias fonnas de um mesmo conteúdo: o orixá. 

Sendo a cabeça considerada o ponto privilegiado da manifestação divina, é nela que se farão 
os cortes rituais (aberês) propiciatórios à incorporação, bem como as pinturas feitas com as tintas 
sagradas obtidas a partir da diluição de pós como o waji, o ossum e o efum (azul, vermelho e branco, 
respectivamente). Também o Kelê (colar de contas usado rente ao pes::oço, sublinhando a importância da 
cabeça que foi sacralizada) é amarrado nesse momento e assim deverá permanecer por um período de três 
meses, durante <l'i quais um coo junto preciso de interdições deverá s::r olxiervado pelo iaô. 

Fmda a cerimônia, o agora iaô ainda no roncó aguarda o dia de sua saída numa festa pública. 

AS CERIMÔNIAS J»ÚilLICAS - O TOQUE 

"Toque" é o nome que se dá, genericamente, à cerimônia pública de candomblé. Como o 
próprio nome revela, esta é urna cerimônia essencialmente musícal. Seu objetivo principal é a presença 
dos orixás entre os mortais. Sendo a música urna linguagem privilegiada no diálogo dos orixás, o toque 
pode ser entendido como um chamado ou uma prece, pedindo aos deuses que venham estar jw1to a seus 
filhos, seja por motivo de alegria ou de necessidade destes. 

Os terreiros seguem um calendário litúrgico que e..<;tipula a periodicidade dos toques ao longo 
do ano. Motivo<; específiCO'i podem tr.msformar o toque nwna festa. A~m, por exemplo, os terreiros que 
fecham por ocasião da Quaresma realizam o Lorogun, urna testa de enceiTllmenlo das atividades do 
terreiro. Em jwilio, são comuns as Fogueiras de Xangô. Para Obaluaê, é feita a festa do Olubajé, em 
ag<l'ilo; em setembro realizam-se as Águas de Oxalá, o que também pode acontecer cm dezembro. Em 
outubro, a Feijoada de Ogum. As Festas das laOOs, como o lpcté de Oxum, aconkx:cm em dezembro. 

Tcx1ues semanais e quinzenais também são comWJS prindpalmcntc quando têm a fw1ção de 
atender o púbti(.'O, como é o caso d<l'i candomblés que cultuam as outr<L-; divindades que prestam setviços 
mágico-religiosos através de "passes", conselhos c receitas de "trabalhos" para a solução dos proble­
mas que lhes são apresentados. Apesar de ser comum que um mesmo terreiro conjugue toques de 
comemoração (festas) e de atendimento,~ gemlmcnte não acontece símultaneamcnte. 

Já as festas de saída de iaô (de iniciação), ocorrem sem um calendário previsível, embora 
possam ser sobrepo<;tas às demais. 

Todos os toques acontecem no espaço do terreiro denominado ''barracão", onde se encon­
tram os atabaqucs, à frente dos quais canta c dança o povo de sanlo separaclo (ainda que dentro de um 
mesmo ambiente) da assistência, à qual também é reservada wna área. 
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Um toque comum começa, geralmente, pelo ritmo dos atabaques chamando a "roda-de­

santo" (os filhos-de-santo organizados circulannente), tendo à frente o pai-de-santo que entra tocando o 

adjá (sineta), seguido pelos seus subordinad~ na hierarquia: mãe-pequena. pejigan, axogun, ogãs, ekedes, 
cbomis, iaôs por ordem de iniciação ou organizados por "barcos"4 e, no "fim" da roda, os abiãs. Esta 

formação pode, ainda, dividir-se cm duas rcxlas concêntricas: a de dentro reservada aos ebomis (iniciados 
há pelo men~ sete anos) e a de fom fürmada pel~ demais. A mãe ou pai-pequenos e as ekedes também 

costumam tocar o adjá. Nos toques festiv~ a<; roupas ~tumam ser de grande beleza, geralmente fazendo 
alusão, mesmo que no simples desenho do tecido, ao orixá individual do adepto. Neste dia são usadas as 

contas d~ orixás, os brajás (colar de contas, truncado) e as faixas na cintura, símbolos de ebomis e tudo 
o que identifique o status religioso do indivíduo. 

A roda entra dançando c, algumas vezes, cantando alguma cantiga própria deste momento. 

Estando tod~ no barracão, os ata baques param. o pai-de-santo saúda Exu c tem início o padê, cerimônia 
que tem por finalidade "despachar" Exu (através da oferenda de farinha com dcndê e pinga), seja potiJue 

se acredite que ele possa causar per1urbações ao toque, seja porque se acredite que é ele o principal 
mensageiro, que abrirá os caminhos parda vinda dos orixás. 

Findo o padê, o xirê prossegue. Xirê é urna estrutura scqüencial de cantigas para todos os 

orixás cultuados na casa ou mesmo pela "nação" indo de Exu a Oxalá. 

Durdnte o xirê, um a um, todos~ orixás são saudados e louvados com cantigas próprias, às 
quais correspondem coreogmfias que particularizam as camcteristicas de cada deus. É nesses rnomenta;, 
de grande efervescência ritual que as divindades "baixam". 

Como a fmalidade mrulifesta de wn toque não altera a es1rutura do xirê, julgrun~ encontrar aí 

uma estrutura na qual se intercalam as ccrimõrlias que lhe atribuem um caráter espccilico, como é o caso 
das festas de saída de iaô, entre outras. 

AS SAÍDAS HE IAÔ 

A festa de Saída, de laô é sempre muito concorrida c tida como wna das festas de maior axé, 
pois um orixá está nascendo. 

O iaô nonnalmcnte <.'OSluma fazer quatro aparições cm público no dia da festa, conhecidas 
como "saída de Oxalá" ou "de branco", saída "de nação" ou "estampa<la", saída "do ckodidé" ou 
"do nome" c saída do "rum" ou "rica". Na primeira "saída" o iaô (cm transe) entra sob o alá (pano 

brru1co), totalmente vestido de bmnco, reverenciando Oxalá. Cumprimenta a porta, o ariaxé (ponto central 

do barracão), os atabaques, o pai-de-santo c, eventualmente, a mãe-pequena, com dobalc e paó (cumpri­

mentos rituais), sempre sobre a esteira. Dá wna volta pelo barracão c se retira. PnNieguc o xirê. 

Na segunda saída o iaõ vem vestido e pintado com as cores da "nação". Há quem diga, no 

entanto, que esta saída espccilica a "quali<ladc" (avatar) do orixá que está saindo. Ele segue novamente a 
moem dos cumprimenta;, agora somente com seu jicá (saudação que~ orixás fazem com o corpo), uma 

vez que seu i lá (grito com que o orixá se anw1cia) só será conhecido a pó> a "queda" do Kclê. 
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A terceira saída, muito esperada, é a saída do omkó, também chamada "saída do ckodidé" 

(pena vennelha de papagaio, relacionada com a fala), momento cm que o orixá revelará publicamente o 

seu nome secreto, que é parte de si mesmo. É um momento de grande emoção, acompanhado de um certo 

suspense, estimulado pela:; outra:; fiU10s-de-santo que gcmlmente "viram" (entram em transe) ao ouvir o 

nome. Dito o orukó (nome), a:; atabaques imediatamente começam o adanun (ritmo muito acelerado) e o 

orixá é levado pam vestir suas roupas de rum (dança), ou seja, suas vestes típicas e suas "ferramentas" 

para dançar, pela primeira ve-4 em público. 

Esta é a quarta saída: a saída do rum ou "rica", quando o orixá entra, saúda os pontos 

principais com seu jicá c dança suas cantigas. Geralmente, nessa saída o orixá dança apenas as músicas 

que lhe são atribuídas c nenhuma outra, mas há casa:; cm que o novo orixá dança também para o orixá do 
pai-de-santo. Não t:onvém, entretanto, fazer dançar demais o orixá muito novo. Findo o rum, toca-se para 

retirar o iaô em transe da sala ("cantar para subir", dizem os alabês) c o xirê prossegue até Oxalá, 

encerrando o toque. 

Toca-se então para a entrada do ajewt, que pode <:onslar das mais diversas comidas e bebidas, 

de acordo com o orixá e com as pa:;ses do iniciado. 

A ESTRUTURA MUSICAL 

A música, no candomblé, tem um papel mais significativo que o mero fornecimento de 

estímulo:; ~nora:; aos diversa:; rituais. Ela pode ser cntcndida como elemento constitutivo do culto, dando 

forma a conteúdo:; inexprimíveis em outras linguagens, tcm1o aqui entendido oomo articulação de signos e 

sim bolos. 

Todos os rituais do culto estão apoiados também na música, que mostra um caráter 

estruturante das diversas experiências religiosas vividas por seus membro:;. Do paó (seqüência rítmica de 

palmas usada para reverência) ao loque (xirê), a música continua sendo parte de cada cerimônia e 
constituindo-a ao mesmo tcmpo, delimitando situações e ordenando o conjw1to das práticas extremamente 
detalhadas. 

"Tocar candomblé" é um termo comum entre o "povo de santo", indicando que o candom­
blé e a música se confundem. Por isso, o conhecimento das cantigas e dos ritma:; denota prestígio e 
acesso às instâncias de poder da religião. Sendo a música um elemento sagrado e sacralizador, tanto 

instrumentos quanto instrumentistas se revestem desta aura, que se revela no tratamento que estes 
recebem por parte da:; membro> da comunidade do terreiro. 

INSTRUMENTOS E INSTRUMENllSTAS 

No candomblé, a:; atabaques ou "couros" (tambores) com os quais se invocam as divindades 

são tidos como seres viva; c sua utilização reservada apenas aa:; ogãs alabês (instrumentistas iniciados). 

Cabe a eles a execução do repertório apropriado a cada divindade, que compreende um conjunto de 

cantigas diferenciadas, com ritmos próprios. A "orquestra" do candomblé é formada por três tambores 
de tamanha:; diferentes: o de tamanho maior, denominado Rwn, o médio, Rumpi (chamado, em muitas 

casas, apenas de Pi) e o pequeno, Lé. No candomblé de rito Kctu os atabaques são percutidos com 

aguidavis (varinhas), enquanto no rito Angola eles são tocados com as mãos. Sendo instrumentos 
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sacralizados, a> atabaques recebem SlKTifícia> periodicamente renovados. São instrumenta> consagrados 
às entidades padroeiras dos terreiros sendo o Rum, na maioria das casas, dedicado a Exu. Os laça> com 
que são adornada> oo atabaques indicam, em suas cores, oo orixás aa> quais foram consagrados. 

Os atabaques são usada> principalmente nas cerimônias públicas, quando são tocada> pela> 
alabês. Cada um executa uma frd.Se rihnica individualmente, perfazendo, no conjw1to, um polinihno, cuja 
marcação é dada pelo rum, responsável, ao mesmo tempo, pelo "repique" ou "dobrado" (floreio), que 
dão à música um caráter diferencial acentuado conforme os rihna> de cada orixá. Essa função particular 
do Rwn estabelece sua maior importância em relação aos outros dois atabaques. A expressão "dar o rwn 
no orixá" é indicativa da posição desse instrumento no conjunto da "orquestra". Essa mesma importân­
cia é observável por ocasião da reverência obrigatória aos ata baques, quando o Rum é o primeiro a ser 
saudado pelos fiéis, também cabendo a ele noticiar e saudar a chegada de visitantes ilustres ao terreiro 
(receber o "dobrar dos couros" é sinal de grande prestígio) . Portanto, cabe ao chefe dos alabês a 
responsabilidade pelo Rum pa11iculanncnte c também pelos outra> ata baques; não~ durante o toque, mas 
por sua manutenção permanente. Quando não estão cm uso os atabaques devem ser t:obcrtoo por wn pano 
branco c, uma vez que são considcmdos como portadores de axé, eles não podem ser removidos do 
terreiro. Pelo mesmo motivo, são tratada> com especial reverência quando, por algum acidente, caem ao 
chão. 

Além do rwn, a marcação do ribno dos atabaques pode ser feita por w11 instrumento de ferro, 
em fonna de sino simples dcnom!nado "gã", ou duplo, "agogô", percutido por uma haste de metal.5 

Apesar do caráter sagrado, seu uso não é restrito aos alabês. 

Ainda nas cerimônias públicas são utilizados outros instrwnentos que, não fazendo parte da 
orquestra, têm funções específicas. É o caso do adjá, um sino de uma a cinco bocas (campânulas) cuja 
principal atribuição é provocar o transe quando agitado sobre a cabeça do iniciado. Seu uso é reservado 
aos ebomis, nonnalmente ao pai ou à mãe-de-santo, e às ekedes, não sendo necessário, para isso, o 
domúuo de qualquer técnica específica. A intensidade com que é agitado é o que denota a função de seu 
som: induzir ao tran<iC, nas festas públicas, ou ainda invocar ("acordar'') a> deuses para que atendam aos 
pedidos de seus fi lhos, durante as ccrimõruas privadas, nas quais o uso de outros instrumentos (que não o 
adjá) não é freqiiente. Um instrumento com funções semelhantes é o xere, um chocalho de metal, com 
haste, geralmente confeccionado em cobre, consagrado a Xangô. 

Se a música, dentro do contexto religioso, assume tal importância, a ponto de estar "nas 
mãos" dos ebomis, vemo; que eles já nasceram com ela, ou seja, é significativo que um da> principais 
súnbola> da uuciação seja o xaorô, fi eira de guizos que se amarram com palha da LU>ta a a> tomozela> do 
iaô e que produzem som ao menor movimento deste. Acompanhando o processo de iniciação, o xaorô 
pode assumir várias funções. Diz-se que afugenta a> maus espirita> e sacraliza os primeiros passos do 
iniciado. Possibilita, ainda, garantir o acompanhamento constante, pelo pai-de-santo, da> movimenta> do 
crê (espírito infantil presente na iniciação).6 

A produção da música dclirruta ainda os papéis masculinos c femininos. A maior parte dos 
instrumentos é tocada por homen.<>, cabendo às mulheres o adjá c, eventualmente, o agogô. O canto, por 
outro lado, não é privilégio de nenhum da> sexos. 

Não é sem motivo que os alabês são extremamente prestigiados c adulados nos meios do 
candomblé. "Sem alabê não tem candomblé", dizem os adeptos. Dessa lonna, cada casa procurará 
constituir o seu próprio trio de alabês, que deverão passar pelo processo de iniciação, pelo aprendizado 
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musical e pela aquisição de repertório. Col'no este processo demanda um certo tempo e são necessários 
três alabês que por ele deverão p3§8f, existe, em São Paulo, com o crescimento do número de terreiros 
em funcionamento, uma certa dificuldade em encontrar estes "especialistas" da música ritual. Essa 
dificuldade é superada pelo intercâmbio entre pais-de-santo mais velhos que "emprestam" seu ogãs a 
outras casas. Uma outra solução, freqüente, tem sido a contratação de alabês experientes e que asseguram 
o bom andamento dos toques. Isso é possível dada a relativa autonomia com que os alabês se relacionam 
com suas casas de origem. O costume de se pagar pelo serviço dos ogãs não é, contudo, um fàto novo. No 
contexto do rito a cerimônia do felebé (=dinheiro), na qual os adeptos e visitantes atiram dinheiro num 
pano branco diante dos atabaques, ao som de uma cantiga apropriada, é exemplo disso. O dinheiro 
arrecadado será depois repartido entre a; alabês. 

"Felebé, felebé, felebé do Ogã" 
(rito Angola) 

O processo de aprendizado musical e aquisição de repertório pode acontecer no âmbito do 
próprio terreiro, através da "suspensão" (indicação púbtica feita pelo orixá) de alguém que tenha de­
monstrado (ou não) interesse ou habilidades musicais. Neste caso, o novo "alabê" submete-se ao 
aprendizado com os ogãs mais velhos. Quando isso não é possível, porque a casa não possui seus 
próprios alabês ainda, será preciso que o pai-de-santo providencie de outro modo estas aulas, 
freqüentemente pagas, com alabês que se disponham a ensinar, ou mesmo cm instituições que promovem 
cursa; de percussão em atabaques. Os alabês, entretanto, divergem quanto ao caráter ético do pagamento 
por serviçoo como toques ou mesmo de aulas: 

"Eu acho que ogã que faz isso toca pra viver. Eu acho uma coisa errada. Acho que o 
candomblé não foi feito pra ninguém ganhar dinheiro." 

(Jorge, 17 ana;, alabê do Axé Ilê Obá) 

"De repente, é como cobrar jogo de búzios ou não." 
(Paraná, 33 ana;, alabê do Ilê Axé Omó Ogunjá) 

Paga ou não, a socialização na música ritual segue p~ semelhantes. Diferentemente da 
educação musical türma~ a música, no candomblé, é aprendida sem necessidade da escrita musica~ sem o 
aprendizado dos conceitos universais, caracterizando um pnx:esso onde a intuição musical, o ouvido 
"exalo", o ritmo inato adquirem maior importância. Nesse sentido, a socialização musical acompanha a 
socialização religiosa. 

" ... Era um ensinamento muito rígido. Ninguém tava ali pra brincadeira nem 
nada. Então ele (outro ala bê) cantava duas, três vezes, cxpticava pra que cantava, 
tudo. Eu decorava; senão muitas vezes eu escrevia. Tenho até hoje o caderno, 
tudo. Com as cantigas que ele me ensinou. Eu acho que é uma coisa difícil mas 
vale a pena( ... ) No começo eu aprendi a tocar Gã sozinho. De ouvir. Eu gostava 
de ver todo mundo tocando. Ficava grudado. Era louco pra aprender, mas não 
tem jeito de se falar. Se você não passar por um, você não aprende. Você tem que 
passar por um pra aprender o outro. Senão você se atn1palha. ( .. . )Passei pro Lé. 
Depois do Lé, o Pi (Rumpi) é uma coisa parecida. É quase automático você 
passar( ... ) Eu dobro o Rum há uns dois anoo e meio. ( ... )Fiquei muito tempo só 
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tocando Pi e Lé. Pi c Lé, Gã ... cansava( ... ) Agora eu só dobro." (Jorge) 

Uma vez aprendidas as noções básicas, de ritmo e repertório, o conhecimento musical se 
enriquecerei através da maior participação da> alabês na vida da comunidade, seja no seu terreiro ou nos 
terreiro;; que visitam. 

"V ore aprende o básico. O resto é experiência"( ... ) Calha de eu ir numa casa de 
santo, numa festa, cu aprendo. Senão eu compro disco, com cantigas que cu não 
conheço e aprendo ... só ouvindo, conversando com a> ogãs ... " (Jorge). 

&se trânsito pela> vária> terreiro> permite aos alabês o contato com as diferentes modalida­
des de rito (Ketu, Angola, Jeje ... ) possibilitando, por vezes, que a> propria> pais-de-santo usufruam deste 
conhecimento genérico. Em algumas ocasiões são os proprios ogãs alabês, ao lado do pai-de-santo, que 
realizam ccrimôtúas de repedório específico corno o axexê (rito funerário).7 

Também o crescente número de gravações. em disca; e fitas, de músicas rituais tem respon­
dido à demanda por esse tipo de artigo como fonte de complementação de repedório. Evidentemente essa 
demanda não se restringe aos alabês, mas são eles seus principais consumidores c, geralmente, produto­
res. 

Nesse contexto, conhecer a seqiiência exala das cantigas apropriadas a cada momento, como 
"aquela que se canta pro Ogum dançar com o mariô" (tolha de dendezeiro desfiada), é sinal de prestígio 
e poder. Daí as cantigas se converterem em verdadeira "moeda", com a qual se realiza a troca de 
conhecimento entre os membro> do culto. 

RITMOS E REPERTÓRIOS 

A música ritual do candomblé costuma ser chamada de "toada" ou "cantiga", sendo este o 
termo mais usado em São Paulo, atualmcnte. 

"Em candomblé a gente não chama 'música'. Música é um nome vulgar, todo 
mundo fala. É um ... como se fosse um orô (reza) ... uma cantiga pro santo". 
(Jorge) 

Aqui, entenderemos "cantiga" como um poema musicado, ou seja, a sobreposição de letra a 
melodia. Desse modo podemos classificar as cantigas cm dois grupos principais: aquelas destinadas às 
ccrimôrúas privadas (de roncó), cuja letra (em português ou fmgmentos de línguas africanas) alude às 
etapas do rito c aquelas das cerimônias públicas (de barmcão), cuja distinção em relação às primeims se 
dá pela referência aos mitos e pela presença do ritmo, executado pelos ata baques. Entretanto, as mesmas 
cantigas cantadas no barracão podem, por vc7..es, serem ouvidas no "roncó", sem o ritmo característico. 
Nos candomblés ao tempo de Arthur Ramos ( 1934: 163), contudo, o ritmo acompanhava as ccrimôrúas 
privadas. 

A presença do ritmo no barracão parece estar àssociacla à clança, que rememora os atributos 
míticos das divindades. Desse modo, wn deus guerreiro, oomo Ogum, estabelece urna corcogralia na qual 
os movimentos serão ágeis, rápidos e vigorosos, adequando-se ao ritmo executado, diferentemente dos 
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passos lenta>, tluid~ c ondullmtcs de Oxwn, uma deusa das águas. 

"Eu vejo a música como a ... representação de expressar a dança do orixá, o 
preceito, o que ele faz, como ele vive ... Como se fosse cu falando da minha vida 
ou cantando alguma coisa para ele." (Jorge) 

Assim, com seus ritm~ caracteristic~. cada orixá expressa, na linguagem musical, suas 
particularidades, criando uma atm~fcra na qual estas se tomam inteligíveis c plenas de sentido religioso. 
Dai podenn~ falar d~ ritmcl'> mais frcqücntes no candomblé cm tenn~ do que representam c de sua 
relação com as cntitlades às quais homenageiam. 

O adarrum é o ritmo mais citado como caracteristico de Ogum. É um ritmo '"quente", rápido 
e contínuo, que pode ser executado sem letm, ou seja, apenas pelos atabaqucs. Pode, também, ser 
executado com o ohjctivo de propiciar o tr.u~. O toque de bolar, por exemplo, se faz ao som do adarrum. 

O aquerê é o ritmo de Oxáisi. É acelerado, cadenciado c exige agilitlade na dança, do mesmo 
modo que a caça exige a agilidade do caçador. O ritmo de Obaluaê é o opanijé, um ritmo pesado, 
"quebrado" (por pausas) e lento. Este ritmo lembra a circunspecção deste deus das epidemias, ligado à 
terra. 

O bravum, embora não seja atribuído especialmente a algum orixá, é freqücntemcnte escolhi­
do pam saudarOxumarê, Ewá e Oxalá. É um ritmo relativamente rápido, bem dobrado c repicado. A 
dança prefericla de Xangõ se faz ao som do alujá, um ritmo quente, rápido, que expressa torça c realeza 
recorcllmdo, através do dobrar vigoroso do Rum,~ trovões d~ quais Xangõ é o senhor. 

lje.xá, o único ritmo tocado com as mã~ no rito Kctu é, por excelência, o ritmo de Oxum. É 
um ritmo calmo, balanceado, envolvente e sensual, corno a deusa da água doce, à qual faz alusão. Ele é 
tocado ainda parn o orixá filho de Oxum, Logwt-Edé e, algumas vezes para Exu e para Oxalá. 

Para Iansã, divindade d~ rai~ e d~ ventos, toca-se oAgó, /lu, ou A querê de lansã, tennos 
que designam um mesmo ritmo que, de tão rápido, repicado e dobrado também é conhecido como quebra­
prato. É o mais rápido ritmo do candomblé, correspondendo à personalidade agitada, contagiante e 
sensual desta deusa guerreim, senhora d~ vent~ c que tem poder de atàstar ~espírita> d~ mortos 
(egwiS). 

Sató, um ritmo vagaroso e pesado, é geralmente tocado para Nanã. coriSidcrada a anciã das 
iabás (orixás femininos). O batá, talvez um dos ritm~ mais caracteristic~ do candomblé, pode ser 
tocado em duas modalidades: batá lento e batá rápido, sendo o primeiro executado pam ~ orixás cuja 
dança comedida denota certas caracteristicas de suas personalidades, como a dança de Oxalufã, o deus 
arcado e velho que, com seu paxorõ (cajado), criou o mw1do. Curia;amente, o termo balá designa também 
o tambor de suas membranas, ali nadas por cordas, cujo uso nos candomblés do Norte c Nordeste do 
Brasil é tão difundido que talvez por este motivo o ritmo tenha tomado seu nome, ainda quando não 
executado por este iriStrumcnto. 

Vamunha é um outro ritmo, uunbém conhecido por ramonha, vwnonha, avamunha, avania ou 
avaninha, tocado para todos~ orixás. É um toque rápido, empolgado c tocado cm situações específicas 
como a entrada c saída dos ti lhos-de-santo no barracão c para a rctimda do orixá incorpomdo. É nesse 
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momento que o orixá saúda a> ponta> de axé da casa c se retira ll:>b a aclamação doo presentes. 

Todos a> toques (ritma>) mencionada> são característicos do rito Kew e, confonne procura­
ma> demonstrar, associam letra, melodia e dança que, integrada:;, "nanam" a experiência arquetipica do,; 
orixás, vivida cm nível individual e grupal c cujo ápice é o transe. Alguns destes ritmos são tão 
perll:>nalizados dos orixás que podem dispensar as letras ou mesmo a dança como elemento de identifica­
ção. É o caso do alujá, do opanijé e do agó (quebra-prato), consagrados a Xangõ, Obaluaê e Iansã, 
respectivamente. 

No rito Angola, o repertório rítmico é composto por três polirritma> básicos, e algumas 
variações sobre estes. São eles: cabula, congo e barravento (do qual a variação mais conhecida é a 
muzenZ/1). Todos são ritma; rápida;, bem "dobrada;", repicada> e tocados "na mão" (sem varinha). De 
modo geral, todas as divindades podem ser louvadas com cântica; ao som de qualquer doo tres: sejam elas 
orixás, inkices, ou aquelas tidas como originárias dos culta> ameríndia; (cabocla:;, úxlia; c boiadeiro>). A 
própria aceitação dos elementa> nacionais sobrepostos às influências africanas no candomblé Angola é 
perceptível, principalmente pelas letras das cantigas, cantadas em porwguês e mescladas aos fragmentos 
das línguas "banw". No Ketu a tolerância ao porwguês é mais restrita e as casas de Kctu que cultuam 
caboclos estabelecem uma "mediação" que intercala, na ordem do xirê, o toque da; caboclos. Assim, 
para que o "xirê Ketu" possa abrigar as toadas de caboclo é preciso que ocorra uma "transição 
musical", na qual o toque "vira" para Caboclo, não sem antes serem cantadas algumas cantigas de 
Angola como este ingorossi (reza): 

"Sequccê di quando andahmda 
Sequccê di quando eu andá ... " 
(rito Angola) 

Desse modo, vemos como a> repertórios musicais referendam as ll:>brcp<liições dos modelos 
Angola e Ketu, sendo um doo elementa> principais para sua afirmação e identificação. 

No caso do Angola, é inegável que um repertório cuja letra permite associações com palavras 
em português estabelece urna comunicação muito mais direta e fáci~ inclusive entre a divindade e o 
interlocutor, tornando-se mais "inteligível" e mais facibnente memorizável.8 Es um exemplo: 

"Fala mameto caiangõ 
Ki ax1go qua11do come 
Lemba di lê." 
(cantiga de Obaluaê- rito Angola) 

"Aêseu kafunã 
Omulu que belo ojá 
Aê aê seu Kafunã." 
(idem) 
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O mesmo acontece com as toadas ou "salvas" de caboclo (cantiga com que o caboclo se 
apresenta), cujas letras costumam ser cm português e rela Iam acontedmcnla> reladonados à sua "vida" 
mítica, entre outras coisas. Como esta: 

"Eu vinha pelo rio de conlas 
Caminhando por aquela rua 
Olha que beleza! 
Sou boiadeiro do clarão da lua." 

Ou ainda esta outra: 

"Campestre verde, ó meu Jesus (bis) 
Madalena chorava aos pés da cruz 

Com sete dias, minha mãe me deixou 
(bis) 
Me deixou nwna clareira, C>s>anha que 
me criou." 

Neste sentido, os ritmos Angola compartilham de um repertório musical muito mais próximo 
do modelo de música popular brasileira, dentro da qual o samba é a principal expressão. Não é de se 
estranhar que um toque de Angola seja também chamado de "samba de Angola", fazendo referência não 
apenas à semelhança dos ritmos, mas também à alegria e dcscontr<~ção da ~ança. Ao contrário da 
coreografia Ketu, caracterizada pelas particularidades do orixá c conduzida pelo ritmo, no Angola um 
número bem menor de variações rítmicas admite um leque maior de dança..<;, incluindo a dos caboclos, que 
dançam com uma maior inventividadc. Por outro lado, alguns ritmQ; podem caracteri7M situações rituais 
precisas, que terminam por eles sendo denominadas. É o caso do "barr<~vcnto", que, sendo um toque 
rápido e propiciatório ao transe (c portanto semelhante ao adarrun no Kctu), acaba denominando os 
movimentos que prenw1ciam o transe. Também o ritmo muzcn7..a (uma "variação" do "barr.1vcnto") 
pode designar a dança, curvada, característica da primeira saída pública de iniciação no Angola, lambém 
chamada de "saída de muzen7.a", símbolo da humildade do iniciado.9 

De qualquer modo, é através da música ritual que as diferenças entre as "nações" são 
o00ervadas, revelando a forma do culto não só pela maneira como se toca mas, também, como se canta, o 
que se canta, como se dança, para quem e em que ocasiões. Entretanto, apesar de haver um repertório 
básico, compartilhado pelas diferentes casas de wna mesma "nação", a apropriação das cantigas se dá de 
modo diferenciado. Certas amtigas como: 

"lna, ina mojubá ê 
Ina mojubá" 
(rito Ketu) 

usualmente dedicada a Exu, também pode ser ouvida ao som do a lu já, para Xangô. Talvez pela referência 
ao fogo (ina) ao qual ambos estão rumciados. Ainda a cantiga: 

"Xaxará balé con aô 
balé, balé" 
(rito Ketu) 
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pode ser ouvida para Iansã ou parn Obaluaê. No primeiro caso o elemento que adquire mais sigtúfirndo é 
o termo balé (relativo à casa dos mortos), ao qual Iansã está associada, sendo inclusive chamada, cm uma 
de suas "qualidades", por este nome: Iansã de Balé. No segundo caso o termo privilegiado é xaxará, a 
v~um simbólirn de Obaluaê, com a qual este envia ou retira as pestes do mundo. 

Como cantar é uma atitude onde se bUSal o contato com forças divinizadas, não importa tanto 
uma tradução literal resultante de uma ordenação sinlátirn (o que seria impossível dado o v0a1bulário 
residual das línguas africanas aqui existente). Importa, antes, o significado atribuído e justificado pelo uso 
da "lútgua" dos antepassados e o saber a eles atribuído. Como aponta Y eda Pessoa de Castro, "importa 
saber, por exemplo, para que santo e em que momento deve ser cantada tal cantiga e não o que essa 
rnntiga signifirn literalmente" (Castro, 1983:85). 

Dessa forma, o que realmente importa é que a música sempre fará alusão, pela escolha de 
qualquer dos seus elementos, a momentos significativos do rito, não só ordenando-o mas, ao mesmo 
tempo, estabelecendo uma identidade entre aqueles que compartilham deste sigtúficado que "norteia" a 
relação do indivíduo com seus deuses. 

A MÚSICA NO CONTEXTO RITUAL 

A MÚSICA COMO ELEMENTO ORDENAOOR 

São várias as circunstâncias cm que a música ordena rn a(.'Ontccimcntrn ou o próprio tempo. 
A cantiga cm que se bolou pela primcint vez (chamada pelos adeptos de .. cantiga de morte"), por 
exemplo, imprime a matu1 na vida pessoal do iaô. Fará parte de seu estojo de identidade religiosa. 

O bori, um ritual pleno de detalhes, é inteiramente marcado por cantigas que imprimem uma 
certa ordem na cerimônia. Primeiro, canta-se a sassait~ scqiiência de cantigas louvando cada uma das 
folhas que compor:io o amaci (banho de erv<L<>) com que o ori sení lavado. Nesse alSO a sassain ordena a 
própria scqiiência cm que as lo lhas cntrar:io no ritual. Por exemplo: a primeira folha a cntrnr no amaci é o 
peregun, uma tolha de Ogum. A primeira rnntiga da sassain será, portanto: 

"Peregun alaxó ti t.un 
Peregu.n al.a.xó ti tu ô 
Babá pcregun ala ojo re ~ 
Peregwz al.a.xó ti tu ô." 
(rito Kctu) 

E toda uma scqiiência, com mesma melodia e letras diferentes para folhas diferentes. Durante 
todo o tempo, soa o adjá. Cada folha, sendo louvada particularmente, toma cada momento do ritual 
particularizado e inesquecível. Cada folha é sagrada e por isso para ela se canta. Cada momento é, 
portanto, sagrado. 

"Uma cantiga pode estragar a vida de muita gente, Você canta uma cantiga 
errada, você rxxle estar estragando sua própria viela ... (Jorge) 

Durante a estada do abiã no roncó (quarto reServado ao recolhimento), a músirn servirá ainda 
como elemento ordenador do próprio tempo. Exis~m cantigas a serem cantadas ao amanhecer, ao 
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entardecer, ao anoitecer, as cantigas que devem ser cantadas antes das refeições, as cantigas dos banhos 
rituais e inúmeras outras. Canta-se, por exemplo, nas casas de Ango~ antes das refeições, a cantiga: 

"Sodara, sodara 
Kisamadobê 

Kebê,kebê 
aió, aió" 
(rito Angola) 

durante a qual o iaô segure~, com ambas as mãos, a dilongá (prato de ágate), fazendo movimenta; para o 
alto, para baixo, pam a esquerda e à direita, num gesto que sacnlliza o alimento. Essas cantigas são 
sempre ensinadas pela "mãe-criadeira" ou "jibonã", que costuma ser uma ebomi, à qual o iaô sempre 
deverá reverenciar. Também os banhos rituais, especialmente os notumos (maionga), são acompanhados 
por cantigas como esta cantada pela mãe-criadeira acordando os eris, do lado de fora do roncó: 

"Maionga, maionguê, cadê cambono." 

Os erês respondem: 

"Meu lata tá charna1Kio maionguê." 

E, finalmente, todos junta;: 

"Fala maiongombê! 
Toté, toté de maiongá." 
(rito Angola) 

Ou ainda, no rito Jeje, canta-se a seguinte cantiga: 

"Ajarrê na do kenkê un tó 
kenkê un tó, kenkê un tó 
Sobô ja rê." 
(rito Jeje) 

Des;;e modo, a rotina do recolhimento vai sendo construída a partir das tarefas que cabem ao 
iaô executar. E corno cada tarefa está vinculada ao momento musica~ a construção do tempo se faz corno 
um relógio, cuja> ponteiros são as cantigas. A música é, pois, a principal fonna de expressão do iaô neste 
momento, uma vez que lhe é interditado o uso da palavm. E nesse contexto, do recolhimento, espera-se 
que uma nova personalidade seja forjada, inclusive pela utilização de um repertório aprendido não só em 
termos musicais mas, também, de wn vocabulário específico do culto, formado pela> termos de origem 
africana, conhecidos como "lmgua-do-santo". 

No orô, a mais importante das cerimônias da iniciação, o caráter sacmlizante e ordenador da 
música é pen:ebido em sua plenitude. Tudo deve ser acompanhado pela música; mesmo os intervala> entre 
uma etapa e outra da •'feitura" c, portanto, entre as cantigas, devem ser preenchidos pelo som dos adjás, 
agitada> ininterruptamente pelas ekedes. 
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Toda; oo momenloo têm suas cantigas próprias, começando pela depilação da cabeça que deve 
ser feita aludindo-se ao orixá ao qual está sendo consagrada, e ao instrumento depilador, a navalha. Noo 
momenloo que se seguem, c que têm por função preparar a cabeça para receber oo sacrifícios, canta-se 
para a abertura dos aberês (incisões corporais) e a introdução, neles, dos pós sagrados (axés), para as 
tintas que comporão a pintura da cabeça, para amarrar o kelê, pendurar as contas da divindade no pescoço 
do iniciado ou qualquer outro ato prescrito pela ''nação", terreiro ou mesmo orixá. 

O mesmo procedimento se dá no momento dos sacrifícios, cantando-se para a entrada dos 
animais no quarto de santo, distinguindo-os a seguir, um a um, por cantigas (bichos de "quatro-pés", 
galinhas, pombas etc.) e, finalmente para a faca (que pode ser uma cantiga de Ogum, o dono da faca) e 
para o sangue que dela cs:orrc: 

"Ejé xorô xorô 
Ejé balé kaaró." 
(rito Ketu) 

A presença, nesta cantiga, de termos yoruba como ejé (sangue), orô (cerimônia) e balé 
(relacionado à morte) reforçam o sentido de sua utilização neste momento exalo. E, uma vez que foram 
"lidas" através destes elementos, poderão ser utilizadas cm outras cerimônias do candomblé como os 
ebós (ritual de "limpeza") e obrigações a Exu, nas quais a presença do sacriftcio é indispensável. 

Es<;a ordenação musical não acontece apenas nas cerimônias privadas; ela se dá também nas 
saídas públicas do iaô e no toque como um todo. 

A "saída de Oxalá", por exemplo, comporta cantigas relacionadas a Oxalá ou que façam 
referência à condição do iniciado (iaô). No primeiro ca.<n, podem ser cantadas cantigas corno estas: 

"Efun babá, efwz lxllxí 

Babá mi xorô." 
(ritoKetu) 

Ou ainda: 

"Onisá urê, aun laxé 
Onisá urê oberi omó, onisá urê 

Aw1 laxé babá, onisá urê obcri omó 
Aun laxéõ." 
(rito Kctu) 

Aqui, novamente, a presença dos tcnnos babá (pai) c cfun (branco) associados a Oxalá, 
pare<:c justificar sua inclusão nesta saída. O mesmo aconte<.:e com os tenna> iaô (iniciados. "espooa dos 
orixás") ou muzen7~ (iniciada> ma<;, também, <hmça c ritmo) que armcccm lllL'> mntiga<> do segundo caso: 

"laô jcjé, iaô nu bó lonã 
/aô nu bó Ionã, iaô nu bó lonã." 
(rito Kctu) 
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"É muzen:u1, muzen:za kas<iange 
É muzen'lll, muzenza cobá." 
(rito Angola) 
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A referência pode ser, ainda, ao sigtúficado da esteira (eni) sobre a qual o iaô se debruça: 

"É jó eni ke wa ô 
Ke wa ô, ke wa jô, ke wa ô 
Ke wa jô amm bé lé." 
(rito Ketu) 

Na segwxla saída, a música continua sendo wna prece, na qual se pede que os caminhos ( onã) 
sejam aberta> permitindo (agô) que a "nação" do terreiro se perpetue através de inúmeros símbolos como 
as pinturas rituais, as cores, as vestes, embora não exista um consenso quanto a isto entre os diversos 
terreiros de wna mesma "nação". Canta-se nesta ocasião, cantigas como: 

"Agô, agô l01ui 
Agô lonã didê wa mo dagô." 
(ritoKetu) 

Ou, então: 

"Aê aê kuzenze 
Aê aê kuzenze catu tTllliXIará 
Olha eu tateto 
Kuzenze catumandará 
Olha eu mameto 
Kuzenze catumandará." 
(rito Angola) 

Na "saída do ekodidé" é este o principal termo recorrente nas cantigas já que é ele que, 
amarrado à testa do iaô, permitirá que o orixá grite seu nome: 

"Ekodidé é ken é, ibá o lá 
Ibá o lá omó orixá, ibá o lá." 
(rito Ketu) 

"Zan con fé é ken é, ekodidé." 
(rito Ketu) 

No rito Angola a referência não é feita ao ekodidé e sim ao nascimento do orixá, através do 
termo vunge (criança): 

"Saki di lazenza é maió 
É vunge ke sá." 
(rito Angola) 
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Após entrar no barracão, ao som de uma destas cantigas, o orixá é levado para o centro do 
recinto por um ebomi que toca o adjá. Os atabaques e as pessoas silenciarão e apenas o adjá será ouvido 
até que o orixá grite seu nome. Neste momento, numa espécie de "resposta", todos os orixás "virariio", 
gritando seus "ilás" e os atabaques recomeçarão a tocar, agora ao ritmo acelerado da vamunha. 

Assim, os vários matizes da música acompanham as várias etapas do rito, sublinhando-as e 
estimulando uma empatia entre a subjetividade dos ouvintes e os acontecimentos cerimoniais. 

Finalmente a "saída do rum", ou saída "rica", pode ser feita ao som dessas cantigas: 

"É, aun bó, ke wa ô, ke wa jô." 
(rito Ketu) 

"IGn kin maô 
Ko rowa ni xéô 
Agô, agô lonã 
Agô lonã didê wa agô." 
(rito Ketu) 

"A ki memensuê 
Xibenganga 
Da muximba duMa 
Meu ketendo iô 
Xibenganga." 
(rito Ang~la) 

Após as quais o orixá dançará as cantigas que lhe são especialmente atribuídas, o que é 
chamado "dar o rum no orixá". Terminado o rum, o orixá será retirado do barracão ao som de uma 
cantiga também apropriada pata este momento de despedida: 

"Aê iaô, guerê nu pa me vô 
Guerê nu se be wá." 
(rito Ketu) 

Todavia, esta cantiga é reservada à despedida dos orixás dos iaôs, como mostra a letra. Os 
ebomis terão seus orixás "retirados" do barracão ao som de outra cantiga, que faz referência ao status 
religioso do iniciado: 

"Ebomi la urê 

Ebomi la urê 
Aê,aê,aê 
Ebomi la urê." 

(rito Ketu) 

Com relação à ordenação feita pela música no toque como um todo, vemos que é durante o 
xirê que ela se evidencia, pois, além de uma estrutura .seqüencial da ordem das louvações (através de 
cantigas), o xirê denota, também, a concepção cosmológica do grupo. Por exemplo: muitas casas de Ketu 
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costwnam seguir esta ordenação de orixás: Extl (porque é o intermediário entre os homens e os orixás), 
Ogum (a seguir, porque é o dono dos caminhos e dos metais c sem ele c suas invenções da faca e da 
enxada o sacrifício aos orixás c o trnbalho na terra estariam impedidos; diz-se, também que é irmão de 
Exu); Oxóssi (porque é innão de Ogum e porque está ligado à sobrevivência através da caça c da pesca); 
Obaluaê (porque é o orixá da cura das doenças ou aquele que as traz); Ossaim (dono das folhas que 
curam, daí sua ligação a Obaluaê e também porque nada se faz sem folhas no candomblé); Oxumarê (por 
sua tigação com Xangõ, como escravo deste c como aquele que faz a ligação entre o céu c a terra); Xangõ 
(deus do trovão c do fogo, trazido por Oxumarê); Oxum (esposa favorita de Xangõ); Logw1-Edé (o filho 
de Oxum, mas com Oxóssi); Iansã (que no mito criou Logw1-Edé quando Oxum o abandonou); Obá (tida 
cm muitas casas como irmã de lansã c terceira mulher de Xangõ); Nanã (a mais velha das iabás); Iemanjá 
(a dona das cabeças e esposa de Oxalá) c finalmente Oxalá, o senhor de tcxla a criação. 

Algumas casas, entretanto, seguem outra ordem: Ogum, Oxóssi e Ossaim (são irmãos), 
Obaluaê, Ewá, Oxumarê e Nanã (três irmãos e sua mãe tidos como de "nação" Jeje), Oxum, Logoo-Edé, 
lansã e Obá (pelos mesmos motivos da ordem anterior), Xangõ e Icrnanjá ~filho e mãe) c, por fim Oxalá. 
Esta seqüência parece privilegiar os vúlCUios de parentesco, e de "nação", enquanto a primeira privilegia 
os acontecimentos míticos que colocam em relação os orixás. Seja qual for a seqüência e sua concepção 
cosmológica. ela costuma ser fixa para cada casa. É ela que, de alguma forma. norteia os acontecimentos 
do toque, fazendo, entre outras coisas, com que os adeptos observem, atrnvés das músicas, os momentos 
apropriados ao cumprimento da etiqueta religiosa como, por exemplo, pedir a bênção ao pai-de-santo 
quando se toca para o orixá deste. 

Num toque comtun, é <.:osttune cantarem-se de três a sete cantigas para cada ori.xá. Entretanto, 
em algtulS casos, é possível que os ogãs, ou o pai-de-santo, cantem uma ,;roda de Xangõ", que consiste 
em "puxar" (cantar) uma seqüência preestabelecida de cantigas deste orixá. Neste caso é comum que o 
pai-de-santo entregue aos ebomis de Xangõ o xere, que estes deverâo tocar, provocando a vinda dos orixás 
de todos os filhos. Os abiãs costumam bolar neste momento e ficarão no chão até que seja possível tocar a 
vamunha para retirá-los. Em outros casos, os orixás "viram" durante o trrulSCOrrer do xirê, seja em sua 
cantiga ou cm qualquer outro momento do toque. 

cantiga: 

ordem: 

Cantando para Exu, o toque começa pelo padê, como já dissemos e, geralmente, com esta 

;'Embarabó, agõ mojubá 
Embarabó, agõ mojubá 
Om<Xlé cxx:có 
Exu Maralx5, agõ mojubá 
Lcbara Exu onã." 
(rito Ketu) 

No rito Angola. estas três cantigas são sempre cantadas iniciando o padê, c na seguinte 

;,É gira gira mavambo 
Recompenso ê ê ê 
Recompenso a." 
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cerimônia: 

"Exu apavenã 
Exuaptvenã 
Sua morada auê." 

"Bombogira ke ja ku janje 
Bombogira ja ku janjê 
Airáo lê lê." 
(rito Angola) 

Ou, ainda, fazendo uma clam alusão ao convite para aceitar a oferenda, que caracteriza a 

"Aiuvaiá vem torná xoxõ 
A luvaiá vem torná xoxõ ... " 
(rito Angola) 

Ou ainda: 

"Sai-te daqui Aluvaiá 
Que aqui não é o teu lugar 
Aqui é uma casa santa 
É casa dos orixás." 
(rito AJ1gola) 

Encerrddo o padê, as cantigas devem acompanhar as próximas etapas, ainda propiciatórias ao 
bom andamento do toque. No rito Angola segue-se à "limpeza" do ambiente com pemba (pó de giz 
bmnt.'O) ou ainda pólvora: 

"O kipcmbê, o kipcmbc cwiza 
ka~mge cwiza d'angola 
o kipcmbê samba d'ango~1." 
(rito Angola) 

"Pcmba cu akao.;s;mgc apogondê 
Pcml"8 cu aka~mge apogondê 
Pcml~ cu akass;mgc apogondê 
Oi kipcmbê." 
(rito Angola) 

No rito Kctu a cerimônia da pcnlllll c da pólvora não ocwrc. Em algwms aL~IS, cm lugar tk·la 
procede-se à t.'Crimônia dos cwnprimcntos, quando se amta wna das ~guiniL-s cantig;Lo;: 

··otorum pa võ dõ 
Axé ori, axé orixá." 
(rito Ketu) 
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"(orixá) mojuoo ô 
lbá orixá, ibá onilê." 

(rito Ketu) 
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No caso da segw1da cantiga, será trocado o nome do orixá confonnc o patrono da casa. 

Daí por diante a música prossegue dividindo o "tempo" do toque cm segmentos precisos, de 

convergência das louvações a cada orixá, da dança, das atitudes de maior ou menor empatia dos partici­

pantes, enfim, cm "blocos" que, somados, recompõem a "vida" dos orixás na voz de seus filhos. 

Assim, é comum ouvinnrn referências ao andamento do toque cm lermos do "tempo mlL"ical" do xirê: 

"Fulano chegou atrasado. O toque já estava cm lcmanjá." 

Quando o motivo do toque é wna festa, (~"<;a festa é intercalada na estrutum do xirê, ou seja, é 
costume levar o xire até o momento cm que se canta pam o orixá festejado, quando este "vim" c é levado 

para wstir, ao som da vamunha. Pode haver (ou não) um intervalo pam o descanso dos alalx-s, até que o 

orixá volte, agom paramentado, sendo recebido com a cantiga: 

"Agõ, agõ lonã 

Agõ lonã ilidê wa mo dagô." 

(rito Ketu) 

'Toté. toté de maiongá 

Maiongonguê." 

(rito Angola) 10 

No b!Uracão, o orixá dançaní, cnt.'io, ao som de seus ribnO'i fitvoritos. Uma vez cm:crmdos os 

acontecimentos relacionados à comemoração, a seqüência do xirê é imediatamente retomada do exalo 

ponto onde havia sido interrompido, devendo-se cantar para Oxalá apenas quando não estiver prevista 

mais nenhuma cerimônia, pois C!UJtar pam Oxalá significa "fechar o loque". 

En<-'Crrado o xirê, segue-se o ajcun (rcfCiç;io), apn_.scnt.1do com a cantiga: 

"Ajcun, ajcun, ajcun, ajcun bó." 

(rito Kctu) 

Findo o toque, de modo signilicativo, os ata baques são cobertos por um pano branco, 

indicando que o fim da música é o fim da festa c que, sendo os atahaqucs criadores c sacmli:~.adorcs da 

múo;;ica, mesmo durante a; momcntrn cm que não são tl'iados devem indicar esta <..'Ondição. pcnnancccndo 

sob a proteção de Oxalá. 

A música como elemento de identidade 

A adesão ao candomblé é um processo mm plexo, paulatino c que envolve wn aprcndi7..ado 

minucioso de <..'Ódigos rcligiosos que, é possível dizer, começa na iniciação. Tal aprcndi:~.ado se (L'\ no 

âmbito das relações do grupo do tem:iro ou da mmuni(ladc do "povo de santo". É tunhém rcgulado pelo 

tempo de iniciação que, alocando o iniciado dentro de uma estrutura hicnírquica precisa, dclimitt rx~ições 

e papéis. Assim, a inserção do indivíduo na comunidade vai sendo feita através da acumulação dos 
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fundamentos religiosos que estabelecem o tipo de relação do individuo com seu deus e com a> demais 
membrn; do culto. 

Sendo a música uma das expressões desses fundamenta> religiosos, ela também é parte 
signülcativa na fonnação da identidade, tanto no nível individual qwmto no grupal. 

Assim, um iniciado trará consigo um repertório musical pes.'>Oal, do qual fàzcm parte as 
cantigas que l~Uio a'iSOCiadas a~ momenk~ decisiva> de sua experiência rdigia>.1. E.->tc repertório c'Ontcrá 
a cantiga na qual ele bolou, o adamun para o remlhimento, as cantigas do hori, as que quebraram a mudez 
do recolhimento, as do amanhecer, do entardecer, da maionga, aquelas próprias de sua divindade c o 
próprio som do adjá que, acompanhando as rezas c <L'> cantigas, se constituirá num forte apelo para 
propiciar o transe, revivendo a ligação estabelecida durante a iniciação. 

P<xlemos di7.cr que esta-; cantig;L..; de situaçôl~ rituais espedlietL..;, embora sejam parte de tun 
repertório mm um a todos os iniciados do mesmo terreiro, sua apropria<,:ão por parte de ca<ht individuo 
remete a c·ontcúdos p;icológic·os dili:renciad~. Além disso, elas se somam a outnLo;, como <L" de seu oriJUi, 
da "qwtlidade": deste, da ··nação" à qual pertence etc. Como, por exemplo, a cantiga: 

"Aê, Odé arerê, okê 
Éorixáero 
Coma fà Akuerã." 

(rito Kctu) 

que saúda Odé (o orixá Oxlli'>i) na sua qwtlidadc Al-.-ucrd. 

Um exemplo de cantiga da "nação" Ketu é esta que, ao ser execuutda, fàz com que todos 
reverenciem o chão, cm sinal de respeito: 

"Arakcturê, araketurê 
Aramimawó." 

(rito Kctu) 

Aqui a referência é feita a Araketu, "gente de Ketu". 

O próprio nome religioso do indivíduo (di)inn) é freqiientcmcntc inspirado por tcnnos que 
compõem a letr.t destL<; cantigas, sendo prnsívcl identificar, alr.tvl~ <ht dijina, o orixá da pt~a. Exemplo: 
tuna li lha de Nanã pode ser chamada Nan<hm\ tt·m1o que aparece na seguinte cantiga de Nmtã: 

"N;ma, nanjetu 
Nanjctu, lll1!Uiarê." 

(rito Ketu) 

Filhas de Oxum podem ter sctL" nomes iniciados pda palvra Samlx1 (Samba Diamongo, 
Samba Qucuamázi, Samba Dcb.:ê), inspimd~ na e<mtiga:· 
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"Samba, Samlxl monameta 
KezinaKecê 
Kisamlxl ô 
SamlxllllOillllllela 

Ke sina ke cê 
Ki samlxl." 

(rito Angola) 
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Além do repertório pessoal, o indivíduo participa. ainda, do repertório do grupo, que consiste 
nas cantigas do orixá do pai-<le-santo, dos ebomis da casa como ogãs, ckedcs, mãe-criadeira, innãos de 
barco, enfim, aquelas que, ao detenninar a ordem das reverências (quem pede e quem dá a bênção), 
estabelecem a hierarquia do terreiro e localizam o indivíduo numa dctenninada posição. Existem, inclusi­
ve, cantigas próprias dos cargos da casa: 

"Ê, ê, ekede zinguê, ekede zingá 
Ê, ê ekede kissangá." 
(rito Angola) 

Ou dostatus religioso: 

"Xique xiquc nu atopê 
Ebomi nu caiangõ." 
(rito Angola) 

Além disso, a chegada de cbomis na casa também obriga a uma ligeira interrupção da música, 
para que os ''couros" (atahaqucs) "dobrem" cm homenagem ao recém-chegado. 

Estando a música intimamente relacionada à condição hierárquica, até mesmo a-; patl'>as entre 
uma cantiga e outra revelam isto: a roda dos iaôs deve agachar-se enquanto a roda dos cbomis pcnnanccc 
cm pé. Ainda o paó (palmas ritmadas), com o qual se louvam os orixás c se reverenciam os chomis, 
indica, musicalmente, a alta posição de quem o recebe. E mais, se considerannos os terreiros de ritos 
diferentes, podennos ver que esta identidade contntstiva "localiza" os grupos por "naçôcs", construin­
do-se musicalmente, confonne já vimos, atraVL'S dos ritmos, do modo de tocar, da-; letras, da-; melodia<;, 
enfim, do repertório que contempla cada panteão, associado, evidentemente, aos demais elementos do 
culto. 

CONCLUSÃO 

A mtL->ica ritual do candombk\ tanto em cerimônias públiclL'> quanto privadas, ultmpas.'>lt o 
valor meramente cstétie-'(J, ou mesmo de elemento propiciador à atmoslCm religiosa, pam exercer a função 
de elemento constitutivo cm kxlas as insuincias do culto. Além dis.•;o, ela tem funçôcs de ordenação 
bastante claras, sendo também um dos elementos atmvés dos quais as identidades dos adeptos c dos 
terreiros c "nações" são construídas c se expressam. 

Não é sem motivo, como registra Nina Rodrigues, cm 1932, que os jornais do final do século 
passado pediam providências mntm a atuação dos terreiros, chamando a atenção para os "estrondosos 
ruídos dos atabaqucs c dos chocalhos" c à "vozcria dos devotos" que perturbavam o "sossego" c o 
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"silêncio público" com "vergonhosos espetáculos", o que demonstra a importância da percepção sonora 
pelos "de fora" na construção da imagem do candomblé. Percepção desagradável ou não, conforme o 
contexto social e cultural mais amplo onde ela se dá. Assim, nos tempos de perseguição religiosa, quando 
a música do candomblé era tida como "estrondosos ruídos", seguiu-se um tempo de tolerância e um de 
valorização da musicalidade de origem africana em geral (jazz. blues, reggae, samba, gospe/1, spirituals) 
que, num processo dialético, contribuiu para a melhor compreensão tanto do candomblé quanto de sua 
estética musical. 

Para os "de dentro", a música do candomblé não se prende umto a wn julgamento estético, à 
medida que é uma linguagem, onde o que importa é o sentido que o som adquire enquanto emanação do 
sagrado. Assim, até mesmo o "ruído" dos búzios chocalhando entre as mãos do pai-de-santo pode ser 
entendido como a fala do deu.<> ela adivinhação que "escreverá" na peneira, com os búzios, as respostas às 
dúvidas do homem. Ou mesmo os rojões das "Fogueiras de Xangõ" que refazem no céu o som do deus­
trovão. 

É claro que as religiões cm geral têm a música como importante elemento de contato com o 
sagrado, seja no caso cm que ela proporciona o <.'OIJtato mais íntimo <."Om o cu, como é o caso dos mantras 
das religiões orientais, seja no caso cm que sua função é a de integrar os indivíduos numa "útúca voz", 
como é o caso das religiões pcntccostais, entre outras, onde os fiéis cantam cm uníssono os hinos de 
louvação. 

O candomblé, entretanto, panx:c reunir estas duas dimensões: a do conta to com o cu, através 
das divindades pcs50<ÚS, c a do conta to com o outro, estabelecidas musicalmente. Mas, ao contrário de 
outras religiões, no candomblé a mú.'>Íca não é um momento entre os demais. Todos os momentos rituais 
são, cm essência, musicais. Assim, para que os deuses estejam entre os homens ou para que estes 
asL'Cndam aos deuses é prcci!;() cantar; cantar pam :,;uhir. 

NOTAS 

I. Os <L<;pcctos do inlcrL<;a intcruimhio das práticas rituais afro-bnL<;ileims c do processo transfonnativo 
pelo qual p<L<;sam cm São Paulo têm sido o objcto das pcsquism; que os aut.OI\'S deste trabalho vêm 
des:nvolvcndo junto ao Departamento de Antropologia da Faculdade de Fik,;olia, Letras c Ciências 
HtumtmL<; da Univer.;idadc de São P.dulo. 

2. Pessoa iniciada pelo mesmo pai-de-santo, portanto através de rituais onde a folha é um dos 
principais clcmcnkJS. 

3. OgiL<; c ekcdes também p<L-Nitn pelo "kx1uc de bolar", mas neste caso a intenção t' L"Ontrária: provar 
que não vi mm no sankJ cm nenhuma hipót=. 

4. GnrJ)() de pessoas iniciad<L<; juntas c portanto com mesma "idade de santo". 
5. Sobre a relação do agogó L'(JIJl a marcação do ritmo, ver o que diz Edison Camciro sobre a origem 

do tcnno, derivado de aknkô, relógio (Cameim, 1981 :74). 
6. Sobre a relação entre o xaorô c os ahiku, ver o que diz Pierre Ycrgcr a respeito do xaoró <.:orno 

clcmcnkJ de proteção (V crgcr, 1983: 138). 
7. Nos candomblés de São Paulo é <.'OSlumc os alabês eantarcm o xirê d~ orixás. 
8. E->ta não é, evidentemente, camctcri.<;tica cxclu.<;iva do Angola. 
9. "Quebmr muzenza" é outrd expressão usada pelo povo de S<lllkJ que signilica "dançar mw..cnza ". 
1 O. Edison Camcim já rcgistrdva essa cantiga cm candomblés Baniu cm 1939 (Cameiro, 1981: 189). 
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--Resenha 

PARA CONHECER E DESCONHECER A ESI1ANHA 

SANT ALÓ, C.l.; BUXÓ, M.J. c BECERRA, S.R. (cds.) 

La Religiosidad Popular (3 vol.) 

Barcelona, Editorial Anthropa;, 1989 

·Muitas 1·eze;; refletindo sobre o apaixonamellfo com que na Espanha tem sido defendido e 
proclamruÚ> o dagmfl <Ú1 Conceiçâo lmaculfiCÚ4 acollfeceu-me penmr que no fwulo desse dogmfl 
de1•eria hm·er algummL~terio que por caminhos ocultos se enlaça.1·se com o mistério '"' nossa 

almflllflcional ... • 

Angcl Ganivetcomrçava a-Nm seu ldearium Bpaiio/, publicado cm 1897. Ganivctahriu para 

a Espanha a era da reflexão. De volta de uma aventura colonial de quatro séculos (cm 1898 perdia cm 

gucmt com os E'it.ados Unidos :-.<uts últimas IXlS.."'-'Ssõcs de além-mar: Cuba, Porto Ril..·o c Filipinas), a 

Espanha se recm:onlnt pobre, alnL'i.i:tda, sem sentido num mundo dominado pcht Gr;i-Bretanha, França c o 

Império Alemão. A Espanha é diferente, logo é um problema . Surgem então várias gerações de 

"explicadores" da E.'ipanha. Poetas, lilósofos c historiadores que altemativamcntc tentaram redclinir ou 

revitalizar o país exacerbando essa diferença- gra-..~immente exposta, seria esta a atitude de Miguel de 

Unamuno- ou l'l'<.:onduzindo-a dentro do complexo marco europeu- atitude com· lata de José Ortega y 
~L 

A religião espanhola, de um modo ou de outro, scmpl'l' l()i uma pcdm de toque na obm dos 

cstudiooos. 

Ortega não pl'l'Stou muita atcn<;<io a qul'Sii'x.'S rcligiosLo,;; cm um liberal que andou l'l'Sgatando o 

que de mais laico exi..o.;tia na tmdição espanhola. Una muno, pelo contnirio,loi um católico apaixonado e 

cxtcmporànco, que achou logo mi.'itico até nas tntdiçi'x.'S mais laica mente acarinha<.~L'i por Ortega- como o 

pintor Velazquez ou o escritor Cervantes. Signilicativamentc, viu a maior parte de suas ohms no índice 

eclesiástico de livm; proibidos. 



Resmm lX7 

U namtulO c Ortega se apreciavam. Não se pode dizer o mesmo de Amérko Castro e Claudio 
Sánchez Albomoz. Castro foi o último da> "explicadores" da dinastia. Foi ele quem relativiwu algo que 
seus antecessores tinham magnificado: o <.:onceito "espanhol". A identidade espanhola, segundo Castro, 
toi cunhada por grupos eslmnhos à Península Ibérica 1 pam designar um conjunto de povos que sentiam­
se alheios c inimigos. A identidade verdadeiramente opcr-.ttiva abaixo dos Pircncus foi dunmtc muito 
tempo a rcligia;a: cra-se cristão, muçulmano ou judeu, c o vinculo da história, da cultura ou do caráter 
"espanhol" acabou naSL'Cndo da internção dessas !rês vetsões do Libro. Inquisição, imperialismo, aversão 
fidalga ao trabalho,làtalismo, obsessão pela limpe7_a de sangue c outras mil especialidades nacionais 
derivariam de algtuna dessas trls tradições, ou meU1or, das reaçõcs de cada tuna delas perante as outras. 

Claudio Sánchcz Alhomoz, um erudito mcdicvalista c católico fervoroso, se eslorçou, pelo 
contrário, cm mostrar as raizes cristãs c européias da "autêntica" cultura espanhola, c manteve uma 
guerm particular com Améri<.:o Castro. Qualificava-<> de "cnsaista diletante metido a historiador", questi­
onando de tàto a validade ou a conveniência da dinastia dos explicadores; c com ela, a diicrença cspru1hola 
que llies clava li.S'>Unto. 

Castro c Sánchcz Albomoz acabamm sua rixa no exílio, depois que a gucrm civil de 1936-

1939 e a vitória do General Fr.u1co aiàstasscm por muito tempo qualquer tentativa de explicação. 

Em compensação, a guemt dvil, com sua monstruosa violênt.ia c sua seqüela de 40 anos de 
opaca ditadum, converteu-se na gmnde esfinge a decifrar. Foi talvez a gucm1 mais religiosa do século. 
Chamacla de "Cruzada" pelo bando da direita, c alentada ferozmente pela Igreja Católica, entre as 
centenas de imagens oníricas que dela na> legaram os fotógmtüs destaca-se uma bastante expressiva: um 
grupo de miliciana> populares, da> que defcnctiam Madri contra as tropas de Fmnco, formada> em pelotão 
parn fuzilar uma imagem montuncntai do Sagrado Comç.io. 

A República espanhola, proclamada em 1931, havia tentado aliviar o opressivo poder da 
Igreja Católica, c o govcmo de Franco o refon;ou atê Limites não atingidos desde o século XVII. Nos 
quarenta ru1os de diladum, porém, acontcccrnm muitas coisas. Boa parte ela Igreja desviou-se no meio da 
rota, no começo dos anos 60, assumindo atitudes próximas às do catolicismo progressista que conhece­
mos. Ao mesmo tempo, a população rurnl migrou parn as cidades, c a televisão e o massivo turismo 
europeu di luírnm notavelmente os velhos esquemas cultumis. 

Não surgiria nenhum orador como Azaõa (que loi o primeiro presidente de govemo da 
República) parn proclamar que "a Espanha deixou de ser católica"; mas também ninguém se esfon;ou em 
proclamar o contr.írio. 

A Igreja Católica espanhola se bale por defender sua posição numa sociedade plurnlista e 
visivelmente secularizada e seu discurso não difere, quatitativamente, do das outrdS igrejas européias. A 
"Cruzada" toi tuna tàlsa cruzada; a foto doo bispos saudando no estilo nazista a par dos militares e a dos 
rniliciru1o> justiçando o Cristo são teslemtulhas de um despropósito que já se esvaiu. 

A tr.u1sição democrática espanhola (o longo processo que vai da morte do ditador Frnnco à 
eleição ele um govemo socialista em 1982) tem sido urna tentativa de resolver as contmdições mo>traclas 
pelos "explicadores", de Grulivet a Castro. Suspeito, porém, que as tenha escondido ou abrnndado antes 
que resolvido. Durnnle a lmtlSiçào, por exemplo, o estigma da diferença espatlhola extinguiu-se porque a 
Espanha desapareceu como utlidadc de referência. Parn dizê-lo de algum modo, o que existia na realidade 
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era, de um lado, as regiõe:,2 - P..tís ~o. Catalunha, Andalwjac assim por diante, até vinte-, c, de outro, 

a Europa. Ao âmbito regional pertence o que é nativo, aborígene, antropológico, seja o etlzos, a 

gastronomia, a agricultura, a religiosidade popular, ou a w1ivcrsidadc. Ao âmbito europeu- cosmopolita, 
evolutivo, histórico - pertence tudo o mais, as coisas sérias. 

No fundo, "espanhol" é, antes de mais nada, um erro de percepção. "Espanha" é uma 

entidade inaulêntica, um preconceito da extrema direita. Os obscuros episódios acontecidos em 
"Espanha" foram um mal-entendido (guetrdS, intolerâncias) c quem tenta achar neles algum sentido 
mistura indevidamente antropologia e história, essência c existência. Expõe-se, ainda, a reavivar feridas 

que já fecharam. Tudo isso tem um corolário prático: a Espanha mudou radicalmente, não é necessário 
indagar cm aporias passadas. 3 

Um dos temas mais afctados por essa espécie de remoção da memória é a religião. Alegorias 

como a de Ganivet não têm hoje quem as continue, nem quem as entenda. Dificilmente alguém falaria de 
religião num balanço histórico dos últimos anos. 

Ora, na história da Península Ibérica a religião é uma presença demasiado marcante: o seu 

repentino desaparecimento representaria um fenômeno antropológico digno de toda a atenção. Deveria 
provocar leses c simpósios e sugerir a criação de museus. Nada disso acontece, c é possível supor que o 
silêncio se deve ao recalcamento de wna evidência doentia. 

Pode ser uma hipótese para estudar alguns traços- c algumas indigências- da cultura 

espanhola de hoje, c wna premissa para entender o caráter c a ~z dos esforços dedicados na Espanha 

aos estudos da religião. 

CARO BAROJA 

Julio Caro Baroja é, sem dúvida, a per.>Onalidadc de maior pc~ nos estudos sobre religião na 

Espanha nos últimos quarenta anos. Dentro de wna obra ampla, magnífica e irregular, as suas pesquisas 
sobre o terna ocupam um dos tnaiores e melhores espaços. Las Brujas y su Mundo, de 1961, tr.tduzida em 

várias linguas, continua a ser uma das obms fw1damcntais pam entender a bruxaria européia. Está baseada 
numa extensa e precoce erudição, e no conhecimento direto do mundo camponês basco. Muitas outras 
obms tmtam de aspectos concretos da bruxaria basca ou castelhana, c de outros aspectos da religiosidade 

rural, em coletâneas como Ritos y Mitos Equívocos (Ed. Istmo, Madri, 1974). Dentro dcs..-;c conjunto 
pode-se considemr a trilogia sobre o ciclo festivo camponês que começa com E! Carnaval- na minha 

opinião wna rx·ça imprcscindível da li tem tum antropológica- c mntinua com La Ewación de! Amor c El 
Estío Festivo, dedicadas respectivamente às festas tradicionais de primavera c verão (editadas pela 

Taurus, cm 1979 c 1984). Enfim, Las Formas Complejasde la Vida Religiosa (Ed. AKAL, Madri, 197&) 

é um calhamaço de aspecto miscelânea que nos aproxitna de um Wlivcr.>O rcligioso de enorme riquc7a, o 

da Espanha dos séculos XVI c XVII. Caro Baroja é um continuador céti<:o daquela gcmção da virada do 

século, sobrinho de um de seus principais expoentes, o romancista Pio Baroja . Prefere o titulo de 

historiador ao de antropólogo que se lhe atribui. A antropologia é uma disciplina demasiado invejosa de 

ciências exalas, c inclina-se às sínteses apressadas. Caro Baroja sabe disso: ele foi aluno cm Viena do Pc. 
Schmidt, cujas macroteorias conllitavam na época com as de Tylor c Frazcr. Descendente dcs..<>es 

dinossauros, a obm descrente de Caro Baroja se conserva bem: parecia estruturalismo nos anos 60, 

história nos 70, e até signo de pós-modem idade nos 80. É vital pam comprccndcnnos os estudos 
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espanhóis sobre religião saber que Caro Baroja é incomum e marginal; escreveu sua obra refugiado na 
casa de setL-> antepassados, vizinha à fronteira do país. Longe da universidade, à qual não teve acesso 
como rebento de dissidentes. 

A UNIVERSII>ADE 

A antropologia c a ~iologia desenvolvidas no âmbito wtivcrsitário dedicaram pouco interes­
se à religião. Não por acaso o tema mais afortunado foi durante anos a feitiçaria rural da Galícia, cm 
estudos como os de Cannelo lisón Tolosana, catedr.ítico da Faculdade de Sociologia de Madri. A religião 
podia se constituir como tema só nas suas expressões marginais c só cm espaços gcogrdficos marginais. 

Durante os anos 60, a Espanha foi cenário de numerosos "estudos de comunidade", que 
deram a tônica da sociologia madrilena, c que sempre compreendiam a religião dentro do inevitável 
continuum tolk-urbano do dcscnvolvimcntismo. Desse paradigma partiu a obra do único etnólogo especi­
alizado cm "religiosidade popular" espanhola, o americano W.A. Christian, cujo inicial Person mui God 
in an Spanish Val/ey (Nova Iorque, Acadcmic Prcss, 1972) foi superado por posteriores estudos de 
enfoquc histórico, como o artigo "De los santos a María. Panorama de las devocioncs a santuarios 
cspaiiolcs desde cl comicnzo de la Edad Media hasta nucstros días" (cm Temas de Allfropologia 
Espaiiola, Ed. Carmelo Lisón Tolosana AKAL, Madri, 1976) c os livros Local Religion in Sixteenth 
Cenrury Spain c Apparitions in i.Lde MedieWJl mui Rennaissance SpaiJ~ editados cm 1981 pela Princeton 
University Prcss. 

O interesse pelos estudos de religião na Espanha viu-se enriquecido por fenômenos relativa­
mente recentes. Um deles foi o desenvolvimento de um Departamento de Antropologia Americana na 
Universidade de Madri, que a partir das experiências com indígenas das Américas Central c do Sul viu-se 
tentado pelo estudo comparativo do catolicismo ibérico. O atual catedrático, Manuel Guticrrcz Estévez, 
organizou assim um projeto sobre santuários na Extremadum, e articula seminários de catolicismo 
comparado junto com antropóloga> dos Estada;; Unida;, Brasil, Peru c Méxi<..'O. De sua autoria são vários 
trabalhos que- fenômeno raro na universidade espanhola- procuram novas abordagens teóricas para o 
tema, especiahnente "En tomo ai cstudio comparativo de la pluralidad católica" (na Revista Espaíiola de 
lnvestigaciones Sociológicas n2 27, Madri, 1984). 

Outro foi essa regionalií'ltÇ<'lo do Estado espanhol, que multiplicou - graças ora à sociedade, 
om às novas burocracias locais - os estudos sobre <L'> especificidades culturais. O núcleo de Joan Pra!, na 
Cat.alwtha, é prov.avclmc..:nte o mais sólido ch'iCS lcnômcnoo, c tem-se dedicado ao estudo de santuárioo c 
também do que ele..: denomina "cxpcriência religiosa ordinária". Algumas de suas obnL<> siío "Análisis de 
w1 mito: La Sagntda Família"- in Perspectiva:,· de la Antropologia E.\pa!lok~ AKAL, Madri, 1975 ou i.L1 
Mitologia i la seva iJUerpretació, editado por u'S Llibrcs de la Frontcm, Ban:clona, 1984. 

OS TRi~S LIVROS 

Quando, a partir de 1983, empreendi algwJS estudos nesta área, cnmntrci um campo cnonnc c 
quase intocado, difícil de ser entendido a partir de uma tradição interpretativa pobre c díspar. Foi assim 
que recebi c.;om gmndc interesse a publicação dos três volumes aqui n·scnhados. A Fundação Antonio 
Machado, cm colabomção com a Junta de Andaluzia, patrocinou cm 1986, cm Sevilha, um congresso 
sobre Rcligi~id.adc.; Popular, que..: rcuniu antropólogos c.; historiadort'S. As ai<L'> desse <.-ongn'SSO somam ao 
todo 113 <.-omwlicaçocs, puhlicatliL" pela Editom Anthropos, de Ban:clona, mm o acri-.scimo de.; três textos 
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introdutórios dos coordenadores do encontro.4 São quase mil c novecentas páginas. Essa_.;; cifras me 
escusam de pondemr a vastidão c a heterogeneidade do !Thllltado. Não teria sentido resenhar esse corpus. 
ainda dois anos depois de sua aparição, senão for porque- como diz a mntracapa do terceiro volume- "o 
juízo da obra é de certo mcxlo o juízo à ciência espanhola neste campo do conhecimento". Nesse juízo é 
que escolherei algtms argw11cntos. 

VELHAS li'ONTES, NOVOS TEMAS 

O mais sólido desta publicação é de fitto a sua exploraçiio dispersa de um amplíssimo leque 
de fontes e temas. O pesquis.1dor da religiiio depam na Espanha com uma abundància de ricos materiais­
seja na pesquisa de campo ou na bibliogr.íJica- que o seu principal empecilho S(~flÍ sempre a litlta de uma 
visão de conjwtto. 

Começa-se agom a se inventariar materiais tiio à vista como ex-votos, crmidas c santuários; 
romarias e devoções. O trabalho de Joan Prat (ws Santuarios marianas en Ca!aluíin: una aproximación 
desde la etnografia, Joan Prat i Carós, vol. 3; IX-1, p. 211 -252) oferece uma visiio das dificuldades 
existentes para classilicar elementos deste tipo cm esquemas além da simples lista alfabética. O mesmo 
pcxlc-se dizer de documentos como as listas de milagres estudadas na comunicação VTI-4. Os mi lagrcs, 
reswno do relato oferecido pelo ticl, é talvez w11a das fontes de melhor qualidade para o conhecimento da 
vis.'io "popular" do religioso. Suas listas, anotadas cm livm; de registro dos santuários durante seqüênci­
as temporais às vezes muito longas, lomm ocasionalmente publiattlas t."Omo propaganda desses santuários. 
Angela Mwioz Femández, no trabalho U-5, oferece algumas sugestôes para a taxonomia destes materiais. 

Os Dicionários Geogréificos, mmo os de Madoz c Govantcs - ambos da primcim metade do 
século XIX - liguram entre as lontcs mais bem conhecidas da ctno-história espanhola. Porém, wn estudo 
como o de ll-14 na> revela a existência do dicionário de Tomás Lópcz ( 1776), rigorosamente inédito. 
Outras insistem no valor das Relações Geográficas elaboradas no século XVI por ordem de Fclipc II, c já 
usadas por W .A. Christian nos seus dois livra>. 

Vários estudos sobre bibliotecas (como o vol. I, de Carlos Jvarcz Santaló) sugerem as 
dimensões da Literatura religiosa gerada a partir do século XVI, c sua difusiio. Os estudos literários 
espanhóis esquecem cm absoluto todo este volume de obras, atribuindo-lhes um nível estético 
insatisfatório. Mesmo quando essa justificação seja válida, a omissiio é excessiva c supôe talvez renwtciar 
a uma séria compreensiio da cultura da época. Atinai, religiosa era a maioria dos Livros editados na 
Espanha nos dois primeira> sécula> de imprensa. 

Teótànes Egido (V -5) destaca das Atas das Cortes (parlamento) de Castilha uma instigante 
documentação, que vai dos rituais celebrada> pela instituição às medidas tomadas sobre temas religiosa;, 
passando pela sacralização da sua ideologia política. Acostwnada> a wna historiografia liberal que apre­
senta a época da Contra-Reforma como uma peça representada por reis e jesuítas, pode nos ser útil 
qualquer informação sobre outra> atores. 

Artigos como "Oracionario popular (cnsalmos y copias) de Lorca y su comarca. Estado 
actual de la recopilación", José Antonio Ruiz Martínez e José Luis Molina Martínez, vol. 2, V-9, p. 154-
173, podem nos mostrar o enonne interesse que ainda encerra a simples ("lCS((Uisa "folclórica". Em um 
campo muito diferente, La teo/ogía de Antonio Maclwdo, José Maria González Ruiz, vol. I; ll-10, p. 246-
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256, dedicado a wna das figuras-chave da geração pé&Ganivel (patrono, aliás, da Fundação que amparou 
a publicação), consegue ma:>lmr a originalidade c a força que as reflexões sobre religião de wn agnóstico 
podiam ler na Espanha de oitenta ana:; atrás. 

Existe, porém, outro aS(X-'Clo mcna:; animador dessa procura de novos lemas. Concentrados 
no vohunc lllcmos wna ampla lista de colaborações dedicadas à análise de testamentos. A distribuição 
geográlica é generosa, c o valor dos capítulos desigual, dentro da homogeneidade ditada pela fonte 
docwnental. Surpreende que este; estudu; não tixmem parte de wn projeto mnjtmto; o interesse de tantos 
pesquisado~ pelos testamentos se deve à atnuyão da nouvelle hi:>1oire franu...~. cuja:; expoentes- é o caso 
de Michcl Yovclle- têm feito uso intensivo dessa documentação. O prestígio de tun paradigma de estudo 
já consagmdo serve no caso para sei<X-ionar wn campo de estudo, !>1Jh>tituíndo-se ao fascínio intuitivo que 
me parece clogiável cm muitos dos estudos antes resenhados. Nada a objctar, a não ser que o modelo 
emprestado não parece à altura du; rc!>"'llltadosquc daria uma observação .. ingénua". E.<;sa docwnentação 
permanct.'C cm boa parte inexpressiva. Acumulam-se as listagens de dada:; c se ignora a vasta arte barroca 
de morrer, que poderia ser coligida cm outras fontes abundantes, como a mesma literatura clássica 
espanhola. A partir dela poderiam se cnconlmr vias de abordagem mais incisivas. Um excesso de 
prudência acadêmiat, c wn certo descaso pela erudição, malogra em boa parte a tentativa. 

CONFRARIAS E COMUNIDADES 

Dentro da pobre tradição antropológica hispârúca, existem dois lemas com uma notável 
mntinuidadc: comunidades c confrarias, assw1lo de dois enfoques teórica; divergentes, digamos, consen­
so c t.'Onllito. São linhas de pesquisa complemcntarrs, que será provcitO:>o julgarem <.:onjw1to. 

Os estuda:; de mmunidades, como já disse, integram wna época da disciplina antropológica 
muito bem caracterizada, dedicada ao estudo da modernização das sociedades rurais. A Esparma deixou de 
ser wn país agrário no período central da ditadura de Franco, na onda do dcsenvolvimentismo dos anos 
60. É nessa época que nwncrosa; anlropólogu; americanos fizeram da Espanha- c principahnente de sua 
metade sul Andaluzia- seu catTIIXl de trabalho. Um romancista espanhol Ramon J. Scnder, exilado então 
nos Estada:; Unidoo, chegou a escrever naquele tempo um romance- A rese de Nancy- que parodiava a 
interpretação do sul espanhol pelos jovens antropólogos ianques c fornecia toda uma antologia do mal­
entendido na tradição cultural. 

Não cabe aqui avaliar os méritos dessa escola- da:; quais algwlS representantes, como Julian 
Pill-Rivcrs, colaboram na obra resenhada- que são muitos e dispares. Um deles, David Gilmore (The 
amiclericafism ofrhe Anda/usia11 Rural proferarian'>, David D. Gilmore, vol. 1; lll-8, p. 478-498), 
participa mm urna revisão da escola, ma:>trando seus <.lclcilos, também muitos, mas bastante homogéneos. 

Os estudos de comwúdadc, especialmente quando dedicados à religião, ah>orvemm na sua 
análise todo o discurso da dítadum sobre o mundo rural: um mundo coeso, unido, tradicional, corú'omús­
ta. Esqueccmm ou ignoraram urna guerm civil ainda quente c wna represslo ativissima e polimorfa que 
forçava essa conformidade. Deixaram-se enganar, finalmente, pelos eufemismos da vida de vilarejo. A 
visão pacata do mundo rural formava parle da:; preconceitos da escola. Um caso clássico é o do rigorn;o 
abscnlcísmo dos homens do campo às atividades da Igreja: lodos os antropólogos viram e contamm, 
nenhum achou relevante- não servia como peça da. máquina folk-urbana, que identificava campo e 
devoção. 
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O mesmo Gilmore e outros colaboradores da obra pmticam uma vcr.ião renovada de tais 
estudos de comunidade, dando-lhes uma clivagem preferentemente histórica. Insiste-se na dimensão 
política que antes se CS(;ondia, e o catolicismo aparece <.:onfiitando com um ateísmo de origem socialista. 

Alguns historiadores entram na mesma corrente: há estudos das missões religiosas enviadas 
no meio do proletariado recentemente politizado (V-10) ou processa;; de "romani7~ção" no último terço 
do século passado. Os estudos de comunidade- que afinal mntam com uma certa ancoragem acadêmica na 
Espanha - suffiistem em novas variantes: estudam-se as estratégias religiosas que ammpanham a criação 
de uma nova mmwlidadc (VIll-5), na redefinição da identidade local de uma vila invadida pelo turismo; 
enfücam-se inclusive microcomwudades no meio urbano (TV-5). O paradigma aparece purificado de suas 
piores gafes; mas talvez não se renove o bastante. 

Será ncccs..<;ário considcr.tr a este respeito o bloco dedicado aos estudos de confraria.'>. Em 
conseqüência de uma certa forma de especialização do exótico no interior da península, é de novo 
Andaluzia o local deste tipo de estudos. Mas as confrarias, ao contrário das comunidades, têm setvido 
mmo exemplo das ten .. 'iÕes de classe dentro da religião. O paradigma deste tipo de estudo pode ser o livro 
de Isidoro Moreno, atualmcnte cauxlr.ítico de antropologia (la Uruvcrsidadc de Sevilha, sobre as mnfrarias 
desta cidade. De um lado, se analisam <L'> manifcstaçõc:.·s dentro da ati v idade religiosa do conflito entre 
níveis c grupos sociais bem definidos. De outro, mal se esboça wna opa>ição entre catolicismo popular c 
erudito, disputando o espaço já demarcado das confraria<;. 

Só uma crítica- mas é uma crítica medular- deve se fazer a este tipo de estudo: seu 
rcducionismo. Em versões mais gluckmanianas ou mais marxistas, as análises nunca guardam algo 
específico do fenômeno religioso. Insistem cm nos lcmbmr que a religião não é misa do outro mundo, c 
já mnseguiram de sobra. 

No entanto, a maioria das 14 colabomçõcs que fecham o terceiro volwnc, sob o título coletivo 
de "Hermandades y Cofmdias" contém agradáveis surpresa<;. Alguns artigos mostram variantes que o 
velho esquema experimenta nas novas condições de dcmocm<.ia (X-2) ou examinam à luz de materiais 
concretos a categoria "popular"; não é pouco, pam a intelectualidade católica espanhola, mn>tr.tr, como 
faz o autor do X-3, que a atitude pcmnte o popular fOi a mesma mm Trento c <.:om o Vaticano li. 

O interesse da maior parte dos artigos, porém, reside na sua descrição mais ou menos 
ponnenori111da dos complexos rituais que são a função vital d<L'> confrarias. A festa, a prociss.:1o, as 
máscaras - tudo que poderíamos chamar "tolclorc", <.'Oino tal despren1do por antropólogrt; pouco rc<.-cpti­
vos à lógica do sensível - lormam na Espanha um mundo de insuspcitávcl variedade c força. É só 

aproximar-se deles pam pôr cm questão a convicção- herdada dos estudos de mmw1idadc- de que nos 
defronta ma;; com ilhas de cultura sobrevivente, às véspcms da vassoura modcrni;.r.adora. Os estudos sobre 
confrarias publicados pela Anthropos testemunham uma realidade desmedidamente maior que os 
pamdigmas que as explicam, c esse é seu maior mérito. 

MAIAS E VIZINHOS 

Para se estudar religião são necessários alguns meios, mesmo escassos. Uma verdade t<lo 
singela dá L'Onta de ccruiS linhas mestms que aparecem aqui c acolá nos trl..><i volumes da ohm. A fmção do 
PNB que a Espanha tl<.·dica à pesquisa cm geral é quase anedótica; pode-se inferir que destino têm estudos 
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deste tipo. Não é provavelmente tun mal: 1x.,.•;quisa farta não é o mesmo que boa pesquisa. Mas a CSC3$CZ 

detem1ina algumas constanlt-s. 

A pL.-<;<.Iuisa humanística, por exemplo, costuma ser fruto do <.-sforço de amadores. Eruditos 
locais, párocos, professores de cst:ola primária, universitária; de áreas mais bem pagas ou até militares 

aposentados têm sido na E.o;;panha durante séculos os cronistas da pequena cidade ou do vilarejo. Para 

quem sai da tmivcrsidadc para a pL.">quisa de campo, esta vasta e ubíqua literatura é wn auxilio de primeim 
ordem -que a universidade é incapaz de oferecer. 

Vária; ··amadores" se encarregam desta publicação: fomcccm algwnasdas suas meU10res e 

piores páginas, c não me cabe idcntitici-la;. Podemo; na; deparar t:om esquemas tcóti<.u; ullidpassada; 

ou com juíza; claros c independentes; com especulações fantásticas - abundam os autores decididos a 

dcmonstntr que Adão loi criado logo na sua vila- ou críticas sutis. A ''obra local" está longe de ser uma 

"obra modesta"; a modéstia não é requisito indispensável para o erudito local, cujo grémio teve um 

amplo influxo na cultunt csp<mhoht. Uma circtmstância política, po~m. tem alterado sua vida. A democra­
tização do Estado espanhol, após a morte de Franco, teve que incluir uma reorganização dos seus 

elementos. Existia um p<xlcr t:cntmlfortc c algw11as regiões com marcad<L'> tendêncÍlL'> sepamtistas, como a 

Catalunha c o País Basco. Uma solução de equilíbrio foi generalizar a autonomia: a criação de vinte 

govcma; autõnomos vacinou o E.-.;tado L'Onlra a desagregação. A Cultura é tm1a das pastas visíveis desses 

govcmos, c nela, pela primeira vez, ;írcas como a Antropologia têm ganho relevância institucional. 

Algumas verbas chover-dln após a seca. A regionalização teve resultada; pa;itiva;: wna redistribuição do 

interesse dos pesquisadores que hcncliciou paisagens mcna; famosas que as andaluzas, por exemplo. 
Deu-se alimento a wna legitima fome de saber sobre o próprio lugar. Mas as conseqüências indesejáveis 

tampouco faltaram, c historiadores e antropóloga; foram não poucas vezes chamada; a servir como 

intelectuais orgãnkos das novas burocracias, arrecadando argwncnta> cm prol da especificidade cultural 

deste ou daquele local ou fabricando identidades regionais sob enL'Omcnda. 

A universi(htde não fomccia wna maU1a suJicientemcntc densa para rutreonta do fenômeno; 

cm certos lugares tem-se adaptado a ele, dedicando nova; órgão;, ou especial atenção a temas regionais. 

Outr-as vezes tem-se promovido à categoria de acadêmicos a; erudita; locais. O estudo de temas religiosos 

se beneficia só cm parle do processo: aumentam <.~estuda; concreta;, mas diminui a sua abrangência, que 

já não cm muito gmndc. O protagonismo do marco regional limita a dialética particular-universal que 
org;miza as ciências humanao;;; no extremo, fitlseia a visão de fenômenos cuja ra7iio só está num espaço 

mais amplo. Não é fácil aplicar estes critérios aos tr-abalha; publicados pela Anthropa;, por causa da sua 
brevidade; m<L'i quando a falta de võo se constata cm muita; deles, a ra7iio p<Xle-sc achar no que foi 

cxpa;to. 

A universidade nem sempre tem feito jus ao st·u nome em meio a esta feudalização do 

L'Onhccimento. A ciência espanhoh1 costuma de falo - com as devithlS cxccçõcs - pre7"'tr um provincianismo 

não justificado pela história do país. A atenção dedicada ao mwtdo americano, p<)r exemplo, tem sido cm 

ger-al tão csca~t quanto a abundante retórica ibero-americanista do E.-;tado. 

A pesquisa americanista tem se bcncliciado de cpisódi<~ alhcicx; à política wlivcrsitária. Há 
dua5 di_·cadas aproximaruunentc, o li:chamcnto prematuro de tmla missiio arqueológica no Egito fomcccu 
os fundos para trabalhos de arqueologia cm pontos.da Guatemala, Equador e Pcm . Atualmcnte, a 
perspectiva do 52 Centenário- da descoberta, encontro ou invasiio da América - gem uma onda de 
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exibicionismo cultural por parte do govcmo espanho~ alortunadamcntc, algo de pt.,..~uisa genuína conse­

gue se esgueirar por esse mato. 

A antropologia americanista tem navegado graças a CSS<L'i contingências, c desenvolveu-se 

como dcparlluncnto na'> universidades de Madri, Sevilha c Barcelona. Os estuda> de religião siio centrais 

nessa especialidade. Mesmo por tradição: a ocupação da> domínios <.:entro c sul-americanos no século 

XVI (Xlr conquistadores c missionários gerou uma cnonne literatum interessada pela religião indígena. 

Em alguns casa>, <.:omo o do inquisidor Sahagún (estudado cm tese de doutorado por Jcsús Bu'>tamante), 

autor de uma ingente obm ctnogrática sobre a cultum astcca, a pcrscnttação da religião alheia acabou 

parecendo perigosamente com uma rcllcxão sobre a religião própria . Sahagún acabou seus dia'> com sua 

obm seqücstrada c um pro<.'t'S>O inquisitorial cmatK~1mento. A maior parte das L'olabomções americanistas 

na tripla publicação da AnúlroJXlS se dedica à área maia, no Méxi<..X) ou na Guatemala, c o seu campo de 

discussão é o sincretismo; produto de jovens pesquis;1dorcs incluídos num projeto colctivo na área 

(Manuela Cantón, que colabora com um artigo referido ao Novo México, desenvolve também uma 

pesquisa sobre a cxpansio do pentecostalismo entre os maias da Guatemah1). 

O método é ctno-histórico. As comunidades indígenas camponesas da Mcsoamérica foram o 

crunpo privilegiado dos ''estudos de comunidade"- Robert Rcdlicld, o fonnulador do comi nu um tolk­

urbano, fez seu campo no México - que, cm gemi, ofereceram visões muito planas do mundo religioso 

índio. O artigo de Pilar Sanchis (Sincretismo y ide!Uidad cu/rural elltre los inâios de Guatemala durante 

e/ siglo XVI, Pilar Sat1chiz Ochoa, vol. I; lii-1, p. 387-398) põe cm questão alguns supostos tradicionais 

de explicação do sincretismo - por exemplo, a hipótese da "resistência" - assinalando làta> históricos que 

contribuíram à sua lonnação. Dai, o caníter "popular", tanto da religião indígena sobrevivente- privada 

de seus "teólogos" mas não de seus "curandeiros"-, quanto do catolicismo habitualmente transmitido 

aos ú1dia>. Assim, as sérias dejjciências puramente técnicas da tradução do cristianismo à língua indígena 

- a ortodoxia da> catecisma> para índia>, cm muitos cao.;os, chegava a ser precária. 

Na atraÇ<io pelo sincrctismo cma a sensação de pcrtcn<..'Cr também a uma cultura sincrética; o 

que não se deixa ver na proximidade se deixa ver entre os maias. O americanismo é assim uma janela­

embora pequena c marginal - em que a cultura cspatthola poderia se debruçar para se contemplar. 

TEORIA E NOML'l"ALISMO 

O primeiro blom a aparecer na publicação é teórico. Tenta-se dcliniro objcto de estudo, essa 

"religiosidade popular", e ao mesmo tempo delinir um método c wna annação conceituai. O conjunto, 

apesar de artigos claros como o de José Luis Garcia c outros, c da participação de nomes como Lombardi 

Satriruu, dcnw1cia a baixa densidade da> estudos de religião na Espanha. Comparada com a que teve lugar 

no Brasil entre os anos 70 c 80, a espanhola parece uma discussão cm frio, sobre um tema indigno de 

gerar polêmica. Não poucos eslorços s;io despendidos para justilicar a imJXlrtância do tema; não seria 

necessário, provavelmente, se os autores es,:olhcsscm enlüques importantes. 

Por que wna discussão assim no início da obra? Considerando que o Congresso de Sevilha loi 

o primeiro encontro de importãncia sobre o tema, não teria sido melhor deixá-la para o final, c fazer dela 

uma avaliação critica da> resultada>? Nas ciências humanas espanhola'> não está claro pam que serve a 

teoria, c essa é a razão de que apareça logo no prefácio: lá ao menos não atrapalha. 
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A'> elaborações k'Óric:L-. mais ousadas que ararcccm na colctãnca são com freqüência supérllu­
as. Às vczrs, o autor nos <.:onvcncc no início de sua proliciência teórica, para depois expor os dados sem 
apoio daquela. Ou disserta num dialcto vago ('i.córico") sonegando o relato concreto da sua pt--squisa. 
Ou, também, cm muitos outro;; Cll'il.~ a teoria explicitada é pobre c ultrapassada: continuum folk-urbano, 
identidades colctivas dclinida<> pdos cultct;, quando não conceitos <.:orno "atraso" ou "im:ultura" aplica­
dos às prátic:L'i cxótic:L<> da-; nacionais. 

Não por aca'iO, l6 melhoro> artigoo deste bloco são nominalistas. Destaco entre eles o ataque 
de Pedro Córdoba Montoya à noção de "religiosidade popular", uma saraivada útil c até brilhante 
(Religiosidad popular: arqueoloRía de una nociót1 polémica, vol. I; I-5, p. 70-81). Pedro Córdoba ofcrL'CC 
uma breve arqueologia do conceito "superstição~. No âmbito cultural clássico, a superstirio designa um 
nível !:mperior de conhecimento, o adivinhatório. Na medida em que os adivinhos perdem prestígio na 
socic<.ladc romana, a adivinhação passa a ser considerada um cx<.:csso interpretativo, c conseqüentemente a 
supersririo uma preocupação ridícula. Posterionnente, no século U d.C., a superstitio aparece <.:orno um 
fenómeno alheio tanto ao "povo" qrnmto à ~religião~; é um conjw1to de crenças marginais praticado por 
"outros", por minorias distantes do centro da cultura romana. Já na obra de Santo Agostinho, a 
supen7itio se integra com uma falsa etimologia, vigente até agora, que a traduz como "sobrevivência". 
No caso, rssa sobrevivência seria a das práticas pagãs, trazidas no interior do cristianismo pela conversão 
massiva dos cidadiia> do Império. A etimologia aga>tiniana virou estratégia: na expansão missionária ela 
primeira Icladc Média, como ac'Onlcccu clcpois na colonização do Novo Mundo, a cooptação de elementos 
da religião indígena- o famigerado sincretismo- foi decididamente promovida. A superstição virou meio 
justificado pelo tim ela cvangcli711ção. 

O tom de Pedro Córdoba é polémico, c ainda mais lido no Brasil. Nega para começar o mito 
agostinilmo: não houve tal <..'Onversão massiva, c a pretensa cisão entre wn cristianismo de "elite" c um 
cristianismo do "povo" foi na verdade um conflito entre clero c nobreza cristã. A noção de uma 
"religiosidade popular" dependeu desde o <.:omeço de uma noção difusa de "povo" calcaela no "reba­
nho", caro à hierarquia cdcsiástial. Os temas parn reflexão são muita;, dentro c fora da Academia. 

Além do artigo de Pedro Córdoba, oulrdS das melhores abordagens do livro, como a de Ja:>é 
Garcia Rodriguez (CoyumurcL\·mental y económica: posibles relaciones, vol. 2; VII-6, p. 472-486) se 
dedicam à desmontagem de arcabouça> levanta<.b; apn...'<&lda!ncntc. J~ Garcia Rodriguez, obviruncntc, é 
historiador, dedicado a temas de história qUlUltitativa c estatística. Sua dedicação ao tema ela religião é 
puramente episódica, mas valiosa; consiste cm vária; apontamentos breves, aplicaçôcs criativas da estatís­
tica ou da suspcil<l. Desmente, por exemplo, o tópico de que as dcvoçôcs se aqueçam com as a1lamidadcs 
públia!S. A estatística ma>tra que o temor da calamidade- c, portanto, wna teia <..'Omplcxa de imaginário, 
comwlicação c interpretação - é muito mais eficiente nesse sentido. Outros estuda; de caso nos mostram a 
invenção de tmdiçôcs "populares" pela" elites cm função de interesses particulare~ ou a utilização de 
argumentos "cicntílicC6" na propaganda dcvocional já cm 1757- algo revelador para quem não imagine 
frestas na luta entre luzes c sombras do século XVTn. Finalmente, Garcia Rodriguez indaga na manipula­
ção <.la fc pela-; elites camponcsa'i, no m<.'Sillo século, com fins polítims c económic-a>: algo bem dirigido 
aos que confinam a religião do aunponês a categorias como a "identidade mmunitária". 

No balanço gera l, a antropologia pcrclc pam a história. O nominalismo cm sentido amplo - o 
exercício da gnumítica e da etimologia, um certo dom ((a palavra aliado à Stl'ipeila de que a palavm é vã, 
um historicismo avesso às gcncm lizaçõcs- é tradicional na cultura espanhola, c gera o melhor c tamlx·m o 
mais medíocre de sua produção intelectual. 
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O QUE TEM E O QUE NÃO TEM 

Falamos até agora cm orientações de pesquisa praticadas; ainda mais revelador será indicar 
algumas que o foram só de um modo embrionário ou não o looun de modo algum. 

Várias colaborações indicam isoladamente vias interessantes. É o caso do ll- 15 (História y 
religiosidad popular en las falsi.ficaciones granadinas del siglo XVIII, Joaquin Alvarcz Barricntos, vol. I; 
II-15, p. 348-356), que trata dos apócrifos granadinos do século XVIII. Granada foi o último reduto 
muçulmano da Espanha medieval. A partir de sua queda cm 1492, a atitude do E.<;tado cristão cm relação a 
todo o mourisco foi-se endurecendo paulatinamente. Foi nessa situação, c durante o rdnado de Felipe II, 
que foram "encontradas" em Granada umas tábuas de chumbo, escritas cm caracteres árabes, que 
historiavam to<:la mna palcocristancladc árabe-gnmadina, <:riando assim mna legitimidade pam utna ciclade 
sob suspeita. Os apócrifos do século XVI suscitaram uma polêmica de um século, c alguns estudos 
posteriores. Mas anela meio esquecido que duzentos anos mais tanlc, cm plena llustmção, c quando está 
em anclamcnto mna vasta revisão da história ela Espanha, a dose se repete. ApareL'Cm novas uíbuas que 
docmncntam várias crenças populanncnte acarinhadas. O fato seria talvez anedótico, se não lüssc tão 
corriqueiro. Do século XVI ao XVIII -e não deixam de existir agora alguns restos- são inúmeros os 
apócrifos. Não são- veja-se bem- falsificações no sentido pleno da palavra. E..;;te gênero híbrido mítico­
historiográfico foi peça mestra nas abm1elantíssimas polêmicas que durante sé<:ulos alimcnlllram a vida 
intelectual espanhola ou as discórrlias entre as cieladcs. Trata-se de um müvcrso mal conhecido porque no 
que diz respeito à época clássica espanhola os estudiosos têm se ocupado quase que exclusivamente ela 
Inquisição e suas vítimas, quer dizer, na linha que separa heterodoxia c ortodoxia. Excetuando livros 
como o notável Fonnas Complejas, de Caro Baroja, pouco ou nada se inclagou no conjunto dt'SCOnccrtante 
que compõe essa ortodoxia. 

Além ela "invenção de tntdições", encontramos nela uma ampla variedade de moda; de culto, 
grandes divergências entre facções eclesiásticas- dominicanos e j~"'lítas chega mm às vezes à badcma nas 
ruas-, mil c um usos dos santos e dos deuses, enlim, formas tão paradoxais de religião como as que 
resenharemos um pouco mais adiante. 

Dos estudos citados, muitos poderiam alicerçar essa tão necessária "revisão ela orto<:loxia "; 
comumente, porém, se limitam a angariar elados sobre a hipotética "religiosidade (X.)pular" sem ousar 
abranger o tema cm seu conjunto. As interprclllçõcs são tímidas - o que não seria pcmicioso se não 
acompanhasse com freqüência mna escassa sensibi !idade para os dados. 

Cabe, por exemplo, compamr a maior parte dos estudos de ritual t.'Om o que é feito por Carlos 
Domingucz (Moros y cri~1ianos en Zújar. i.Llmirada de U/1 psicólogo, Carla-; Domíngucz Mora no, vol. 3; 
VIII-7, p. 128-146) da romaria c das testas de mouros c cristãa>quc são t.'Cichradas anualmente na cidade 
de Zújar. O que L'Ommncnte se reduz a uma descrição ex tema c árida se converte aqui cm (h...-vcndamento 
ou scmid~vcnchuncnto de um idioma simbólico iJl.'i!Ígante, que é seguido atmvés ela toJX~Iogia do ritual­
diferentes condutas observadas cm seus diferentes espaça>- c os conflitos gcmdos em volllt dele: os 
mitos de origem, as talas do ritual a exegese que pode ser liela nos programas da testa etc. 

O autor é psicanalista, o que deve ter-lhe angariado algmnas críticas fáceis dos especialistas 
do nuno. Mas o que está cm jogo não é um paradigma interpretativo, senão a capacidade de perceber o 
concreto, de apreciar a riqueza simbólica do observado. Podem se a<:eilltr ou não especulações sobre o 
patemo e o matemo na análise do ritual; mas seria su.<;pcito negar qualquer pertinência a esses temas na 
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história de um país que, como lembrava Ganivct, fez campanha cm prol da Imaculada Conceição da 
Virgem-Mãe Sagmda. 

Um trabalho '"tmxlcsto" como o de Maria Josefa Roma Riu (Cemralidad-marginalidad, 
ortodoxia-heterodoxia. Una aproximación ai fenómeno de las apariciones urlxmns, vol. I; IV -1, p.517-
526) me parece exemplo de tuna orientação pouco fi-cqücnte. De saída, analisa a atitude ooci~·mte da Igreja 
Católica perante ao;; aparições, ora promovendo-as, om ccnsumndo-as. O que poderia ser mais um correto 
estudo sobre os conflitos entre o erudito c o popular ganha importância ao tratar do fenômeno 
aparicionista na atualidadc, c descrever a atividadc de grupos católicos que, na cidade, organizam cultos 
privados em volta de p<.'S..;;oas "receptoras" dessas aparições. É um fenômeno tradicional, tanto quanto 
sua reprcSS<io/cooptação pela Igreja Católica. Roma Riu tem o mérito de se interessar por uma de suas 
manücstaçõcs num meio atual c urbano. 

Pcn.'Orrcndo lL<; páginas dos lrL-s volumes do livro, comprovam\6 a absoluta prepondcr;mcia 
do âmbito rum I. Quando se lrdta de religiosidade urbana -cm total seis colabomçõcs, confinadas no 
capítulo IV-, é questão de c:ostumes religiosos camcterístit.u; do meio rural c:ompartilhados pela cidade­
<.:aso dos c:ultos dos santos de Sevilha-, ainda cm vias de docadênc:ia, ou praticados por classes "residu­
ais". Tudo parec:c apontar pam uma sólida scc:ulari7..ação desse país que se urhaniwu cm quinze anos­
uma "evidência" geralmente assumida. 

Mas lllí algtumL<; !Th.'>alvao;;. A aparição, coetànca d~"<ill urbani7ação, de igrejas não católicas de 
wna certa relevância (de T cstetmmhlL'> de Jeová, abunc~·mtcs entre os grupos opcnírios de baixa rencla, à Fc 
Bah 'ai, muito estendida entre a minoria c:igana, sem contar seitas de público juvenil ou comunidades 
islâmiaL<; de recente fonnação). Ou a abunc~incia de santuários surgidos a partir de aparições nas últimas 
duas décadas- nenhuma delas roconhcc:ida pela Igreja- cm que às vezes a Virgem (sempre ela) fi1~1 pela 
boca da profetisa cm lrdnse; "mcdiwlicladc" dificilmente concebível <'m outros tempos menos seculares. 
Um dos santuários, o de Palmar de Troya, chegou a se constituir cm Igreja cismática, com seu próprio 
papa c uma miríade de bispos, no final dos anos 70. Ou a vitalidade insuspeitada das festividades do 
catolicismo "popular" que pretensamente agonizava anos atnís. O ca<;o estudado por Roma Riu está bem 
escolhido precisamente por mostmr a novic~tdc de algo bem antigo. 

Comento, por fim, wna L'Oiabomção, a de Manuel Delgado Ruiz, que lrdta de parddoxos: Ln 
allfirreligiosidad popular en Estxula (vol. I; IJI-9, p. 499-516). Tmta de dois fenômenos cspctacularcs: a 
violência anticlerical c a bla-;fcmia. 

Da primcim, filiou-se b<L<>tante cm estudos já rcscnhados L'omo o de Gilmorc. Nos últimos 150 
anos a.;;sistiu-sc na Eo.;panha a suct·ssivos cpisc'xlios, mm queima de L'Otwcntos. c chacina de padtt-s, frades 
c frcim .. o;. Ensaios pardais de um llllL~tcre acontocido com motivo ela guerra civil de 1936-1939. A aliança 
estreita da lgtt~ja ao JXXler, e a progrcssiva scculari:r..ação c adesão ao socialismo do proletariado sempre 
pareceram- c parecem, por exemplo, a Gil more- explicação suficiente. Pori~m. para socialisllL'> ou 
anarquistas, o anticlericalismo c o assassinato de clérigos não deixa de ser um desvio irmcional, que 
afasta os rcvolucionúrios de seus ohjctivos mais urgentes. Nada explica, de outro lado, a freqiicntc c 
macabm ritualização d~.~.._.IS mottes. 

lgwtlmentc pantdoxal é o modo com que o povo espanhol cultiva a h~tSicmia. Com frcqüência 
tal que - sem contar b~tslcmias mais requinlathiS - podcr-sc-ia enquadrar dentro do que alguém chamou 
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função liítica da linguagem: blasfema-se simplesmente para falar, para assegurar a continuidade do 

discUISO, da c:omunicação. Esta blasfêmia, ainda, não é privativa de ímpirn. Acha-se corriqueinuncnte cm 

c:ontextos religi~ de intcn .. <;a devoção. Manuel Delgado a<..:crta retmindo t'$CS dois lcnômenos: se, como 

ele diz, o assassinato de clérigos é um sacrifício, um c:ontn1-ritual coparticipc da violência do catolicismo 

espanhol, e tem como objctivo um contracontrole, a blasfêmia poderia ser algo assim como um 

contradogma, só compreensível dentro do mundo simbólico do catolicismo; expressão de um "outro" 

livre-pcnsamento.6 Em suma, os enigmas da religiosidade espanhola não estão tanto cm manifestações 

marginais ou cm hctcrodoxias recalcadas, quanto no mesmo modo público c ortodoxo de praticar o 

catolicismo ou de negá-lo. 

A IMACULADA CONCEIÇÃO ESI,ANHOLA 

Garúvct, na seqiiência do texto que encabeçou esta resenha, lilZ sua exegese do pamlclo entre a 

"alma nacional" espanhola c o dogma tão caro a esta, cm um texto um pouco chocante: 

" ... talvez esse dogma fosse o símbolo ... de nossa própria vida, na qual, depois 

de longo c penoso labor de matemidadc, vimos nos achar na velhice com o 

espírito virgem; como uma mulher que, atntída por irresistível vocação à vida 

monástica e ascética c casada contra sua vontade c convertida cm mãe por dever, 

chegasse no lim de seus dias a descobrir que seu espírito cm alheio à sua obra, 

que entre os filhos da came a alma continuava só, aberta c:omo uma rosa mística 

aos ideais da virgindade." 

No contexto de Ganivet, c"Ssa poderia ser uma aceitável parábola de uma Espanha voltacla para 

si mesma quando seus ''lilhos"- as jovens c promissoms repúblicas hispano-americanas - acabavam de 

se tomar independentes. Cem anos mais tarde, com os filhos à làlência c a mãe beata vi mela como uma 

Dánac para as finanças intemacionais, essa Conceição Imaculada sugere bem m:ús uma moça incapaz de 

lembrar o que fez na noite anterior. 

Quem esteve na Esp:mha nos últimos anos sabe que o país apresenta wn aspecto inc:ompara­

velmentc modcmo c secular: a prática católica é baixa, os padres correram da batina c casaram, os 

conventos se transformamm cm hotéis, o controle moml da Igreja sobre a população caiu por term c a 

impiedade se assenhoreou da pmça. Pareceria também chocante se cu dissc..."i..<;c que a cultura espanhola 

continua monolítica. Mas o monolito, desgastado c meio dcmrbado, c:ontinua infortunadamente a ser o 

úrúc:o mirante usado para espreitar a Espanha, c onde ele não chega, chega sua sombra. 

A publicação da Antbropos, além de seu gmndc valor intrinseco, serve para rellctir sobre um 

campo intelectual- o dos estudos religiosos- que, desde sua marginalidade, pode nrn dizer algo sobre a 

inteligência peninsular de hoje. Os estudos da Anthropos, salvo CXL't'ÇOC'S, não L'Ontcmplam a atualidade 

nem o mundo urbano. Não analisam os rituais e as categorias do catolicismo "central"- forçando-se 

assim muitas vezes a pcrlàzcr objelos incompletos c ilusórios, englobados sob o rótulo c~1 "religiosidade 

popular". Não apresentam elaborações teóricas substanciais porque a ortodoxia não precisa ser 

cxplicitac~t, c a população espanhola pensa ainda- par.t o bem c para o mal - cm tons c~ohístieos; dcN:s 

maeiças de modcmicladc jomalistica I)(L-;tam ()111'"<1 esquecer o litk). 
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Algumas tristezas da cultura espanhola atual - a institucionalização da cultura c seus arauta>, 
o ensino burocrático, a esclerose de boa parte da universidade, a incapacidade de dar forma política a 
dúvidas e desejos gerais - são ressacas dessas noites sempre mal lembradas. 

l'UIAS 

l. "Espanhol" é uma palavra de origem provençal, estranha à fonética da língua "espanhola", 
segw1do Castro afirma cm seu livro Sobre elnombre y el quien de los esJXli"íoles. 

2. Falo cm "regiões" para facilitar a compreensão do quadro ao leitor brasileiro. O campo semântil-'0 
das divisões espanholas é complexo c delicado; para se conduzir nele há de se ter cuidado l-'Om pelo 
menos quatro tennos: nação, nacionalidade, região c estado, cada um deles pertinente ou não, 
dependendo do contexto. 

3. Recentemente, o status quo socialista tem reabilitado a palavra "Espanha", mas não a indagação. 
Uma espécie de verniz ilumirústa-libcral se estende generosamente sobre a nossa compreensão do 
passado; até Pedro I, El Cruel, era um whig avallt la lettre. São reveladoras a este respeito as 
atitudes mostradas perante o famoso ·'Quinto Centenário". Os patrocinadores oficiais tem-no 
balizado com o eufemismo "Encuentro" c divulgam uma imagem ufà.nista de tão dramático episó­
dio. Os adversários da efeméride falam em "massacre" ou "genocídio" mas com a bonomia de 
quem critica a pilantragem de outros. Somos um país recém-nascido. 

4. Eis aqui a referência completa: Ln Religiosidad Popular. Vol. I - Antropología e Historia. Vol. 2-
Vida y Muerte: La imaginación religiosa. Vol. 3 - Hermandades, romerías y salltuarios. Carlos 
Ivarez Santaló, Maria Jesús Buxó e Salvador Rodríguez Becerra (eds.). Editorial Anthropos­
Fw1dación Machado, Barcelona, 1989. 

5. Não &'io raros os autores que aceitam mecarúcamentc qualquer fábula como fazendo parte de uma 
platõnica "vísão de mundo"; no mesmo volume temos exemplos. 

6. Importa resenhar aqui uma outra produção de Manuel Delgado: De la muerte de wz Di os. Ln fi esta 
de los toros en el wziverso simbólico de la cultura popular. Ed. Península, 1989. 
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--Abstracts 

Waldo Ccsar 
SURVIV AL AND TRANSCENDENCE: A REFLEXION ON EVERYDAY LIFE AND 
RELIGION lN THE PENTECOSTAL. 

From a visit to a church of thc Igreja Universal do Reino de Deus (fhe Universal 
Church), in a middlc class neighborhood in Rio de Janeiro, thc author rcflccls on thc 
lranscendencc as a form of lhe real cxprcssion of faith and survival of lhe pcntacostal anel thc 
other "popular" rcligions. Aftcr dcscribing lhe perfcct syncronicity obscrvcd in a pentacostal 
cult, wherc both lcadcrs and followers commune from the samc ccstasy of auto­
communication of a celestial media, thc author proposcs that kwc rcflcct on thc rclation 
between an intense anel familiar practicc wiLh Lhe supernatural anel thc ovcrcoming of thc 
contigencies of cveryclay life of Lhe convcrted, just likc membcrs of a church, and that wc 
also takc part in thc grcat mass of poor peoplc LhaL form thc majority of thc Brazilian 
population". Bcing reminded of thc dimcnsion that thcsc cults have on thc communitics, the 
author suggests that lhe historie churches recognize the popular dimcnsions whcrc thc 
protestanism does not reach anel eoncluclcs that the pentaca;tal can rcnovatc the protestanism 
as an alternativc of the envangclical faith more adcquately assimilaling to thc culturc anel 
rcality of the pcople. 

Ana l,úcia Galinkin 
THE VALLEY 01<' THE DAWN'! A CASE OF MILLENARISM lN THE FEDERAL 
DISTRICT 

ln this tcxt, thc author analises thc origins anel paths of a rcligious movcmcnt with 
millcnarist charactersitics - thc Christian Espiritual Order (Ordem Espiritualista Cristü) -
foundccl by an ex-tmck driver who claims to have discovered hc is thc far- seeing, Tia Neiva, 
in an arca near thc satcllitc city of Planaltina (DF), bctter known as thc Vallcy of thc Dawn. 
With a doctrine, rites anel an cntity full of clements clcrived from othcr religious contexts -
cspecially from Umbanda anel Karclccism, - this rcligious movcmcnt proposcs, accorcling to thc 
author, to promote a cure for human suffcring anel prepare thcir followcrs and humanity to 
the aclvent of thc Third Millcnium. 
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Marshall Sahlins 
'ffiE COSMOLOGY 01<' CAPITALISM: THE TRANSPACIF1C SECTOR OF THE 
"WORLD SYSTEM" 

201 

Having as an cxamplc thc peoplc of thc Pacific Islands and thc Asian and 
American Contincnts, cspecially during thc pcriod from thc mid-18th ccntury to thc mid-l9th 
century, the author dcmonstratcs how thesc pcoplcs organizcd the impact of capitalism into 
their cultures and, conscqucntly, influcnccd thc path of world history. With arguments of an 
anthropological group which disagrecs with thc idea that thc cxpansion of wcstern capitalism 
(World System) transformcd thc colonizcd "periphcrical" peoplcs into simplc victims, objects 
uncapablc of constructing thcir own history, Sahlins cmphasizes that looking "through thc 
native vicwpoint", an cxploration by thc World System can rcprescnt an enrichment of thc 
local systcm. "Although thcrc is a transfcr of profits from the labor force to thc cities through 
the unequal trading, thc pcoplc of thc remate lands acquire more gocx.ls of cxtraordinary soci­
al value, with lcss labor than thcy did during their forefathers' times," he concludes. 

Paul Frcston 
EVANGELICAJ,S lN URAZJLIAN POLITICS 

ln this tcxt, thc author trics to discovcr thc paths that thc cvangclicals followcd 
from a scarcc and discrcct prcscncc in thc Brazilian public lifc until thc miei 1980s to thc 
conqucst off rapid politicai visibility cluring thc formation of thc National Constitucnt 
Asscmbly in 1986, whcn thcy wcrc ahle to eleet to public office 33 represcntatives. ln 
adclition to the quantity, Freston enphasizes the quality of this representation, with the 
ascension of the new churchcs, the ncw types of evange\ica\ politicians anel thc new stratcgics 
of parlamentary action, marking clefinitcly thc presencc of this community on the national 
public life. Hc reminds us that in the presidential clections of 1989, thc evangclica\ vote could 
have becn decisive for Presidcnt Fernando Collor anel al'finns, "unless therc is a radical change 
in thc politicai habits, it will no longer be possible to ignore the rclationship betwcen 
evangclicism anel politics". Frcston emphasizcs the conscrvatism as thc main charactcristic in 
the politicai presence of the protestants- "to the right wing thcy bring a phenomenal support 
of cultural and rhetorical resourees"- but warns of thc thrcat of thc simp\ism, saying that therc 
is the prcsence of a "progrcssive" group, and that, in thc contcxt of an cvcrgrowing Brazilian 
misery, the politicai role of this comunity can go through many changcs. 

Sidney M. Grccnlicld 
THE UODY AS A THROW-A WA Y SHELL: DR. FRITZ'S SURGERIES ANJ> THE 
I<'UTURE OF THE SPIRITUAL CURES 

Dr. Edson de Queiroz, like the famous Zé Arigó, is a medicine doctor mcdium 
who rceeives messages from Dr. Fritz, a spirit, who many elaim was a cloctor in his past life, 
during World War I. ln this articlc, the author clcscribcs thc charactcristics of the spiritual 
concept in thc world, and then discusscs thc ~spiritual sickncss" vicwpoint and thc systcm of 
"spiritual cure", aecording to the cxperiences · of the doctor from Pernambucano. He also 
discusscs the causes of thc adverse rcaction from the medical community, including other 
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spiritual doctors, and cmphasizes thc sensationalism produccd by thc media of the proccss of 
spiritual cures. 

Andre Droogcrs 
BRAZIL IS PATIENT: THE POLITICAL CURE lN A SPIRITUAL GROUI, 

ln this curious article it is shown how, during this period whcn the country is 
going through a grave cconomic and politicai crisis, a spiritual group from Porto Alegre, RS, 
dedicated to tbe trcatment of individuais, has turncd Brazil into thc objcct of its thcrapeutic 
cures. First the author elcscribcs brietly the group and thc work which thcy are elcvcloping, 
shows how Brazil achicvcel thc condition of a patient anel thc rcaction faceel by thc group 
with this projcct. Hc then demonstratcs the cormcction bctwccn thc crisis, thc coming of the 
Thirel Millenium and the role reserved for Brazil in this proccss. Finally, he eliscusses the 
relationship between religion, powcr anel ideology. 

Roberto Kant de Lima 
THE INQUISITORIAL TRAI>IUON lN BRAZIL 

ln an invcstigative article, based on research coneluctcd on the criminal and judici­
al preceedings of thc Brazilian cities of Rio de Janeiro anel Nitcroi, and the American cilics 
of Birmingham anel San Fransisco, lhe author supports the hypothesis thal in Brazil "lhe 
preceedings to finel the truth, in the cases of criminal infractions, are compatiblc with the 
eclesiaslic preceeelings with inquisitory emphasis, anel act indcpcnelently of thc judicial­
political-constitutional laws in effect."Therefore, although our penal systcm is classifieel as 
mixed, because it adopts principies from the English anel Frcnch systems, what really is in 
effect is a syslem very similar to the Iberic, wlúch coerscs, tuming itself sometimes arbitrary, 
when there is no law which foresces the specific case. Thcse characteristics, considered as 
disfunctions of the system, are minimized by lhe Brazilian judicial discourse. Thcse elements, 
however, are constructive and active in lhe polilical-judicial-constitutional contemporary 
republican syslem since lhe Porluguese Empire. 

Rita Lauro Sagato 
ANTHROPOLOGY FACED WITH THE SACRED 

ln lhis article, lhe aulhor points to lhe paradox of an attempt by the Anthropology 
of Religion to relate the study of native beliefs to thc intention of understanding thcse beliefs 
from within the cults and within their own terms, while the followers of these beliefs elo it 
without even trying to put them in relalive terms. According to lhe author, this type of 
contradiction within lhe classical approach of the social anlhropology is similar to the 
religious thematic and lhe reduclionist adaptation of lhe theory of interpretation which prevail 
in anthropological studies. These conlradictions will eventually conducl researchers to sacrifice 
a part of the truth in this religious practice, forgetting or censuring evidences which come 
aboul from the human experience of the lrascendencc. The author points to the necessily of 
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radical lransformations in lhe lheoretical-etnographical discourse, considered inadequate, hidden 
or being unfailhful in lhe majority of the cases to the experience which it should uncover. 

Rita de Cássia Amaral 
Vagner Gonçalves da Silva 
SING TO GO UP: AN ANTHROPOLOGICAL STUDY 01<' THE RITUAL MUSIC lN 
THE CANDOMBLE FROM SAO PAULO 

Taking candomble as it is practiced in São Paulo, the authors trace a profile 
emphasizing its regional particularities, considering the syncronisms with other cults, African 
or not, and show the great importance of the role played by the music in these rituais. When 
enphasizing the singularities of cach cult, "the detail, which is unique to each group, 
demonstrates the difference and at lhe sarne time proves lhe vitality and the importance of 
norrns for the group", the authors open a space for the interpretation and the comprehension 
of these cults in a richer and more ample rnanner. 

Maria Clara Lucchetti Bingcmer 
THE SEDUCTION OF THE SACRED 

Many of the recent criticism and analises of the rcligious phenomenon have 
employed the word "seduction" as a means to cxplain the growth of the popular religions 
while the traditional religions Jose territory because they are unable to seduce. The eruption 
of these religious models we see today brings about a questioning of lhe up-to-date process 
considered, up to now, irreversible of the secularization of society. ln this article, the author, 
a Catholic theologist, points out lhe various questions of extreme importance not only to 
theology but to the social sciences as a whole which propa;es to approach lhe problem of the 
religious experience and the sacred experience seriously. 
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